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EXPEDIENTE 
Senado Federal 

ALEXANDRE DE PAULA DUPEYRAT MARTINS 
Diretor..Geral do Senado Federal 

RAIMUNDO CARREIRO SILVA 
Secretário-Geral da Mesa 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Exe<:utivo do Cegrar 

JUSTIFICATIVA 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

hnpresso sob responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
Semestral _______ R$ 23.54 

Tiragem: 550 exemplares 

A substituição da expressão Carreira de Planejamento por Carreira 

de Orçamento, decorre do Fato de tramitar na Justiça Federal, Ação 

Direta de Insccnstitucionalidade nº 722-DF, pu~licada no Diárlo de 

Jt,Jstiç.a de 04.D5.92, que suspendem por votação unânime a eficácia 

do art. 27 e parágrafO Gnico da.Lei 8.216, de 13.08.91, e do art. 

10,§1º, inciso II e III e 2º, inciso lI, da LEI nº 8.270 de 17.12.91 
_ a emenra à AçãO Direta de Inconstitucionalidade nº 722-0F, publi­

.cada na Diário de Justiça de 19-06-92, ratiFica a proibição de trans-

Formaçlo dos cargos das carreiras de Especiali~ta.eW·politicas PG­

blicas e Gettão Gbvernamental, alcançando o nivel'superior e médlo 

do IPEA,' e d'e 'técnico de Planejamento; respect-ivamente, em técnico 
. .. 

e analista de. Orçamento; .. "', .' 
-A Lei' delegada nº 13 de 27.08.1992, em seu art. 4º, reFere-se à 

Carreira de Orçamento; 
-A Lei n9 8.460/92, ao dispor sobre a desiguação de servidores 

para o exercicio de Função GratiFicada -FG, também se reFere em 

seu art. 15, à carreira de Orçamento; 
'-N'Lei nº 8,'622, de 19.01.93, reFere-se em seu anexo 11 aos. ser­

vid6ré~ da CARREIRA DE. ORÇAMENTO; 

:~da mesma Forma a Lei nº 8.627, de 19.02.93, também se reFere'aós 

se'rv idor'es da CARRE IRA 00 ORÇAMENTO; 

-a partir de janeiro/93, inclusive 

'pela SAF reFeriam-se aos servidores 

todas as tabelas publicadas 

da CARREIRA DE ORÇAMENTO; 
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_ a MP-928, publicada em 02_03_95, refere-se em seu anexo Ioaos 

se~vidores da CARREIRA 00 ORÇAMENTO; 
A alteração proposta não trará prejuízo para o~enhuma das catego­
rias alcançadas pela Medida Provisória nº 920 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 920, de 24 de fevereiro de 1995. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Altere-se a redação do art. 10 para a seguinte: 

"Art. o 1°0 Fica instituida a Gratificação de Desempenho e Produtividade de Políticas 
Públicas, Planejamento,.Orçamento, Finanças e Controle - GpP, devida aos ocupantes de 
cargos efetivos: 
I - da Carreira Finanças e Controle; 
11 - da Carreira de Planejamento e Orçamento; 
III - da Carreira de Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental; 
IV - de Técnico de Planejamento P-1501 °do GruPo TP-1500; 
V - de nível superior e inlennediário do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada em 
exercício de atividades de elaboração de planos e orçamentos públicos, ou de apoio direto 
a estas atividades." 

JUSTIFICAÇÃO 

A redação original do artigo I ° pode vir a gerar dúvidas sobre a constitucionalidade da 
vantagem: em vista da manutenção da Gratificação de Atividade devida aos servidores C<!J1lemplados pela 
Medida, a referência feita no artigo às "atividades de finanças, controle, orçamento e planejamento" a 
caracteriza, indevidameRte, como gratificaçio de atividade, e não de de$empenho. CO/IIO gratificação de 
atividade, não pode variar, tem natureza vencimental. e não depende de aferição de desempenho ou 
produtividade. Como gratificação de desempenbo, decorre não da atividade - embora dela dependente 

l 
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como condição essencial - mas de detenninado grau de eficácia e eficiência no seu exercício, podendo, 
portanto, variar de modo a refletir a qualidade do desempenho. E, como gratificação de desempenho, pode 
ser vinculada ao exercício em detennindas condições que se pretenda priori7Jlr, o que impede a restrição 
'absoluta ao seu pagamento mas permite a relativizaçlo da vantagem. Em vista disso, propomos a 
presetente, emenda, dando maior coerência técnica ao dispositivo. 

(06) 
Sala das Ses~ões, em 06 de março de 1995, 

·B -
Deputado CHICO VIGILANTE 

PT/DF 

EMENDA ADITIVA 

EMENDA À MEDIDA PROVISÓRIA Nº 920 de 24/02/95 

MP 920 

acrescente-se à redação do Art. 1º e parágrafo 1º do Art.2º: 

Art.1º - Fica instituida a Gratificação de Desempenho e Produ 
tividade - GDP das atividades de finanças, control~ orçamento, plane 
jamento, arrecadação, fiscalização, cobrança e procuradoria devida 
aos ocupantes dos cargos efetivos: 

VII - dos servidores administrativos de nlve1 intermediário 
e superior da Linha de Arrecadação, Fiscalização, Cobrança e Procu­
radoria do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 'em exercicio 
de atividades de apoio direto à fiSCalização e procuradoria, emquan 
titativo fixado no parágrafo 1º do art. 2. desta Medida Provisória~ 

Art.2º -' A Gratificação de Desempenho e Produtividade terá c~ 
mo limite ••• 

Parágrafo 1. - A gratificação de Desempenho e Produtividade 
será calculada obedecendo critérios de desempenho individual dos ser 
vidores e institucional dos órgãos e entidades, conforme dispuser a= 
to conjunto dos Ministros de Estado da Fazenda, da Administração Fe­
deral e Reforma do Estado, do Planejamento e Orçamento, da Previdên­
cia e Assistência Social e Coordenação da Presidência da República • 
no prazo de até sessenta dias. 

JUSTIFICATIVA 

A inclusão dos servidores administrativos do INSS, que traba 
lham nas áreas de Arrecadação, Cobrança e Procuradoria é medida de ir= 
retocável justiça, eis que tais servidores conjuntamente com os Fis­
cais e Procuradores, detentores da GEFA, são responsáveis pela reali 
zação da receita da Previdência Social no PaIs. 
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Cumpre esclarecer, todavia que esses servidores fazem o su­
porte administrativ daquelas categorias,que têm como tarefa de de­
sempenho funcional, além de toda a gama de produtividade do fiscal e 
do procurador, também administram as receitas que o contribuinte pro 
move espontaneamente. -

Acresce destacar que esses servidores têm uma responsabilida 
de de trabalho e complexidade de tarefas equivalentes a do Tecnicodo 
Tesouro Nacional, estes beneficiados por percentual de Retribuição A 
dicional Variável, vantagem paga aos Auditores do Tesouro Nacional.~ 

O principio da isonomia, consagrado pela Constituição Federa~ 
deve encontrar, na prática, o respeito à regra de que para função i­
gual, igual retribuição. 

É, pois, abundante e perfeitamente indispensável sua inclu -
são nesse novo texto que ora se examina no Congresso Nacional~ 

) 
Sala das Ses Je março de 1995 

MEDIDA PROVISÓRIA n° 92Ó/95 

, , 
EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se as alíneas "a" e "b" do § 2° do Art. 2° desta Medida Provisória .• 

JUSTIFICAÇÃO 

As alineas acima mencionadas garantiam a manutenção de tratamento diferenciados 
para os servidores cedidos para ocupar cargos comissionados do grupo DAS, niveis 4, 5 
e 6, a.ssegurando-Ihe percepção da GDP, enquanto para outros servidores das mesmas 
carreiras, cedidos igualmente para ocuparem cargos comissionados do grupo DAS, só 
que dos nlveis 1, 2 e 3, a Medida Provisória neg.lha. o recablmanto de qualquer 
percentual da GOP. 
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o princípío mais justo seria exigir que todos fossem submetidos ao processo de 
avalíaçAo, os ocupantes de eargos comissionados com maior' razão, pois de suas 
decis6es depende () futuro dos sistemas abrangidos pela Medida Provisória. E, do 
mesmo modo, garantir que as situaç6es de cessões para ocupar cargos de um mesmo 
grupo, no caso, grupo DireçAo e Assessoramento Superior - DAS, tenham o mesmo 
tratamento quanto ao indice da GDP que venham a ter direito .. 

Sala das Sessões, em 06 de março de 1995. 

APRESENTACÃO DE EMENDAS 

['06/ ó; T95] 1r;;~M-e-d-'-d"'-a-p-r-O-V-i-s-:o-:--r-'-a-n-9--- "·0"0,,(:.-0 -, __ ..L...---_l .--_,__-------; 

. ~ ~ 920,24 fevereiro de 1995 

• r -----~, .. ---------------, 
MARCIO REINALOO MOREIRA 

r.------=~----_,__-----~-"rJ--__:~---__=:__---------....., 
, I~ . ....... 2 CJ . su.m''''''''' .3 C· lItQCII,.g.".. 4 O . .. OITIVA 9 O . !U.lflTurt''<f(a~AI. 

------' 
Gi·;"~~ -=J ",,---2;'0' ---=--2-º-·;&G;'~ ---,--- ... c'" 

-""---.L'''[I, __ ~ 

I 
I" 
'! 

I~ 

EMENDA SUP~SSIVA 
,n~----------------___ ~ 

.' 
Suprima-se os parágra Fos 2º e 3º do -art. 2º 

JUSTIFICATIVA 

As restr!çaes constantes dos pardgraFos acima mencionados, alcança 

exclusivamente, à movimentação dos servi~ores integrantes das cate­

gorias Funcionais do sistema de Orçamento Finanças e CONtrole e Pla­

jamento. Para outras categorias Funcionais a movimentação de servi­

dqres para ocupação de cargos de conFiança e comissionado é conside­
rado de relevante exercício para todos os eFeitos legais. 

l 
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MEDIDA PROVISÓRIA:"</o 920, de 24 de fevereiro de 1995. 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se os parágrafos 2°, 3° c 4° do artigo 2° 

JUSTIFICAÇÃO 

Os parágrafos 2° e 3° que propomos suprimir tratam de matéria que, a rigor. não 
deve ser contemplada na Lei. TraJa-se de situação - o afastamento de servidores para o exercício de cargo 
e função de confiança ou equivalentes - que já se acha regida pelos artigos 93 e 102 iIa Lei n° 8.112 e 
legislaçoes específicas. Assim, cumpre ao Poder Executivo, ao regulamentar a gratificação, estabélecer 
eventuais restrições. bem como ~ a elas, de modo a melhor administrar a concessão da vantagem, 
desde que atendidos os princípios da impessoalidade e da lêgalidade. 

Quanto ao parágrafo 4°, é totalmente desnecessário, à medida que o pagamento 
das vantagens em conjunto, de forma nio r:umulativa é absolutamente óbvio. já que incidentes sobre 
bases de càIculo específicas, diferentes e fixadas em lei. Nenhuma interpretação é possível no sentido de 
propiciar que sejam incidentes uma sobre a outra, o que caracterizaria a cumulatividade. Além disso, o 
texto pode sucitar dúvidas sobre seu verdadeiro alcance, ai sim vindo a prejudicar a aplicação da norma. 

(05) 

(I) 

S~ Sessões. em 

Deputado CHICO VIGILANTE 

PT/DF 

06 de março de 1995 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 920, de H de fevereiro de 1995. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Altere-se a redação do § 5° do artigo 2° para a seguinte: 
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§ 5° A Gratificação de Desempenho e Produtividade será paga a partir de 10 de março 
de· 1995 em valor equivalente a setenta por cento do previsto no caput, até a 
regulamentação que trata o § 10." 

JUSTIFICAÇÃO 

Em suas edições anteriores. a MP fixava como limite para pagamento da vantagem o valor de 
70010 do seu valor máximo, enquanto não fosse regulamentada. Na presente edição, este limite é reduzido. no caso 
dos cargos de IÚvel superior. para 36 %. A Medida Provisória já está na SWI 4' edição e ainda não foi 
regulamentada. com evidentes prejuízos P3!" seus beneficiários. Reduzir o limite penaliza ainda mais os 
servidores. ·exonerando a AdtnilÚsuação de editar o regulamente e preservar o direito daqueles qne, se avaliados 
em sen desempenho conforme preconiZa a MP; poderiam percebê-la em séu valor máximo. A emenda visa. 
portanto, preservar o percentual da GDP até a regulamentação, permitindo qne o aumento da pontnação produza 
efeitos em re1ação aos seus beneficiários. . 

SaladasSessões,~: . ·em 06 de março de 1995 

Oeputado CHICO VIGILANTE 

PT/OF 

MEDIDA PROVISÓRIA n° 920/95 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao "capu~" do artigo 20 a seguinte redação: 

"Art. 20 A Gratificação de Desempenho e Produtividade terá como limite 
máximo 2.23~ pontos por servidor, cOlTespondendo cada ponto a 0,290% e 
O, I 820% do maior vencimento básico, respectivamente, do uivei superior e do 
nível intermediário, observados o disposto no art. 20 da Lei n° 8.477, de 29 de 
outubro de 1992, e o limite estabelecido no art. 60 da Medida Provisória n° 892, 
de 16 de fevereiro de 1995. 

JUSTIFICAÇÃO 

A remuneração das Carreiras que compõem o ciclo de gestão dos gastos públicos, 
englobando as áreas de Controle Intemo, Orçamento, Planejamento e Gestão 
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Govemamental, deve ser tratada tendo como pressupostos duas premissas: a) estancar 
a evasão de quadros dessas áreas para outros setores da própria administração pública, 
• b) instituir mecanismos de estimulo ao aprimoramento profissional e à produtividade. 

Ao longo dos últimos. anos a curva salarial desses segmentos tem sido corrigida num 
ritmo muito lento, na corrida em busca da equiparação com os salários praticados em 
outras áreas de fiscalização do govemo. 

Em vista disso, e considerando que a reforma do estado exigirá uma grande contribuição 
daqueles segmentos funcionais jà minimamente organizados, proponho que a 
Gratificação de Desempenho e Produtividade - GDP, seja um efetivo instnJmento de 
aprimoramento gerencial permitindo que o Estado remunere adequadamente àqueles 
servidores com excepcional produtividade e ao mesmo tempo dê condições financeiras 
para que os mesmos não sejam atraidos por salários mais vantajosos em outros setores 
da própria administração pública. 

··Sala das Sessões, em 06 de março de 1995. 

Deputado Pa o Paim PT IRS 

APRESEJIITACÃO DE EMENDAS 

I 
I 
I 

~ 
rr----------:------ -·.,~o,'c .. o -,_ . ..0........-- • ---______ --, I' Medida Provisória n9 920, 24.Fevereiro 1995 

r 
_____ ... ,"011 _____________ ---, 

DEPUTADO MARCID REINALDO MOREIRA 
,, _____________ ',e' __ =:--_________ ----, 

1 '--.: . ....-.:."w. 2!---" 'uISTlT\,ITM 3 t:! . liIIODI'U"'" 4 t--.: - AOIT1VA 9 r . 'ull'ITUITI\fO .\.De ... 

C;~"~~:J "r---··';~·~---- ~~.;G~AlO ------ '''C'S' --_,-__ &L' .. [I, 

"I'--------------------'oTo----------------------, 
I 

I 
EMENDA MODIFICATIVA 

A Gratificação .de Desempenho e Produtividade' será paga a partir 

de 1Q de março de 1995, em valor equivalente a 70% do previsto 
no caput deste artigo, até a regulamentação de que trata o § lQ 
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JUSTIFICATIVA 

A reduç~o do percentual da Gratificação de Desempenho e Produti­

vidade de 70% para 36% trará prejuízos financeiros para as cate­

gorias funcionais de nível superior alcançados pela M.P. nQ 920 de 

24.02.95. 
O percentual de 7D% já está consagrado na M.P.745, de 02de dezem­
bro de 1994, que trat~ do mesmo assunto, bem como nas reedições 

sucessivas, sem qualquer alteração, o que só foi configurada na M.P. 

920 acima citada, 
A alteração verificada na M.P. nQ 920,de 24 janeiro 1995, em seu 

art. 2Q, § 5Q, fere o princípiO constitucional consagrado no art. 

5Q, inciso XXXVI, no art. 37, inciso XV, e ~o art. 40 §4Q da 

Constituiç~o Federal. 

seguinte: 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 920. de 24 de fevereiro de 1995. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Aherc-sc a redação dos parágrafos 2°, 3° do artigo 2°, substituindo-os pela 

"Art. ZO ... 

§ 2°. Os servidores titulares de cargos de que trata o art. 1°, quando cedidos para 
órgilos e entidades da Administraçilo Federal nilo integrantes dos sistemas referidos 
DOS art. 4° e 11 da Medida Provisória DO 723, de 18 de novembro de 1994, para o 
exercício de cargos e funções de confiança, perceberilo a Gratificaçilo de 
Desempenho e Produtividade: 

l 
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a) sem restrições quando para o exercício de cargo. em comi.slo ou funções de 
confiança de nivel DAS-5, DAS-6 e de natureza especilll, ou equivalentes, bem assim 
quando o exercício de atividades de direçlo e assessoramento superiores constitua-se 
em atribuiçào específita da respectiva carreira, e quando em exercicio em 6rglo. 
integrantes da Presidência da República, 
b) 100itada a cinquenta por cento do vaIor previsto no capu!, quando para o 
exercício de cargo de nível DAS-I a DAS-4 ou equivalentes. 

JIlSTIFICAÇÃO. 

A redaçãO original contempla as restrições ao pagamento da G[jp em dois parágrafos, de 
modo que apenas quem exerça DAS S, 6 ou Cargo de Natureza Especial fora dos sistemas a perceba 
integralrnente. Quem ocupar DAS-4, receberá SO % e os demais nada perceberão. 

a) desrespeita o art. 102 do RJU, que define. o exercíCio de cargos em comissão como situação de efetivo 
exercício, na qual, por definição, se equipara o afastamento ao exercicio do cargo efetivo nas condições 
normais, para todos os fins. Logo, discriminar a retribuição em função do cargo é anti-isonômico. e fere o 
principio da equidade e irnoes.soalidade, já que, se a1àstado para ocupar cargo de confiança, o servidor 
está atendendo, por definição, ao interesse público; 
b) no caso dos Gestores Governamentais, a carreira foi criada exatamente para propiciar a Administração 
direta e autárquica de recursos humanos qualificados para o exercicio de atividadeS de direção e 
assessoramento em todos os níveis e .,rgãos, sem distinção. A restrição contraria a natureza da Carreira, a 
Lei n° 7.834; que define suas atribuições, e gera situação anti-isonômica se aplicada: um Gestor 
Governamental exercendo DAS-4 num órgão teria SO %da GDP, e outro exercendo DAS-4 1\0 Sistema a 
Gratificação integral, mas ambos estão no exercicio das mesmas atribuições essenciais, próprias da 
carreira. 
c) um servidor exercendo DAS-2 na Divisão de Serviços Gerais do IPEA receberia a GDP integral - já 
que o IPEA integra como entidade o Sistema - más na Divisão de Serviços Gerais do Ministério da 
Fazenda não a receberia, pois a Seco de Assuntos Administrativos do Ministério da Fazenda não integra o 
Sistema, embora o Ministério seja 6rglo centraI do Sistema de Controle. Um servidor em exercicio na 
Secretaria de Assuntos Internacionais ou de Política Urbana do Ministério do Planejamento não receberia 
a Gratificação, pois estas secretarias não integram o Sistema, embora o Ministério seja o óreio central 

do Sistema de Planejamento. Mas se estiver no serviço de apoio administrativo da Secretaria de 
Orçamentos Federais, receberá. 

A proposta, portanto, é de substituir os dois parágrafos originais (2° e 3°) por um só e 
definir as situações que dão direito à Gratificação, preservando hipóteses de DAS-S, 6 e Cargo de 
Natureza Especial, requisição para a Presidência da República (hipótese em que a cessão é irretusàvel) e 
quando a própria carreira preveja como atribuição especifica o exercício de atividades de direção e 
assessoramento. No ca< Jos DAS inferiores a 4, face ao art. 102 do RJU é.necessário assegurar pelo 
menos o mesmo trato .• to dado ao DAS-4, ou seja, SO % da GDP. Quanto aos atualmente cedidos, 
trara-se de, à me? que retornem aos respectivos órgãos, serem mais criteriosamente cedidos para 
cargos em comI" evitando-se a fuga dos servidores de seus quadros. 

Sala das Sessões, e~ de 

Deputado CHICO VIGJLANTE 

pr/OF 

1995 
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~IEDIDA PROVISÓRIA N' 920, de 24 de fevereiro de 1995" 

EMENDA MODIFICATIVA 

Altcr~~se a rcdaç~o do artigo 2° para a seguinte: 

""Art, 2', A Gratificação de Desempenho e Produtividade terá como limite máxiÍno 2,238 
pontos por servidor, correspondendo cada ponto a 0,0447 % do teto aplicável ás 
vantagens a que se refere .. art, 8' da Medida Provisória n' 831, de 18 de janeiro de 1995, 

§ I', Para as categorias de nível intermediário contempladas por esta Lei, o linlite 
máximo de pontos corresponderá a 50 % dos previsto no "caput", incidindo o percentual 
da gratificação sobre o maior vencimento da tabela do nível. ' 

§ 2', Para os efeitos de retribuição dos servidores referidos no art. I', será observado, 
para fins de limite de vencimentos, exclusivamente o disposto no art. 2' da Lei n' 8.852, 
de 4 de fevererio de 1994 e suas alterações posteriores. 

§ 3'. A Gratificação referida no "capu!" não será computada para os efeitos do limite de 
que trata o art. 12 da Lei n' 8.460, de 1992. 

§ 4'. A Gratificação de Desempenho e Produtividade será calculada obedecendo critérios 
de desempenho individual doS servidores-e institucional dos órgãos e entidades, conforme 
dispuser ato conjunto do Ministro da Fazenda e dos Ministros de Estado Chefes das 
Secretarias da Administração Federal e de Planejamento, Orçamento e Coordenação da 
Presidência da República, no prazo de até 60 dias. 

§ 5'. Os servidores titulares de cargos de que trata o art. I' percebe rio a 
Gratificaçio de DesempeDho e Produtividade nas situações de efetivo exercício 
previstas DO art. 102 da Lei D' 8.112, de 1990, cujo desempenho será aferido, quando 
couber, Da forma do regulameDto. 

§ 6'. A Gratificação de Desempenho e Produtividade será paga a partir de I' de dezembro 
de 1994, em valor equivalente a setenta por cento do previsto no caput e no § I', até a 
regulamentação que trata o § 4'. 

§ 7". Ficam vedadas, a partir desta data, a transferência e a redistribuição de cargos dos 
. quadros de pessoal de quaisquer órgãos da Administração direta, autárquica e 
fimdacionat, para o IPEA " 

Março de 1995 
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]I rSTIFICAÇÃO 

A pontuação máxima original proposta pela Medida (2.238 pontos) não permitirá que as 
c;ureiras contempladas possam alcançar equiparação com as carreiras fiscais. As remunerações ficariam 
na faixa de até R$ 3.400, enquanto os Auditores Fiscais e outros, pela MP 831 e suas reedições, poderão 
atingir até R$ 4.700, sendo R$ 4.200 de Gratificação. Não se contorna, assim, o grave problema da 
evasão. de quadros atual, que a criação da vantagem visa superar. 

A elevação no valor percentual de cada ponto ora proposta permitirá alcançar o mesmo 
valor de gratificação fixado para as carreiras fiscais, já que limitadas ao mesmo teto. Além disso, a 
redação original sujeita - desnecessariamente - a Gratificação ao teto de Almirante de Esquadra, ao passo 
que a MP 747 libera a RAV devida aos fiscais da Receita deste limite, sujeitando-o apenas ao da Lei nO 
8.852/94. 

A redação original contempla as restrições ao pagamento da GDP em dois parágrafos (2° 
e 3°), de modo que apenas quem exerçá DAS '5, 6 ou Cargo de Natureza Especial fora dos sistemas a 
perceba integralmente. Quem ocupar DAS-4, receberá 50 % e os demais nada perceberão. 

Esta regra, embora possa a principio contemplar o interesse dos órgãos, gera distorções: 
a) desrespeita o art. 102 do RJU, que define o exercício de cargos em comissão como situação de efetivo 
exereicio, na qual, por definição, se equipara o afastamento ao exercício do cargo efetivo nas condições 
normais, para todos os fins. Logo, discrintinar a retribuição em função do cargo é anti-isonômico, e fere o 
principio da equidade e impessoalidade, já que, se afastado para ocupar cargo de confiança, o servidor 
está atendendo, por definição, ao interesse público; - . 
b) no caso dos Gestores Governamentais, a carreira foi criada exàtamente para propiciar a Administração 
direta e autárquica de recursos humanos qualificados para o exereicio de atividades de direção e 
as!;eSsoramento em todos os niveis e órgãos, sem distinção. A restrição contraria a natureza da Carreira, a 
Lei n° 7.834, que define suas atribuições, e gera situação anti-isonômiCa se aplicada: um Gestor 
Governamental exercendo DAS-4 num órgão teria 50 % da GDP, e outro exercendo DAS-4 no Sistema a 
Gratificação integral, mas ambos estão no exercício das mesmas atribuições essenciais, próprias da 
carreira. 
c) um servidor exercendo DAS-2 na Divisão de Serviços Gerais do IPEA receberia a GDP integral - já 
que o IPEA integra como entidade o Sistema - mas na Divisão de Serviços Gerais do Ministério da 
Fazenda não a receberia, pois a Seco de Assuntos Administrativos do Ministério da Fazenda não integra o 
Sistema, embora o Ministério seja órgão central do Sistema de Controle. Um servidor em exereicio na 
Secretaria de Assuntos Internacionais Ou d~ Politica Urbana do Ministério do Planejamento não receberia 
a Gratificação, pois estas secretarias não integram o Sistema, embora o Ministério seja o órgão central 
do Sistema de Planejamento. Mas se estiver no serviço de apoio administrativo da Secretaria de 
Orçamentos Federais, receberá. 

A emenda, portanto, visa substituir os dois parágrafos por um SÓ e definir como situações 
que dão direito à Gratificação as contempladas como de efetivo exercício pelo art. 102 do RiU. Assim, 
quando couber, será procedida a avaliação de desempenho dos servidores afastados, para efeito de 
atribuição da Gratificação, conforme previr o regulamento. Quanto aos atualmente cedidos, trata-se de, à 
medida que retornem aos respectivos órgãos, serem mais criteriosarnente cedidos para cargos em 
comissão, evitand<rse a fuga dos servidores de seus quadros. 

Sala das de, março de 1995 

Deputado CHICO VIGILANTE 

prior 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 920, de 24 de fevereiro de 1995. 

EMENDA ADITIVA 

Acrescente-se, ,ao art!.g~ 2°, o ~egujnte parágrafo. onde couber: 

" § ... A Gratificação de que trata o "caput" terá como limite máximo, a partir de 1° de 
abril de 1995, 2.238 pontos por servidor, correspondendo cada ponto a 0,3992 % e a 
0,1820 % do maior vencimento básico, respectivamente, do IÚvel superior e do IÚvel 
intermediário, observado o limite estabelecido no art. 2" da Lei nO 8.852, de 4 de fevereiro 
de 1994." 

JUSTIFICAÇÃO 

A emenda ora proposta visa fixar m...-anismo para a elevação da Gratificação de Desempenho e 
Produtividade instituída pela Medida Provisória, de modo que a mesma possa alcançar valores mais próximos dos 
necessários para remunerar adequadamente os seus beneficiários. A defasagem salarial hoje existente nas áres de 
controle, orçamento, planejamento e gestão governalmental da Administração Federal Direta impede a 
profissionalização de seus quadros_ constantemente prejudicada pela evasão de qoadros altamente qualificados. 
Face a baixa competitividade da remuneração, comparativamente a outros cargos do próprio serviço público e do 
setor privado, torna-se impossível reter profissionais formados especialmente para o setor público com altos 
custos para o Estado. Para tanto, faz-se necessária a elevação da vantagem, na forma que ora propomos . 

em 06 de março de 1995 
. ~ Sala das Sessões'. :,; 

------
Oeputado CHICO VIGILANTE 

PT/oF 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 920, DE 1995 

Cria a Gratificaç/lo dfI DesempenhO" Frodu/Mdetle 
- GDP das atividades de f/nIll!Ç8s, controle, Of'ÇamenfO 
.. planejamento e d~ outnls prollialncfas. 
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EMENDA ADITIVA 

Acrescelilte-se o seguinte artigo, renumefanClo-se OI 
demais 

, 
"Art 30. Ficam transformados em carp08 de 

Carreira de Finanças fi Controla n.~ r.lltpClI'1 rlF/,~ r.F/~S 
fvncJona/s de Auditor, Contador e T6cn/Co de contabilit:J«le. 
integrantes do Plano de Classificação de Cargos a que se refere 
a Lei nO 5.645, de 10 de dezembro de 1970, ocupados por 
servidores que, em 23 de dezembro de 1986, estivessem Iotadoa 
no Ministério da Fazenda, assegurados. os efeitos. de.a 
transformaçilo aos servidores' que ruJquelll data ~ • 
encontrassem em inatividade. " 

JUSTIFICAÇAO 

A Medida Provis6ria n° 920, de 24 de fevereiro de 1995, 
vem fazer justiça aos servidores que exercem atividades de finança8, controle, 
orçamento e planejamento, cuja remuneração tem se situadq em níveis bem 
abaixo dos que seriam compatíveis com as funções desempenhadas, tiplca. 
da atividade estatal. 

Coerentemente com os motivOS que inspiraram a ediçlo 
do diploma em tela, seria esta a oportunidade de se reparar erro ocorrido 
quando da criação da Carreira de Finanças e Controle. 

Este é o propósito da presente emenda, que vi .. 
aperfeiçoar o texto da Medida Provisória sob exame a dar tratamento 
adequado à situação de servidores que, injustamente, nAo foram con.ideradol 
na oportunidade da criação dos cargos de Analista de Finanças e Con~ e 
de Técnico de Finanças e Controle pelo Decreto-Lei nO 2.346, de 23 dfT julho 
de 1987. 

Com efeito, o referido Decreto-Lei, em seu artigo '1!', 
condicion d classificação nos novos cargos a que os servidores, integrWlt .. 
ou n:ia do Grupo de I\til/idades Cspeeifieas de 001)\(01" h '1."N, .. 
encontrassem lotados, em 23 de dezembro de 1986, na Secretsria do Tnouro 
Nacional. STN ou nos órgãos setoriais ou equivalentes de Controle Intemo, 

Como conseqüência, independentemente de formaçlo 
técnica mais adequada às funções de controle, servidores de outros 6rgAOI, 
pelo Simples fato de, na data estabeleCida, estarem em exercício em 6rgAol. 
$eto .. ;",i" vu "4uiv .. lt",t .. :s dlO controle Interno obtiveram o enquadramento 
previsto no Decreto-lei. 
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Dois grupos, compostos por auditores, contadores e 
técnicos de contabilidade, não foram considerados pelo diploma legal e por tal 
razão excluídos: 

a) aqueles que, com formação especializada, embora e)(ercendo 
atividades relacionadas com contabilidade, finanças e 
orçamento no Ministério da Fazenda, nAo se encontravam 
lotados na Secretaria do Tesouro Nacional; 

b) os que, em razAo mesmo de not6ria especializaçAo e 
excelência de seus serviços, estivessem, por isso mesmo, 
cedidos a outros órgãos onde prestavam assessoria, justamente 
em assuntos relacionad9s com finanças e controle interno. 

Março de 1995 

É esta situação de injustiça com servidores de alta 
capacitaçêo e desempenho comprovado na area de finanças e controle que a 
emenda, inspirada no preceito constitucional da isonomia pretende repel'W'" 
corrigindo uma lacuna somente explicável por um lapso do legisladot. 

Acolhida a alteração proposta ela beneficiaria também os 
servidores ja aposentados, por força do que dispÕe o art. 40, § .. da 
Constituição Federal. 

Sala da Comissão, em ~_= 

.-"-

.--_.--------
... --.-"'--~ , 

Deputado RU 
/ 

da 1995 

MEDIDA PROVISÓRIA na 920/95 N P (1)'!lo';> ~;~ (i> 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao artigo 3° a seguinte redação: 

"Art. 3° . 
inatividade 
federal." 

O disposto nesta Medida Provisória aplica-se aos proventos de 
e às pensões decorrentes de falecimento de servidor público 
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JUSTIFlCAÇÃO 

A redação original afirma que os servidores já aposentados receberão a GOP 
·observado o disposto no regulamento·. 

Não vejo sentido prático em remeter para regulamento o disciplinamento do índice da 
GOP para os aposentados posto que os mesmo não estarão sujeitos ao processo de 
avaliação. 

Por outro lado os aposentados têm direito ronstitucional à petcepção de quaisquer 
vantagens instituídas para aqueles cargos equivalentes aos ocupados por eles quando 
estavam em atividade. Ora, se o servidor ativo, sujeito ao processá de avaliaçAo poderá 
atingir 100% de produtividade, terá direito ao recebimento da GOP no seu valor máximo, 
por..que o servidor aposentado não terá direito a esse mesmo índice. 

Negar-lhe esse direito é disaiminá-Io já que ele não tem rondição de ronrorrer ao índice 
máximo. Negar esse direito é ferir a Constituição Federal. 

Sala das Sessões, em 06 de março de 1995. 

~ ~IO 00 IUlEIRA 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 920. de 24 de fevereiro de 1995. 

EMENDA ADITIVA 

Inclua·sc, onde couber: 

"Art. Os servidores das carreiras de que tratam OS incisos I a V do;m. I ° desta Lei, 
nomeados em decortência da aprovação em C( 1CUrso público que sejam, na data da 
posse, ocujpantes de cargos efetivos inacumulá\ ,is na forma da Lei n° 8.112, de Ii de 
dezembro de 1990, perceberão, a título de vantag "" pessoal nominalmente identific,da e 
sujeita aós reajustes gerais, a diferença entre a r .mmeração do cargo de origem: do 
novo cargo. 
Parágrafo único. A diferença referida no "caput"! rã absorvida pela nova remuneração à 
medida que o servidor obtiver promoção ou pl ·~r·'.são na carreira." . 
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JlISTIFICAÇAO 

A emenda visa propor à discussão a superação de um problema que atinge hoje, de forma 
genérica, algumas das carreiras mais relevantes para a Administração Pública Federal. 

Trata-se da situação dos servidores que, sendo ocupantes de cargos efetivos, têm 
remunerações superiores à de cargos de carreira para os quais se qualificam, em razão de cOncurso 
público e processos de furmação específicos. Ao assumirem os novos cargos, servidores nesta situaÇão e 
já em fim de carreira sofrem c!esCeDSO' remuneratório, já que obrigatoriamente nomeados para os cargos 
iniciais das novas carreiras. 

A emenda tem o objetivo de preservar a situação remuneratória, assegurando a 
irredutibllidode dos vencimentos dO Servidor que assume, por concurso novo cargo, sem, no entanto, 
alterar a sua situaçilo na nova carreira, ou seja, permanece o servidor sujeito ao interstício necessário 
para a p1'OlllOÇio e para atingir as classes finais da carreira. Com isso, motiva-se os servidores mais 
qualificados a prestar COIICIirso e assumir novos cargos, com a perspectiva profissional que deve ser 
assegurada para peimitir melhor aproveitamento aos quadros da Administração. 

Sala das Sessões, ~-~--c; .~ em 06 de março de 1995 

Deputado CHICO VIGILANTE 

PT/DF 

I\1EDlDA PRO\'lSÓRI,\ N' 920, gç 24 de fevereiro de 1995. 

EMENDA ADITIVA 

lnclua-sc:, onde couber: 

" 
"Art. . Fica instituído adicional de vencimento. no percentual de quarenta por cento sobre o 
vencimento básico. a titulo de Fonnação, devido aos servidores, ocupante de cargos efetilv'os: 

1 - da Carreira de Diplomata; 
11 - da Carreira de Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental; 
III - de nlvel superior da Carreira de Finanças e Controle: 
IV - de iúvel Superior da Carreira de Planejamento e Orçamento: 
V - da categoria fu!.lcionaJ de Té<:nlco de Planejamento P - 1501, do Grupo-Planejamento TP -
1500' 
VI - 'de Técnico de Planejamento e Pesquisa do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada -
IPEA. 

§ I'. A vantagem de que trata o caput é devida aos servidores que bajam ingressado nos cargos 
citados neste anigo: 
I - até I' de março de 1995: 
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11 - após I' de março de 1995, mediante concurso público especifico e que tenham se submetido 
a curso de formação pari> ingn:sso no respectivo cargo. 

§ 2", Os cursos de formação para ingresso nos cargos a que se refere este artigo terilo sua 
duração fixada em regulamento próprio, 'com carga horária mínima de 520 (quinhentas e vinte) 
horas. 

§ )'. Os servidores que não ·tenham cumprido curso de formação para ingresso nos respectivos 
cargos deverão obrigatoriamente concluir, com aproveitamento, curso de formação com a 
duração prevista no parágrafo anterior até 31 de dezembro de 1997, sob pena da cessação do 
pagamento da vantagem referida no "caput'. 

§ 3", O adicional instituído por este anigo integra o vencimento básico para efeito de cálculo das 
demais vantagens. 

§ 4", O adicional de que trata este artigo será pago a partir de )' de março de 1995." 

JUSTIFICAÇÃO 

• A presente emenda visa resgatar proposta de instituíção de Adicional de Formação para as 
carreiras do chamado 'Ciclo de Gestão', bem 3ssim aos Diplomatas, que, por força de suas especificidades 
profissionais, devem submeter-se a cursos especificas de formação para ingresso nos respectivos cargos. No 
entanto, embora obrigados a tais processos de formação por força de seus regu1amentos. não é prevista a 
concessão de adicional de vencimento à semelhança dos devidos às Carreiras de C & T e Magistério, ou aos 
Militares. 

Para chamar a atenção para este problema, cuja solução já foi objeto de análise pelos órgãos 
competentes do Poder Executivo, propomos a emenda, capaz de permitir • valorização do sistema do mérito em 
relação às carreiras eleocadas. 

Sala das Sessões, 

Deputado CHICO VIGILANTE 

PT/oF 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

I 

.1 

em 06 de merço de 1995 

rc--------_______ ~'10"O~It;iO----__________ _ 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 920 DE 1º DE MARÇO DE 1995 

F----- ---------.".--------------- __ Nf ,1tOH,u.u..o . __ 
, , 
I ,337 __ _ L DEPUTADO ARNALD.O FARIA DE SA 

"" r..-------___________ ,_t'r' ___ =--. ___ -:-.,.-________ _ 
, I :. "o"""' 2 n, . ' .... n .. ' .. ~ft., '1_" ._,' .... n~ 4 fYl ,",.'. ". 9....=-'·; .... .. ",,, ,y. ~ ............ - l!!J' lo I. ! _ t' SUSSTtfl,l1T1VO GI.D ..... 

H," -.......I 

G17~';~ ~ 1:'=====_"_·,_"_-_-_-_-_ -_ -~-_ -_ -_ -_ -_'_"_"_"'_'_' ==========~_'_"'_"_' _"-===~~~~~_'''_.,·N_''_ -_ -_ -_ -_ -_-
Ir.i---------------~~-----------------'~------~>-.-----------------------------
I Acrescente-se onde couber na Med~dà Provis6ria em 

I 
I 

epígrafe, a seguinte alteração: 
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"O inciso I, do artigo ~ Q, da lei NQ 8.538, de 21 de ~ 

zembro de 1992, para a seguinte redação: 

I-Servidores lotados no Instituto Nec~onal do Se-

guro Social - ,NSS, ocupantes dos cergos efetivos de: 

a) Procurador Autárquico 

b) Engenheiro; 

c) Arquiteto. 

JUS T I F I C A ç Ã O 

A redação proposta atende ao pr~ncípio da isono-

mia, ou squidnde de vencimentos e salários, para os cargos de atri­

buições iguais ou co.rrelatas, previstas no parágrafo primeiro, do ar 

tigo 39, da Constituição Federal da 1988, uma vez que oS Engenheiros 

e Arquitetos integrantes do Quadro Funcional do Instituto Nacional 

do Seguro Social - INSS ,têm atribuições regimentais relat~vas ã ava­

liação de bens móvei~ e imóveis oferecidos em garantia rael de dé­

bitos preVidenciários e/ou aveliação de imóveis para ~ação em paga­

mento desses débitos e ã Fiscalização na construção civil, com a con 

sequente arrecadação de contribuições previdenciárias, e por conse­

quência, com atividades equivalentes ãs dos Fiscais de Contribuições 

Previdenciárias. 

Portanto, inti 

arrec~dação de contribuições pre 

nais ( Regimento !nterno - ar 

tigo ,º - a11nea Ile", da lei 

a ente v)rculada ã fiscalização e 

id~n~~~as, as atrib~~ç~es ~unc~o­
. ~',~iso V ) e profissionais (ar­

j)P~e\24-12-Jj6) determinam aos En-

genheiros e Arquitetos do Quadro Funcional do INSS a avaliação de 

bens móveis e imóveis oferecidos em garantia, quando do parcelamento 

de débitos junto ao INSS, e/ou a avaliação de imóveis para dação em 

pagamentos desses débitos, e ainda o exame 9 aprovação de laudos pe­

riciais relativos ã avaliação de bens oferecidos em garantia. 

#Assim, aprovada a garantia pela área de Engenharia, 

as Procuradorias do INSS têm o embasamento técnico para a solicita­
çlo de parcalamento do débito através de dação do imóvel avaliado, 

gerando-se então o pagamento de contribuições previdenciárias em 

atraso, por falta de ~~quidez do devedor. 

-A fiscalização, classificação, vistorias e avalia 

ções de imóveis e/ou obras são atribuiçõas privativas da Engenhei-
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ros e Arquitetos, nos termos da Lei NQ 5.194, de 24-~2-66, com apli~ 

cação fiscalizada pelos CREA's e CONFEA. 
-Embora os Engenheiros e Arquitetos da Previdªn­

cia Social tenham atribuições regimentais correlatas às dos Fiscais 

de Contribuiç~es Previdenciárias (art. 48 - inciso VI ~ do Regimento 

Interno do INSS) ou seja, aS de fiscalização e arrecadação das con~ 

tribuições previdenciárias, aqueles percebem, a titulo da remunera~ 

ção, apenea o velor da referência, sem direito à Gratificação de Es~ 

timulo à Fiscalização e Arrecedação - GEFA: 

-Se esta situação de injustiça persistir, ela tra­

rá flagrante descumprimento da norma constitucional, com irrepará~ 

veis prejuízos ao desenvolvimento dos serviços de Engenharia da Pre­

vidência Social, provocando con~rangimento e desmotivação aos Enge­

nhairos e Arquitetos do INSS qr teCJ< que '-conviver com tamanha de-
sigualdade. r-, / ,,. r r.' L 

~Ao contrário, se reconhecido Q 

tagens relativas à natureza do trabalho induzirão 
direito, essas van 

ao incremento da 

arrecadação, sem acréscimo da carga fiscal, Funcionando como instru­

mento gerencial de estimulo ao aumento da produtividada e de eficá­
cia dss ações desempenhadas. 

-Esclareça-ee ainda que, alám de se tratar de uma 
raivindicação que se entende das mais justas, a aprovsção da Gratifi 

cação de Estimulo à Fiscalização e Arrecadação ,- GErA para os Enge­
nheiros e,Arquitetos do INSS, viria atingir um total de apenas 288 

(duzentos e oitenta e-ciito) funcionários (ativos e inativos), o que 

representL menos de 2,5% (dois e meio por cento) do efetivo que peL 

cebe tal gratificação do INSS, que são os Fiscais e Procuradores. 

~----------------------------------.p-m~.~,---------------------------------
Deputado ARNALDO FARIA DE sA 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR 

COMISSÃO MISTA, 
PARECER SOBRE A 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 922, DE 24 DE FEVEREIRO 
DE 1995, QUE "CRIA GRATIFICAÇÃO TEMPORÁRIA DEVIDA 
A INTEGRANTES DA CARREIRA POLICIAL FEDERAL, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS": 

CONGRESSISTAS 

Deputado CHICO VIGILANTE. 0001, 0002. 

Deputado GONZAGA PATRIOTA. 0003 

MEDlDA PROVISÓRIA N° 922, de 24 de fevereiro de 1995. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Altere-se a redação do § IOdo ano 10 para a seguinte 

"An.IO. 
§ )0. A Gratificação de que trata este artigo será paga no percentual de 
setenta por cento calculado sobre o vencimento básico fixado na 
legislação em vigor para os servidores referidos no "caput", observado o 
disposto no art, 12 da Lei nO 8.460, de 17 de setembro de 1992, e no art. 
2° da Lei nD 8.852, de 4 de feveeiro de 1994. 

JUSTIFICAÇÃO 

A emenda visa esclarecer com maior transparência e uniformidade a base de 
cãlculo para a Gratificação criada pela Medida Provisória. 

A redação original define como base de cálculo o vencimehto basico 
efetivamente pago. É notória a situação de anarquia salarial da Polícia FederaJ, onde 
vicejam mais de 40 tabelas de vencimento diferenciados, por conta de decisões judiciais 
diversas., muitas das quais anti-isonômicas e geradoras de profundas distorções. 

Para que se evite que a vantagem ora criada se transforme em mais uma fonte 
destas distorções, aumentando ainda mais as disparidades já existentes, é necessário 
atribuir-se COIDQ base de cálculo o vencimento báSICO fiudo legalmente para cada 
nível, classe e padrão, os quais são isonômicos e refletem a única base uniforme possível 
para o cálculo da vantagem. 

Sala das Sessões, to? em 06 de março de 1995 

Oeputado CHICO V]GIlANTE 

PT/OF 
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MEDIDA PROVISÓRIA _N" 922, de 24 de fevereiro de 1995 

EMENDA MODIFICA TIV A 

Altere-se a redação do § 3() do art. I" para a seguinte: 

"Art. 1°, 

§ 3", A Gratificação criada por esta Lei será paga a partir de I" de 
dezembro de 1994 e cessará com a reestruturação remuneratória dos 
cargos de carreira da Policia federal." 

IUSTIFICAÇÃO 

A redação dada ao parágrafo 3" é incorreta para os fins que almeja. Nào será um 
Plano de Classificação de Cargos para os servidores contemplados pela MP que 
resolverá o problema salarial. Um Plano de Classificação de Cargos pode. inclusiVji::, 
manter a situação como está, sem corrigir as distorções existentes nas carreiras policiais 
e sem considerá-las no contexto maior do serviço público. Somente a reestruturação 
remuneratória destas carreiras é que dará ao tema tratamento amplo eomo merece 

Sala das ScsSÕCS. ~ em 0& de março de '995 

Deputado CHICO VIGILANTE 

PT/OF 

I 

J 
MEDIDA PROVISSORIA Nº 922, DE 24 FEVEREIRO 1995 

r-I EMENDA MQDIFlCATIV A 

: Dê-se nova redação ao art. 1° da Medida Provisória n° 922, de 24 de fevereiro 
de 1995, que ficará com a seguinte redação: 

"Art. 1° Fica instituida a Gratificação Temporária devida aos Agentes, 
Escrivães, Papiloscopistas, Peritos e Censores integr antes da Carreira de Policial 
Federal e aos servidores integrantes da Polícia Rodo\iária Federal" 
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·IUSTIFICATIVA 

A .F,;sente emenda tem a finalidade de compatibilizar o texto da Medida 
Provisória n 922195 com a Constitui~o Federal, considerando que as instituições 
policiais federais mantidas' pela Umão têm ttatatrento de igualdade no texto 
constituciollll!, conforme se comprova nos arts. 21, inci§o XIV; 22, inciso XXII e 144, 
incisos I, n. §§ 1° e 7:'. 

Além dos dispositivos constitucionais supracitados, convém ressaltar o 
, disposto no an. 39, que assegura isonomia de vencimentos aos servidores ocupaotes 
de cargos de atribuições iguais ou assemelhadas. 

A semelhança de atribuições entre os servidores da Policia Federal e da 
Policia Rodoviária Federal já foi reconhecida pelo Governo Federal em diversas 
oportunidades, senão vejamos: 

1. Attavés do Decreto Lei nO 1.714, de 2I11!J79, foi instituida a Gratificação 
por Operações Especiais aos servidores integrantes da Pc ,licia Federal; 

2. Imediatamente, 'através' do Decreto Lei n° 1.771, de 20/02/80, 
reconhecendo a semelhança de atribuições, foi estendida a citada Gratificação por 
Operações Especiais aos servidores integrantes da PolIci I Rodoviária Federal; 

3. Posteriormente, através do Decreto Lei n° 2.211/84 foi instituida a 
Gratificação de Função Policial aos servidores da Polici, Federal; 

i 4, Da mesma fonna, convicto da semelhança de atribuições, o Governo 
"'ederal, pelo Decreto Lei nO 2.259 estendeu a citada gratificação aos se~dores 
,ntegrantes da Policia Rodoviária Federal. 
I 
, Todavia. em dezembro de 1989 através da ME'n° 106, transformada na Lei nO 

,923, o Governo Federal, sob a argumentação de incorporação, extinguiu as citadas 
gratificações. 

Entretanto, através da Lei nO 8.162, de 08/011"1 (MP-286/90), em seu art. 15, 
o Governo Federal, voltou a instituir a Gratificação por Operações Especiais aos 
servidores da Policia Federal. 

Novamente, reconhecendo a semelhança de atn'buições, o Governo Federal, 
pela Lei nO 8.270, de 17/12191, no § 7:' do art, 14, admitindo a injustiça praticada. 
estendeu a Gratificação por Operações Especiais aoS' Pat:ulheiros Rodoviários Federais. 

Se não bastasse, a igualdade e semelhança de atribuições éntre as duas 
instituições foi assegurada na Lei Delegada nO 13, de 2,108/92, onde, em seu art. 3°, se 
deu o mesmo tratamento aos servidores da Policia F"deral e da Policia Rodoviária 
Federal, quaodo transformou a GOE em Gratificação de Aiivídade Executiva. 

No entanto, a MP n° 922195, ora em comento, além de omitir, discriminou 
os servidores da Policia Rodoviária Federal, portanto, impõe-se urna medida urgente 
para sanar a omissão e discriminação praticada contra-os Pattulheiros Rodoviários 
Federais. 

Finalment~, convém ressaltar a Proposta de Governo do Exmo Se Presidente 
da República. DR FERNANDO HENRIQUE, em seu LIVRO MÃOS A OBRA, BRASIL, 
páginas 161, 166 e 167, onde destaca a necessidade de "melhoria das condições 
_eriais e saÚUÍlliS da Policia Federal e da Policia Roloviária Federal". 

Assim, cabe a esta Casa incluir os servidores ,'a Policia Rodoviária Federal na 
mencionada medida legislativa. 

I' 

Março de 1995 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N° 924, DE 01 DE 
FEVEREIRO DE 1995, "INSTITUI A RETRIBUiÇÃO VARIÁVEL DA COMISSÃO DE 
VALORES MOBILIÁRIOS - .RVCVM" E A "RETRIBUiÇÃO VARIÁVEL DA 
SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS - RVSUSEP", ATRIBUíDAS AOS 
SERVIDORES TITULARES DE CARGOS EFETIVOS DA CVM E DA SUSEP, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS . 

.. ----------------------------------------------------------------------------------.--------.-------------._-
CONGRESSISTAS 

-----------------------------------------------.--------------------------------.----.--------.----------------
Deputado CHICO VIGILANTE 
Deputado JAIR BOLSONARO 
Deputado PAULO MOURÃO 

006,007. 
001. 
002,003,004,005. 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

G"~'~~~ C,-' _~_-_-_-_~-_-_-_'_ ... =_, •• _ .. =======_=_======~_.::."._,. _---" 
r.1·---------------tnT<-_____________ ~ 
, 

Art. 6" ~ o disposto nesta Mfdida Pro,'isória aplica-se aos proventos da 
inatividade (' às pensões de('orrente~ de ralt'rimél1fo de st'rvidol' público root'ral, 
obsenlado o disposto em rcgulamf'nto. 

Juslificati"'8 

A adição da l"menda que inclui os apo~l"ntados e pt'nsionistas produz 
simplesmente a inclusão no textQ da Medida Pro,,'isória de direito garantido por 
ditanll" constitucional pois, em nossa Carta Magna, lu't, 40 - parágraro 4", está 
estabelecido que oS pronDlos de aposentadoria serão revistos na mesma data e na 
mesma propor~ão, sempre que se modificar a rl"ffiunf'ração dos sf'f'\-'idores em 
ati\"idadf'. sendo também estendidos aos inativos e pensiolll"i IIS quaisquer beneficios 
ou vantagens posteriormente concedidos aos sen-'idores em ati' dade. 

Por conseguinte. estender-se tal vantagem aos aposel lados e pensionistas é 
obrigação proveniente de norma constitucional e fazê--! 1 constar na Mf11ida 
Provisória baseia-5t' no cumprimento da nonna juridica, ("on .. ; erando, inclusive, que 
o citado parágraro 4" do artigo 4(1 da Constituição h-d, ral tt'\o'e ~f'U" tt'rmos 
pralicamenrt' transcritos para o arti~o J89 da lei nU 8.112. !" JJ de dtzrmbro de 
1990, 
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As Medidas Provisórias de 0"5. 920 f 92l, também de 24 de f('nreiro de 1995, 
assinadas pelas mesmas autoridades , tm nus artigos 3" e "''', respecth'amente. 
estenderam aos inativos e pensionistas a Gratificaçio de Desempenho e 
Produtividade--GDP das atividades de finança. controle. orçamento e planejamento e a 
Gratificaçio de Desempenho de Atividade de Fiscalização e de Proteção ao Vôo. 

Mantidos os termos dos atuais artigos 6", 7°e 8". renumerados, entretanto. para 

7'\ 8" e 9". 

~------------------.------------------~ T-
APRESENTAÇlo DE EMENDAS 

r.-------- "'0'06 ~",t6.,. -------....,j 
/' 924/95 _ 

nr----------~-------~~--------------------,I L Deputado Paulo Mourão 

.... r ...... --- ......... - .. - ...... ] r''''''~ r 06 1 03 
'

95 ' '1--- I -- _·LI __ ~--__ ---.J~ _____ .....J ~ -

~.------~----~-----------".~~.---------------~---------, 

.. Emenda Aditiva .. 

Inclua-se, onde couber: 

"M. '6° - O dísposto nesta Lei aplica-se aos proventos de inatividade e às 

pensóes"decorrentes de falecunento de servidor da CVM c 'da SUSEfI quando 

.. deViruis·ã·.RVCVM 'e RVSUSEP aos servidores das mesmas categorias em 

atividade, , na fonna do artigo 189 da Lei n' 8112 de 1990 e de acordo com o 

regulam~nto. • 

, JUSTIFICATIVA 

A emenda ora proposta visa garantir aos inativos e pensionistas da 

CVM e SUSEP as vantagens atribuídas aos servidores ativos, de'acordo com a 

Lei ne> direito. A fonna e os valores a serem atribuídos aos inativos e 

pensionistas deverão ser disciplinados I em regulamento, assegurado, sempre, O 

tratamento isonômico entre os inativos e ativos, dentro do que estabelece a 

Constituição Federal e a regra geral aplicável aos servidores federais. 

. ~'. . 
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APRESENTAÇÃO DE EMENDAS MP00924 

00003 I
~'-------"'O'CI. ,aOY'lOa,. ------~ 

. 924/95 

I
n .~-----------.U'OII-------------, 

. Deputado Paulo Mourão 

n"'-~"" "'.---., I' 06, 03 ,95 LC __ :_"_'''_ -_ -_ -LI =_··_ .... _-_ .. _'·:_-LI ==_*_:_IO_--L __ "_'"_'._J--J Gi ".'''"""J 
------__ T • .,O 

""""" Emenda Modificativa: " 

Dê-se a segufute redaçao ao art. 1°: 

"Art. 1° - ficam msbtuidas a "Retribuição Variável da Comissao de 

Valores Mobiliários - RVCVM e a Retribuição Variável da Superintendência 

de Seguros Privados - RVSUSEP, devidas, respectivamente, aos servidor". das 

duas autarquias", 

JUSTIFICATIVA 

Justifica-se a modificação do texto original com a exclusão da 

exposição "das atividades de controle, regulação e fiscalização dos mercados de 

valores mobiliários, seguros, previdência privada e capitalização do quadro 

permanente" tendo em vista que sua QJ3Dutenção poderia sugerir li exclusão 

indiscriminada de servidores das duas Autarquias da possibili~e de percepção 

da R VSUSEP, o que seria totalmente injustificável considerando-se que os 

recursos arrecadados, na forma das Leis n° 7.940 e 0° 7.944, ambas de 20 de 

dezembro de 1989, que darão a cobellura nnancetra pala o pagamento das 

Gratificações, sao resultado do. esforços da totalidade dos servidores das duas 

Autarquias. 
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APRESfNTAÇlo DE EMENDAI 

I 
~i'-------- _IDo06 _VI"'" -------...., 
_ 924/95 

I 
~i-----------~~----------~ 
_ Deputado Paulo Mourão 

I, 06 , õjA I r"'*-"'''''UO-----
L _____ ,_95-' .. ~ , " 

nr----------------------------""O----------------------------
Emenda Aditiva 

Inclua-se; ónde couber . 

"Artigo 4JO A RVCVM e a RVSUSEP serão pagas a part~r de )0 de 

janeiro de 1995, em valor equivaJt;nte a setenta por cento dos liinites 

• máximos permitidos para os respectivos grupamentos de servidores das 

duas Autarquias, até a regulamentação de JJue trata o parágrafo 10 .do 

Artigo 1"" 

JUSTIFICATIVA 

A Emenda ora proposta tem como objetivo a imediata implantaç-ão das 

gratiJicaÇÕ<s no âmbito da COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM e. 

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP, de form coerenle com as 

Medidas Provisórias nOs 920 e 921 que criaram as Gratificações de Desempenho e. 

Produtividade das atividades de finanças, controle, orçamento e planejamento, fiscalização c 

Atividades de Proteçào ao Vôo 

APRESENTAÇlo DE EMENDAS 

r 

" 

nr--------------------------~' .. --------------------------_, 
Deputado Paulo Mourào .. ,. 

I' 06 J 03 J 

~I."J r···'''~ ]/1 

,,-----------------------------------".'0------------------------------------, 

Emenda Modificativa 

Altere-se a redação do § 1'" do art. 2" para o seguinte: 

Março de 1995 
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"§ lt)' Eventuais recursos provenientes do Tesouro Nacional e os 

saldos remanescentes de exercícios anteriores, ~xceto os saldos referentes 

ao último exercício .. 

JUSTIFICATIVA 

A Emenda visa excetuar os saldos remanescentes do exercício imediatamente 

anterior, com a inclusão no texto da frase "exceto os saldos referentes ao último exercício", 

tendo como objetivo permitir o pagamento da RVCVM e RVSUSEP nos primeirDs meses do 

exercício evitando-se descaracterizar o aspecto de compensação dos esforços pelo incremento 

da arrecadacão 

"-;;> ",~) .,;;:. ,t:.õ) (_~Jo 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 924. de 24 de reverem) oe 1'1';0, 

EMENDA MODIFICATIVA 

A1tere-se a redação do § l° do art. l° para a seguinte: 

"Art. 1° 
§ I" A RCVM e a RVSUSEP serão atribuídas em função da eficiência 
mdivldual c do desempenho das atividades realizadas. na fonna estabelecida em 
regulamento. com a p:lI1lclpação das entidades representativas dos semdorcs das 
respectIvas autarqUl<I.s." 

JUSTIFICAÇÃO 

A proposta é no sentido de se assegurar aos servidores da CVM e 
SUSEP, atravcs de suas entidades de classe representativas, a participação na definição' . 
do regulamento para aplicação das vantagens ora criadas, objetivando-se assegurar maior 
transparência e equidade- _ na atribuição dos pontos e no processo de avaliação do 
desempenho das entidades e seus servidores. 

Saladas Sessões, ~ em 06 de março de 1995 

Deputado CHICO UIGILANTE 

PT IOF 

Quinta-feira 9 2783 
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MEDIDA PROVISÓRIA NO 924, de 24 de fevereiro de 1995. 

EMENDA MODIFICATIVA 

AI,tere-se a redação do art. 511 para a seguinte: 

!lArt. 5°. Ficam vetadas, a partir desta data, as transferências e a 
redistribuição de cargos efetivos dos quadros de pessoal de 

,quaisquer órgãos da Administração direta, autárquica e 
fundacional para a Comissão de Valores Mobiliários - CVM e 

. para a Superintendência de Seguros Privados - SUSEP." 

JUSTIFICAÇÃO 

A emenda visa alterar a redação do artigo de modo a suprimir 
a possibilidade de redistribuição de servidores de nível auxiliar para as 
entidades. A restrição geral guarda semelhança, inclusive, com a redação 
da Medida Provisória nll 867/94; 'que estabeléceu -restrição geral para 
redistribuições para o IPEA. Além disso, a exclusão da hipótese de 

,redistribuição de set:Vidores de nível auxiliar visa afastar a possibilidade de 
que tais servidores sejam excluídos, liminarmente, do pagamento qa 
RVCVM e RVSUSEP, uma vez que, dentro do espírito geral da instituição 
das vantagens, o quadro de pessoal das instituições contribui globalmentee 
para o alcance de seus objetivos e m'etas 'estab~lecidas, 

. , 
, . ,',1,'.-.'_ 

.&:" . . - . . 
. . . . 

. ,. . 
Deputado CHICO VIGILANTE 

pr/DF 

Março de 1995 

EÚENIi6..s·":·XPRESEN1ADA·S·'· PERANTE···A'.c.ÔrvHSSÃO MIS1 A . 
• . • .., ,. I • ~ , ~ ( \ ) ." ,.,','" . •• ., 

DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDfDA PROVISÓRIA W. 927 DE OI DE MARÇO DE 1995, QUE 
"DÁ NOVA REDAÇÃO A DISPOSITIVQSDA LEI N° 8.742, DE 07 DE 
DEZEMBRO DE 1993, QUE DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAVI ... 

CONGRESSISTAS EMENDAS NÚMEROS 

DEPUTADO EDUARDO JORGE ................. 001 ,002,003. 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 927, de 1° de março de 1995. 

Dá nova redação a dispositivos da Lei 
nO 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
que dispõe sobre a organização da 
Assistência Social, e dá outras 
providências. 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se, do artigo l° da Medida Provisória, a alteração proposta ao § 
6° do art. 20 da Lei nO 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 

JUSTIFiCAÇÃO 

A alteração proposta' pela Medida Provisória à Lei Orgânica da 
Assistência Social tem como escop.o a exclusão do Conselho Municipal de Assistência 
Social do processo de credenciamento das equipes multiprofissionais destinadas à 
comprovação dos deficientes para fms de concessão do beneficio de pre~tação 
continuada. 

, ", A presente emenda visa, preservar a' situação prevista na LOAS, 
mantendo a partiCipação dó SUS, do INSS e 'dos Conselhos MunÍcipais no' processo 'de 
credenciamento. " . '. . 

Sala das Sessõ~~~. 07 de março de 1995, 

l ' --.:.;> 

/ 

( 
; 

. , 
~ .' 

, .'. , ... ',-, .'.' . 

" . , , 

, , 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 927, de 1° de março de 1995. 

Dá nova redação a displ')sitivos da Lei 
nO 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
que dispõe sobre a organização da 
Assistência Social. 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se, do artigo l° da Medida Provisória, a alteração proposta ao 
art. 40 da Lei nO 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 

JUSTIFICAÇÃO 

A alteração proposta pela Medida Provisória à Lei Orgânica da 
. Assistência Social tem como escopo restringir aos idosos o exercícjo do . direito de 

requerer a renda mensal vitalícia. Esta alteração guarda relação de dependência COm a 
. definição, contida na mesma MP, de que somente a partir de 8 de jUnho de 95 será 
pago o beneficio de prestação continuada, snbstitutivo da renda mensal vitalícia. 

. Além de desnecessária, esta previsão só seria factível se aceitássemos a 
proposta de adiai a concessão do beneficio de prestação continuadaconrida na mesma 
'MP, o que somente virá prejudicai os idosos a que se destina o benefiCio.' . 

. Para preservar a integridade da LOAS e dos beneficios que instituiu, 
propomos a supressão desta alteração. 

Sala das sessões,~.de março de 1995 

/ Du~LE 
PT/SP 
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 927, de l° de março de 1995. 

Dá nova redação a dispositivos da Lei 
nO 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
que dispõe sobre a organização da 
Assistência Social. 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se, do artigo l° da Medida Provisória, a alteração proposta ao 
art. 37 da Lei nO 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 

JUSTIFICAÇÃO 

A alteração proposta pela Medidl! Provisória à Lei Orgânica da 
Assistência Social tem como escopo legalizar o descumprimento da Lei e adiar, ainda 
mais, os prazos definidos pela LOAS para concessão dos beneficios de prestação 
continua.da. 

A LOAS definiu que tais beneficios seriam concedidos gr.adlJalmente e 
no i'láximo em até 12 e 18 meses, para os defcientes e idosos_ respectivamente. Ou 
seja: até no máximo dezembro de ) 994. os deficientes deveriam ser totalmente 
atendidos. e até junho de 1995 a totalidade dos idosos. A alteração determina que. no 
caso dos idosos, o beneficio será concedido somente a partir de 8 de junho. ou seja, 
mesmo que requerido há um ano, somente ao final dos 18 meses será devido, com 
evidente prejuízo para os beneficiários. 

A presente emenda visa, preservar os direitos dos beneficiários nos 
termos detinidos pela LOAS, sem protelações que têm como único objetivo legalizar o 
descumprimento da "Lei e reduzir despesas à custa do abandono dos necessitados. 

Sala dar~~~;:)em 07 de março d '1995 '--- - I" J 
/' , /, 

) 

1/ PT/SP . 
_____ ~D~e~u~~ dU

7
dO' r .. 

/;/. 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N' 928, DE 01 DE 
FEVEREIRO DE 1995, "FIXA CRITÉRIOS PARA A PROGRESSIVA UNIFICAÇÃO DAS 
TABELAS DE VENCIMENTOS DOS SERVIDORES, ALTERA O ANEXO 11 DA LEI N' 
8.237, DE·30 DE SETEMBRO DE 1991, PARA IMPLEMENTAÇÃO DA ISONOMIA A 
QUE SE REFERE O § l' DO ART. 39 DA CONSTITUiÇÃO, E DA OUTRAS 
PROVIDêNCIAS. 

CONGRESSISTAS 

Deputado JAIR BOLSONARO 
Deputada MARIA LAURA 

APRESENTAcÃO DE-EMENDAS 

EMENDASN'. 

003,004. 
001,002. 

J 
r;-;:"'~ C --':'" ----.~ .... ,,---- '~-"-~---:--'~""--:--"l 

I' 
I 

Adicione-se onde couber. o seguinte artigo: 

Art. O valor da pensão especial instituído pela Lei n° 8.059, de 4 de 
julho de 1990, deve ser equivalente a pensão militar de'ixada por um segundo­
tenente de carreira das Forças Armadas. com 5 (cinco) anos de efetivo serviço. 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem a finalidade de adaptar a pensão da Lei n° 8.059. de 4 
de julho de 1990, que regula 05 incisos 11 e 111 do artigo 53 do ADCT. COO1 o que 
estabelece o parágrafo 5" do artigo 40 da Constituição. em' conformidade com o 
decidido no Mandado de Injunção n° 274-6. 

Como esta pensão er1l calculada na base de 20 (vinte) vezes dois dias do soldo 
de r tenente acrescidos' da gratificação de atividade militar (GAM), não havia 
discrepância, pois era de mesmo valor da pensão militar deixada por um segundo­
tenente das Forças Anoada!!, qualquer que fosse o seu tempo de serviço. 

Como, a partir da aplicação do pJlrágrafo 5" do artigo 40 da Constituição 
Federal. 01 valores são díspares. isto t. a cada 2" tenente corresponderá uma pensão 
militar, dependendo do tempo de senriço. cursos etc ••• , que ,possuir, há necessidade de 
ser estabelecido um parâmetro J!ara o cálculo da pensão especial. 

Para que haja compatibilidade entre o texto do inciso 11 do artigo 53 do 
ADCT, no que tange ao valor do beneficio. tomou-se por base o segundo-tenente de 
carreira. com 5 (dnco, anos de efetivo ser'Viço~ tempo dispendido para galgar este 
posto por, um cidadão que inicia sua c.arreira em uma das esrolas de formação. das 
Forças Armadas. . 

Março de 1995 
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APRESENTAÇÃO Co=: EMENDAS 

1~~~-7g51 CI_-· ____ ,, __ r.,:..p---'9-"2_B.:.._de_-_O:.. .. ,_'í_O~_'3_/_9_5 __________ _ 

~~'''''----- _ , _ ~. ~a"">",,,~,~ __ 

, 302 r JAIR BOLSONARO 

!' ---::------,~------ ! 
"O<",IC~' ,_ 4...x -~O"'''' '9 • $ye,' 'U'·'.'Gu>II4 • 
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Adicione·:'íe onde couber. o seguinte artigo: 

A.rL O amíHo-funentJ r. del'ida !Wi; beneHciário:; do r,-combaft'nft, 
obedecida a ordem de habilit~lção de que trara a Lei n" 8.0S9 de ... de julho de 
1990, em valor equivaleuJe l:tO soldo de segundo-tenente das Forças Arruada~. 

J\lstif!c3ti\'l:! 

A concessão do auxílio-funeral aos beneficiários dos trabalhadores 
brasileiros encontra suporte nas legislações pertinentes tanto ao sen'iço públieo 
como privado. Ass.im, excluir o ex-combatente deste direito é, 110 mínimo. uma 
grande injustiça do Estado Nacional aos nossos ,'erdadeiros heróis, que, na 
grande maioria~ optaram pela percepção da pensão especial ficando. portanfo, 
sem o amparo do beneficio em questão. 

r------

, . 

MEDIDA PROVJ"-ÓRlA N° 928, de }O de março de 1995. 

EMENDA ADITIVA 

Inclua-se, onde couber: 

"Art. Será concedido adicional de vencimento aos servidores peJos 
cursos realizados, com aproveit:unento, inerentes ou essenciais ao 
ingresso e promoção nas respectivas' Carreiras. 

§ lO. O adicional a que se refere o "caput lt será devido a partir ,d~ 
conclusio. com aproveitamento. do curso correspondente. 
§ 2/'. São fixados os seguintes percentuais de adicional, incidentes sobre'o 
vencimento básico: 
I - 10 0/0, no caso de curso de aperfeiçoamento, especialização ou 
formação previstos em regulamento com carga horana de 200 a 1.200 
horas; 
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11 - 18 %, no caso de curso de aperfeiçoamento, especialização ou 
formação previstos em regulamento com carga horária entre 1.200 e 
2.000 horas; 
m - 35 % no caso de curso de formação previsto em regulamento com 
carga horária superior a 2.000 horas, ou curso de mestrado, 
apeIfeiçoamento ou eSpecialização específicos. previstos em regulamento; 
IV - 70 % no caso de curso de doutorado ou de altos estudos, previstos 
em regulamento; 
§ 3°, Ressalvados os casos previstos em regulamento, será devido ao 
servidor que possuir mais de um curso o adicional de maior valor. 
§ 4". Os adicionais de titulação, e as gratificações de habilitação 
profissional e de habilitação policial atualmente vigentes serao ajustadas 
ao disposto neste artigo, vedada a percepção cumulativa das devidas por 
mais de um curso." 

roSTIFICACÃO 

Se aos servidores núlitares são estendidas e majoradas Gratificações de 
Habilitação e Indenizações de Representação, é evidente que aos servidores civis 
podemos conceder os mesmos direitos. 

A presente emenda visa, portanto, estender aos servidores civis Gratificações de 
Habilitação Profissional, hoje atribuídas a algumas carreiras"e categorias, de modo a 
~tivar o processo de profissionalização pela via da sujeição a cursos de fonnação e 
tremamento . 

. É esta a premissa que justifica que todos os servidores militares sejam 
contemplados com tais gratificações. O mesmo principio deve ser aplicado aos civis. 
apenas tendo-se o cuidado de regulamentar a concessão destas vantagens para evitar 
distorções e o aproveitamento de situações como os cbamados- "cursinhos Walitta" para 
a atribuição indiscriminada de vantagens. 

Sala das Sessões, em 07 de março de 1995 

o seguinte: 

é··t.{) 0;éLZt<Z---
Deputada IA LAURA 

TIDF 

MEDIDA PROVISÓRIA W 928, de I' de março de 1995 .. 

EMENDA MODlFICAT!VA 

Altere-se o artigo 5° da Medida Provisória e seus Anexos VII e VIU para 

.. Art. '5°. Os vencimentos básicos dos servidores civis ativos, inativos e 
pensionistas d. Administração I'l\blica direta, autárquica e fimdacional do 
Poder Executivo da Uniio, • partir de I' de dezembro d. 1994, pmam • 
ser os constantes dos Anexos vn e vm desta Medida Provisória. 
Pará8nt'o único. No prazo de 90 dias • contar d. pubUcaçlo desta Lei, o 
Poder Executivo. ouvida a Comisslo Especial de que trata o an. 4° desta 

Março de 1995 
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Lei e os órgãos competentes., proporá ao Congresso Nacional a instituição 
de matriz isonômica de vencímentos, aplicável aos servidores públicos 
civis dos Poderes da União, bem as demais medidas necessárias à 
continuidade do processo de implementação isonomia." 

ANEXO VII DA MEDIDA PROVISÓRIA NO 928, de i' de março de 199&. 

TABELA DO ANEXO \I - LEI 8,460 

CLASSE PADRAO SUPERIOR INTERMEDIARia UXlllAR 
(40 horas) (30 horas) (40 tloras) (30 homs) (40 horas) (30 noras) 

UI 489," 367,41 289,60 217,20 171,49 128,62 
A 11 458,38 343,78 277,48 208,11 163,29 122,48 

I 428,33 321,25 265,87 199,40 ~ 155,49 116,61 
VI 376,48 282,38 254,76 191,07 148,07 111,05 
V 354,13 265,5 244,13 183,09 141,02 105.7 

B IV 343,90 257,92 233.94 175.45 13<,32 100,74 
111 333,98 25:0,48 224,19 188,14 127,95 95,96 
Il 324,3< 243,26 214," 181,14 121,89 91,42 
I 314,99 236,2' 205,92 154,« 116,13 87,1 
VI 305,92 229,44 197.37 148,02 110,66 82,99 
V 297,11 222,83 189,18 141,88 105,46 79,09 

C IV 288,55 216,41 181,33 136,00 100,51 75,38 
111 280,25 210,19 173,83 130,37 95,81 71,86 
11 , ' 

272,19 204,14 186,64 124,98 91,34 68,50 
I 264,37 198,27 159,76 119,82 81,09 ' 65,32 
V 256,77 192.58 153,17 114,68 83,05 ,62,29 

o IV 249,40 187.05 146,87 110,15 79,21 59,41 
111 242,25 181,69 140,83 105,62 75,56 56,67 
11 235,30 176,48 135,05 101,28 72,09 54,07 
I 228,56 171,42 129,51 97,13 68,79 51,59 

ANEXOVfI-A DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 928. de 10 de março de 1995. 

TABELA 00 ANEXO IH DA LEI N" 8.460. DE 1992 

CLASSE PADRAa SUPERIOR, INTERMEDIARIQ AUXILIAR 
(40 horaS) (30 horas) (40 horas) (30 horas) (40 horas) (30 hOras) 

111 443,59 332,69 217,47 163,10 153,31 114,98 
A 11 418.56 313,92 209,87 157,40 146.34 109,75 

I 394.42 295,81 202,54 151,90 139,69 104,77 

VI 336,52 252,39 195,47 148,60 133,36 100,02 
V 314,48 235," 188,65 141,49 127,33 95,50 

B IV 303.40 227,55 182,08 136,56 121,58 91,19 
111 292,72 219,54 115,75 131,81 116,11 87,08 

11 282,42 211,82 169,64 127,23 110,69 83,16 
I 272,50 204,37 163,75 122,81 105,91 79,43 
VI 262,92 197,19 158,07 118,55 101,17 75,88 

253,69 190,27 152,60 114,45 96,66 72.49 
C IV 244,79 183,59 147,32 110,49 92,35 69,26 

111 236,21 ln,1S 142,23 106,67 88,25 88,19 

11 227,93 170,95 137,32 102,99 84,3< 63,26 

I 219,96 184,97 132,59 99,44 80,62 80,46 

V 212.26 159,20 128,03 96,02 77,07 57,80 

D IV 204,85 153,84 123,63 92,72 73,69 55,27 

111 197,70 ' 148,27 119,39 89,54 10,47 52,85 

11 190,80 143,10 115,30 86,47 67,40 50,55 

I 184,16 138,12 111,36 83,52 64,47 48,35 

ANEXO VII - B DA MEDIDA PROVISÓRlA W 928. de 10 de março de t.9S. 

Quinta-feira 9 2791 
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,ANEXO VII- C DA MEDIDA PROVISÓRIA N'l92': de i' de março de 1995. 

ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO 

ANEXO VIII DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 928, de l' de março da 1995. 

TABElA DE VENCIMENTOS BASICOS APLICÁVEIS AOS PROFESSORES DO 
MAGISTÉ:RIO SUPERIOR . 

20 HORAS .0 HORAS 
CLASSE NIVEL GRADUADO GRADUADO 

TITULAR U 244,901- 489,88 

• 195,95 391,91 
3 186,62 373.24 

ADJUNTO 2 117.13 355,47 
1 169,27 338,54 

• 153,88 307,77 
ASSISTENTE 3 146.56 293,11 

2 139,58 279,15 
1 132,93 265,86 

• 120,85 241,69 
AUXILIAR 3 115,09 230,18 

2 109,61 219.22 
1 104,39 208 78 

ANEXO VIII-A DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 928, de 1° de março de 1995. 

IT ABELA DE 'ºE 'AOS. iDO 

CLASSE . NIVi;L 
~HORAS ~-

u 22e,59 '5' ,19 

~ -'-118 .83 ~7; ,65 , 179 ,8' 359, 

IE 1 1; ,27 >42, 
I , ,.: 326, 

lo 
4 _148.29 296 ,S; 

3 141, 28 , 
2 134, 26' , 
1 128 25 
4 120, ,. 

Ic 
10 , 

"" 9, , 

IB 9: , 187, 

-"', 78,' 
_8' ,07 ro, 

8' , 

f' -'--"", -" 
-"' -'-' 
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JUSTIFICAÇÃO 

. A Medida Provisória tem, em seu artigo 5°, a intenção, essencialmente. de 
conceder acréscimo de vencimentos aos setvidores da Tabela lU da Lei nO 8.460/92, por 
meio da unificação desta com a Tabela li da mesma Lei. Ao mesmo tempo, nenhum 
acréscimo de vencimento é concedido aos servidores incluídos nessa Tabela., 
permanecendo, portanto, a diferença existente em relação à tabela do Legislativo e 
Judiciârio. 

No entanto, mesmo esta "unificação" de valores resulta inconsistente, à 
medida que pennanecem diferenciações injustificadas. à luz do critério de unificação, 
como entre as tabelas do Magistério superior e de 10 e 2° Graus. 

É relevante lembrar que os reajustes propostos pela MP destinam-se, na 
verdade, a reduzir a diferença entre as tabelas dos 3 Poderes gerada pela concessão aos 
servidores miltares de aumento diferenciado de 28,86 %, posterionnente aplicado aos 
servidores civis do Legisltivo e Judicário. Apenas os civis do Executivo não foram 
contemplados com este aumento, rompendo-se o eqUilíbrio firmado pela Lei n° 8.460/92. 

A proposta, assim, é de substituir-se as tabelas· propostas por tabelas 
correspondentes ao valor de agosto de 1994 somado aos 28.86 % de defasagem, o que 
resulta em yalores superiores aos propostos peja MP, deixando~se a questão da 
unificação de tabelas para a ocasião de .implantação da matriz isonomica. Para tanto, 
fixa-se o prazo de 90 dias, de modo a dar-se cumprimento ao disposto na MP 709, 
relativamente ao prosseguimento dos trabalhos da Comissão Especial de isonomia e ao 
estabelecimento de vencimentos, em cada caso, ajustados aos cargos cujas atribuições 
sejam iguais ou assemelhadas. respeitados os seUs requisitos de complexidãde das 
tarefas, critérios de desenvolvimento, promoção, progressão e qualificação, confanne 
estabelece o art. S' da MP 709. 

Sala das Sessões, em 07 de março de 1995 

iJ.~!(J;) I/> <z a '-<L--
Deputada A L~URA 

T/DF 
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APRESENTADA PERANTE 6 COMISSÃO MISTA, 
A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 

EMENDA 
DESTINADA , 
MEDIDA PROVISORIA N° 929, DE 01 DE MARÇO DE 
1995, QUE "ALTERA O ART_ 4° DA LEI N° 8_427, DE 27 DE 
MAIO DE 1992, QUE-DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 
SUBVENÇÃO ECONÔMICA NAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
RURAL", (Reedição da MP nO 883/95): 

c O N G R E S S I.S TA EMENDAS N° 

Deputado PAULO BERNARDO. 0001 
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Medida Provisória n° 929, de l° de março de 1995. 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se ao Art. I ° da Medida Provisória, a seguinte redação: 

Art. 1° - O art. 4° da Lei n° 8.427, de 27 de maio de 1992, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 4° A subvenção de equalização de taxas de juros fica limitada ao 
diferencial de taxas entre o. custo de captação dos recursos, acrescido dos custos 

" administrativos e tributários a que estão sujeitas as instituições financeiras oficiais, 
nas suas operações ativas, e os encargos cobrados do tomador final do crédito. 

Parágrafo 10
_ Do total de recursos destinados à subvenção referida no 

caput' deste artigo, no mínimo 20 % devem ser destinados aos mini e pequenos 
produtores rurais e suas formas associativas." ' 

JUSTIFICA TIV A 

A presente emenda visa recuperar o texto da Lei n° 8.427, amplamente 
debatido e aprovado pelo Congresso Nacional, e que limita a subvenção proposta às 
instituições financeiras oficiais, bem como destina 20 % desta subvenção aos mini e 
pequenos produtores rurais e suas formas associativas. 

Sala das sessões, em 02 de março de 1995. 

~~() ~~~J--
Dt!plltado PtUllo Bernardo 

PTIPR 
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EMENDA APRESENTADA PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 930, DE 01 DE MARÇO DE 
1995 QUE "DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO, EM CARÁTER 
EMERGENCIAL E PROVISÓRIO, DA DEFENSORIA PÚBLICA 
DA UNIÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS": 

CONGRESSISTA EMENDA N° 

Senador LÚCIO ALCÂNTARA 0001. 

EMENDA SUBSTITUTIVA À MEDIDA 
PROVISÓRIA N' 930, DE I' DE MARÇO DE 1995. 

Dê-se ao Projeto de Conversão a seguinte redação: 

<;.? ,'~ ,,'.) <~> .'t 

Art. I" A Defensoria Pública da União, órgão integrante do 
Poder Executivo e instituição essencial à funçãojurisdicional do Estado, como 
tal criada pelo art. 134 e seu parágrafo imico, da Constituição Federal e 
organizada pela Lei Complementar n' 80, de 12 de janeiro de 1994, com a 
finalidade de prestar assistência juridica, judicial c "xtrajudicial, integral e 
gratuita aos necessitados, fica provisoriamente, em sua fase de implantação 
emergencial, vinculada ao Ministêrio da Justiça, para fins de apoio em bens, 
meios, instalações, assessoria e serviços imprescindíveis à sua instalação -e 
fimcionamento inicial, até que disponha de dotações orçamentárias próprias e 
quadro próprio de pessodl de apoio. 

§ l° Os órgãos integrantes da Administração Pública Federal 
direta, indireta e fundacional adotarão imediatas providências que assegurem ° 
reconhecimento, cadastramento, a implantação, atuação e operacionalidade da 
Defensoria Pública da União. 

§ 2° O Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para o 
exercício de 1996 contemplará parâmetros necessários à continuidade de uma 
ação sistemática da Instituição, sendo explicitado o montante de recursos que 
pennita a consignação das dotações orçamentárias necessárias para fazer face 
às despesas decorrentes da Lei Complementar nO 80, de 1994, na forma 
determinada em seu an. 146, parágrafo único. 

§ 3° O Presidente da Republica encaminhará ao Congresso 
Nacional projeto de lei de abertura de crédito· especial para fazer face às 
despesas decorrentes da instalação e funcionamento iniciais da Defensoria 
Pública da União, no exercício de 1995. 
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Art. 2° A remuneração dos cargos, de natureza especial, de 
Defensor Público-Geral da União e de Subdefensor Público-Geral da União, 
criados pelo art. 147 da Lei Complementar n° 80, de 1994, é a constante do 
Anexo a esta Lei. 

criados pelo art. 147 da Lei Complementar n° 80, de 1994, é ~ constante do 
Anexo a esta Lei. 

§ I ° Aos ocupantes dos cargos de Defensor Público-Geral da 
União e de Subdefensor Público-Geral da União é devida a Gratificação de 
Atividade pelo Desempenho da Função, instituída pelo art. 14 da Lei Delegada 
nO 13, de 27 de agosto de 1992. 

§ 2° Enquanto a Defensoria Pública da União carecer de dotação 
orçamentária para remW1eração dos seuS integrantes, os vencimentos e 
vantagens dos ocupantes dos cargos de Defensor de Oficio, Defensor de Oficio 
Substituto da Justiça Militar e de Advogado de Oficio da Procuradoria Especial 
da Marinha, ailÍda que transformados em cargos de Defensor Público da 
União, nos termos do art. 138 da Lei Complementar n° 80, de 1994, correrão à 
conta dos órgãos em que estavam 10tadJs, à data da opção pela nova carreira. 

Art. 3° Os ocupantes dos cargos de Defensor de Oficio e 
Defensor de Oficio Substituto da Justiça Militar e de Advogado de Oficio da 
Procuradoria Especial da Marinha, ainda que transformados em cargos de 
Defensor Público'da União, continuarão a exercer suas funções nos órgãos de 
origem, até que seja constituído, em definitivo, o Quadro Permanente da 
Defensoria Pública da União, permitido ao Defensor Público-Geral, entretanto, 
promover movimentações e ajustes nas lotações precedentes, adaptando-as às 
disposições da Lei Complementar nO 80, de 1994, inclusive atribuir encargos 
adicionais aos seus titulares, tendo em vista as funções próprias ~ nova 
carreira. 

~ I ° O prazo para os Defensores de Oficio e Defensores de 
Oficio Substitutos da Justiça Militar, que ainda não tiveram seus cargos 
transformados em cargos de Defensor Público da União, manifestarem a opção 
de que trata o art. 138 da Lei Complementar nO 80, de 1994, é de noventa dias, 
a contar da publicação desta Lei. 

§ 2° Os titulares <los cargos referidos no parágrafo anterior que 
não manifestem, no prazo, opção pela nova carreira, serão redistribuídos para o 
Poder Executivo, com a mesma remW1eração, petmanecendo subordinados ao 
Defensor Público-Geral e integrando quadro em extinção, garantidos os direitos 
e vantagens dos cargos ocupados. 

Art. 4° O Defensor Público-Geral da União, mediante portaria, 
estabelecerá normas regulamentando a expedição de identidade funcional, que 
valerá como identidade civil em todo ° terntório nacional~ dos Defensores 
Públicos da União, a quem, no exercício de suas funções, será assegurado livre 
trânsito, bem assim aos Defensores de Oficio e Defensores de Oficio 
Substitutos redistribuídos para o Poder Executivo . 

. Art. 5° Os órgãos e entidades integrantes da Administração 
Pública Federal direta, indireta e fundacional, até que a Defensoria Pública da 
União disponha de recursos orçamentários. próprios, promoverão, sem 
quaisquer ônus ou encargos para a Instituição, mediante tenno, convênio ou 

Março de 1995 
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qualquer outro tipo de ajuste, apoio material de bens e serviços, inclusive 
cedendo-lhe espaço fisico suficiente para suas .instalaçõe5 provisórias, 
arcando com as respectivas despesas ou custeio administrativo e operacional 
necessários à sua Implantação e funcionamento. 

§ I' Poderá a Defensoria Pública receber, em doação, bens 
pertencentes ao acervo patrimonial de órgãos extintos ou em extinção. ou 
excedentes, após ínventário. 

§ 2' Serào transferidos para a Defensoria Pública da União, 
mediante alteração de denominação e especificação, Sem aumento de despesa, 
cargos e funções de confiança do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores 
(DAS) e Função Gratificada (FG), por solicitação do Defensor Público-Geral 
ao Ministro da Administração e Reforma do Estado. 

Art. 6' O Defensor Público-Geral da Uniào poderá requisitar 
servidores de prgàos ·e e"tidades da Administração Pública Federal direta, 
indireta ou t1.tlldacíonal, as~egutado ao requisitado todos os direitos e vantagens 
a que faz jus no órgão de origem, mclusive promoção. 

Parágrafo único. A requisição de que trata este artigo é 
irrecusâvel. devendo ser prontamente atendida., e cessará até noventa dias após 
a constituição dos quadros permanentes de pessoal da Defensoria Pública da 
União. 

Art. 7' A nomeação do Subdefensor Público-Geral da União, de 
que trata o art. 147 da Lei Complementar nO 80, de 1994, será feita pelo 
Presidente da República, até li instalação do Conselho Superior da Defensoria 
Pública daLJnião. 

Art. 8° Ficam convalidados os atos praticados com base nas 
Medidas Provisórias de números 656, de 13 de outubro de 1994; 703, de 10 de 
novembro de 1994; 757, de 9 de dezembro de 1994; 822 de 5 de janeiro de 
1995, 884, de 30 de janeiro de 1995 e 930: de I' de março de 1995. 

Art. 9' A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 07 de março de 1995. 

I ~. _p"_1 ~ 
-!'SieCO.",l<ld01v(,-tU\lJJ' CC\\O ALCÂNTARA 

JUSTIFICAÇÃO 

I. A Defensoria Pública da União, criada pela Constituição Federal, 
\lO art. 134 e seu parágrafo único, na condição de instituiçào essencial à função 
jurisdicional do Estado, com a finalidade' de prestar a "orientação juridica e a 
defesa. em todos os graus. dos necessitados, na fanna do art. 5°, LXXIV", teve 
sua Lei de Organização - Lei Complementar n~ 80 -. sancionada a 12 de janeiro 
de 1994. . 
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No entanto, sua instalação só teve início a partir da' edição da 

Medida Provisória nO 656_ de 13 de outubro de 1994_ dispondo sobre sua 
"implantação, em caráter emergencial e provisório", que se vem reeditando até 
a de nO 884, de 30 de janeiro último e de que cuida este Projeto Substitutivo. 

Com efeito, nada mais urgente do que prover a assistência juridica 
aos necessitados, sem a qual a grande maioria do povo brasileiro não terá 
acesso à J ustiça. Destaque~se que se trata de prerrogativa constitucional do 
cidadão, prevista no inciso LXXIV do art. 5°, portanto não sujeita a emenda 
que lhe possa abolir, nos termos do art. 60, § 4°, inc. IV, da Carta Maior. 

2. No momento em que se instala nova Le6<islatura, impõe-se dotar 
essa Instituição de mecanismos legais que efetivamente pennitam iniciar seu 
funcionamento, a curto prazo~ de modo a que venha, em breve tempo, a atender 
os fins para os quais foi criada. Neste sentido apresentamos a presente Emenda 
Substitutiva que, comtemplando alguma. inovações ao texto original, contribue 
para o aperfeiçoamento das normas que regerão o processo de implantação 
emergencial da Defensoria Púb\ica da União. 

3. Trata O caput do art. 1° de eliminar indefinições sobre a qual 
Poder pertence a Defensoria Pública da União, embora análise superficial do 
tema, principalmente de suas funções, que não se localizam na esfera de 
atribuição do Estado-Juiz ou do Estado-Legislador, e ainda do parágrafo único 
do art. \46 da LC n° 80/94 tome, a qualquer jurista, induvidosa a integração 
dessa Instituição ao Foder Executivo. No entanto, na prática, a implementação 
de providências nO setor da Administração Pública pode esbarrar em 
perplexidades quanto a este ponto. Cabe lembrar que se trata de órgão novo, 
ainda não conhecido, no mosaico da Administraçã'o Pública Federal. 

Não dispondo ainda de dotações orçamentárias, nem de quaisquer 
recursos financeiros, imprescindível se toma estabelecer vinculo de natureza 
instrumental e provisória com outro órgão da Administração Fede)'al, 
consolidado, que lhe possa dar apoio em sua fase de instalação emergencial , 
até que tenha meios próprios. Cabe esclarecer que um dos principios cardeais 
dessa' Instituição é o da independência ftmcional, expresso no art. 3° da Lei 
Complementar nO 80/94. E ainda lembrar que, na defesa dos direitos do cidadão 
carente, as funções institucionais da Defensoria Pública poderão ser exercidas 
inclusive contra as pessoas jurídicas de direito público (§ 2° do. art. 4° da 
mencionada Lei Complementar). Daí porque o vinculo com outro órgão há de 
ser de caráter instrumental, para fins de apoio 'materia1 e em, serviços, não 
poden'do ter outra natureza que comprometa a independência funcional da 
Instituição. 

No momento já vem, de fato, o Ministério da Justiça prestando 
auxílio à Defensoria Pública, tanto que lá se encontra provisoriamente instalada 
a Chefia do órgão. Portanto, e mesmo em face das wacterísticas funcionais do 
tvU, a ele ficará melhonnente posto esse vínculo provisório. 

4. O § I ° do art. 10 estabelece comando programático, apenas, no 
sentido de apoio ao np.vo órgão. 

Os §§ 2°e 3°, em suas disposições, procuram impedir que se 
reproduza esquecimento da Defensoria Pública que, embora instituida por Lei 

Complementar de janeiro de 1994, não apareceu na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e na Lei Orçamentária para o Exercício de 1995, não figurando 
sequer como wridade orçamentária ao lado das demais Instituições de funções 
essenciais à Justiça. 

Não contemplada nas leis de orçamento, cabe, por iniciativa do 
Presidente da República, mediante projeto de lei de abertura de crédito especial 
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a ser enviado ao Congresso, a solicitação dos recursos necessários pant f~ 
face às despesas de instalação e funcionamento inicial da Defensoria Pública. 

Sem recurso algum, a instalação do órgão será inexequível, não 
saindo do papel uma Instituição que tem por finalidade assegurar o acesso das 
pessoas carentes a Justiça. 

r. 

5. O art. 2", que trata da remuneração do Defensor Público-Geral e 
·0 Subdefensor PúQlico-Geral, reproduz o texto original, cortigindo apenas os 
valores do anexo que, por equívoco, não são os da tabela elaborada pelo 
Ministério da Adminstração e Reforma do Estado, publicada no DOU de 23 de 
janeiro de 1995, limitando-se a repeti-Ia com os valores vencidos, não 
atualizados com o recente awnento concedido pelo Governo aos servidores 
públicos, de 22,07 % . O Projeto cortige este equivoco. 

Os §§ I' e 2' do art. 2' reproduzem a mesma redação do texto 
original da MMida Provisória n' 884. 

6. No art. 3', que mantém os Defensores Públicos da União, oriundos 
das transformações de cargos de Defensor de Oficio e de Defensor de Oficio 
da Justiça Militar Federal e de Advogado de Oficio da Procuradoria Especial 
da Marinha, lotados nos órgãos de origem, isto é, naqueles em que se 
encontravam á data da opção, só é ressalvada a faculdade do Defensor Público­
Geral de promover ajustes e movimentações necessárias à fase de transição das 
funções dos cargos anteriores~ menores e sem dedicação exclusiv~ para os 
atuais, de Defensores Públicos da União, mais amplas e com vedação aos seus 
titulares de exercício da advocacia fora as atribuições institucionais. 

A faculdade de opção dos Defensores de Oficio da Justiça Militar 
e Advogados de oficio da Procuradoria Especial da Marinha concursados pela 
carreira da Defensoria Pública da União é estabelecida no ano 138 da Lei 
Complementar n° 80/94. Mas não está fixado prazo ou termo para exercício 
daquela faculdade. É prática tradicional, em tais situações, fixar prazo para o 
exercício dessa opção, sem o que ficaria em aberto indefinidamente essa 
probabilidade, afetando a consolidação da nova carreira. O Projeto estabelece o 
prazo de 90 dias para tal. A partir daí, os não optantes da Justiça Militar serãç 

repassados para o Poder Executivo, sem o que não se cwnpriria o mandamento 
da parte final do caput do ano 146 da mencionada Lei Complementar. 

7. A identidade funcional é prática comum quanto aos agentes da 
demais carreiras juridicas: juizes, promotores de justiça, delegados de polici~ 
etc., bem como de outras, não sendo justo discriminar os Defensores Públicos, 
os quais. em suas atividades, poderão até mesmo frequentar penitenciárias pala 
avistar-se com réus pobres que estejam sob regime prisional. O art. 4" 
estabelece essa faculdade, remetendo sua regulamentação ao Defensor Público­
Geral, que dipõe, pelo art. 8' da LC n' 80/94, d~ poder para a prática de atos 
normativos interna corporis. 

8. O art. 5' do Projeto estabelece. de modo objetivo, as diversas 
modalidades de apoio que outros órgãos da Administração Pública Federal, 
direta, indireta ou fundacional poderão oferecer à Defensoria Fública da União, 
em sua fase de implantação emergencial, o que reduziria em muito as despesas 
em seu início. 

Os dois parágrafos deste artigo se baseiam em disposições da 
Medida Prov1sória que deu nova estrutura à Presidência da Republica (arts. 30 
e 35), incluindo a Defensoria Pública entre os· órgãos que podem receber 
doações do acervo de entidades em extinçào ou extintas, após inventário, bem 
como a faculdade de receber, em transferência, sem aumento de despesa, 
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cargos e funções de confiança, por solicitação do Defensor Público-Geral ao 
Ministro da Administração e Refonna do Estado. Além de se dotar a 
Defensoria Pública de cargos e funções de que venha a necessitar para sua 
efetiva implantação, evita-se aumento de despesa para o erário público 

9. O art. 6° trata da faculdade de requisição de servidores de outros 
órgãos ua Administração PubJica Federal, com caráter de irrccusabilidaue. É 
também prática comwn e aconteceu na fase de implantação, por .:templo, da 
Advocacia Geral da União. Traduz medida de economia na Administração 
Pública. Já constava do texto oohrinal, sendo o atual mais aprimorado do ponto 
de vista de técnica legislativa, acrescentando o dever de serem tais requisições 
prontamente atendidas. 

10. Os demais artigos repetem o texto original, sendo especificadas as 
Medidas Provisórias anteriores, referentes ao tema. convalidando-se os atos 
praticados em sua vigência. 

MI-:nlnA PROVISÓRIA N° '~10 

Brasília, 07 de março 1995. 

- ?"" 

~~.-:-;i,' CIO ALCÀNT ARA 

LJb. I~. 

/lhl"w..' ~llhrc a IInplaJ,I.:J~·aO, em l'arater elDel'geOCiaI e 
Jlnl"H.('III'. \101 Uelensona Púhhc<I da Uni., e dA outras 
provld(lnl'18.<;. 

. () VICF ..... PltESIDf<:NTF. DA KEPUULlCA. no c~ercíclo do cargo de PRDmF.1n'E 
DA REPlIHUCA. u<:.ando da alribulçlo que lhe çunlere u art. 62 lia Cuuslltulçlo. adota I segulntc 
Medida Provisória. com força de lei: 

Art. '0 A remuneração d,-,~ t';II,1.:"~ Jc f)l'tr'n~nr l'IH!Jil·o·Geral da UnilQ. e de 
Subde(enlôOr Público·ficral da Uniào. a 4uc se rt'lcrC' fi art. 14} da Lci ('omplemenlar n° 80. de 12 de 
janeiro de l~. liue or,eanu.a a lJefcnsona Pública da Ulllãu. do Distrito FederaJ c dos Territórios e 
prt!iCf'eve tmrmalõ gerais para sua organu..ação no'i E,,,tadns. e ilá ()1Irra.~ proviôencias. é a ,onstante do 
Anexu e. eMa Med\da I>ro\l~sória. 

§ I- Ao ncu(JanlC do car!!(l ti ... · llckn!>nt Público (ieral r. de Subdclen5Ol' Pdblk:o-OenJ: 
da União é t1cvuJa • Gralific~'ao de AII"H,IRtlc pelo L)c.~mrcnh() de Função. instilufda pclo.an. 14 • 
Lei Delegada n° 13, de 27 de agosto de .I1J92. 

§ Z- Os ret.:um>s neces.Wios A remunera\ào d(;s carg03 a que se refere eslt IfCi&O.IIf:'O 
lnUlsferid05 pelo Superior Tribunal Militar, ao Mimsléno da Jusll\'a, para que este efetue OS respeauws 
pagamentos. a~ que uista dotaçlo orçamentána prl"lpna da Defenwna Pllblica da Urulo, . 

Art. r Enquanto a Dcfen~',na Púhlica da UII1ão carecer de tlotação orçamentária para a 
remuncraç!o de !;CUS inlCgrnIIlCs. os venClmenlos e V3!1lO1!!em. uns ncupal1\ts llu~ cargos d.e Advogac' .~ 
Orrcio, Advogado de Ofhp SubStituto da Justi\'a Milit . c de "d"o~a/Jo de Orreio da Procura\Jnna 
I'~"pccial da Mwnh .... amda que tcnham npladu por Sll8 tran"ft1m'"ç!lo em car~." de Defensor da (Jml0. 
no." termolõ do art. 13N da Lei ('mnplcmenlar n" IW. de l'It.,I·l. flHTI.'látl 11 fOlHa dos órgãos em que 
Csl;t\"'rn lotados. à daLa da o~a.o pcla no"a carreira. 

ParágrahJ unteo. O~ ocupanlCs dos (ar~(Js Ik AlIvt!):!ado de Ofkio c ,te Advogado de 
OHdo Substituto da justiça Militar. Ur, 41.te U\Ua C,>IC 'U\\\!,U. \'u\\ll1\1ICUão 1'1 c",cn'C'l ~ua~ llJ 1HjUe.s Junto à 
Ju~t.iça Miliur, ale 4uc .\CJ" ;ull.\trtuIJo o OuaulO Pí'nu"", IIU' tia PrJenson;1 l'út·IIUI ua União. 
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An. 1" O Poder Públi.co, pllf !'iCUS Úrgii.oS. C"ll~S (' jllslilUil,u~:'., 'I;l, me~iante lenno, 
l'nnvênio ou 4ulÚQucr outro (IPO de aJu~lC.lj)mcccr à Ddrm.olta PúhlicB da Umão. gnuunamente. bens 
e serviço.-. necessários à sua lmplat'll.'tção c fUllcl0namcnll! 

An.4" O Derensor l'llhlíco-Gcral da União pmJclá requi."iILar servidores de 1"@o;1o! e 
I:'lllHaLles da AdministraçAo Federal. a.'i,'iC~uri\dos ali rcquisllallo lodos os direitos e vantagens a que fu 
ju~ IIU órgão de origem. fnclusi ve promoçAu. 

l'aráparo único. A rc4Uisi~ã{) de que trai:' ',1~ :uti)!.o Ié: 11 lc,u~ ... cl C CC~"MlJ' ati; novenLl 
dias após a COnsUluiçao tJo ()uaJro f'ermanelUc de Pe .... <;oal tk ,Irmo da DtJen:o.ona i'\iblica da Unllo. 

An. ~o A nomeação do Subdcrcnsor l'ühlü':u·(il'I,,1 da Unilin. dI!' qu~ lrala o an. r4' da 
Lei Complementar o" 80. de IlN4. scr:\ fcita pelo l're .. ilkntc lia RClliÍt'l1wa. at~ a instalação do Con.qelbo 
Superior da lJdensoria Púhlica da. VniAio. 

Art. 6" Ficam convalidados os aiO" pralll·adn .. \"om h:l~ na Mí'ditla P"\Vi~ria n" 884. d~ 
.10 de janeiro lk l1J95. 

Rrasftia. 19 de tTIo:"U"ÇQ 

A N E X o 

~\'\Il('() MACIEL 
Miltíln SpJi/lnIJHII 

DEF~ ..... NSO RI A P B A o LIC D Ã A UNI o - Ã REMU~ERAÇ o 
I 

CARGO I Natureza Venc. • I I 
, Repres<>nt. I G1\DF I RetribUiÇão\ 

I Especial 

. ----l 

I 
Público-Geral da União 298,94 100 298,94 2.160,29 I 1.562.41 I 

ubdefensor púb.-Geral da União I Especial 265,08 100 255.08 1.562,41 2.092,53 I 
I 

! 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER' SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 933, DE 01 DE MARÇO DE 
1995; QUE "ESTABELECE NORMAS DE CONTROLE E 
FISCALIZAÇÃO SOBRE PRODUTOS E INSUMOS QUíMICOS 
QUE POSSAM SER DESTINADOS À ELABORAÇÃO DA 
COCAíNA EM SUAS DIVERSAS FORMAS E DE OUTRAS 
SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES OU QUE DETERMINEM 
DEPENDÊNCIA FíSICA OU PSíQUICA, E ALTERA 
DISPOSITIVOS DA LEI N° 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983, 
QUE . DISPÕE SOBRE SEGURANÇA PARA 
ESTABELECIMENTOS FINANCEIROS, ESTABELECE NORMAS 
PARA CONSTITUiÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS EMPRESAS 
PARTICULARES QUE EXPLORAM SERViÇOS DE VIGILÂNCIA 
E DE TRANSPORTE DE VALORES, E DÀ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS", (Reedição da MP nO 888/95): 

CONGRESSISTAS EMENDAS N°$\\ 

Deputado CHICO VIGILANTE. . . . . . . . 0008. 

Deputado ROBERTO MAGALHÃES ..... ' 0001, 0002, 0003, 
0004, 0005, 0006, 
0007, 0009, 0010 
0011, 0012. 
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MP N° 933, DE 1° DE MARÇO DE 1995 

Estabelece normas de controle e fiscalização sobre produtos e 
insumos quimicos que possam ser destinados à elaboração da 
cocaína em suas diversas formas e de outras substâncias 
entorpecentes ou que determinem dependência fisíca Ou psíquica, 
e altera dispositivos da Lei nO 7.102, de 20 de junho de 198}, que 
dispõe sobre segurança para estabelecimentos financeiros, 
esui.belece normas para constituição e funcionamento das 
empresas particulares que exploram serviços de vigilância e de 
transporte de valores. e dá outras providências. 

EMENDA 

Suprima-se. do artigo 14 dp.Medida provisória nO 933, a alteração proposta ao art 1°, 
caplIf, da Lei 7.102, de 20 de junho de 1983 

JUSTIFICAÇÃO 

A proposta de alteração do art, 1° da Lei n° 7.102183, transferindo a atribuição do Banco 
Central do Brasil ao Ministério da Justiça., para provação de sistema de segurança., é inconstitucional, 
merecendo supressão. 

o art. 192, cap"l, da Constituição Brasileira atribui à Lei Complementar comp~tência para 
regular a estrutura do Sistema Financeiro Nacional. devendo ela dispor, inclusive, sobre as matérias 
previstas nos incisos do mesrr,o dispositivo, dentre as quai"s destaque-se a do inciso IV, de organização, 
funcionamento e atribuições do Banco Central. 

Somente a Lei CompJememar una, que dê disciplina integral a toda matéria prevista no art. 
192 da Constituição Brasileira, poderà dispor sobre competência do Banco Ce!1tral e sobre a estrutura das 
instituições financeiras 

Por ourro lado, a exigência de que a lege ferenda seja complementar, confere à legislação 
anterior, que discipline a matéria prevista no art. 192 da Constituição do Brasil, e que tenha sido por esta 
recepcionada. S(O'II.<; de Lei Complementar 

É o caso da bei n° 7. to2/83. no que se refere a atribuição de competência ao Banco Central 
do Brasil .• 

Não pode essa lei, portanto. neste ponto. ser modificada por Lei Ordinária. como quer a 
Medida Provisória ' 

A exigência de prévia aprovação de sistema de segurança. como condição pra 
funcionamento de estabelecimento fmanceiro. afronta ainda a consagração constitucional da liberdade de 
iniciativa, nomeada como fundamento já do Estado Democrático.f!.e Direito do Brasil no inciso rv do An 
l°, jà da Ordem Econômica e Financeira Constitucional, no an. 170, caplll e § unico, todos da 
Constituição do Brasil· 

É de se ressaltar que bancos não são repartições policiais para terem seu funcionamento 
condicionado á aprovação do sistema de segurança pelo Ministério da Justiça 

Há, nessa propõSta, evidente confusãc entre a função policial do Estado, com a vigilância 
de propriedade privada que deve ser tratada a nível exclusivamente empresarial 

(tI' 
Dep _\ berto MJ!l.~h~-

\ PFev 
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MP ~ 933, CE 1° DE MARÇO DE H 

Estabelece Donnas de controle e nsc8uução sobre produtos e 
insumos químicos que possam ser destilltldos à elaboração da 
cocaína em suas diversas formas e de Qutras substâncias 
entorpecentes ou que determinem dependência física ou 
psiquica,. e altera dispositivos da Lei nO 7.102, de 20 de junho 
de 1983, que dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para constituição e 
funcionamento das empresas particulares que exploram serviços 
de vigilância e de transporte de valores, e dá outras 
providências. 

EMENDA 

Suprir,na~se da alteração proposta pelo art, 14 da Medida Provisória 933 ao art. 3°, caput, a 
expressão "ostensiva". 

JUSTIFICAÇÃO 

Os vigilantes ostensivos, surpreendidos sempre pelas costas, são transformados em meros 
fornecedores de armas. 

Teriam os vigilantes melhores condições de defesa própria, de defesa do annamento que 
portam e do exercício da vigilância que lhes incumbe, se não se achassem espetaculosamente identificados 
como vigilantes, pelo uniforme que vestem. 

Dep. Ro no M alhães 
P'FIG~E_--' 

MP00933 

MP N" 933, DE I" DE MARÇO DE 1995 

Estabelece nonuas de controle e fiscalização sobre produtos e 
insumos químicos que possam ser destinados à elaboração da 
cocai.na em suas diversas formas e de outras substâncias 
entorpecentes ou que determinem dependência física ou 
psiquica, e altera dispositivos da Lei n° 7.102, de 20 de junho 
de 1983, que dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para constituição e 
funcionamento das empresas particulares que exploram serviços 
de vigilância e de transporte de valores, e dá outras 
providências. 

Março de 1995 



Março de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Quinta-feir~ 

EMENDA 

Suprima-se a a1teração proposta pelo art. ]4 da MP 933 ao artigo 3D
, U, da Lei nl> 7. W2I83. 

JUSTIFICATIVA 

Pretende a MP sujeitar à prévia autorização do Ministério da Justiça, a segurança privada 
e':~ !"dda pelo próprio estabelecimento financeiro. 

É inconstitucional a pretensão. 

o art. 192, capul, da Constituição Brasileira atribui à Lei Complementar competência para 
regular a estrutura do Sistema Financeiro NacionaJ, devendo ela dispor, inclusive. sobre as matérias 
previstas nos incisos do .. esmo dispositivo, dentre as quais destaque-se a do inciso TV, de organização e 
funcionamento das instituições financeiras. 

Por outro lado, a exigência de prévia aprovação de. sistema de segurança, como conrli'Tão 
!-lI, runcionamento de estabelecimento financeiro afh;mta a consagração constitucional da libel dade de 
in"~iativa, nomeada como fundamento já do Estado Democrático de Direito do Brasil no inciso IV do Art 
1", já da Ordem Econômica e Financeira Constitucional, no art. 170, caplll e § tinico, todos da 
("o..,<;tituição do Brasil. 

Mais: a nova regra viola o principio constitucional da isonomia (an. 5°, caplIl, da Lei 
:,:?lor), por não detenninar igual controle quando se trate de empresa de vigilância contratada. 

É de se ressa1tar que bancos não são repartições policiais para terem seu funcionamento 
condicionado à aprovação do sistema de segurança pelo Ministério da Justiça. 

Há, nessa proposta., evidente confusão entre a função policial do Estado, com a VigIlânCIa 
(~,_ propriedade privada que deve ser tratada a nível exclusivamente empresarial. 

000004 

MP N' 933, DE \' DE MARÇO DE \995 

Estabelece normas de controle e fiscalização sobre produtos e 
insumos químicos que possam ser destinados â elaboração da 
cocaína em suas diversas formas e de outras substâncias 
entorpecentes ou que detenrunem dependência fisica ou 
psíquica. e altera dispositivos da Lei nO 7.102, de 20 de junho 
de 1983, que dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece 1l0nnas para constituição e 
funcionamento das empresas particulares que exploram serviços 
de vigilância e de transporte de valores, e dá outras 
providências. 

EMENDA 

Suprima·se a alteração proposta pelo art. 14 da MP 933 ao anigo 6°, da Lei n° 7.102183 .. 

.nJ~TIFI('AÇÃO 

Pretende esse dispositivo transferir ao Ministério da Justiça atribuições conferidas ao Banco 
':"Iral do Brasil 
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o art. 192, captd. da Const~tuição Brasileira atribuí à Lei Complementar competência para 
regular a estrutura do Sistema Financeiro Nacional, devendo ela dispor, inclusive, sobre as matérias 
previstas nos incisos do mesmo dispositivo, dentre as quais destaque-se a do inciso IV, de organização, 
funcionamento e atribuições do Banco Central. 

Som5!Jte a.Lei Complementar una, que dê disciplina integral a toda matéria prevista no art. 
192 da Constituição Brasileira., poderá dispor sobre competência do Banco Central e sobre a estrutura das 
instituições financeiras. 

Da mesma forma. compete à Lei Complementar dispor sobre fiscalização das instituições 
financeiras, na fonna..do art. 163, V, da Çonstituição do Brasil . 

. Por outro lado, a exigência de que a lege ferenda seja complementar, confere à legislação 
anterior, que discipline a matéria prevista no art. 192 da Constituição do Brasil, e qu~ tenha sido por esta 
recepcionada, status de Lei Complementar. 

São os casos das Leis nOs. 4.595/64 e 7.102/83, no que se refere às atribuições de 
competência ao Banco Central do Brasil. 

Destaque-se que o art. 10, VIII, da Lei n° 4.595/64, determina competir ao Banco Central 
do Brasil a competência para exercer a fiscalização das instituições financeiras e aplicar-lhes as penalidades 
devidas. 

Não podem essas leis, em relação às atribUições Ban Central do Brasil, especialmente 

_ •• ""w,,"' -_. -, •• , - -r ~" ~~. -.,".-
-- ~~.: 

MP N' 933, DE \' DE MARÇO DE \995 

Estabelece normas de controle e fiscalização sobre produtos e 
insumos químicos que possam ser destinados à elaboração da 
cocaína em suas diversas formas e de outras substâncias 
entorpecentes ou que determinem dependência fisica ou 
psiquica, e altera dispositivos da Lei nO 7.102, de 20 de junho 
de 1983, que dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para constituição e 
funcionamento das empresas particulares que exploram serviços 
de vigilância e de transporte de valores, e da outras 
providências. 

EMENDA 

Suprima-se a alteração proposta pelo art. 14 da MP 933 ao artigo 6°, paragrafo único, da 
Lei n" 7.102/83 .. 

Março de 1995 
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JUSTlFICAÇÃO 

As mesmas razões que. por inconstitucionalidade, reclamam a supressão do art. 6°, exigem 
a supressão de seu § único, na forma da Medida Provisória., que pretende autorizar o Ministério da Justiça 
a celebrar convênios com Secretarias de Segurança Públi.ca dos Estados e Distrito Federal. 

MP N" 933, DE I" DE MARÇO DE 19;, 

Estabelece normas de controle e fisca.ilzação sobre produtos e 
insumos químicos que possam ser destinados à elaboração da 
cocaína em suas diversas formas e de outras substâncias 
enrorpecentes ou que determinem dependência física Ou 

psiquica, e altera dispositivos da Lei n° 7. 102, de 20 de junho 
de 1983, que dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros. estabelece normas para constituição e 
funcionamento das empresas particulares que exploram serviços 
de vigilância e de transporte de valores, e dá outras 
providências. 

EMENDA 

Suprima·se a alteração proposta pelo art. 14 da MP 933 ao artigo 7°, da Lei n° 7.102/83 .. 

JUSTIFICAÇÃO 

.. Pelas mesmas razões que detenninam a inconstitucionalidade do art 6°, deve ser suprimido 
o art. 7°, da Lei r{' 7.102/83, na fonna da Medida Provisória n° 753/94 

} 

Dep. Robert 
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0<~007 

MPN' 933, DE I' DE MARÇO DE 1995 

Estabelece normas de controle e fiscalização sobre produtos e 
insumos químicos que possam ser destinados à elaboração da 
cocaína em suas diversas formas e de outras substâncias 
entorpecentes ou que determinem dependência física ou 
psiquica, e altera dispositivos da Lei nO 7,102, de 20 de júnho 
de 1983, que dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece Domas para constituição e 
funcionamento das empresas particulares que exploram serviços 
de vigilância e de transporte de valores, e' dá outras 
providências. 

EMENDA 

Suprima-se a alteração proposta pelo art. 14 da MP 933 ao artigo 13", da Lei n° 7.1Q2I83 .• 

JUSTIFICAÇÃO 

A elevação drástica do valor mínimo do capital integralizado das empresas de vigilância 
inviabíliza a própria constituição e continuação de enorme parcela dessas empresas, tomando a regra 
inconstitucional, por obstar a livre iniciativa de empresários do setor (art. l°, IV, e art. 170, capur, da 
.~onstjtuiçãO do Brasil). 

o impedimento da constituição e continuidade dessas empresas ger!lrá forte desemprego no 
setor. 

E tomará ineficaz a própria Lei nO 7.102183, que fo\ promulgada exatamente pata permitir e 
disciplinar o funcionamento das empresas de vigilância privada 

/ 
/ / 

/ / 
t..---/ 

000008 

Medida Provisória n° 933. de I" de março de 1995. 

EMENDA MODIFICATIVA 

AJtere-se a redação proposta pelo art. 14 ao parágrafo único do art )0 da 
Lei n° 7.102, de 20 de junho de 1983, pela seguinte 

Março de 1995 
" " 
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"Art. 3° .. 
Parágrafo uruco. Nos estabelecimentos financeiros estaduais, o serviço de 
vigilincia ostensiva obedecera o disposto neste anigo, vedada a utilização das 
Polícias Militares pelo Governo da respectiva unidade da Federação para esta 
finalidade. " 

JUSTIFICACÃO. 

o parágrafo único do 8tt 3° da Lei n" 7.102 prevê que, nos estabelecimentos 
financeiros federais e estaduaís, o serviço de vigilância ostensiva poderá ser desempenhado pelas 
PoUciu Militares. A Medida Provisória propõe que 85 PMs desempenhem estas atividades nos 
eatabdecimento! financelros estaduais. a critério do Governo estadual. 

Tais atividades. no entanto, são tipicamente de interesse privado. No interior dos 
estabelecimentos financeiros estaduais - que são pessoas jurídicas de direito privado - o Policial 
Militar. além de estar afàstad.o de sua atividade precípua., está servindo - em desvio de função - a 
assesurar priviléjio a uma pessoa jurídica que, a bem do regime a que se acha sujeita., deveria 

. contratar junto às empresas especializadas o serviço de segurança. Além de assegurar que as 
PoIlcias Militares exerçam ...... funções privativas, ganune-se o mercado de trabalho de uma 
categoria profissional eapecífica. sujeita à fisca1jzaçio do Poder Público através do Ministério da 
Justiça, O qual, entreWtto, nao tem jurisdiçio sobre as Policias Militares dos estados. 

Saladas seasões~ 

Deputado CHICO VIGILANTE 
PT/DF 

..• ~ 06/03/95 

MP N' 933, DE \' DE MARÇO DE \995 

Estabelece normas de controle e fiscalizaçio sobre produtos e 
insumos quimicos que possam ser destinados à elaboração da 
cocaína em suas djversas formas e de outras substâncias 
entorpecentes ou que detemtinel!l dependência fisica ou 
psiquica. e altera dispositivos da Lei nO 7.102, de 20 de junho 
de 1983, que dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece normas para constituição e 
funcionamento das empresas panicul.ares que exploram serviços 
de vigilância e de transporte de valores, e dá outras 
providênci.os. 

EMENDA 

Quinta-feira 9 2809 

Acreseente-se a alteração proposta pelo 811. 14 da Medida Provisória 933 ao An. 3°, I, da 
Lei nO 7.102183 a conjunção alternativa "ou" passando o referido inciso a ter a seguinte redação: 

An. 3 .. _. 

I - por empresa especializada contratada ou; 
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JUSTIFICAÇÃO 

A MP suprime do inciso I do art. 3° da Lei nO 7.102183, a conjunção alternativa "ou", que 
permitia fosse li segurança executada ou por empresa contratada, ou pelo próprio estabelecimento 
financeiro, parecendo pretender que a segurança, pelo próprio banco, só possa ser feita supletivaménte. 

A nova redação. possibilitando essa interpretação, torna-se inconstitucional, porque veda às 
instituições financeiras o exercício exclusivo de sua própria segurança, violando a proteção constitucional 
à liberdade de iniciativa. consagrada como fundamento já do Estado Democrático de Direilo do Brasil no 
inciso IV do Art. 1°, já da Ordem Econômica e Financeira Constitucional. no art. 170, captll e § único, 
todos da Constituição do Brasil. 

/' , 
I 

~. jj 

\j / 

Dep. Ro rto Magalhães 
PFL/PE 

MP N° 933, DE .0 Dt; MARÇO DE t995 

Estabelece noonas de controle e fiscalização . .sobre produtos e 
insumos quimicos que possam ser destinados à elaboração da 
coemna em suas diversas fonnas e de outras substâncias 
entorpecentes ou que deterntinem dependência fisica ou 
psiqulca, e altera' dispositivos da Lei nO 1.102, de 20 de junho 
de 1983, que dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros. estabelece nonnas para constituição e 
funcionamento das empresas particulares que exploram servi~s 
de vigilância e de transporte de valores, e dá outras 
providências. 

EMENDA 

Supnrna-se o art. 15 da MP 933. 

JUSTIFICAÇAO 

o m. 15. da MP em epígrafe acabará por cnar subordinação dos Banc.os à Policia Federal, o 
que. além de violar a garantia constiucionaJ à liberdade de iniciativa (art. 1°, IV, e art. 170, copul, da 
Constituição), significará violação da reserva à lei complementar. quer da definição da fiscalização das 
instituições financeiras (art. 163, V). quer da disciplina da estrutura do Sistema Financeiro Nacional e da 

Março de 1995 
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organização, funcionamento, atribuições do Banco Central e das instituições financeiras (art. 192, capm e 
inc. IV, da Lei Maior). 

" 

00<;S 1. 1. 

MP N° 933, DE 1° DE MARÇO DE 1995 

Estabelece normas de controle e fiscaJização sobre produtos e 
insumos químicos que possam ser destinados à elaboração da 
coca.ina em suas diversas formas e de outras substâncias 
entorpecentes ou que determinem dependência fisica ou 
psiquica, e altera dispositivos da Lei nO 7.] 02, de 20 de junho 
de 1983, que dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros. estabelece normas para constituição e 
funcionamento das empresas paniculares que exploram serviços 
de vigilância e de transporte de valores, e dá outras 
providências. 

EMENDA 

Suprima';"se o art. 16 da MP 933 . 

.il)STIFICACÁO 

É inconstitucional o ano 16 da referida MP. 

Pretende criar taxa sobre os serviços detínidos na relação anexo à própria MP. 

É inconstitucional esta taxa., quer porque os valores cobrados deveriam representar o custo 
do serviço prestado, e não há qualquer demonstração de que os valores constantes do anexo da MP foram 
assim calculados, quer porque o resultado de seu rer..olhimento deveria servir para ressarcir o Estado dos 
custos daquela prestação de serviços, e a MP quer usá~lo para financiar a Policia Federal. 

Hã., inclusive, hipóteses relacionadas no anexo em que sequer é prestado qualquer serviço a 
empresa (itens I e 13). 

OeS'laque·se, ainda., que os valores constantes do anexo são excessivamente onerosos, s~m 
guardarem qualquer relação com os atos simples alí especifiL. r \ 

/ . 

(\ -vQ?' // 
Dep, .obert. ~I -­

FUPE~ 
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'.' 
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, . 

i''1P <~09'33 

00'0::1..2: 

MP N° 933, DE 1° DE MARCO DE 1995 

Estabelece nôrmas de controle e fiscaJizaçAo sobre produtos e 
insumos quimicos que possam ser destinados iI elaboração da 
cocaina em suas diversas fonnas e de outras substâncias 
entorpecentes ou que detenninem dependência fisica ou 
psiquica, e a1tera dispositivos da Lei n" 7.102. de 20 de junho 
de 1983, que dispõe sobre segurança para estabelecimentos 
financeiros, estabelece nonnas para constituiçlo e 
funcionamento das empresas particulares que exploram serviços 
de vigilância e de transpone de valores. e dá outras 
providências. 

EMENDA 

. Suprima-se o art. 20 da MP 933. 

JUSTIFICACÃO 

" As regras veiculadas na MP implicam em dramática modificaçlo na estrutura da seRUl"8nç& 

das instituições' financeiras. 

, , O próprio MinistélÍo da Justiça deverá se adequar para o exercicio das novas eompetencias 
a ele outorga.das por 2r'Juela MP. 

, É imprescindível seja previsto prazo de pelo menos 180 dias para que as novas normas 
entrem em plena vigência. para permitir aos bancos. às empresas especializadas em vigilância. ao 
Ministério d~ ~ustiça e à Policia Federal, se ajustarem às novas determinações. 

Deve ser a1terado o artigo 20 da MP, para deterrninar-U:e a seguinte redaçlo: "Esta Modida 
Provisória ~trará em vigor, nQ prazo de \ 80 dias da data de sua pub\ica.çio." 

' .. 
.~~ 

•• • •• 

... 
Dep. R beno Mag ~ PFUPE~ 

Março de 1995 

. .' 
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Sumário da Ata da 12' sessão, realizada em 7 de março de 1995 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação do Sumário, feita no DCN, Seção n, de 8 de 
março de 1995, no i"'m 1.3.1 - Di"",rsos após a Ordem do Dia, 
na página 2699, 2' coluna, 

Onde se lê: 

SENADOR LUIS ALBERTO - ... 

Leia-se: 

SENADOR LUIZ ALBERTO DE OLIVElRA - •• 

E logo após o Senador Luiz Alberto de Oliveira, inclua-se 
por omissão o seguinte: 

SENADOR JÚLIO CAMPOS - Rednção do analfabetis­
mo no 8"",il. Apelo para maiores investimentos na Educação, 

SENADO FEDERAL 
sUMÁRIO 

l-ATADA 13'SESSÃO,EM 8 DE MARÇO DE 1995 
1.1- ABERTIlRA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagens do Presidente da República 
- N" 76, de 1995 (n" 272195, na origem), de 7 do comm"', 

cOlllunicando o recebimento da Mensagem n° SM 54, de 1995, 
que participava ter sido constatado erro manifesto na Resolução nO 
6,del995. , 

- N" 77, de 1995 (n" 273/95, na origem), de 7 do corren"', 
comunicando o recebimento das Mensagens n% CN 57 a 103, de 
1995, que participavam ter·'" esgotado, sem deliberação fmal do 
Congresso Nacional, o prazo previsto para apreciação das Medidas 
Provisórias n"s 766 á 809 e 811, de 1994, e 836 e 843, de 1995. 

1.2.2 - Olídos 
- N"s 315, 317, 319, 321, 323, 325, 327, 329, 331, 333, 

335,337, 339, 341,~4,3, 345:,.347,349,351, da Liderança do Blo­
co Parlamentar PF1./PTB, na Câmara' dos DePltados. referente ~ 
substituição de membros em Comissões Mistas, destinadas a apre­
ciar as Medidas Provisórias nOs 912 a 923, 925 a 930/95. 

- N" 341/95, da -Liderança doPSDl3, na Câmara dos Depu­
tados, referen'" à substituição de roembroem Comissão Mista, 
destinada a analisar a Medida Provisória nO 931/95 .. 

- N" 154/95, da Liderança do PDT na Câmara dos Deputa­
dos, referente à substituição de membros em Comissão Mista des-
tinada a apreciar a·Medida PrOviSória n0913195~ . 

- Da Liderança do PSDB no Senado Federal,referente à 
substituição de membros em Comissões Mistas. destinadas a apre­
ciar as Medidas PrOvisórias n"s 918 a 934, de 1995. 

- N" 353, 355, 357 e 359, da Lidenmça do Bloco Parlamen­
tar PAJPTB, na Ciimara dos Deputados, referen'" à substimição 
de membros em Comissões Mistas, destinadas a apreciar as Medi­
das Provisórias nOs 931 a 934, de 1995, . 

- N"s 71 a 74, de 1995, da Liderança do PSB, na Ciimara 
dos Deputados, referente à substituição de membros' em Comis­
sôes Mistas, destinadas a apItlCiar as Medida. Provisórias N"s 928, 
932,919 e 923, de 1995. 

1.2.3 - Requerimento 
- N" 251195, de autoria do Senador Jonas Pinbeiro, socili­

tando ao Ministro da Fazenda. para resposta ab:avés do Sr. Presi­
dente do Banco Central do Brasil, as infmmações que menciona. 

l.2A - Comunicação da Presidência 
- Recebimento do Oficio N" SI5, de 1995 (n" 14195, na ori­

gem), de 17 de fevereiro último, encaminhando, para os fIns pre­
vistos DO art. 52, inciso X, da Constituição Federal, cópia do acór­
dão proferido por aquela Corte, nos autos do Recurso Extraordiná­
rio n° 177296-4, declarando a inconstitucionalidade da expressão 

"avulsos, autônomos e adminístmdores". contida no inciso I do 8l1. 
3" da Lei n" 7.787/89. 

- Recebimento di' Mensagem nO 75, de 1995 (n" 270/95,11& 
origem), de 7 do =n"', do Senhor Presidente da República, ..... 
!atando o encontro de trabalho que man""~ oom o Presidente da 
República Argentina, Carlos Saúl Menem, oos dias 17 e 18 de fe­
vereiro último, nas cidades de Puerto Iguazll' e Foz do Iguaçu, 

U.5 - Leitura de Projeto. 
- PrOjeto de Lei do Senado n" 34, de 1995, de autoria do 

Senador l0ã0 FIIUIÇ3. que altera o inciso do art. 11 da Lei nO 8,383, 
de 30"de dezembro de 1991. incluindo as despesas com medica· 
me~os e materiais médico-hospita1ares entre as deduções admiti­
das na declaração do Imposto de Renda de pessoas fisicas, 

- Projeto de Lei do Senado n" 35, de 1995, de autoria do 
Senador Pedro Simon, que cria condições para utifuação do FGTS 
na compra de terreno para construção da """" própria. e dá outxas 

. providências. 
- Projeto de Lei do Senado n" 36, de 1995, de autoria do 

Senador Gilberto Miranda, que altem a redação da alinea "a" do 
.parágrafo 2° do art. IOdo Decreto-Lei nO 2.120, de 14 de maio de 
1984. 

- PrOjeto de Lei do Senado nO 37, de 1995, de autoria do 
Seoador Pedro Simon, que dispõe sobre a celelmtção de lIaladoo 
internacionais para a supressão do sigilo bancário nOS casos de lo­
são do patrimônio Jilblíco, 

...: Projeto de'Lei do Senado n" 38, de 1995, de autoria do 
Senador Pedro Simon, que dispõe sobre o ensino da Língua Espa­
nhola nos eslados limítrofes com os paises fonnadores do Merco­
sul. 

- Projeto de Lei do SeDado nO 39, de 1995, de autoria do 
Seoador Pedro Simon, que dispõe sobre a continuidade de ex""'­
ção das obras públicas. 

- PrOjeto de Lei do Senado n" 40, de 1995, de autoria do 
Senador Pedro Simon, que autoriza a Petrobrás Quimica SIA -. 
PE1ROQUISA, a participar minoritariamente de sociedades de ca­
pitais privados no Pólo Petroquímico do Su~ locaIilJldo DD Estado 
do Rio Grande do Sul. 

- Projeto de Lei do Senado nO 41, de 1995, de autoria do 
Senador Lúcio Alcântara, que toma obrigatório o ressan:imento 10 
Sistema Único de Saúde pelo atendimento realizado a se~ 
de empresas privadas de serviços de saúde, 

- Projeto de Lei do Senado n".42, de 1995, de autoria do 
Senador Ronaldo Cunha Lima. que dispõe sobre a nomenclatura 
dos produtos fannacêuticos em sistema de leitura para deficiente. 
visuais. 

- Projeto de Lei Senado n" 43, de 1995, de autoria do Sena-



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m MarçO de 1995 

dor Ronaldo Cunha Lima, que permite a utilização de "fac·símile" 
(fax) para veicular atos processuais, pelas partes envolvidas. 

1.2.6 - Discursos do Expediente 
- SENADOR VALMIR CAMPEW - Dia Internacional da 

Mulher. Homenagem do PfB às mulheres brasileirns. 
- SENADOR CASJWO MALDANER - Falta de políticas 

econômicas permanentes no Brasil. Expectativas diante das pro­
fundas mudanças constitucionais que o País exige. Favorável à re­
forma do Estado. Agradecimentos aos parlamentares que repre­
sentaram o Estado de Santa Catarina. 

- SENADORA JÚNJA MARISE - Dia Internacional da Mu-
Iher 

- SENADOR JÁDER BARBAUlO, como lider - Criação 
de comissão parlamentar para apreciar falta de decoro parlamentar 
do Senador Emandes Amorim. 

- SENADOR ERNANDES AMORIM- RespOstuo discur­
so do Senador Jáder Barbalho. 

1.2.7 - Comunicação 
- Do Senador Ronaldo Cunha Lima, desistindo de licença 

aprovada através do Requerimento nO 234, de 1995. 
1.3 - ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n° 125, de 199I-Complementar 

(nO 60/89-Complementar, na Casa de origem), que disciplina os li­
mites das despesas com o funcionalismo público, na fonna do art. 
169 da Constituição Federal. Aprovado o projeto, após usarem da 
palavra os Srs. José Eduardo Detra, Pedro Simon, Gerson Camata, 
Esperidião Amim, Bernardo Cabral, Jáder BaIDallio, Lúcio Alcân­
tara, Epitácio Cafeteira, Hugo Napoleão, Elcio Alvares, Valmir 
Campelo. Roberto Freire, Geraldo Melo, Cootinho Jorge, Ronaldo 
Cunha Lima e. Antônio' Carlos Magalhães, sendo rejeitada a emen­
da a ele oferecida. À sanção. 

Projeto de Lei do Senado n" 27, de 1991-Complementar, de 
autoria do Senador Mansueto de Lavor, que regulamenta o § 3° do 
art. 192 da Constituição Federal, que dispõe sobre a cobrança de 
juros reais máximos, e dá outras providências. Apl'Ovado. tendo 
usado da palavra os 8rs. Ademir Aildrade. Jáder Barbalho, Geral­
do Melo. Hugo Napoleão, Bernardo Cabral, Beni Veras, Josaphat 
Marinho, Osmar Dias, Sérgio Machado, Roberto Requião, Ramez. 
Tebet, Epitácio Cafeteira, José Fogaça, José Ignácio Ferreira, Car­
los Patrocínio e Leomar QuintaniTha. À Comissão Diretora para 
redação fInal. 

Projeto de Lei do Senado nO 90, de 1994-Complementar. de 
autoria do Senador Ney Maranhão, que acrescenta dispositivo ao 
Código Eleitoral, a fIm de pe~tir a ação rescisória em casos de 
inelegibilidade . .Retirado da paut.,: para reexame da Comissão de 
Constituição. Justiça e Cidadania. nos termos do Requerimento 
n" 256/95. Requerimento n" 174. de 1995, do Senador Beni Ve­
ras, solicitando, nos tennos do art. 255, inciso lI, letra "c". n° 
12, do Regimento Interno, que o Projeto de Lei da Câmara n° 
101, de 1993 (n° 1.258/88, na Casa de origem), que ftxa diretri­
zes e bases da educação nacional, além do despacho inicial. 
seja também apreciado pela Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania. Aprovado, tendo usado da palavra os Srs. Artur 
da Távola, Esperidião Amilll, Epitácio Cafeteira, Beni Veras, 
Marina Silva, Sebastião Rocha. Roberto Requião, Ademir An­
drade. Valmir Campelo. Josaphat Marinho. Pedro Simon e Ro­
naldo CUnha Lima. 

Projeto de Lei da Cámara nO 228. de 1993 (n° 1382/91. na 
Casa de origem), que proíbe as instituições oficiais de crédito de 
conceder empréstimos, fmanciamentos e outros beneficios a pes­
soas juridicas em débito ""'1' o FGTS. Aprovado, após usar da pa­
lavra o Sr. Jáder Barbalho. A sanção. 

Projeto de Lei da Câmara nO 236. de 1993 (nO 2.297/91, na 

Casa de origem), que acrescenta dispositivo ao art. 1° da Lei nO 
4.090, de 13 de julho de 1992. Aprovado. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara nO 241, de 1993 (nO 2.817/92, na 
Casa de origem), que ~tera o art. 322 da Consolidaçãó das Leis do 
Trabalho. Aprovado. A sanção. . 

Projeto de Lei da Câmara nO 6. de 1994 (n° 1.800/91, na 
Casa de origem), que estabelece fórmula de atualização dos tipos 
especiais de remuneração traba1hista baseados na média dos valo-­
res recebidos em meses anteriores ao do pagamento. Retirado da 
pauta para reexame da Comissão de Assuntos Sociais, nos teImOS 

do Requerimento nO 257/95 .. 
Projeto de Lei da Câmara n° 11, de 1994 (nO 2.777/92, na 

Casa de origem), que acrescenta parágrafos ao art. 133 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho. Aprovado. À sanção 

Projeto de Lei da Câmara nO 22, de 1994 (nO 467/91, na 
Casa de origem), que revoga art. 508 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. Aprovado, após usarem da palavra os Srs. Hugo Napo­
leão. Jáder Barbalho, José Ignácio Ferreira, Sebastião Rocha, Ber­
nardo Cabral, Gerson Camata, Ramez Tebet e Roberto Requião. À 
sanção. 

Projeto de Lei do Senado nO 92. de 1991, de autoria do Se­
nador Jutahy Magalhães, que altera a redação do ano 15 da Lei n° 
8.004, de 14 de março de 1990, que dispõe sobre transfere""i. de 
fInanciamento no âmbito do Sistema Financeiro da. Habitação e clã 
outras providências. Aprovado. À Comissão Diretora para reda­
ção fwl. 

Projeto de Lei do Senado nO li, de 1994-Complementar, de 
autoria do Senador Marco Maciel, que dispõe sobre fontes de re­
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, e dá 
outras providências. Aprovado o projeto, após usarem da palavra 
a Sra. Marina Silva e os Srs. Antônio Carlos Magalhães, Carlos· 
Patrocínio, Jáder Barbalh~ e Hugo Napoleão, sendo rejeitadas as 
emendas a ele oferecidas. A Comissão Diretora para redação fmal. 

Redação fInal do Projeto de Lei do Senado n° 27191-Com­
plementar. apreciado anterionnente. Aprovada. À Câmara dos 
Deputados. 

1.3.1 - Questões de Ordem 
- Suscitada pelo Senador Bernardo Cabral e respondida 

pela Presidência, baseada no artigo 14, inciso n, do Regimento In­
terno, referente ao uso da palavra pela Liderança. 

- Suscitada pela Senadora Ma.rina Silva e respondida pela 
Presidência, baseada no artigo 182. do Regimento Interno, referen­
te à pennanência de assessores dos Senadores no recinto do plená­
rio. 

1.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 
- SENADOR NEY SUASSUNA - Encaminhando sugestões 

na forma de projetos de lei para a CoIDÍssão Temporária do Sena­
do, destinada a propor alterações no Regimento Interno. 

- SENADOR ESPERIDJÃO AMIM - Favorável à liberação 
de recursos do FGTS para reconstrução das áreas atingidas pelas 
fortes enchentes nas regiões Sul e Sudeste do País. 

- SENADOR JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA- Necessidade de 
adoçãp de medidas pelo Governo, tendo em vista o Combate à 
fome e à miséria no País. 

- SENADOR RENAN CAlHEIROS - Instalação do Gmpo 
de Trabalho de Reforma e Modernização do Senado. 

- SENADOR JOEL DE HOUANDA - Dia Internacional 
da Mulher 

- SENADOR HUGO NAPOlEÃO - Dia Internacional da 
Mullier. 

1.3.2 - Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão do Congresso Nacional. a realizar-se 

amanhã, às 9 horas, com Otdem do Dia que designa. 
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1.3.3 - Designação da Ordem do ma'da próxima sessão 3 - LÍDERES E VICE.LÍDERt:S DE PARTIDOS 
'1.4-ENCERRAMENTO 4 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA. 
2 - MESA DIRETORA NENTES 

Ata da 13a Sessão, em 8 de março de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 50· Legislll~ura 
Presidência dos Srs. José Sarney e Teotônio Vilela Filho 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS, SENADORES: • 

Ademir Andrade - Antônio Magalhães - Antonio Vallada­
res - Arlindo Porto - Bem Veras - Bernardo Cabral - Carlos Be:: 
urra - Carlos Patrocínio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner -
Coutinho Jorge - Cunha Lima - Edison Lobão - Elcio Alvares -
Epitácio Cafeteira - Emandes Amorim - Esperidião Amin - Fer­
nando Bezerra - Flaviano Melo - Freitas Neto - Geraldo Melo -
Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Guíllienne 
Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - bis Rezende -
Jáder Bamalho - Jefferson Peres - João França - João Rocha­
]oel de Hollaoda - Jonas Pinheiro - ]osapbat Marinho - José 
Agripino - José Alves - José Arruda - José Bianco - José Dutra­
José Ignácio - José Sarney - ]únia Marise - Lauro Campos - Leo­
mar Quintanillia - Levy Dias - Lucidio Portella - Lúcio Alcântara 
- Luiz Alberto - Marina Silva - Mauro Miranda - Nabor Júnior­
Ney Suassuna - Odacir Soares - Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro 
Simon - Ramez Tebet - Renan Calheiros - Roberto Freire - Ro.­
berto Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma - Sebastião Rocha­
Teotônio Vilela - Valmir Campelo - Vilson Kleinubing - Wal­
deck Ornelas, 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vúela Filho) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 68 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. }O Secretário procederá,à leitura do Expe~liente. 

O Sr, 10 Secretário em exercício, Senador Renan 
Calheiros, procede à leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

N° 76, de 1995 (n° 272/95, na origem). de 7 do corrente, co­
municando o recebimento da Mensagem n° SM 54, de 1995, que 
participava ter sido constatado erro manifesto na Resolução nQ 6, 
de 1995, -

N° 77, de 1995 (nO 273195. na origem), de 7 do corrente, co­
municando o recebimento das Mensagens nOs CN 57 a 103, de 
1995, que participavam ter-se esgotado, sem deliberação fmal do 
Congresso Nacional, o prazo previsto para apreciação das Medidas 
Provisórias n"> 766 a 809 e 811. de 1994. e 836 e 843, de 1995, 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O Expe­
diente lido vai à publicação, 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 10 Secretário 
em exemcio, Sr. Renan Calheiros. 

São lidos os seguintes 

Oficio nO 315-L-BI.ParV95 

Brasília, 7 de março de 1995 
Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa ExceWncia que os Deputados Inocêncio 
Oliveira, Abelardo Lupion, Adauto Pereira e Adelson Salvador 
deixam de'fazer parte da Comisslo Mista. destinada a emitir pare­
cer à Medida Provisória nO 912, de 24 de fevereiro de 1995 que 
"Dispõe sobre a remuneração dm; recursos do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento - FND repassados, sob a forma de empréstimo, 
à Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP'\ 

Assim sendo, indico para as refe-rida~ vagas os Deputados 
Osório Adriano - PFL, Paulo Heslaoder - PTB, J05é Jorge - PFL 
e Roberto Brant- PTB, respectivamente. 

Atenciosamente, Deputado Inocêncio Oliveira, Líder do 
Bloco Parlamentar. 

Oficio nO 317-L-Bl.Par1l95 

Brasília, 7 de março de 1995 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que os Deputados Inocêncio 

Oliveira. Abelardo Lupion. Adauto Pereira e Adelson Salvador 
deixam de fazer parte da Comissão Mista, destinada: a emitir pare­
cer à Medida Provisória nO 913, de 24 de fevereiro de 1995 que 
"Cria, na estrutura organizacional do Ministério da. Justiça, o Con­
selho Fede",1 de que trata o art. 13 da Lei n° 7347, de 24 de julho 
de 1985, altera os arts. 4°, 39, 82, 91 e 98 da Lei n° 8,078, de 11 de 
setembro de 1990, e dá outras providências", 

Assim sendo, indioo para as referidas vagas os Deputados 
Vilmar Rocha, José Mendonça Bezerra. Mauricio Najare Lael Va­
rella, resr.ectivamente. ' 

Atenciosamente. Deputado Inocêncio Oliveira, Líder do 
Bloco Parlamentar. 

Oficio n' 319-L-B1Pari/95 

Brnsilia, 7 de março de 1995 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que os Deputados Inocêncio 

Oliveira, Abelardo Lupion, Adauto Pereira e Adelson Salvador 
deixam de fazer parte da Comi.ssão Mista. destinada a emitir pare­
cer à Medida Provisória n° 914, de 24 de fevereiro de 1995 que 
"Dispõe sobre a criação dos cargos em comissão que menciona, e 
dá outras providêncías". 

Assim sendo, indico para ,as referidas vagas os Deputados 
Manoel Castro, Aracely de Paula, Rubem Medina e Efraim Mo­
raes, respectivamente. 

Atenciosamente, Deputado Inocêncio Oliveira, Líder do 
Bloco Parlameniar, 

Oficio n° 321-L-BI. ParV95 

Brasilia, 7 de março de 1995 
Senhor Presidente. 
Comunico a Vossa Excelência que os Deputados Inocêncio 

Oliveira, Abelardo Lupion, Adauto Pereira e Adelson Salvador 
deixam de fazer parte da Comissão Mista, destinada a emitir pare­
cer à Medida Provisória n° 915, de 24 de fevereiro de 1995 que 
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": ; sobre a participação dos trabalhadores nos lucros ou re­
. ; das empresas e dá outras providências". 

\ssim sendo, indico para as referidas v'!gas os Deputados 
,oel Castro - PFL, Antônio Feijão - PTB, AtiIa Lins - PFL e 

' ... endes - IrrB, respectivamente. 
A.tenciosamente, Del"tado Inoc51do OUvelra, Líder do 

:J -l'arlamentar. 

_o nO 323-BI. Par1/9< 

Brasília, 7 de março de 1995 
. ;enhor Presidente. 
...::'ornunico a Vossa Excelência que os Deputados Inocêncio 

, c, Abelardo Lupíon, Adauto Pereira e Adelson Salvador 
" de fazer parte da Comissão Mista, destinada a emitir pare­
Medida Provisória n° 916, de 24 de fevereiro de 1995 que 

,ê.3 sobre a Nota do Tesouro Nacional- NTN e sua utilização 
~ (Juisição de bens e direitos alienados no âmbito do Programa 
> ,ai de Desestatização - PND, instituido pela Lei n° 8.031, de 

~llil de 1990, consolidando as nonnas sobre a matéria cons­
a Lei nO 8.177, de l° de março de 1991, e da Lei n° 8.249, 

'e outubro de 1991, e altera o art. 3° da Lei n08.249!91". 
~ssim sendo, indico para as referidas vagas os Deputados 
Castro, Jaime Martins, Osório Adriano e Mutilo Pinheiro, 

vamente. 
\ tenciosamente, Deputado Inocêncio Oliveira, Líder do 

. ~Jarlamentar. 

,0 325-L-BI. Parl/95 

Brasília, 7 de llllUÇO de 1995 
Senhor Presidente, 
'omunico a Vossa Excelência que os Deputados Inocêncio 
, Abelardo Lupion, Adauto Pereira e Adelson Salvador 
de fazer parte da Comissão Mista, destinada a emitir pare-

, ,,,<lida Provisória nO 917, de 24 de fevereiro de 1995 que 
.'1 a utilização do produto da alienação do navio ''DOCE~ 

010 saneamento fmanceiro da Companhia de Navegação 
lrasileiro - LLOYDRÁS". 
\ ssim sendo. indico para as referidas vagas os Deputados 

tana de Vasconcellos, Mauro Fecury, Arolde de Oliveira e 
-.I. to, respectivamentE::_ 
~lf!nciosamente, Deputado Inocêncio Oliveira, Líder do 

) ~"arlameDtar. 

.,,0327-L-BI. ParV95 

Brasília, 7 de DllUÇO de 1995 
.. ;'enhor Presidente, 

'ol)lunico a Vossa Senhoria que os Deputados Inocêncio 
.. , Alila Lins, Bonifácio de Andrada e EUseu Resende dei­

" fazer parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer à 
, J, Provisória n° 918, de 24 de fevereiro de 1995 que ''Institui 

, de Juros de Longo PIaw - TILP, dispõe sobre. remunera­
, , recursos do Fundo de Participação PIS - PASEP, do Fun­

'ooaro ao Trabalhador, do Fundo da Marinha Mercante, e 
1 providências: 11 

5Sim sendo, indico para as referidas vagas os Deputados 
'ama, Félix Mendonça, Arolde Oliveira e Hugo Lagranha, 

' .. , "amente . 
. tenciosamente, Deputado Inocênao Oliveira. LideI do 
l.damentar 

° 329-L-Bl. ParV95 

Brasília, 7 de março de 1995 
':;enhor Presidente, 
• ~cmunico a Vossa Excelência que os Deputados Inocêncio 

Oliveira, Jairo Carneiro. losé Rezende e \ < 111. Moreira deixam de 
fazer parte da Comissão Mista destinada [. l-lUitir parecer à Medida 
Provisória nO 919, de 24 de fevereiro de 1995 que ''Dispõe sobre o 
número de cargos de Natureza Especial, dos cargos do Grupo-Di­
reção e Assessoramen!o Superiores e das Funções Gratificadas 
existentes nos órgãos da Administração Fc(leral direta, autárquica 
e fundacional, e dá ruíras providências". 

Assim sendo, indico para as ~feridE..s vagas os Deputados 
Vilmar Rocha, Augusto Viveiros, Mauricio Najar e Roberto Fon­
tes, respectivamente • 

Atenciosamente, Deputado InocêL.(~~ Oliveira. Líder do 
Bloco Parlamentar. 

Oficio nO 331-L-BI. ParV95 

Brasí I i", '7 de março de 1995 
Senhor Presidente, 
ComuniCo a Vossa Excelência que (,5 Deputados Inocêncio 

Oliveira, Werner Wanderer, Theodorico peuaço e Sérgio Barcel­
los deixam de fazer parte da Comissão Mis14 destinada a emitir pa­
recer à Medida Provisória 11° 920, de 24 de fevereiro de 1995 que 
"Cria a Gratificação de Desempenho e Prr,;\utividade - GDP, das 
atividades de fInanças, controle, orçamento ..: planejamento. e dá 
outras providências". 

Assim sendo, indico para as referidm vagas os Deputados 
Rubem Medina, Iosé Jorge, Mauricio Naj&' e José Múcio Montei­
ro, respectivamente . 

Atenciosamente, Deputado mocê..J:clo Oliveira., Líder do 
Bloco Parlamentar. 

Oficio nO 333-L-BI.Par1/95 

Brasit ;a, 7 de março de' 1995 ' 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa EXCelência'que (,ti Deputados Inocêncio 

Oliveira, José Tude, LeopÔldo BeSsone e Ll ciano Pizzauo cteixam 
de fa.ze\" parte da Comissão Mista destinadL .1 emitir parecer à Me­
dida Provisória nO 921, de 24 de fevereiro de 1995, que "Cria a 
Gratificação de Desempenho e Fiscalização, a Gratificação de De­
sempenho de Atividade de Proteção ao Vh. e dã outras providên­
cias". 

Assim sendo, indico para as referiths vagas os Deputados 
Antônio dos Santos, Albérico Cordeiro. P-úauâcio Najar e Roberto 
Brant, respectivamente. 

Atenciosamente, Deputado Inocê::.:~:o Oliveira, Lider do 
Bloco Parlamentar. 

Oficio n° 335-L-BI. Parl/95 

Brasma. 7 de março de 1995 
Senhor Presidente, ., \ 
Comunico a Vossa Excelência que c,. Deputados Inocênciq 

Oliveira, Luiz Braga, Luiz Moreira e Mauool Castro deixam'de ra­
zer parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer à Medida 
Provis6ria nO 922, de 24 de fevereiro de 1995, que \lCria 'a Gratifi­
cação Temporária devida a integrantes da. Carreira Policial Fede­
ral, e dá outras providências". 

Assim sendo, indico para as referidas vagas os Deputados 
João Meltão, Átila Lins, Wilson Cunba e ÁJ',aro Gaudéncio Neto, 
respectivamente. - Deputado Inocêncio Ci17.ira, Lider do Bloco 
Parlamentar. 

Oficio nO 337-L-BI. ParV95 

Brasília, 7 de llllUÇo de 1995 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que Oli Deputados Inocêncio 

Oliveira, Jaime Fernandes. Heráclito Fortes e José Borba deixam 
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de fazer parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer à Me­
dida Provisória n° 923. de 24 de fevereiro de 1995. que "Dispõe 
sobre a concessão de abono aos TmbaIbadores no mês de janeiro 
de 1995". 

Assim sendo, indico para as referidas vagas os Deputados 
Luiz Moreira, Jonival Lucas, Sérgio Barcellos e Luiz Braga, res­
pectivamente. - Deputado Inocêncio Oliveira, Líder do Bloco 
Parlamentar. 

Oficio n° 339-L-BI. Parl/95 

Brasília, 7 de tnaIÇo de 1995 
Senhor Presidente, 
Conrunico a Vossa Excelência que os Deputados Inocêncio 

Oliveira, Francisco Coellio, Iberê Ferreira e Jairo Carneiro deixam 
de fazer parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer à Me­
dida Provisória nO 924, de 24 de fevereiro de 1995 que "Instillli a 
"Retribuição Variável da Comissão de Valores Mobiliários -
RVCVM' e a ''Retribuição Variável da Superintendência de Segu­
ros Privados - RVSUSEP", atribuídas aos setvidores titulares de 
cargos efetivos da CVM e da SUSEP. e dá outras providências". 

Assim sendo, indico para as referidas vagas os Deputados 
Rubem Medina, José Coimbra, Aracely de Paula e Antônio Feijão, 
respectivamente. - Deputado Inocêncio Oliveira, Líder do Bloco 
Parlamentar. 

Ofício n° 341-Bl.ParU95 

Bmsília. 7 de tnaIÇo de 1995 
Senbor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que os Deputados Inocêncio 

Oliveira, Osório Adriano, Mussa Demes e Mauricio Najar deixam 
de. fazer parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer à Me­
dida Provisória nO 925, de 1 ° de março de 1995 que "Dispõe sobre 
os quadros de cargos do Grupo-Direção e Assessoramento Supe­
riores - DAS da Advocacia-Geml da União, do Ministério da Fa­
zenda, e'dá outras providências". 

Assim sendo, indico para as referidas vagas os Deputados 
Ney Lopes, Paulo Gouvea, Antônio dos Santos e Mauro Lopes, 
respectivamente. - Deputado Inocêncio Oliveira, Líder do Bloco 
Parlamenrar. 

Oficiouo 343-Bl.ParU95 

Senhor Presidente, 
BrasHia, 7 de tnaIÇo de 1,995 . 

Comunico a Vossa Excelência que os Deputados Inocêncio 
Oliveira, Albérico Cordeiro. Aldir Cabral e Alvaro Gaudêncio 
Neto deixam de fazer parte da Comissão Mista destinada a emitir 
parecer à Medida Provisória n° 926, de 1° de tnaIÇO de 1995 que 
"Dispõe sobre a aplicação dos direitos previstos no Acordo Anti­
dumping e no Acordo de Subsidios e Direitos Compensatórios, e 
dá outras providéncias". 

Assim sendo, indico para as referidas vagas os Deputados 
Rubem Medina, Antônio Ueno. Osório Adriano e João Ribeiro, 
respectivamente. 

Atenciosamente, Deputado Inocêncio Oliveira, Líder do 
Bloco Parlamentar. 

Ofício n° 345-BL.Par!l95 

BrasHia, 7 de março. de 1995 
Senhor Presidente, 
Comonico a Vossa Excelência que os Deputados Inocêncio 

Oliveira, José Coimbra, José Jorge e Luiz Moreira debtam de fazer 
parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer à Medida Pr0-
visória nO 927, de I' de tnaIÇO de 1995 que ''Dá nova redação a 
dispositivos da Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dis-

põe sobre a organização da Assistência Social". 
Assim sendo, indico para as referidas vagas os Deputados 

Fátima Pelaes, Duílio Pisaneschi, Jairo Azi e José Coimbra, res­
pectivamente. 

Atenciosamente, Deputado Inocênáo Oliveira, Líder do 
Bloco Parlamentar. 

Oficio nO 347-BL.ParU95 

Brasília, 7 de março de 1995 
Senhor Presidente. 
Comunico a Vossa Excelência que os Deputados inocênCIO 

Oliveira, Franciso Coelho, Roberto Pessoa e Philemon Rodrigues 
deixam de fazer parte da Comissão Mista destinada a emitir pare­
cer à Medida Provisóriaeno 928. de I ° de março de 1995 que ''Fbt. 
critérios para a progressiva unificação das tabelas de vencimentos 
dos servidores. altera o anexo TI da Lei na 8.237. de 30 de setem­
bro de 1991. para implementação da isonomia a que se refere o pa­
rágrafo 10 do art. 39 da Constituição. e dá outras providências". 

Assim sendo, indico para as referidas vagas os Deputados 
Jairo Carneiro, Jairo Azi, Werner Wanderer e Benedito de Lira. 

Deputado Inocêncio Oliveira, Líder do Bloco Parlamentar. 

Oficio nO 349-BL.Parl/95 

Brasília, 7 de março de 1995 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa ExCelência que os Deputados lnocênci0 

Oliveira. Adauto Pereira. Abelardo Lupion e Albérico Cordeiro 
deixam de fazer parte da Comissão Mista destinada a emitir pare­
cer à Medida Provisóri. n"929, de I'de tnaIÇO de 1995 que "Alte­
m o art. 4° da· Lei nO 8.427, de 27 de maio de 1992, que dispõe s0-

bre a concessão de subvenção econômica nas operações de crédito 
rural", 

Assim sendo, indico para as referidas vagas os Deputados 
Abelardo Lupion. Hugo Rodrigues da Cunha, Adauto Pereira e 
Davi Alves Silva. - Deputado Inocêncio Oliveira, Líder do Bloco 
Parlamentar. 

Ofício n° 351-BL.ParI/95 

Brasília, 7 de março de 1995 
Senbor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que os Deputados Inocêncio 

Oliveira, Alvaro Gaudêncio Neto, Arolde de Oliveira e Augusto 
Viveiros deixam de fazer da parte da Comissão Mista destinada a 
emitir parecer à Medida Provisória na 930, de 1 ° de março de 1995 
que "Dispõe sobre a implantação em caráter emergencial e provi­
sório. da Defensoria Pública da União, e dá outras providências. tf 

Assim se:Qdo, indico para rereridas vagas os Deputados Ney 
Lopes, Vicente Cascione, Vilmar ~.J.ocba e José Rezende - Deputa­
do Inocêncio Oliveira, Líder do Bloco Parlamentar. 

OF. PSDBIIIN" 341/95 

Senhor Pie~idenle, 
Brasília, 8 de tnaIÇo de 1995 

Nos termos regimentais, indico a Vossa Excelência, o Se­
nhor Deputado Roberto Santos, como membro titular para inte­
grar a Comissão Mista destinada a analisar. MP n° 93lJ95, em 
substituição ao Deputado Roherro França. 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência manifestações 
de elevada estima e apreço. Deputado Ubiratan Aguiar, Primeiro 
Vice-Uder do PSDB. 

Oficio nQ 154/95 

Brasília. 3 de março de 1995 
Senhor Presidente. 
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Nos tennos regimentais,~indico a Vossa Excelência os Se­
nhmes Deputados MATIlEUS SCHMIDT e ÊNIo BACCI, para 
integrarem. na qualidade de membros Titular e Suplente, res~i­
vamente, e em subsútuição ao meu nome e ao do Deputado SER­
GIO CARNEIRO, a Comissão Mista do Congresso Nacional des­
tinada a apreciar e dar parecer sobre a Medida Provisória n° 913, 
de 24 de fevereiro de 1995, que ''Cria, na estrutura organizacional 
do Ministério da Justiça, o Conselho Federal de que Inda o art. 13 
da Lei nO 7347, de 24 de julho de 1985, altera os arts. 4°, 39, 82, 
91 e 98 da Lei nO 8.078, de 11 de setembro de 1990, e dá OIItras 
providências," 

Ao ense;:'. renovo a Vassa Excelência protestos de conside­
ração e apreço. - Deputado Miro Tdxeira, Líder do PDT. 

Senhor Presidente do Congresso Nacional. 
Valho-me do presente para indicar, em substituição a desig­

nação efetuada por essa Presidência, os parlamentares abaixo, <)1Ie 
representaIão o PSDB na Comissão Mista destinada a apreciar a 
Medida Provisória nO 918, publicada no Diário Oficial de 1° de 
IIIllIÇO de 1995. 
Qualidade Senador 
Titular Carlos Wilson 
Suplente Geraldo Melo 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada estima e dis­
tinta consideração. 

Brasília, 6 de IIIllIÇO de 1995. - Senador Sêrgio Machodo, 
LIder do PSDB. 

Senhor Presidente do Congresso Nacional. 
Valho-me do presente para indicar, em substituição a desig­

nação efetuada por essa Presidência, os parlamentares abaixo, que 
representaIão o PSDB na Comissão Mista destinada a apreciar a 
Medida'Provisória nO 919, publicada no Diário Oficial de 1° de 
IIIllIÇO de 1995. 
Qualidade Senador 
Titular Lúdio Coelho 
Suplente Pedro Piva 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada estima e dis­
tinta consideração. 

. Brasília, 6 de IIIllIÇO de 1995. - Senador Sérgio Macbodo, 
Lider do PSDB. 

Senhor Presidente do Congresso Nacional. 
Valho-me do presente para indicar, em substituição a desig­

nação efetuada por essa Presidência, os parlamentares abaixo, que 
representaIão o PSDB na Comissão Mista destinada a apreciar a 
Medida Provisória nO 920, publicada no Diário Oficial de 1° de 
IIIllIÇO de 1995. 
QuaUdade Senador 
Titular Beny Veras 
Suplente' Lllcio Alcântara 

Na opmOlnidade. renovo protestos de elevada estima e dis­
tinta consideração. 

Bmsllia, 6 de IIIllIÇO de 1995. - Senador Sérgio Macbodo, 
Lider do PSDB. 

Senhor Presidente do Congresso Nacional. 
Valho-me do presente para indicar, em substituição a desig­

nação efetuada por essa Presidência, os parlamentares abaixo, que 
representaIão o PSDB na Comissão Mista destinada a apreciar a 
Medida Provisória nO 921. publicada no Diário Oficial de 1° de 
IIIllIÇO de 1995. 
Qualidade 
Titular 
Suplente 

Senador 
PedroPiva 
L11dio Coelho 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada estima e dis­
tinta consideração. 

Brasília, 6 de IIIllIÇO de 1995. - Senador Sérgio Macbodo, 
Lider do PSDB. 

Senhor Presidente do Congresso Nacional. 
Valho-me do presente para indicar, em substituição a desig­

nação efetuada por essa Presidência, os parlamentares abaixo, que 
representanio o PSDB na Comissão Mista destinada a apreciar a 
Medida Provisória n° 922, publicada no Diário Oficial de 1° de 
IIIllIÇO de 1995. 
Qualidade Senador 
Titular José Ignácio Ferreim 
Suplente ' Teotônio Vilela Filho 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada estima e dis­
tinta consideração. 

Brasília, 6 de março de 1995. - Senador Sérgio Macbodo, 
Lider do PSDB. 

Senhor Presidente do Congresso Nacional. 
Valho-me do presente para indicar, em substituição. desig­

nação efetuada por essa Presidência, os parlamentares abaixo, que 
representanio o PSDB na Comissão' Mista destinada a apreciar a 
Medida Provisória n° 923, publicada no Diário Oridal de 1° de 
IIIllIÇO de 1995. 
Qualidade 'Senador 
Titular Lúcio Alcântara 
Suplente Aror da Távola 

o Na oportunidade, renovo protestos de elevada estima e dis­
tinta consideração. 

Brasília, 6 de IIIllIÇO de 1995. - Senador Sérgio Macbodo, 
Lider do PSDB. 

Senhor Presidente do Congresso Nacional. 
Valho-me do presente parà indicar, em substibJição à desig­

nação efetuaria por essa Presidência,' os parlamentares abaixo, que 
representaIão o PSDB na Comissão Mista destinada a apreciar a 
Medida Provisória n° 924, publicada no DIário OrlCial de 1° de 
IIIllIÇO de 1995. ' 
Qualidade Senador 
Titular Teotônio Vilela Filho 
Suplente Jefferson Peres 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada estima e dis­
tinta consideração. 

Brasília, 6 de IIIllIÇO de 1995. - Senador Sérgio Macbodo, 
Lider do PSDB. ' 

Senhor Presidente do Congresso Nacional. 
Valho-me do presente para indicar, em substituição à desig­

nação efetuada por essa Presidência, os parlamentares abaíxo, que 
representaIão o PSDB na ComisSão Mista destinada a apreciar a 
Medida Provisória nO 925 publicada no Diário Olidal de 2 de 
IIIllIÇO de 1995. 
Qualidade Senador 
Titular Carlos Wilson 
Suplente Geraldo Melo 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada estima e dis­
tinta consideração. 

Brasília, 6 de IIIllIÇO de 1995. - Senador Sêrgio Machodo, 
Lider do PSDB. 

Senhor Presidente do Congresso Nacional. 
Valho-me do presente para indicàr, em substituição à desig­

na<;ão efetuada por essa Presidência, os parlamentares abaixo, que 
representaIão o PSDB na Comissão Mista destinada a apreciar a 
Medida Provisória nO 926 publicada no Diário Olicial de 2 de 
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março de 1995. 
Qualidade Senador 
Titular Geraldo Melo 
Suplente José Ignácio Ferreira 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada estima e dis­
tinta consideração. 

Brasília, 6 de março de 1995. - Senador Sérgio MaclIado, 
Líder do PSDB. 

Senhor fusidente do Congresso Nacional. 
Valho-me do presente paIll indicar, em substituição à desig­

nação efetuada por essa Presi<Mncia, 0$ parlamentares abaixo, que 
representaIio o PSDB na Comissão Mista destinada a apreciar a 
Medida Provisória n° 927, publicada no Diário OOcial de 2 de 
março de 1995. . 
Quatidade Senador 
Titular Artur da Távola 
Suplente Carlos Wilson 

Na oportunidade. renovo protestos de elevada estima e dis­
tinta consideração. 

Brasília, 6 de março de 1995. - Senador Sérgio MaclIado, 
Líder do PSDB. 

Senbor Presidente do Congresso Nacional. 
Valho-me do presente paIll indicar, em substituição à desig­

nação efetuada por essa Presi<Mncia, 0$ parlamentares abaixo, que 
representarão o PSDB na Comissão Mista destinada a apreciar a 
Medida Provisória nO 928, publicada no Diário OOdal de 2 de 
março de 1995. 
Qua6dade Senador 
Titular José Ignácio Ferreira 
Suplente Pedro Piva 

Na oportunidade, .,..,novo protestos de elevada estima e dis­
tinta consideração. 

Brasília, 6 de março de 1995. - Senador Sérgio MaclIado, 
Líder do r.sDB. . 

Senbor Presidente do Congresso Nacional. 
Valho-me do presente para indicar, em substiblição à desig­

nação efetuada por essa Presidência, OS parlamentares abaixo, que 
representaIio o PSDB na Comissão Mista destinada a apreciar a 
Medida Provisória n° 929, publicada no Diário OOdal de 2 de 
março de 1995. 
Qualidade Senador 
Titular Geraldo Melo 
Suplente Lúdio Coelho 

Na oportunidade, renovo protestos de e1evada estima e dis-
tinta consideração. , 

Brasília, 6 de março de 1995. - Senador Sérgio MaclIado, 
Líder do PSDB .. 

Senbor Presidente do Congresso Nacional. 
Valho-me do presente para indicar, em substituição a desig­

nação efeblada por essa Presidência, os parlamentares abaixo, que 
representarão o PSDB na Comissão Mista destinada a apreciar a 
Medida Provisótia 930, publicada no Diário 06cial de 2 de março 
de 1995. 
Qualidade Senador 
Titular José Ignácio Femira 
Suplente Jefferson Peres 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada estima e dis­
tinta consideração. 

Brasília, 6 de março de 1995. - Senador Sérgio Machado, 
Líder do PSDB. 

Senhor Presidente do Congresso Nacional. 

. Valho-me do presente para indicar, em substituição a desig­
nação efetuada por essa Presidência. os parlamentares abaixo, que 
representarão o PSDB na Comissão Mista destinada a apreciar a 
Medida Provisória 931 publicada no Diário Oficial de 2 de março 
de 1995. 
Quatidade Senador 
Tibllar Artur da Uvola 
Suplente Teotônio Vilela Filho 

Na oportunidade. renovo protestos de elevada estima e dis­
tinta consideração. 

Brasília, 6 de março de 1995. - Senador Sérgio MaclIado, 
Líder do PSDB. 

Senbor Presidente do Congresso Nacional. 
Vallio-me do presente para indicar. em substituição a desig­

nação efetuada por essa Presidência, os parlamentares abaixo, que 
representarão o PSDB na Comissão Mista destinada a apreciar a 
Medida Provisótia 932 publicada no Diário Olicial de 2 de março 
de 1995. 
QuaHdade Senador 
Tibllar Lúcio Alcântara 
Suplente Artur da Távola 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada estima e dis­
tinta COIll\ideração. 

Brasília, 6 de março de 1995. - Senador Sérgio MaclIado, 
Llder do PSDB. 

Senhor Presidente do Congresso Nacional. 
Velho-me do presente para indicar, em substituição a desig­

nação efetuada por essa Presidência. os parlamentares abaixo, que 
representarão o PSDB na Comissão Mista destinada a apreciar a· 
Medida Provis6ria nO 933, publicada no Diário OOdal de 2 de 
março de 1995. 
QuaHdade Senador 
Tibllar Lúdio Coelho 
Suplente Carlos Wilson 

Na oportunidade, renovo protestos de elevadà estimA e dis­
tinta consideração. 

Bmsília, 6 de março de 1995. - Senador Sérgio Machado, 
Líder do PSDB. 

Senbor fusidente do Congresso Nacional. 
VaIbo-me do presente para indicar, em substituição a desig­

nação efetuada por essa fusi<Mncia, os parlamentares abaixo, que 
representamo o PSDB na Comissão Mista destinada a apreciar a 
Medida Provis6ria nO 934, publicada no Diário Olidal de 2 de 
março de 1995. 
Qualidade Senador 
Tibllar Jefferson Peres 
Suplente Lúdio Coelho 

, Na oportunidade, renovo protestos de elevada estima e dis-
linta consideração. 

Bmsília, 6 de março de 1995. - Senador Sérgio Machado, 
Líder do PSDB. 

Oficio nO 353-L-Bl.Par1J95 

Senbor Presidente, 
Brasília, 8 de março de 1995 

Comunico a Vossa Excelência que os Deputados Inocêncio 
Oliveira, Carlos Alberto, Ciro Nogueira e Cláudio Cajado deixam 
de fazer parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer à Me­
dida Provisória nO 931, de 10 de março de 1995 que ''Dispõe sobre 
a organização da fusi<Mncia da República e dos Ministêrios, e dá 
outras providências". 

Assim sendo, indico para as referidas vagas os Deputados 
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Vilmar Rocha, Mendonça Filho, .Mauricio Najar e Heráclito For­
tes, respectivamente. 

Atenciosamente, Deputado Inocêncio Oliveira. Líder do 
Bloco Par~mentar. 

Oficio n° 355-BIPar1/95 

Bms1lia, 8 de março de 1995 
Senhor Presidente, 
Comnmco a Vossa Excelência que os Deputados Inocêncio 

Oliveira, Davi Alves Silva, Efraim Momis e Eliseu Moorn deixam 
de fazer parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer à Me­
dida Provisória n° 932, de 1° de março de 1995 que ''Dispõe sobre 
as regras para a conversão. em Real. das mensalidades escolares 
nos estabelecimentos de ensino. e dá ootras providências". 

Assim sendo, indico para as referidas vagas os Deputados 
Paes Landim, Paulo Lima, Bolinho Rosado e Marilu Guimariies, 
respectivamente. - Deputado Inocêncio Oliveira, Lídér do Bloco 
Parlamentar. 

Oficio nO 357-Bl. Par1'95 

Brnsilia, 8 de março de 1995 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que os Deputados Inocêncio 

Oliveira. João Iesen. João Mendes e José carlos Aleluia deixam de 
fazer parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer à MOdida 
Provisória nO 933, de 1° de março de 1995 que "Estabelece nonnas 
de controle e fIScalização sobre produtos e insumos quhnioos que 
possam ser destinados à elabornção da cocaína em suas diversas 
formas e de outras substâncias entorpecentes ou que determinem 
dependência física ou psíquica. e altem dispositivos da Lei nO 
7.102, de 20 de junho de 1983, que dispõe sobre segurança para 
estabelecimentos fmanceiros, estabelece normas para constituição 
e funcionamento das empresas particulares que exploram serviços 
de vigilância e de transporte de valores. e dá outras providências". 

Assim sendo. indico para as referidas vagas os Deputados 
Roberto Magalhães, Fernando Gonçalves, Werner Wanderer e 
Paulo Cordeiro. respectivamente. - Deputado Inocêncio Oliveria 
Lider do Bloco Parlamentar. 

Oficio nO 359 - Bl. ParV95 

Brnsilia, g de lIlaIÇo de 1995 
Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência que os Deputados Inocêncio 

Oliveira, José Santana de Vasconcellos, Lael Varella e Luciano 
Pimltto deixam de fazer parte da Comissão Mista destinada a emi· 
tir parecer à Medida Provisória nO 934, de I ° de março de 1995 
que ''Dispõe sobre a implementação da autarquia Conselho Ad­
minstrativo de Defesa Econômica - CADE, criada pela Lei n' 
8.884, de Ii de junho de 1994, e da outras providéncias". 

Assim sendo. indico para as referidas vagas os Deputados 
José Carlos Aleluia, Pedro Corrêa, Antônio dos Santos e José Ro­
cha. - Deputado Inocêncio Oliveira, Líder do Blpco Parlamentar. 

OFILIPSB/071195 

Brasilia, 8 de março de 1995 
Senhor PresideIJle. 
Dirijo-me a Vossa Excelência para solicitar a substituição 

dos DeJXItados FERNANDO LYRA e GERV ÁSIO DE OLIVEI­
RA na Comissão Especial destinada a apreciar e dar parecer à Me­
dida Provisória n° 928, ficaodo a-indicação desta Lidemnça na for­
ma abaixo descrita: 

DeJXItado JOÃO COLAÇü (Titular) 
Deputado JOSÉ CHAVES (Suplente) 
Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência votos 

de estima e apreço* 
Atenciosamente. - Dep. Fernando Lyra. Líder do PSB. 

OF/UPSB/072195 

Brasilia, 8 de março de 1995 
Senhor Presidente, 

Dirijo-me a Vossa Excelência para solicitar a substimição 
do Deputado FERNANDO LYRA na Comissão Especial destina­
da a apreciar e dar parecer à Medida Provisória n' 932, ficando a 
indicação desta Lidemnça na forma abaixo desaite: 

DeJXItado BIITO LELIS (findar) 

DeJXItadoGERVÁSIO DE OUVEIRA (Suplente) 

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência votos 
de estima e apreço. 

Atenciosamente. - Dep. Fernando Lyra, Llder do PSB. 

OFILIPSB/073/95 

Brnsília, g de março de 1995 
Senhor Presidente, 

Dirijo-me a Vossa Excelência pam solicitar a substituição 
do Deputado FERNANDO LYRA na Comissão Especial destina­
da a apreciar e dar parecer à Medida Provisória nO 919, ficando a 
indicação desta Lidemnça na forma abaixo descrita: 

DeJXItado USHITARO KAMIA (Titular) 

DeJXItado BOSCO FRANCA (Suplente) 

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência votos 
de estima e apreço. 

Atenciosamente. - Dep. Fernando Lyra,' Llder do PSB. 

OF/UPSBl074195 

Brasilla; 8 de maiço de 1995 
Senhor Presidente, 
Dirijo-me a Vossa Excelência para solicitar· a substituição 

dos Deputados FERNANDO LYRA e BETo. LELIS, na Comissão 
Especial destinada apreciar e dar parecer à Medida Provisória n' 
923, ficando a indicaÇÕ\> desta Lidemnça na fotmá abaixo descrita: 

De~tado NILSON GmSON (fimlar) , " 

DeJXItado RICARDO HERÁCLITO (Suplente) 

Va1bo-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência votos 
de estima e apreço. 

Ate'àciosamente, Deputado Fernando Lyra, Llder do PSB. 

O SR. PRESIDENfE (feotonio Vilela FlIbo- SeliD feitas 
as substituições solicitadas. . .. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sf. 1° Secre­
tário em exercício, Senador Renan Calheiros 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N'151, DE 1995 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 216 do Regimento Interno, requeiro a 
Vossa Excelência que se digne solicitar ao Sr. Ministro da Fazen­
da, para resposta atrnvés do Sr. Presidente do BancO Cenln! Bra· 
sil, as seguintes infonnações a respeito do Banco do Estado de 
Mato Grosso: 

10 Há intenção do Banco Central em privatizar o Banco do 
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ESIJIdo de Mato Grosso? 

2° houve solicitação oficial do Governo do Estado, pedindo 
a atual administnção especia1? 

3Q quais os motivos que levaram o BACEN a intcIVir no 
BEMATI 

4° qual a Posição oficial do Governo do Estado, com rela­
ção ao BEMA T, junto ao BACEN? 

SO já existe um relat6rio parcial sohre a adminis~ espe­
cial? Se existe, favor encaminhar. . 

6° na ltica do Banco Central do Brasil, qual a real situação 
do Banco do Estado de Mato Grosso (BEMA 1)? 

1° hã a1temativas para viabilizá-Io? quais? 

Nestes termos. 

Pede Deferimento. 

Brasilia, 8 de lllllIÇo de 1995. - Senador Jonas Pinheiro. 

(À Comissiio Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - O requeri­
mento lido será despachado à Mesa para decisão, nos tennos do 
aI!. 216, IH, do Regimento Interno. 

A PreSidêncUi recebeu do' Supremo Tribunal Federal o Ofi­
cio nO S15, de '1995 (n° 14195 na "Iigem), de 11 de fevereiro últi­
mo. encaminhando; para os fms previstos no arL 52, inciso X. da 
Constimição Federal, cópia do acórdão proferido por aquela Corte, 
nos autos do Recurso EXtraordinário n° 177296-4, decJaraodo a in­
constitucionalidade da expressão "avulsos autônoD106 e adminis­
tradores"~ntidano inciso I do art. 3· da Lei n° 1.787, de 1989. 

O expediente será encaminhado à Comissão de Constimi­
ção, Justiça e Cida!iania para .~ão terminativa. 

O SR_ PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - A Presi­
dência recebeu Mensagem nO 75, de 1995 (nO 270/95, na origem), 
de 7 do corrente do Senhor Presidente da República, relatando o 
enconiro dé tiaba1ho que inanteve com o Presidente da República 
da Argentina, Carlos Saúl Menem, nos dias 17 e 18 de fevereiro 
úhimo, nas cidades de Puerto Iguazú e Foz do Iguaçu. 

A mattm, vai:à publiCaÇão. 

. O SR • .I~RES!DEN1E CI:eoÍônio Vilela:Filhoi - Sohre a 
mesa, projetos de lei que -semo lidos pelo Sr. I ° Secretário em 

I exercicio, Sr. Renan CalheirOs. . 

São !ic:tos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 34, DE 1995 

A1etra indso dó art. 11 da Lei, nO 8.383, de 30 
de dezembro de 1991, incluindo os deopesas com me­

, dicameotos e materiais médico.hospitalarea entre os 
deduções admltidas na declaração do Iniposto de 
Renda de pessoaslisicas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l° O inciso I do art. 11 da Lei nO 8.383, de 30 de de­

zembrode 1991 pas~ avigercom a seguinte redação: 

"Art.11 •. _ ............................................................. . 
I -' Os pagamentos' feitos. no ano-calendário, a 

médicoS. dentistas, psicólogos. flSiolempeutas, fonoau­
di61ogos. terapeutas ocupacionais e hospitais, as despe­
sas provenientes de exames laboratoriais e serviços ra­
diológicos, bem como os gastos com medicamentos e 

materiais médico-hospitalares." 

Art. 2° Esta lei ~ntra em vigor na data de sua publicação 
surtindo os efeitos fmanceiros. que lhe são próprios a partir do 
exercicio subseqüente. 

Art. 30 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O objeth·o que nos norteou na oferta desta proposição não é 
outro se não a simples COII"eÇão de uma falha clara existente na lei 
que disciplina a tributação pelo Imposto de Renda no que roncer­
ne às pessoas fisicas. Atualmente, permite-se deduzir dos rendi­
mentos brutos, para fms de apuração do Imposto de Renda, as des­
pesas com médicos e hospitais, porém são vedadas deduções com 
medicamentos adquiridos pelos cidadãos para o uso próprio ou de 
seus familiares. Permitem-se abatimentos de gastos com medica­
mentos unicamente nos casos em que tais remédios são consumi­
dos em hospitais ou clínicas e pagos juntamente com a respectiva 
conta, o que demonstra que estamos de frente a uma situação es­
drúxula. fazendo crer na existência de um privilégio indevido a fa­
vorecer os hospitais. 

A correção dessa distorção é simples, bastando que se ad­
mita às pessoas fisicas, em suas declarações anuais de rendimen­
tos, o abatimento de suas despesas com medicamentos, as quais 
podem facilmente ser comprovadas com as respectivas notas fis­
cais de aquisição. 

É necessãrio que uma medida dessa natureza tenha iniciati­
va no Congresso Nacional pois, como todos bem o sabemos, os 
tecnocratas da área ftnanceira do Poder Executivo são avessos a 
qualquer idéia de desonerar os contribuintes de cargas tributárias 
por mais injustas que possam ser. 

Demais disso, a Constituição de 1988 garante a todos os ci­
dadãos o direito à saúde que figura ainda como obrigação do Esta­
do. Neste sentido, já que o Estado não fornece à maioria das pes­
soas os medicamentos de que necessitam, deve ele, Estado, no mí­
nimo, concordar que os recursos despendidos pelos contribuintes 
em medicamentos ou materiais médico-hospitalares jamais pode­
riam compor o volume de seus rendimentos tributáveis. 

As vendas de medicamentos já são, por outro lado, onera­
das por outros tributos, principalmente pelo ICMS, a aliquotas al­
tíssimas, tributos esses que n.W podem ser recuperados pelos con­
sumidores, fato que torna necessariamente contribuinte qualquer 
pessoa que necessite de medicamentos. 

Finalmente. considerando-se o alto preço dos remédios no 
Brasil (os principais laboratórios são transnacionais), verifica-se 
que os dispêndios dos brasileiros com tais bens consomem grande 
parte do orçamento familiar, mais uma razão para a aprovação re­
lere do presente projeto, com o que contamos e a que conclama­
mos os colegas Senadores e Deputados. 

Tranqüilizamos os colegas Parlamentares. no sentido de que 
o projeto não conlraria o disposto no aI!. 57 da Lei nO 8.931. de 22 
de setembro de 1994 - LDO vigente - in verbis: liA concessão ou 
ampliação de incentivo, isenção ou beneficio, de natureza tributá­
ria ou ftnanceira, somente poderá ser aprovada caso indque a es­
timnativa de renúncia de receita e as despesas, em idêntico valor, 
que serão anuladas. inclusive as ~ferências e vinculações cons­
titucionais". O atendimento a tal dispositivo decmrerá. natural­
mente, da aplicação da lei ora iniciada apenas às declarações de 
rendimentos apresentadas no ano-ca1endário subseqüente ao de 
sua publicação. 

Sala das Sessões, 8 de março de 1995. - Senador João 
França. 
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COMISSAO DE ASSUNTOS ECONOMICOS DECISAO TERMINATIVA 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N' 35, DE 1995 

Cria condições para utiIização do FGTS na 
compra de terreno para construção da casa própria e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l' Fica autorizada a utilização do FGTS - Fundo de 

Garantia do Tetl1JX' de Serviço para compra de tenenos urbanos 
destinados à construção da casa própria do trabalhador. 

Art. 2' A utilização do FGTS conforme disposto no artigo 
anterior somente pert1htida a trabalhadores que não possuam outro 
imóvel de sua propriedade e que tenbam renda familiar de até 10 
(dez) salários mínimos. 

Art. 3° O terreno assim adquirido, terá como fmalidade úni­
ca a construção de moradia própria, devendo a obra ser executada 
no prazo máximo de 24 meses, e sua comprovação será feita à 
Caixa Econômica Federal, como agente Operador. até o 25° mês. 
contados da posse efetiva do terreno. 

Art. 4° A utilização de valores depositados na conta vincu­
lada para a fmalidade apontada nesta lei, não elidirá o direito do 
trabalhador de pleitear a utilização parn os fIns descritos na Lei nO 
8.036, de li de maio de 1990, até o saldo da sua conta vinculada 
do FGTS. 

Art. 5° O Poder Executivo expeurrá o Regulamento dessa 
Lei no prazo de 60 ( sessenta) dias contados da data de sua pr0-

mulgação. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O trabalhador brasileiro tem direito 80 depósito de 8% (oito 
por cento) sobre a remuneração paga ou devida, em conta vincula­
da, no FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, O Saldo 
dessa conta vinculada constitui-se numa reselVa fmanceira contra 

ciamentos de grandes valores a empresas imobiliárias para cons­
trução de moradia destinada a pessoas de média e alta renda, além 
de outras aplicações fora do SFH - Sistema Financeiro de Habita­
ção, com recursos do FGTS ou seja dinheiro dos tmba1hadores. 

O texto do projeto ora proposto tem objetivo de possibilitar 
a obtenção da casa própria pelo trabalhador de baixa renda, permi­
tindo assim a rea1ização de um sonbo de todo brasileiro, especial­
mente daquele mais humilde, a cada dia mais distante desta possi­
bilidade, em. razão das circunstâncias econômicas atravessadas 
pelo Pais. 

mODo 

Sala das Sessões, 8 di: inarço de 1995. Senador Pedro Si-

UGlSLAÇÃO Crr,WA 

LEIN'8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço e dá outras provhlêncías. 

(Ã Comissão de Assuntas Sociais - decísão termi­
nativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 36, DE 1995 

Altera a redação da alinea a du § 2' do arL I' 
do Decreto-Lei n' 2.120, de 14 de maio de 1984-

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I' A alinea a do § 2' do art. I' do Decreto-Lei n' 2.120, 
. de 14 de maio de 1984, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"a) aos bens adquiridos, por viajante que se desti­
ne ao exterior, em lojas francas situadas no País;" 

dispensa ~oti~~ ~~parte do empregador, passando a fazer par- Art. 20 Esta lei entra em vigor QO (noventa) dias após a sua 
te do patnmômo mdivldual do trabalhador. Nota-se portanto que o publicação. 
trabalhador é dono desses recursos para fazer deles quando assim - A1t 30 R di' - trári 
necessitar e, em casos específicos, conforme disposto na Lei n0 . • evogam-se as spoSlÇoeS em con o. 
8.036,de 1J de maio de 1990, que trata do FGTS e dá outras prOvi­

. ciências. 
Ocorre que, nas modalidades de liberação de recursos ao 

trabalhador, não está incluida a possibilidade de utilização parn a 
aquisiçãol de terreno com a ftnalidade de construção da sua casa 
própria. E de todo o certo pensar que o meio para obtenção de 
moradia não se dá exclusivamente com. relação a ocorrência de ca­
sos em que o trabalhador queira construir a sua própria moradia e, 
para isso. necessâria se f!lz a aquisição de um terreno, de fonna a 
construir a sua residência de acordo com as suas reais possibilida­
des. 

Algumas ponderações contrárias poderiam surgir no sentido 
de que a pennissão contida nesta lei poderia dar margem a especu­
lações imobiliárias de compra e venda de terrenos com recursos do 
FGTS. Contra-argumentamos dizendo que o texto dessa lei é claro 
quando estabelece limites de renda e prazo para construção e com­
provação do proposto. 

Por este motivo, e considenmdo que a utilização dos recur­
sos do FGTS nesta modalidade beneficiaria as camadas menos fa­
vorecidas da população que não possui a sua casa própria, reputa­
mos de grande sentido social a proposição ora apresentada. 

São fartas as notícias da imprensa que dão conta de fmau-

Justificação 

O Decre!o-Lei n' 1.4-55, de 7 de abril de 1976, admitiu o 
funcionamento de lojas francas (free shops), nos termos e condi­
ções fixados pelo Ministro da Fazenda, para venda de mercadoria 
nacional ou estrnngeira a passageiros de viagens internacionais. 
saindo do Pais ou em trânsito, contra pagamento em cheque de 
viagem ou moeda estrangeira conversível. . 

Posteriormente. o Decreto-Lei n° 2.120. de 14 de maio de 
1984. introduziu grave distorção na sistemática de funcionamento 
das lojas francas, ao permitir que passageiros chegados' do exterior 
adquiram nelas mercadorias, com ísençlo de tributos. nos termos. 
limites e condições Olitabelecidos pelo Ministro da Fazenda. 

Em conseqüênCia dessa insólita autorização e estimuladas 
pelo elevado limíte de isenção (flXado atualmente em US$500,OO, 
pela Portaria n' 1681l13, do Ministro da Fazenda), 8S nossas lojas 
francas passaram a dirêcionar as suas vendas quase que exclusiva­
mente a viajantes que ingressem no Pais. 

Assim, enquanto no resto do mundo as lojas francas são uti­
lizadas como instrumentos de exportação. isto é. para vender mer-
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cadOt1aS de produção local a passageiros que embarcam com desti­
no ao exterior, no Brasil elas têm função inversa, pois importam 
produtos estrangeiross para vendê-los. sem pagamento de impos­
tos. a passageiros aqui desembarcados. 

A existência desse canal privilegiado de comercialização de 
mercadorias estrangeiras, além de representar uma concorrência 
desleal e injustificada à indústria nacional, sobretudo ao setor de 
produtos elettOnicos, tem provocado volumosa perda de anecada­
ção tributãria. Calcula-se que, somente no ano de 1993, o valor 
dos impostos que deixaram de ser recolhidos devido a isenção. pe­
los usuários dos free shops. atingiu, aproximadamente. cem mi­
lhões de d6lares. 

Trata-se de renÚncia tributária injustiílCada, porque serve 
apenas para criar empregos lá fora, e lesiva aos interesses nacio­
nais, porque anula pardalmente o efeito de outra renúncia tribItã­
ria, esta sim criadora de empregos em te~t9rio brasileiro. a con­
cernente à Zona Franca de Manaus, ameaçando inclusive. tornar 
inócua a garantia constitucional (art. 40 do Alo das Disposições 
Constitucionais Transitórias) de manutenção desta última até o ano 
2013. 

É tão grave e evidente o desvirtuamento, em nosso País, das 
verdadeiras fmalidades das lojas francas, que o proprio órgão jurl­
dico do Ministério da Fazenda a Procuradotia-Geral do Ministério 
da Fazenda no Parecer PGFNICI nO 713/93 (publicado no DOU 
de 12-8-93), submeteu as seguintes considerações à apreciação do 
tilnlar daquela Pasta: 

"66. Com efeito, o instituto das lojas francas é regime~adua­
neiro adotado na grande maioria dos países do mundo, em regra 
abertas aos passageiros que saem do País em trânsito, como foi 
previsto inicialmente no Decreto-Lei n° 1.455n6. art. '15. Assim. a 
tendência mundial é de que este instituto não se estende aos passa­
geiros chegando ao País; sendo rarissimas as legislações que ad­
mitem eSsa prática. 

67. No Brasil. contudo. talvez em face de uma exegese me· 
nos atenta do texto do mencionado art." 15, veio a se permitir, atra­
vés dos atos que sucederam ao Decreto-Lei nO 1.455/76, a aquisi­
ção de mercadorias em lojas francas por passageiros cbegando ao 
País, prática esta acolhida em nível legal, com o Decreto-Lei n° 
2.120, de 14 de maio de 1984, 3rt- 1°, § 2°, alínea a. E, quanlo ao 
modo de pagamento, rom o passar dos anos e o desaparecimento 
das restrições cambiais, veio a ser pemlltido, também em nivel in­
fralegal, por meio de cartão de crédito, que deve ser, natural­
mente, o de uso internacional. 

68. Teria sido, assim, dt!svirblado o instituto originalmente 
previsto, convindo que seja reavaliado. Com efeito. a isenção de 
tributos, na importação, para bens adquiridos em loja franca por ' 
passageiro chegando ao País implica renúncia de re«ita. E a at­
mada da população beneficiada pda isenção supra e justamen­
te a de maior capacidade oontn'butlva, esta. que hoje con:espon­
de a princípio consagrado nos clnones constitucionais. especifica­
mente no art. 145. § 1°, verbis: 

"§ 10 Sempre que possível, os impostos terão ca­
ráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade 
econômica do mntribuinte,. .. " (grifos na transcrição). 

69. Destarte, data venia, o institulo da loja franca, no Bra· 
sil, está hoje na contramão do precitado mandamento constitucio­
nal, na medida em que, objetivando captar divisas (?), implica re­
núncia de receita. DO tocante a passageiros em viagem interna­
cional chegando ao País. Aliás, reitere-se. esta. também. na con· 

lramão da evolução do institulo no mundo, como já visto (item 66 
retro). Não consta que, dentre os países desenvolvido, exista se. 
quer um que disponha de lojas francas acessíveis a passageiros em 
viagem internacional chegando ao Pais. 

70. Outrossim, tem-se notícia.. nesta PGFN, de opiniões se· 
melhantes, formuladas pela Coordenaçã<>-Geral de-Estudos Econô­
mico-Tributários da Secretaria da Receita Federal, que aludiriam. 
inclusive, ã estimativa, bastante elevada. de montante da renúncia 
ftseal 

71. Isto posto, tendo presente que. na chegada ao País. cada 
passageiro tem direito ao limite de US$500,OO de isenção de lribu­
tos, para bens adquiridos em loja franca, além dos US$500,OO de 
isenção para os bens integrantes de sua bagagem (lotai de isenção 
US$I000,OO) e considerando que o Governo vem, sobretudo nos 
últimos tempos, implementando política de incremenlo da arreca­
dação de tributos federais, sugere-se uma oportuna reavaliaçao do 
tema." 

A nosso ver, as considentçôes acima tmnscritas não deixam 
qualquer dúvida quanto à anormalidade e inconveniência dos free 
shops de entrada. 

A correção das distorções apontadas é, no entanto, muito fá­
cil. Basta restituir as lojas francas à sua condição originária de 
pontos de venda freqüentáveis exclusiva.mente por P'Ssageiros de 
viagens internacionais, saindo do País ou em trânsito., 

Por isso é que se propõe a modificação do dispositivo legal 
(a alinea a do § 2° do 3rt- 1° do Decrelo-Lei n° 2120, de 14 de 
maio de 1984) que prevê a concessão de isenção tributária para o, 
viajantes com destino ao exterior ou dele procedentes. relativa­
mente aos bens adquiridos em lojas francas instaladas DO País. A 
nova redação restringe a referida isenção aos viajantes que se des~ 
tinem ao exterior. 

Com o propósito de proporcionar o tempo !lecessãrio para 
que os interessados se adaptem às novas regras, o projeto de lei ' 
ora submetido à aprovação de meus pares estabelece ''vacatio le~ 
gis" de noventa dias. 

Finalmente, é preciso ressaltar que, mesmo se aprovada a 
correção no funcionamento das lojas francas, a situação do passa­
geiro aqui desembarcado continuará privilegiada, uma vez que 
será mantido o limite de US$500,OO para a bagagem acompanha­
da, que é superior ao praticado em outros países. Nos Estados Uni­
dos da Améri~ por exemplo, a isenção está restrita a 
US$400,OO. Na área do Mercado Comum do Cone Sul - MER-' 
COSUL, segundo decisão adotada em dezembro de 1994 (Pro­
tocolo de Ouro Preto), o limite de isenção para compras feitas 
no exterior foi flXado em US$300,OO. A fim de dar cumprimen­
to a essa decisão, a Argentina teve que subir de US$lOO,OO 
para US$300,OO o seu limite. O Brasil, em vez de ajustar tam­
bém a sua legislação ao acordado em Ouro Preto, valeu-se de 
ressalva para manter em US$SOO,OO a isenção da bagagem, 
acompanbada, sem prejuízo da isenção de US$500,OO para .s 
compras em lojas francas . 

• Sala das Sessões. 8 de março de 1995. - Senador Gilberto 
Mh,anda Batista, 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N" 2.120, DE 14 DE MAIO DE 1994 

Dispõe sobre o tratamento tributário relativo a 
bagagem. 

o Presidente da República, no uso da atribuição que lhe 
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confere o ar\. 55, item n, da Constituição, decreta: 
Art. 10 O viajante que se destina ao exterior ou deJe proceda 

está isento de trirutos, relativamente a bens integrantes de sua 00.. 
gagem. observados os termos, limites e condições, estabelecidos 
em ato normativo expedido pelo Ministro da Fazenda. 

§ 1° Considera-se bagagem, para efeitos fiscais, o conjunto 
de bens de viajante que, pela quantidade ou qualidade, não revela 
destinação comercial. 

§ 2° O disposto neste artigo se estende: 

a) aos bens que o viajante adquirá em lojas francas instala­
das no País; 

b) aos bens levados para o exterior ou dele trazidos, no mo­
vimento caracteristico das cidades situadas nas fronteitas terres­
tres. 

(À Comissão de A.tS'untos Econômicos - decisão 
terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 37, DE 1995 

Dispõe sobre a celebração de tratados Interna· 
cionals para a supressão do sigUo bancário nos casos 
de lesão do patrimônio púbHco. 

O Congresso Naciooal decreta: 

Art. l° O Poder Executivo diligenciará para que sejam fl!­
mados tratados internacionais com os paises que mantêm relações 
com o Brasil, visando a 5Uspensão do sigilo bancãrio, nos ~os 
em que os detentores das contas, pessoa flSica ou juódica, sejam 
indiciadas por atos lesivos ao patrimônio público. 

Art. 2° O tratado deverá incluir cláusula que pennita o se­
qüestro dos numerários e outros bens havidos de forma ilícita. 

Art. 3° O Poder Executivo providenciará, no pcazo de 120 
(cento e vinte) dias, a regulamentação da presente lei. 

Art. 4° Esta lei enlnl em vigor na data de sua p.Jblicação. 
Art. SO Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A crise econbmica e social vivida pejo País pode ser atribuí­
da. em grande parte, à evasão de divisas. Preocupados em res­
guardar o valor de suas posses, alguns se valem de recursos, o 
mais das vezes ilegais, de transferir para o exterior parte de 
seus haveres, escapando, deste modo; ã estrutura fiscal do País 
e garantindo sua rentabilidade contra as oscilações da economia 
nacional. 

Parcela substancial dos recursos evadidos do Pais é resulta­
do da cootravenção, do contrabaodo, do tráfico de drogas e do 
desvio de dinheiros públicos praticado por administradores cor­
ruptos. 

O que se pretende deste projeto de lei é instrumentalizar o 
Govemo para. uma vez apurada a fonna ilegal de aquisíção de tais 
haveres, obter, dos países onde foram internados os mesmos, sua 
restituição ao Estado brasileiro páril: que llies dê a aplicação indica­
da pela lei e pela justiça. 

Natumlme~, o Brasil oferecerá reciprocidade, como é de 
boa prátíca dos tratados internacionais. Desta forma, aos poucos se 
fechará o círrulo que irá vedar qualquer tentativa de expatriação 
doS' recursos em questão, dificultando sobremaneira a ação de 
conuptos e COtnlptores. De outra forma, evitar-se-á que precio-

sas divisas deixem o País Sem que delas se tire qualquer proveito 
para aqueles que. com seu trabalho, eriamas riquezas da Nação. 

mono 
Sala das Sessões, 8 de março de 1995. - Senador Pedro Si· 

(Ã Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional- decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 38, 1995 

Dispõe sobre o ensino da língua espanbola nos 
estad()s limítrofes com os países formadores do Mer­
cosuL 

O Congresso Naciooal decreta: 

Art. 1 ° Os Estados brasileiros que fazem fronteira com os 
países integrantes do Mercado Comum do Cone Sul - Mercosul, 
incluirão, nos curriculos de seus estabelecimentos escolares, o en­
sino da língua espanhola, a partir da 5' série do I ° grau. 

Art. 2° Os órgãos normativos dos Sistemas de Ensino dos 
Estados abrangidos por esta Lei emitirão as nonnas necessárias à 
sua implemeotação, no praw máximo de 180 (cento e oitenta) 
dias, contados de sua publicação. 

. Art. 3° A implementação do ensino da língua espanhola nos 
estabelecimentos escolares abrangidos por esta Lei, deveIá oconer 
no prazo máximo de 1 (um) ano. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O Mercado Comum do Cone Sul- Mercosul é uma realida­
de que se f1I1lla, a cada dia, através da implementação de diversas 
iniciativas nos campos político, econômico, comercial e outros. 

Até o presente, não se cogitou de medidas concretas. no 
campo cultuI?ll, que sirvam de embasamento para solidificação das 
iniciativas tomadas nos demais setores. As facilidades de comuni­
cação propiciadas pelo conhecimento de comum das doas linguas 
- português e espanhol - por parte das populações formadotas do 
Mercosul são evidentes. O ensino do português, nos países de fala 
espanhoIa .... da região, tomou-se obrigat6rio a partir de encontro 
mantido pelos ministros de Educação, durante encontro recente 
havido em Buenos Aires. Resta-nos, agora, dar a contrapartida. 

A Lei nO 5.692, de 11 de agosto de 1971, da Refonna do 
Ensino. dispõe, em seu art. 4°, que 110S cuniculos do ensino do I ° e 
2° graus terão um núcleo crnnum, obrigatório em âmbito nacional 
e uma parte diversificada para atender conforme as necessidades e 
possibilidades concretas, as particularidades locais, aos planos dos 
estabelecimentos e às diferenças individuais dos alunos." Determi­
na, ainda, o inciso I do § 1 ° do art. 4°, que "o Conselho Federal de 
Educação fIXam, para cada grau, as matérias relativas ao núcleo 
comum, defmin<:fo-lhes os objetivos e a amplitude." 

Considerando a premência de tempo detemtinada pelo cr0-

nograma de implementação do Mercosul, cuja integração total está 
prevista para l Q de janeiro de 1995, parece-nos de todo aconselhá­
vel que não se aguarde a promulgação da nova lei que ftxa as dire­
trizes e bases de Educação Nacional, ainda em apreciação pela Câ­
mara dos Deputados, e se promova, desde já, a implementação 
desta medida. ainda na vigência da lei atual. 

Saladas Sessões, 8 de março de 1995.- Seoadoc Pedro Simon. 
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PROJETO DE LElDO SENADO N° 39, DE 1995 

Dispõe sobre a <ontinu/dade de execução das 
obras púbtiC8& 

O Congresso NlICional decreta: 

Art. 10 Nenhuma obta pública será iniciada sem que esteja 
prevista DO plano plurianual e DO orçamento do exercício corres­
pondente.ao seu começo. 

Art. 2° Iniciada uma obra píblica, os recursos para sua con­
clusão serão incluidos nos planos plurianuais e orçamentos dos 
exercícios subseqüentes, de acordo com o cronograma. de sua exe­
cução, a ser juntado à proposta eocaminhada ao Legislativo . 

Art.. 3° A não-inclusão nos planos e orçamentos, o retarda­
mento da execução do cronograma, a pamlisação da obra ou a 
não-liberação dos recuI80S a ela destinados implicará em responsa-
bilidade do agente infrator. . 

Art. 4° A suspensão OU paralisação de qualquer obra pública 
prevista no plano plnrianual e no orçamento anual dependerá de 
autorização legislativa., com a revisão do plano e do orçamento, se 
foro caso. 

Parágrafo únioo. Não será autorizada a pamlisação de obra 
cuja execução tenha atingido 80% (oitenta por cento) de seu cr0-

nograma. 

Art. 5° O Poder Executivo encaminhará, juntamente com a 
proposta orçameDlária para o Exercício de 1993, relatório sobre a! .. 
obras públicas paralisadas, as suspensas e as em andamento. infor­
mando o estágio em que se encontra a execução do cronograma de 
cada uma. 

Art. 6· As disposições desta lei não se aplicam às obras 
emergenciais decorrentes de sinistros e calamidades públicas. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua piblicação. 

Art. 8° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A imprensa registra, com certa freqüência, e os cidadãos 
podem obsetvar pessoalmente. obras públicas nas quais se investi­
mm quantias -vultosas e que se encontram pamlisadas há anos. 
Grande parte dessas obras se torilaIam simplesmente inacabáveis 
pela deterioração sofrida nos longos anos de abandono. 

Registram-se, ainda, os casos de obras que, concluídas. re­
sultam inúteis JX>r absoluta desnecessidade de uso ou por falta 
de recursos para equipá-las e, deste modo, colocá-las em condi­
ções de uso. Existem casos, ainda, em que os equipamentos se 
acham estocados há anos, à espera das obras civis que irão in­
cOlporá-los. 

Ocorre que. por moúvos vários, muitos agentes públicos 
simplesmente- interrompem ou retardam obras iniciadas por outros 
a quem sucedem para encetBr obras novas de sua própria iniciati­
va. 

O prejuízo daí decorrente é enorme, injustificável diante da 
JX>breza da sociedade que sUp:>Ita os gastos com tais obras atrnvés 
dos impostos que paga. 

O projeto de lei que submeto à sábia deliberação do Con­
gresso Nacional pretende que obras iniciadas não sofram solução 
de continuidade até sua conclusão. Pretende~ ainda. de acordo com 
o que dispõe o art. 5°, que se promova um levantamento das obras 
públicas cuja execução esteja paralisada, suspensa e em andamen-
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to e os respectivos estágios em que se encontram para que o Con­
gresso Nacional, com a colaboração do Exeoutivo, possa decidir 
que destino dar às mesmas. 

Da participação escJarecida de meus pares DO Congresso 
Nacional na anAlise e debate da matéria, espero contribuições para 
o aperfeiçoame"to deste projeto, a fun de que ele possa atingir os 
objetivos colimados. 

mODo 

Sala das Sessões, 8 de tna<ÇO de 1995. - Senador Pedro Si. 

(À Comis.râo de Assuntos Econômicos - decisão 
terminativa.) 

PROJETO DE LElDO SENADO N° 40, DE 1995 

Autoriza a Petrobrás Quimlca S/A - PETRO· 
QUlSA, a participar minoritariamente de sodedades 
de eap1tais privadas DO Pólo petroguÍlnico do Su~ lo. 
calizado no Estado do Rio Grande do SuL 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. I ° Fica a Petmbrás Quimica S/A - PETROQUlSA, 
subsidiária da PelrÓleo Brasileiro S/A - PETROBRÁS, constituída 
na fonna do disposto no art. 39 da Lei n° 2.004, de 3 de ootubro de 
1953, autorizada, no exercicio das atividades previstas no seu 
estatuto social, a participar minoritariamente, de sociedades de 
';apitais previstos no Pólo petroquimico do Sul, localizado no 
Estado do Rio Grande do Sul, responsável pela implantação de 
projetos que venham a consolidar os investimentos efetuados 
na implantação de novas ,infra-estruturas ou na ampliaÇão da 
ca~idede produtiva da unidade instalada, restringindo-se a re­
fenda autorização aos projetos, aprovados pela Secretaria de 
Desenvolvimento Industrial. de acordo coro os termos do Pro~ 
grama nacional da petroguimica 1990·1998 publicado no Dlá· 
rio Oliclal da União, em 22 de fevereiro de 1990, páginas 3600 
a 3605. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua p!blicação. 

Art. 3° Revogam~se as disposições em contrário. 

Justificação 

O presente projeto de lei visa promover a justiça distribuli­
va na promoção dos investimentos no setor da indústria petroqui­
mica nacionaL uniformemente e em consonância com o Projeto de 
Lei - PLC nO 135, de 1991. com origem na Mensagem n' 667/91 
de iniciativa do Sr. Presidente da ReJ"Íblica (!'tojeto de lei n° 
2.30&-C, de 1991, na C4mara dos Depotados). 

A intenção do Governo Federal, através da Mensagem nO 
667/91, é promover os investimentos nesta área, restrita ao progrn­
ma aprovado pela Secretaria de Desenvolvimento Industrial, publi­
cado no Diário Olidal da União de 22-2-90, páginas 3600 a3605. 
Contudo, a mensagem e o projeto de lei que dela resultoo, nilo fez 
constar o Pólo Petroquimico do Rio Grande do SuL talvez por es­
quecimento, potquanto está ele incluso no programa de expansão 

1 indústria petroqulmica nacional, e, também, no despacho do 
:esidente da República. publicado na edição do Diário Olidal da 
\rião já citado. 

Cabe aqui transcrever um trecho do DOU, página 3602, da­
",Ia data, referindo-se ao Pólo Petroquimico do Rio Grande do 
St 'Portanto, a ampliação da Copesul, em 350.000 tia de eteno, é 
fa>r primordial ao pleno atendimento do mercado interno, à ma· 
menção das exportações brasileiras em oivel não inferior a 2D% 
danudução nacional, ao melhor aproveitamento da infra-estrutura 
lá ,istente e plena viabilização dos projetos aprovados, em im­
platação". 

Na página 3604, • mesma publicação relaciona os investi­
meIOS progmmados para o Pólo Petroqulmico do Rio Grande do 
SuL:\escrevendo os produtos e projetos já aprovados pelo cm, 
com .. respectivas quantidades de produção, em toneladas. 

Assim, se o plano de expansão para a indústria petroquimi­
ca naional foi aprovado em despacho do Sr. Presidente da Repú­
blica " não tendo, em nenhum momento, sido modificado, nem 
lendo .ido excluída qualquer parte dele, nilo cabe agora cortar su­
marianente o Pólo Petroquímico do Rio Grande do Sul dos inves­
timenbs a serem feitos nos próximos pelÍodos. 

.ssim sendo, paIa não,obstar a normal tnUnitação do PLC 
n° 135M, apresento o presente projeto de lei do Senado, para 
inclusã, do Pólo Petroquímico do Sul na partilha dos investi­
mentos 1 serem feitos no setor petroquímico. visando sanar a 
omissão ora ·constatada. ressaltando que ela está em perfeita 
consonância çorn o programa da CDI e com o projeto em traroi­
tação antes citado. 

1II0n. 
Sala das Sessões, 8 de tna<ÇO de 1995. - Senador Pedro Si· 

WOISUÇÃO CJTAD~ 

lEI N' 2.001, DE 3 DE OU1TJBRO DE 1953 

Dispõe sobre a Política Nadonal do Petróleo e 
define as atribui\'Ões do Conselho Nadoual do Petr6-
leo,lostllul a Sodedade por ações Petróleo Brasileiro 
Soáedade Anônima, e dá outras Providênàas. 

.......................................................................................................... -

SEÇÃovn 
Das S',bsldiárias da Petrobrás 

Art. 39. A Sociedade operará diretamente 00 através de suas 
subsidiárias, organizadas com aprovação do Conselho nacional de 
Petróleo, nas quais deverá sempre ter a maioria das ações com di­
reito a voto. 

§ lONa. oomposição da restante pane do capital observar· 
se-á o mesmo critério estabelecido para a Petrobrás assegurada a 
proporcionalidade a que se refere o art. 13, inciso IL letra b, e a 
preferência estabelecida no •.. 
.............................................. .-......................................................... . 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 135, DE 1991 
(No 2.30lIl91, Da Casa de origem) 

(De inicialiva do Presidente da República) 

Autoriza a Petrobrás Química S/A - PETRo­
QUlSA, a particlpar minoritariamente _idades de 
capitais privados DO Eixo do Nord<Ste, formado pelos 
Estados da Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco e 
Rio Grande do Norte. 

Mensagem nO 667191 

Senhores Memnbros do Congresso NaciollBi, 
Nos termos do artigo 61 ds Constituição Federal, tenho a 

honra de submeter à elevads deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos dos Senhores Min4tros de 
Estado ds Infra-Extrutura e Economia. Fazends e Planejamento, o 
anexo projeto de lei que "Autoriza a Petrobrás Química S.A - PE­
lROQUlSA, a participar minoritariament.: de sociedsdes de capi· 
tais privados no Eixo Químico do Notdeste, formado pelos Esta­
dos ds Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco e Rio Grande do Norte". 

Brasília, 26 de novembro de 1991.- F. CoDor 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 191. DE 25 DE NOVEMBRO 
DE 1991. OOS SENHORES MINISlROS DE ESTADO 
DE INFRA-ESlRU'JURA E ECONOMIA, FAZENDA E 
PLANFJAMENTO 

Excelentíssimo Senhor Presidente ds República, 
A Petrobtás Química S.A. - Petroquisa, empresa subsidiária 

ds Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobrás, tendo por objeto social ~ 
participação em sociedade vinruladas as indústrias química e pe~ 
troquímica, vem se empenhando para consolidar os empreendi­
mentos no Eixo Químico do Nordeste, compreendido pelos Esta· 
dos ds Babia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco e Rio Grande do 
Norte, bem como na implantação do Pólo Petroquímico do Rio d~ 
Janeiro. 

Afim de assegurar a essa empresa o necessãrio grau de efi­
ciência no desempenho de tal incumbência. o Presidente da Petro­
brás trouxe à apreciação do Ministério ds Infra-Estrutura, para o 
fim de encaminhamento a Vossa Excelência, projeto de lei que 
confere a competente autorização legislativa para a Petroquisa par­
ticipar, minoritariamente, de sociedades de capitais privados res­
ponsáveis pela implantação de projetos no Eixo Químico do Nor· 
deste. No que diz respeito aos projetos integrantes do Pólo Petro­
químico do Rio de Janeiro tal aulorização foi concedids pela Lei 
nO 7.793, de 4 de julho de 1989. 

O caráter prioritário de que se reveste a referida aulorização 
é evidenciado pelas seguintes razões: 

a) a crescente importância do parque químico e petroquími· 
co para a economia do Nordeste levou o Governo Federal a autori­
zar a implantação na região de centrais produtoras de insumos quí­
micos, de serviços e de utilidsdes; 

b) a viabilização econômica dos investimentos, já realiza· 
dos pela Petroquisa, nas infra-estruturas das centrais de setViÇQs e 
de utilidades e nas novas capacidades produtivas das centrais for­
necedoras de insumos básicos para os consumidores da segunda 
geração, depende ds urgente implantação dos novos projetos que 
complementam as referidas estruturas industriais no Nordeste; 

c) a participação da.Petroquisa em novos projetos objetivará 
a viab.ilização e o fortalecimento da empresa nacional, devendo a 
referids participação ser minoritária e temporária até a consolids· 
ção ftnanceira do empreendimento; 

. d) a Petroquisa tem como objetivo social a participação em 

sociedsdes vinculadss às indústrias quimicas e petroquímicas; 
e) a Petroquisa dispõe de geração pI6pria de recuroos, não 

dependendo, pois, do Tesouro Nacional para a participação na 
consolidação doS projetos do Eixo Químico do Nordeste e a sua 
participação representará fator preponderante para • aceleração ds 
consolidsção e do fortalecimento ds estrutura industrial na região; 

f) em face de sua condição de sociedade de economia mista 
e por força do disposto no 3rt. 37, inciso XX, ds ConstibJição; a 
participação ds Petroquisa em empresas de capital privadodepen­
de de autorização legislativa. 

Diante do exposto, temos a honra de submeter a elevada 
consideração de Vossa Excelência o referido projeto de lei. 

Respeitosamente, João Eduardo Cerdeira de Saotána, 
Ministro de Estado ds Infra-Estrutura - Mardlio Marques Mo· 
r<Õra, Ministro ds EconoDJia. Fazends e Planejamento. 

(Ã Comissão de Assuntos Econômicos - Decisão 
Terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 41, DE 1995 

Toma obriga!prio o ressarcimento ao Sistema 
Unico de Saúde pelo atendimento reatizado a segura­
dos de empresas ptivadas de serviços de saúde. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° As empresas de seguro·saúde e de medicina de gru. 

po. bem como as cooperativas de trabalho médico e assemelhadas, 
no caso de atendimento a seus segurados ou beneficiários pelo siSo 
tema Único de Saúde - SUS, ficam obrigadss a ressarcir ao SUS 
os valores referentes aos selViços prestados. 

Art. 2° Os parâmetros, valores e procedimentos com que se 
fará este reSS8IC1mento setão estabelecidos em regulamento. 

Art. 3° Exta Lei entra em vigor na dsla de sua publicação. 
Art.. 4° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo 

de 90 (noventa) dias a contar ds data de sua publicação. 
Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Segundo dedos ds Associação Brasileira dss Empresas de 
Medicina de Grupo, oere. de 3S milhões de brasileiros são segura· 
dos de planos de saúde, mantidos por empresas privadas de segu­
ro, de medicina de grupo e coopemtivas médicas. 

Um número significativo destes segurados utiliza-se, eveo­
I!'almente, de serviços públicos de saúde, mantidos pelo Sistema 
Unico de Saúde, sem ônus pessoal e sem ressarcimento dos custos 
deste atendimento por parte dos seus seguradores. 

Esta situação é especialmente freqüente no atendimento a 
emergências. feito, na maior parte das vezes, em serviços públic.os, 
uma vez que são poucos os prontos-socorros com a complexidade 
tecnol6gica requerida, mantidos pela iniciativa privada. Nestas si­
tuações, ainds que a remoção do paciente para o serviço próprio 
ou credenciado pela seguradora se faça nos dias subseqüentes ao 
acontecimento. a maior parte dos custos assistendais correm por 
conta do serviço do SUS, que - até o momento - não é ressarcido 
pela empresa seguradora do doente. 

Ainda que o número de segurados ou beneficiários de pla­
nos privados de assistência à saúde atendidos na rede do SUS seja 
reduzido em alguma região ou venha a diminuir no futuro, trata-se 
de uma questão de natureza ética evitar-se que as contribuições s0-

ciais de trabalhadores e empresas suplementem sístemas privados de 
saúde, num momento em que os recursos colocados à disposição do 
poder J'lblioo para esta finaJidsde se mostram insuficientes, ao mes­
mo tempo em que aquelas empresas vêm auferindo 1ncros whosos. 

Por oulro lado, é esperado que esta medids possa reduzir os 
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gastos públicos com saúde. 
A presen\e proposição é feita na in\enção de cooperar na 

busca de melhores condições de funcionamento dos seIViços pú­
blicos de saúde para o povo brasileiro. 

Sala das Sessões. 8 de março de 1995. - Senador Lúcio Al­
cântara. 

(Ã Comissão de Ats'untos Sociais - decísão termi­
nativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 42, DE 1995 

Dispõe sobre a nomenclatura dos produtos far .. 
macêuticos em sistema de leitura para def"identes vi· 
suais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l° Os produtos fannacêuticos deverão ter, nas embala­

gens, nomenc1atura e prazo de validade em sistema de leitura para 
deficientes visuais. 

Parágrafo único. A quantidade. em pen:enblal. de embala­
gem de cada produto e o sistema a ser adotado serão determinados 
por decreto do Presidente da República. obedecida à proporção do 
total de deficientes visuais na população brasileira podendo espe­
cificar por regiões. 

Art. 2° As empresas encarregadas da produção e da comer­
cialização de produtos farmacêuticos terão o prazo de 120 (cento e 
vinte) dias para adaptar embalagens ao disposto nesta lei. 

Art. 3' O Decreto a que se refere o Parágrafo único do 
art. 10 deverá ser publicado até sessenta dias da publicação des­
ta lei. 

Art. 4° 'Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

A proteção ao deficiente fisioo de qualquer fornta é uma 
luta que a sociedade brasileira começa a enfrentar com uma nova 
visão da realidade. O cidadão é o homem cônscio de suas respon­
sabilidades públicas independente de sua condição fisica. 

O projeto objetiva que nas embalagens dos produtos farma­
cêuticos venham a nomenclatura e o prazo de validade também em 
sitema de 1eitura para deficientes visuais. de maneira que estes 
possam conferir cada medicamento nos instantes de auto-adminis­
tração ou quando forem administrar a ootros. 

A quantidade de embalagens com nomenclatura para defi­
cientes ficará reservado a defmição de norma inferior. dado que 
oão se dispõe ainda no Brasil de um censo das pessoas portadoras 
de deficiências 'para se aferir as suas participações na população. 
Não se exige portanto que todas as embalagens venham com no­
meações especificas, mas apenas uma parte, a medida da quantida­
de de deficientes visuais existentes no Pais. 

Quanto ao sistema a ser adotado. embora não se faça re­
ferência direta, evidente que há de ser o braile, até que outro 
venha a alterá-lo, dai deixar na esfera menor e menos complexa 
do decreto. 

O prazo de adaptação das empresas Carmacêuticas é de 120 
(cento e vinte) dias. de Corma que tenham tempo bastante para pr0-

duzir as novas embalagens. 
Uma vertente do projeto é a possibilidade de abertura de 

empregos na indústria farmacêutica e na indústria gráfica de apoio 
para deficientes visuais, ou pessoas especializadas, que conheçam 
O sistema de leitura para deficientes. 

Sala das Sessões, 6 de março de 1995. - Ronaldo Cunha 
Lima, Senador. 

(Ã Comissão de Assuntos Sociai.r - Decisão Terminativa,) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 43, DE 1995 

Permlte a utilização de "f .. -símile" (fax) para 
veicular atos processuais, pelas partes envolvidas. 

O Con~so Nacional decreta: 
Art. 1°. É permitida a utilização de sistema de transmissão 

de dados e imagens tipo Ca",símile (Cax) ou outro, para a prática de 
atos processuais de qualquer espécie ou natureza, na fonna desta 
lei. 

Art. 2°. Nos atos sujeitos a prazo a utilização do sistema de 
transmissão de dados e imagens não prejudica o seu cumprimento. 
devendo os originais serem entregues em juizo em até 05 (cinco) 
dias de sua conclusão. 

Parágrafo único. Nos atos não sujeitos a prnzo os originais 
deverão ser entregues em até 5 (doco) dias de recepção do mate­
rial transmitido em juízo. 

Art. 3'. Os juízes poderão praticar atos de suas competên­
cias à vista de transmissões utilizadas na fornta desta lei, sem pre. 
juízo do disposto no caput do artigo anterior. 

Art. 4°. Quem fizer uso do recurso de transmissão na forma 
desta lei será responsável pela qualidade do material transntitido e 
sua entrega ao órgão judiciário. 

Art. 5'. O disposto nesta lei oão obriga que os órgãos judi­
ciários disponham de equipamentos pam recepção. 

-Art. 6°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições 

Justifieação 

A modernidade das fonnas de comunicações implica na ab­
sorção dos novos meios pelos principais órgãos do Estado para 
que possa refletir a realidade tecnológica. 

No que se refere aos preceitos do projeto em exame há o in­
teresse específico em solver do ponto de vista do direito positivo 
um problema que se submete aos tribunais do país cada dia de for­
ma mais acentuada. 

O fax-simile como instrumento de transmissão de dados e 
sua conversão em imagens na recepção, é uma realidade que o p0-

der público, especialmente o judiciário, não JXXle olvidar. "No di. 
zer do Ministro Carlos Velloso, do Supremo Tribunal Federal, 
"fortalecer o Poder Judiciário e dar-lhe condição de funcionalidade 
são metas que devem ser perseguidas pelo povo que quer ser li· 
vre ... " No que tange ao fax, o Ministro da Corte Suprema acen­
tuou: 

"Penso que o judiciário deve ajustar-se aos novos 
tempos, adotando essas máquinas modernas de comuni. 
cação que tomarão a atividade das partes e dos advoga­
dos mais fácil e menos trabalhosa" 

Algumas vezes nossas mais altas Cortes de justiça tiveram 
que apreciar matéria que envolviam a validade de atos prnticados 
com a utilização da transmissão via fax. As posições jurispruden­
ciais ~o, na maioria das vezes, ponderadas embora pareçam resis­
tir a inovação. Entretanto wn dos anestos mais apropriado para 
justificar este projeto é o resultante do Agravo de Instrumento nO 
143.783 (RU 143/329) relataào pelo Ministro Celso de Mello 
onde a 1· Turma do STF concluiu que a utilização deste moderno 
meio de transmissão " ... constitui matéria sujeita ao princípio cons­
titucional da reserva absoluta da lei". 

Com este projeto que alcança o processo em todas as suas 
variantes, por natureza. ou espécie, pretende-se preencher a lacuna 
existente no cenário juridico brasileiro, sob o apelo do judiciário e 
das partes envolvidas em processos. 

Sala das Sessões. 6 de março de 1995. - Ronaldo Cunha 
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Lima, Senador) • . 
(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­

nia - Decisão Terminativa.) 

o SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Os proje­
tos lidos serão publicados e remetidos às Comissões competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo, por 

permuta com o Senador Bernardo Cabral. 
O SR. V ALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronuncia o se· 

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SI's e 
Sn;. Senadores, hoje, no Dia Iutemacional da Mulher, o PTB, atra· 
vés da sua Liderança, e também por solicitação do nqbre Lider do 
PP. Senador Bernardo CabmJ.. manifesta as merecidas homenagens 
a todas as mulheres do nosso País e do mundo. ' 

Sr. Presidente, vou ler um artigo publicado hoje, no Cor­
reio Braziliense, na coluna Visto, Lido e Ouvido do companheiro 
e jornalista Ari CUnha: 

"O mundo se curva em homenagem à mulher. 
Todos os povos do mundo reverenciam. hoje, a 

figura da mulher, na essência da beleza de sua vida, na 
razão de seu ser e na alegria marcante de sua presença. 
Até agora, não se sabe ao certo como ela surgiu, mas 
sente-se que o Criador estava inspirado quando lhe pôs 
na Terra. Se verdade for, bendita a costela colhida de 
Adão para lhe dar a vida e louvado seja o seu dom da 
perpetuação da espécie. 

Nossa homenagem à mulher que veio em Maria. 
trazendo ao mundo Jesus Cristo para salvar a humaruca­
de com seu exemplo, e Eva, a quem o pecado lhe negou 
o direito ao paraíso. São os dois mais belos exemplos de 
mulher, atualizando ainda hoje sua participação na s0-

ciedade. 
Louvores à mulher na essência de sua vida. rec0-

nhecendo sua posição, sem querer igualdades exóticas 
que diminuam a beleza da sua razão de ser. 

Ã mulher, na fonnosura do seu COJ'PO, na beleza 
das suas curvas. na geograIUl da sua intimidade e na alti­
vez do seu espírito. Na beleza do seu mciocínio, dividin­
do na mesa o respeito e O companheirismo e, na cama, 
multiplicando a intimidade e as carieias. 

Eleve-se o exemplo da mulher que tmbalha e tem 
na profissão a razão da sua existência, dividindo com o 
companheiro as responsabilidades domésticas. Da mu­
llier a quem a sociedade negou oficialmente convivência 
que o sentimento de amor Ibe determinou e busca, na 
treva, a solução para o seu arrependimento, tendo como 
consolo a alegria de anos vividos sem -conflitos. Da mu­
lher que, abandonada, sente nos fIlhos a razão de sua 
existência e a eles se dedica para um futuro melhor. Da 
mulher que sofre no lar e mantém no espírito a altivez de 
quem um dia fez uma opção da qual não pode fugir. 

Da mulher que a sociedade anasta nos caminhos 
da infidelidade e o instinto não consegue inipedir o pe­
cado e da mulher que IJIantém seu amor e solidariedade 
através dos tempos, ná doença e na saúde, na alegria e 
na dor, vivendo e convivendo com o destino que Deus 
traçou e que ela respeita. 

Felizes são as mulheres que geram e petpetuam a 
espécie. que carregam no ventre a expressão do amor e 
do carinho e sentem na dor do parto a gratificação pelo 
privilégio da reprodução." 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Casildo Maldaner. 

O SR. CASILDO MALDANER (pMDB-SC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, esta tarde t para mim, é diferente das demais. Eis que 
aqui venho pan1 fundamentalmente estrear a tribuna. Embora eu já 
tenha participado do Plenário, em algumas intervenções, este é um 
momento muito marcante. 

Trago algumas linhas bãsicas com as quais pretendo atuar 
nesta Casa, junto com os nobres Pares, e alguns balizamentos do 
que pretendo ser no Senado Federal. 

Como eu disse, embora eu já esteja caminhando na vida pú­
blica há ~lUitos anos, não deixa de ser emocionante e marcante 
para um recém-chegado a esta Casa este momento. Confesso que 
há dias eu aguardava que isto ocorresse. Por isso, distribuí este 
pronunciamento em vários tópicos, para deixar marcada a minha 
estréia. 

1, Apresentação e Saudação. 
Ao longo de mais de 20 anos de vida pública, exercendo 

mandatos desde Vereador até a honra de ter sido Governao.or do 
meu Estado, Santa Catarina, numa trajetória com duas partit.::ipaçõ­
es na Assembléia Legislativa catarinense e uma outra legislatura 
na Câmara Federal, procurei pautar minha conduta pela parcimô­
ma, pela cobrança de resultados, pela orientação e colaboração 
com 1heus Pares ou colaboradores. Os adversários políticos tratei 
com o respeito que a minha civilidade exige. 

Procedendo desta maneira, busquei sempre a construção de 
caminhos para o progresso e o desenvolvimento da nossa gente e 
da nossa terra. Desde o pequeno e querido Município de Modelo, 
no grande oeste catarinense, onde iniciei minha jornada política, 
passando por tOOas as regiões de Santa Catarina, e é o que também 
desejo para este nosso Brasil. 

Aqui nesta Casa, Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu 
quero mais. 

Quero aqui experimentar e tomar produtiva a convivência 
com personalidades as mais ilustres que este Brasil já produziu. 
Diante dos meus pares tenho humildade em reconhecer que minha 
contribuição para os tràbalhos que temos pela frente significa ape­
nas uma pequena fração no somatório deste Plenário. 

Cumprimento a cada um dos meus colegas com a certeza de 
que trazem dentro de si a mesma determinação, a mesma abnega­
ção e a ~sma vontade de trilhar caminhos claros e seguros para o 
Brasil. Estou orgulhoso de poder trabalhar na companhia de cida­
dãos brasileiros que há anos e anos vêm lutando para fazer de nos­
so País uma terra de respeito à condição humana, com garantias 
individuais e direitos sociais; uma terra de progresso, com pujança 
da atividade econômica e valorização da classe trabalhadora; e fa­
zer do Brasil uma nação respeitada, com a prática da democracia 
dentro de nossas fronteiras e exercício da soberania perante outros 
países. 

Lançando os olhos ao passado. vejo com satisfação que o 
trabalho de todos nós rendeu frutos impClrtanteS e duradouzq.s.para 
a sociedade: 

- Recons.truímos a democracia em nossa Pátria; 
- Inauguramos uma nova etapa da cidadania com a edição 

da Constituição de 1988; 
- E as sementes que plantamos ao longo desse periodo, 

florescem com o desenvolvimenlo positivo que estamos vivendo. 

- Desenvolvimento incompleto, é bom frisar, não pode sa­
tisfazer, pois convive com cenários ainda descortinados pela classe 
política brasileira, mas que, tenho certeza, serão objeto de nossa 
luta comum neste plenário. 

2. Os vdhos desafios. 
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Dentro dos vellios desafios, Sr. Presidente, S1'S. Senadores 
temos alguns, pela frente, que são tentadores para todos n6s. Te­
nho certeza de que cada um de V. Ex's têm dentro de si motivação 
maior que a construção de um Brasil generoso para os seus filhos. 
Nossa pauta de questões fundamentais traz em si problemas que 
me preocupam de longa data, até hoje não soluciooados. Palavras 
de ordem e reivindicações que habitam nossos discursos.sem que 
soluções defmitivas sejam encontradas: 

- Salário digno para os traballiadores; 
- Educação de qualidade para nossas crianças; 
- Um sistema de saúde capaz e eficiente, não apenas para 

curar doenças mas moderno e democrático para atuar preventiva­
mente; 

- Moeda forte; 
- Economia estável e livre do monstro devorador, que é a 

inflação; 
- Regras claras e dumdooras que estimulem o desenvolvi­

mento e a competitividade da livre iniciativa; 
- Políticas econômicas que livrem os agricultores do sufoco 

fmanceiro em que vivem. 
Todos sabemos que são velhas as questões. 
Podemos mesmo dizer que fazem a rotina da discussão e 

do debate polltico brasileiro. Acredito que é chegada a hora de frr­
mar nova identidade para esta Casa. Devemos ter como meta colo­
car a telDl0 esta pauta que tanta infelicidade traz a milhões de bra­
sileiros. 

3. Os novos desafios. 
Ao lado das velhas questões. chegando para se somar. te­

mos os problemas característicos dessa fase de mOOemização e in­
ternacionalização da economia brasileira. O mundo do trabalho 
vive uma verdadeira revolução. . 

A flexibilidade dos contratos de trabalhos nas categorias de 
alta especialização está praticamente abolinde a carteira de traba­
lho. TerceirizJrr é • palavra de ordem. Os trabalhadores desse seg­
mento são obrigados a se formalizar como pessoas juridicas indi­
viduais. Viram prestadores de serviços nas empresas, são apenas 
parceiros temporários, sem qualquer vínculo empregatício. 

Enquanto isso, os processos robóticos de informãtica têm 
sua presença cada vez mais jntensificada nos postos antes ocupa­
dos pelos membros do operariado industrial e de serviços. São fe­
nômenos que trazem implicações profundas na área dos direitos 
sociais, principalmente os previdenciários. 

Todas essas inovações que nos chegam sob o nome de pós­
modemidade precisam ser cuidadas para que não venham signifi­
car o desamparo da classe trabalhadora. 

4. Cesta Básica 
Nesse ponto, abordo o novo conceito de cesta básica, luta 

que tenho pregado durante a campanha eleitoral no meu Estado. 
O novo conceito de cesta básica, a meu ver, não se pode re­

sumir tão-somente no feijão e no arroz, não pode apenas dar con­
dições à pessoa humana de viver biologicamente. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, diante da modernização da 
economia, precisamos atualizar também nossos conceitos. Quero 
trazer ao debate neste plenãrio, repito, o novo significado para o 
conceito de cesta básica. Temos visto todo um discurso público 
que, em última análise, considera as classes sociais menos favore­
cidas apenas na. sua condição biol6gica. Cesta básica no Brasil é 
sinônimo de ração. 

Por isso, não podemos mais compactuar com essa visão 
reducionista e discriminatória. Precisamos incorporar ao conceito 
de cesta básica o direito ao lazer, à casa própria, à cultura, à infor­
mação. Cesta básica não pode ser apenas sinônimo de subsistência 
vegetativa. Ao promover o conceito que hoje vigora, estamos te-

Irocedendo à Idade Média, em que os mais pobres. na Inglaterra, 
por exemplo, recebiam dinheiro para adquirir os produtos que os 
livrassem apenas da miserabilidade absoluta. 

Defendo que incorporemos ao conceito de cesta básica o di­
reito aos bens culturais de natureza simbólica. Hoje, eles se apre­
sentam como fundamentais para o exercício da cidadania. 

Não basta estar vivo para ser cidadão, Sr. Presidente. SIS. 
Senadores. É preciso ter acesso à eduCação. ao mercado da infor­
mação e da cultura. 

Tenho certeza de que chegaremos a essas mudanças no con­
ceito de cesta básica. 

Espero, assim, contribuir para a modernização do debate no 
campo social no Brasil 

O Sr. Osmar Dias - Permite-me V. Ex' um aparte, nobre 
Senador Casildo Maldaner? 

O SR. CASILDO MALDANER - Com muita honra. Se­
nador Osmar Dias. 

O Sr. Osmar Dias - Participar do discurso de V. Ex", di­
zendo que concordo plenamente com o conceito sobre as condiçõ­
es de nutrição da nossa poIKIlação. Essas condições não se defi­
nem apenas em relação ao acesso ao alimento OU à possibilidade 
que cada família tem de comprar e consumir comida. Essa deftni­
ção é muito mais complexa, porque se envolve a questão da edu­
cação, da saúde, da moradia e do saneamento básico que cada ci­
dadão tem à sua disposição. Associo-me às palavras de V. Ex' e 
aproveito este momento para levar ao conhecimento do Plenário 
que nossos Estados - Santa Catarina e Paranâ - estão mobilizados 
na fronteira entre Banacão e Dionisio Cerqueira, onde produtores 
rurais protestam contra o trntamento desatencioso que vêm rece­
bendo do Governo. A situação, se nenhuma medida for tomada,le­
vará à insolvência milhares de pequenos produtores do sul do País 
e, com certeza, de rutras regiões. Os produtores de milho não su­
portam a importação, que ocasionou a queda do preço da saca para 
4 reais. Ora, o próprio Governo, ao estabelecer o preço mínimo de 
6 reais e 32 centavos, reconhece que este é o custo de produção. 
Pior que isso, é o fato de que, conigindo-se a inflação desse peritr 
do. chegaremos a um custo de produção de 7 reais e 90 centavos 
por saca. A Argentina e o Paraguai estão mandando para cá milha­
res de toneladas de millio, exatamente nesse momento, em que c0-

lhemos a nossa safra e a estamos comercializando. Aproveito o 
aparte para pedir o apoio de V. Ex' - já que os nossos Estados es­
tão sendo seriamente afetados - no sentido de que seja signatârio, 
juntamente comigo, de requerimento que solicita investigação da 
origem desses produtos. Tenho quase certeza de que estão sendo 
subsidiados na origem. Portanto, o Governo brasileiro deve esta­
belecer alíquotas de proteção do proouto nacional para evitar a in­
solvência dos produtores e o desemprego. Cumprimento-o e reite­
ro meu pedido de apoio, também em relação aos demais Srs. Sena­
dores, ao requerimento que vou encaminhar à Mesa. Muito obriga­
do. 

O SR. CASILDO MALDANER - Recolho, com muita 
homa, Senador Osmar Dias, as palavras de V. Ex:', e comungo 
com a preocupação que V. Ex· levanta em relação a essa demanda 
e aos nossos produtores em Santa Catarina e no Paraná, principal­
mente dessa área, que sofrem muito. Desde já. conte com o nosso 
apoio nessa caminhada. 

Aproveito a ocasião para saudar os Deputados que aqui es­
tão, principalmente os de Santa Catarina. Vejo aqui os Deputados 
Luiz Henrique da Silveira, Presidente do meu P:utido; Edison An­
drino, Coordenador da nossa Bancada catarinense; também presti­
giando este Plenário. o ex-Deputado Edson de Oliveira e Rivaldo 
Macari. 

Continuando, Sr. Presidente, defendo que incorporemos ao 
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conceito de cesta básica o direito aos bens culturais de natureza 
simbólica. Hoje eles se apresentam como fundamentais para (} 
exercício da cidadania. Não basta estar vivo para ser cidadão. E 
preciso ter acesso à educação, ao mercado da informação e da cul­
tura. como disse antes. Tenho certeza que chegaremos a estas mu­
danças no conceito de cesta básica. Espero assim. contribuir para a 
modernização do debate no campo social no Brasil. 

Por isso, Sr. Presidente, entro no pós-moderno, como se diz 
boje. 

Para o encaminhamento das questões no campo das ativida­
des econômicas, temos que ter sempre em mente que a velocidade 
dos capitais ganhou o tempo da instantaneidade e todo o espaço do 
planeta para se movimentar. O capital tem essa instantaneidade, 
em todos os sentidos. A tecnologia de comunicação bancária per­
mite que. em poucos segundos, um capital aplicado num continen­
te seja transferido a outro em busca de rentabilidade superior. Esta 
segunda parada não significa pouso, é apenas um estágio momeo­
tâneo da cotrida internacional do dinheiro. 

Os cuidados com gerência do Estado, a edição de normas e 
a aplicação de políticas econômicas precisam ser cada vez maio­
res. Sobreviver neste cenário significa criar mecanismos e condi­
ções que priorizem a competitividade de nossas empresas. a quali­
dade de nossos produtos e a estabilidade institucional. Qualquer 
deslize ou sintoma de abalo no equilíbrio econômico tem reações 
instantâneas nos mercados de capitais. Anos e anos de investimen­
to podem simplesmente migrar ao simples comando de uma senha 
eletrônica. Este é um filme em tempo real, que estamos agora mes­
mo a assisti-lo em países muito próximos ao Brasil. 

6. Novo papel do Senado 
Em relação a esse tema, diria nesse momento qual o novo 

papel do Senado, Sr. Presidente, Srs e Srs. Senadores. 
Para enfrentar o problema histórico da falta de políticas 

econômicas permanentes, defendo que esta Casa tenha voz ativa 
na deímição das politicas macro que fonnam a diretriz do desen­
volvimento econômico brasileiro. Cada um de n6s tem o dever de 
representar dignamente a base teIritorial que nos confiou o manda­
to. Mas temos, todos, uma missão de maior envergadura, que é a 
de participar da formulação dos destinos nacionais. 

A particularidade de sennos portadores de mandatos com 8 
anos de duração implica em resiX>osabilidades constimcionais di­
ferenciadas. Além das rubricas que a Constituição nos especifica, 
precisamos amar politic-amente e com decisão na criação de estra­
tégias de longo curso, que somente nós poderemos fiscalizar a sua 
implementação com a persistência e perseverança que nosso man­
dato pennite. 

A postulação que trago aos membros desta Casa é que o Se­
nado trace os parâmetros necessários para o desenvolvimento ec0-

nômico e social. Precisamos ser um ancoradouro estável e seguro 
para que o Brasil cresça com segurança. 

7. Reformas Constitucionais 
Sr. Presidente, outra questão em pauta, e que sobre ela o 

Brasil tem expectativas, são ás refonnas constitucionais. 
Estamos hoje diante de profundas mudan'ças constitucio­

nais. Flexibilizar monopólios do Estado; abrir mercados à compe­
titividade internacional; reforma fiscal; quebrar cadeias históricas 
de colJ'Orativismo e redefinir as regras da Previdência Social são 
decisões que confrontam verdadeiros dogmas vigentes ~rante dé­
cadas nesta Nação. Para encarar estes esquemas a midia já produ­
ziu rótulos para os quais temos de estar atentos; Precisamos ser 
cautelosos para não cair em radicalidades simplórias de ser CC"1tra 
ou a favor das refonnas. Não simplesmente contra óÚ a favor. 

O Senado há de ser o fórum que vai dar a medida exata da 
extensão e intensidade nestas mudanças. Tenho cl,aro que é nosso 

o papel neste processo. Temos que ser o farol que vai sinalizar o 
novo porto seguro do Brasil neste seu redescobrimento. 

De minha parte prego a refonna do Estado. Digo isto por 
experiência fundada, e não por mera convicção gerada pelo debate 
em tomo do assunto. Em absoluto! Tive a honra de governar Santa 
Catarina e pude sentir na pele as dificuldades de se gerir a máqui* 
na estatal. O superdimensionamento de algumas áreas, o anacro­
nismo de outras, os vícios corporativistas e a absoluta carência ou 
ineficiência de alguns setores dizem que somente um processo ci­
IÚrgiCO pode trazer vida nova a este organismo. 

Durante quatro mandatos fiscalizei o Executivo na condição 
de Deputado Federal. Deputado Estadual e Vereador. Atuei. por­
tanto, como executivo, como critico e como fiscal do poder públi­
co. Em função de todas essas atividades, concordo e partilho da 
idéia de correções profundas na configuração estatal. 

Defendo uma reengenharia - já que é a expressão de hoje­
do Estado Brasileiro. O que não significa de maneira alguma con­
cordar com teses avenb..ll'eiras que pregam sua quase extinção, ou 
teses que o preservam apenas para dar aparência de legalidade a 
práticas regidas por ideologias que não contemplam os direitos s0-

ciais e os interesses difusos de toda comunidade. Não. 
Hoje temos um Estado deformado em muitos setores. Inefi­

ciente em múltiplas ações. Inchado em seu COlJ'O funcional e ver­
dadeiramente incapaz de cumprir algumas de suas obrigações 
constitucionais. 

Mas, precisamos olhar também nossa história e ver o papel 
de indutor no desenvolvimento que, em muitos estágios, ele repre* 
sentou. Estamos, de fato, diante de verdadeiros dilemas. 

PreciSamos ter coragem e responsabilidade ao mesmo tem­
po para decidir quais as reformas urgentes que o Brasil precisa 
para continuar avançando. Sei que na defmição destas refonnas 
vamos enfrentar forças poderosas. Lobbies muitas vezes calçados 
no dinheiro público vão nos acossar. Não poderemos ceder nem ao 
cOrporativismo imobilista e muito menos ao canto de sereia neoli­
beral que tanto tem enfeitiçado olhos e ouvidos mundo afora. 

A falência das economias centralizadas é prova irrefutável 
do Estado plenipotenciãrio. No polo oposto, o laissez faire, que a 
tudo desregulamenta, promove verdadeiras iniqüidades sociais. 

Nós aqui, Senadores eleitos pela vontade IX>pular, e com 
funções constitucionais dema:rcadas, nem em hipótese poderíamos 
contemplar ~ alternativa de submissão à "mão invisível" do merca­
do. Neste caso, sob o império da "mão invisível", seríamos "'apenas 
marionetes de um espetáculo de roteiro indefmido, vagando ao sa­
bor das ondas do mercado e apresentando para uma platéia de ca­
tatônicos. Seria o mesmo que renunciar às instituições. 

Os caminhos para o fortalecimento da nossa economia e do 
nosso desenvolvimento social passam pela dcfmição de regras cla­
ras e estáveis. Regras que permitam, por um lado, o florescimento 
da livre iniciativa geradora de empregos e riquezas. e de outro. a 
moralização e a redefmição de s~iços públicos fundamentais 
para o bem-estar dos brasileiros. 

Tenbo certeza de que este Plenário saberá indicar os hori­
zontes constitucionais para que tenhamos um mercado ativo. Um 
mercado livre para crescer, e com capacidade para produzir. com­
petir e se des~car nestes anos de internacionalização econômica. 

Da mesma forma saberemos moldar um Estado eficaz. Um 
Estado que tenha capacidade para garantir, nonnatizar e fiscalizar 
o grande e prexiutivo mercado que ainda teIllOS por realizar. 

Nossa modernização passa também pela construção de um 
novo pacto federativo. Os limites de direitos e deveres entre a 
União, os Estados e Municípios também são objeto de trabalho 
desta Casa. Precisamos de novas regras paTa distribuição da receita 
proveniente da ação flSCalista. 
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o SR_ PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A Presi­
dência comunica ao Senador Casildo Maldaner que o tempo de V. 
Ex' está esgotado. 

O SR. CASll..DO MALDANER - Sr. Presidente. apelo a 
V. Ex', uma vez que no inicio dos trabalhos a Casa estava sem 
som, já que estamos na época em que a palavra "flexibilização" 
está na moda, quem sabe, uma fléxibilização do Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Pediria a 
V. Ex' que procurasse ser sucinto, porque a Mesa infonna que te­
mos ainda 16 oradores inscritos, com uma pauta muito extensa da 
Ordem do Dia. 

O SR. CASll..DO MALDANER - Sr. Presidente. recebo 
as ponderações de V. Ex' 

No oitavo item deste nosso pronunciamento trataria do prin­
cípio fedetativo dos Estados. cmde estaria anaJisando alguns aspec­
tos do meu Estado. Santa Catarina. 

O SR. ESPEI{IDIÃO AMIN - Sr. Presidente, peço a pala­
vm pela ordem. 

O SR, PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) ..: Tem V. 
Ex' a palavm. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (pPR-SC. Pela ordem.) - Sr. 
Presidente, já que o nobre Senador Casildo Maldaner esta fazendo 
seu primeiro discurso nesta Casa. em nome da Federação - tam­
bém estru inscrito -. gostaria que V. Ex' considerasse apenas 15 
inscritos, JX>is abro mão do meu tempo para S. Ex' 

O SR. CASll..DO MALDANER - A~ ao Senador 
Esperidião Amin por ter me cedido o seu tempo. 

Arrolo alguns destaques, potenciais representados por Santa 
Catarina no contexto nacional, uma das primeiras potências na 
participação federal, e daquilo que tem recebido de volta. Embom 
existam lutas acirradas em Santa Catarina, faço uma análise de que 
devemos deixar de lado aquelas contendas partidárias e pr0cure­
mos, nesta Casa. reunir forças para, juntos, fazeImoS com que 
mais o nosso Estado, pelo contexto que hoje representa, continue a 
brilhar. O crescimento de Santa Catarina, sem. dúvida alguma, sig­
nificará também o crescimento do Brasil. 

Sr. Presidente, também faço uma análise do que representa 
Santa Catarina no contexto do MERCOSUL, das grandes reivindi­
cações, como a BR 101, a BR 282, das gmndes lutas programáti­
cas que todos nós, do fórum catarinense, estamos defendendo. 
Como expressei anteriotmente, considero fundamental a unidade 
da nossa Bancada - assim como o é para os demais Estados. 

Finalmente, passo ao décimo item, que se trata de alguns 
agradecimentos especiais. Agradeço a V. Ex·, e serei breve no en­
serramento. Sr. Presidente, não tendo lido todo o meu pronuncia­
mento, solicito a V. Ex' que detennine à TaquigraflJl fazê-lo cons­
tar na íntegra. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - A Presi­
dência acata a solicitação de V. Ex·. 

O SR. CASn.DO MALDANER - Antes de dar por encer­
rado este pronunciamento, Sr. Presidente, quero aqui prestar mi­
nha homenagem a todos aqueles que passaram por esta tribuna em. 
defesa de Santa Catarina. Faço-o com muita humildade e com 
muita honra. 

Desde José da Silva Marra, Jesumo Lamego Costa e Alfre­
do Descragnolli, os três primeiros Senadores catarinenses no tem­
po do Império: Rau1ino Horn, Esteves Júnior e Luis Delphino, 
nossos três primeiros Senadores do pedodo republicano, até Nel­
son Wedekin e Dirceu Carneiro, os últimos representantes do IXJvo 
catarinense a deixar esla Casa. 

Desejo, igualmente, saudar os Senadores Esperidião Amin e 
Vilson Kleinübing, colegas de representação do meu Estado nesta 
Casa. 

Neste momento, aproveito para fazer um parêntese para 
saudar os representantes da Câmara dos Deputados, que aqui es­
tilo; o Presidente do Partido, Luiz Henrique da Silveira, o Deputa­
do Ediscm Andrino, o Deputado Rivaldo Macari, Edson de Oli­
veira, o nosso Vice-Govemador, José Augusto Hulse, e os demais 
visitantes. É com muita honm, Sr. Presidente, que faço este regis­
tro. 

A todos eles, o agmdecimento pela luta em. defesa de nossa 
gente, e o meu compromisso de honrar com dignidade a conftança 
depositada na minha pessoa. 

Agradeço com sinceridade o estímulo, a colaboração since­
ra e desapaixonada que recebi de todos, em especial dos meus dois 
suplentes neste mandato, Jos~ Henrique Carneiro de Loyola, lider 
comunitário e empresarial na cidade de Jninvil1e, term do Presi­
dente Luiz Henrique da Silveira, e Odinéia Rubini Man:hel1~ pro­
fessora e líder social em Blumenau. 

A todos os meus amigos e familiares quero agradecer na 
pessoa de meu pai, Andreas Maldaner. Pioneiro na misw de des­
bravar e povoar a região Oeste de Santa Catarina, nos deu lições 
de caráter e conduta que até hoje pautam nossa vida. 

Viagens a cavalo, Senador Iris Rezende, e luz de candeeiro 
podem parecer história ou literatum para muitos de V. Ex". Mas 
foram elementos do meu cotidiano até.os vinte anos de idade, 
quando, enfim, chegou a energia elétrica ao distrito de Linha Sale­
te, em que minha família residia, em minha querida cidade de Mo­
dêlo, situada no oeste catarinense, perto da fronteira com a Argen­
tina. 

Daquela época tmgo até hoje o espírito desbmvador e in­
confomt.ado daqueles que sabem que existem novos e melhores 
padrões de qualidade de vida a serem alcançados. 

A condição de Senador diz que a minha família incorpo­
rada de hoje é Santa Catarina e o BrJsil. É pela melhoria da 
qualidade de vida de toda esta grande família que quero traba­
lhar com afinco e dedicação, honrando com suor e trabalho 
cada olhar de esperança com que eu cruzei nesta longa jornada 
de vida pública. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. CA­
SIWO MALDANER EM ,ÇEU PRONUNCIAMENTO: 

F nosso dever encontrar o ponto de equilíbrio em que a 
União, os estados e os municípios tenham contempladas as suas 
necessidades. E temos que fazer isto sem promover distorções que 
levem à punição pelo estrangulamento ftnanceiro ou pelo confisco 
da arrecadação de quem quer que seja. 

8. Defesa de Santa Catarina 
Neste particular, Senhor Presidente e Senhores Senadores. 

trago o depoimento sincero de um estado que vive um processo 
histórico de extorsão fISCal promovido pelo Governo Federal. San­
ta Catarina tem sido um verdadeiro filho pródigo para a União. Em 
1994, por exemplo, nossa atividade ecoDÔmíca gerou uma das pri­
meiras arrecadações de impostos federais neste pais. E, na contra­
partida, recebemos de volta apenas Ii % do que mandamos para os 
cofres federais. Temos ai um caso de filho pródigo e de mãe des­
naturada. Uma situação "injusta e absurda. e que precisa ser revista 
imediatamente. 

Temos em Santa Catarina demandas pendentes há muito 
com o Governo Federal. Estradas que nunca se concluem, Servi­
ços Públicos Fedemis de natureza esgencial que simplesmente ine­
xistem, e projetos e promessas que nunca saem do papel. 

Nós catarinenses estamos cansados desta humilhação se­
qüenciada. Durante décadas a fio obrigados em situações de emer-
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gência a bancar etapas e obras fetlerais com recursos do tesooro 
esljlduaL Mas temos consciôncia de não poder realizar sozinhos as 
grandes obras fundamentais para nosso desenvolvimento. Nossas 
estradas federnis estão velhas e desgastadas. Não suportam mais o 
tráfego a que estão submetidas. e hoje são um entrave para o cres­
cimento da capacidade industrial instalada. A precariedade é tama­
nba que todos os senhores puderam assistir o isolamento total de 
nossos acessos pelas BR 101 e 376 com chuvas deste verão. 

Nossa região Oeste até hoje espera sua integração definitiva 
com a conclusão da BR 282 No litoral. a duplicação da BR 101 é 
uma necessidade tão dramática que pode ser medida diariamente 
em número de mortos por acidentes no trecho catarinense daquela 
rodovia. O Sul do Estado espera até hoje os recursos para sua re­
cuperação ambiental. 

A cidade de Joinville, na região Norte, clama por investi­
mentos urgentes em saneamento básico. O Vale do ltajaí ainda re­
quer a conclusão de obras de contenção contra o drama das en­
chentes. 

Como os senhores senadores podem perceber. são reivindi­
cações de infra-estrubna básica. Sem estas obras a capacidade pr0-

dutiva tem dificuldade para se expandir. A qualidade de vida dos 
catarinenses fica comprometida. E, em alguns casos, a própria vida 
está em jogo. 

9. Unidade da bancada 
Resgatar a dignidade federativa de Santa Catarina é priori­

dade assumida perante a comunidade catarinense. Nesta Casa serei 
um defensor incansável dos interesses de Santa Catarina junto ao 
Governo Federal. Neste sentido, propugno pela unidade na ação de 
pleitos e reivindicações com os demais representantes de meu es­
tado nesta Casa. 

Somos há muito adversários politicos. A bipolarização da 
disputa partid,ária que Sempre se afunila nas eleições em Santa Ca­
tarina nos conduziram a confrontos acirrados. Quero que nesta 
casa a mesma força que. tivemos para nos enfrentar em batalhas 
memordveis seja transformada em luta comum pelas causas catari­
nenses junto ao Governo Federal A mesma intenção apresento aos 
membros da bancada catarinense na C.âmara Federal. 

Está mais do que na hora de terminar com esta infmdãvel 
romaria em qo.e pedimos o que nos é de direito, e recebemos ape­
nas promessas em troca. 

O Brasil precisa tomar consciência de que Santa Catarina é 
porta principal para o Mercosul. E, muito mais que um canal de li­
gação com o Cone Sul, é um estado que vem atuando de maneira 
exemplar no intercâmbio comercial flexibilizado pelo acordo inter­
nacional. A integração da economia catarinense ao espírito do 
Mercosul é total. Nossas agroindústrias já instalaram unidades de 
produção e distribuição na Arg'entjna. por exemplo. E a Federação 
das Indústrias çatarinenses desenvolve programas permanentes de 
promoção de nossos produtos para os países que fotnlanl o novo· 
mercado comum. 

Portanto, apoiar os pleitos catarinenses junto ao Governo 
Federal é apoíar ° desenvolvimento nacional. Não há como sepa­
rar este binônimo. 

10. Agradecimentos especiais 
Antes de dar por encerrado este pronunciamento, Senhor 

Presidente. quero aqui prestar minha homenagem a todos aqueles 
que passaram por esta tribuna em defesa de Santa Catarina. 

Desde José da Silva Mafra. Jesuíno Lamego Costa e Alfre­
do Descragnolli, os três primeiros senadores catarinense.s no tem­
po do Império; Raulinn Hom. Esteves Júnior e Luís Delpbino. 
nossos três primeiros senadores do periodo republicano, e até Nél­
son Wedekin e Dirceu Carneiro, os últimos representantes do povo 
catarinense a deixar esta Casa. 

Desejo, iguahnente, saudar os senadores Esperidião Amin e 
Wilson Kleinnmbing. colegas de representação do meu Estado 
nesta Casa. . 

A todo eles o agradecimento pela luta em defesa de nossa 
gente, e o meu compromisso de homar com dignidade a confiança 
depositada na minha pessoa. 

Agradeço com sinceridade o estímulo, a colaboração since­
ra e desapaixonada que recebi dos meus dois SUplentes neste man­
dato, José Henrique Carneiro de Loyola, líder comunitãrio e em­
presarial na cidade de Joinville e Odinéia Rubini MarcheUi, pro­
fessora e líder social em Blumenau. 

A todos os meus amigos e familiares quero agradecer na 
pessoa de meu pai, Andreas Maldaner. Pioneiro na missão de des­
bravar e povoar a região Oeste de Santa Catarina, nos deu lições 
de caráter e conduta que até hoje pautam nossa vida. 

Viagens a cavalo e luz de candeeiro podem parecer história 
ou literatura para muitos de vossas excelências. Mas foram ele­
mentos do meu cotidiano até os 20 anos de idade, quando enfml 
chegou a energia elétrica ao distrito de Linha Salete, em que mi­
nha família residia. 

Daquela época trago até hoje o espírito desbravador e in­
confonnado daqueles que sabem que existem novos e melhores 
padrões de qualidade de vida a serem alcançados. 

A condição de senador diz que a minha fanúlia incorporada 
de hoje é Santa Catarina e o Brasil. É pela melhoria da qua)idade 
de vida de toda esta grande família que quero trabaJbar corO. afmco 
e dedicação. Honrando com suor e trabalho cada olhar de esperan­
ça quê eu cruzei nesta longa jornada de vida pública. 

SC. 
Muito obrigado. - CasUdo Maldaner. Senador - PMDB-

Durante o discurso do Sr. Casildo Maldaner, o 
Sr. Teotônio Vilela Filho, ]O Vice-Presidente, deixa ca­
deira da presidência. que é ocupada pelo Sr. José Sar­
ney. Presidenle. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Gostaria de comuni­
car à Casa que, em virtude de uma falha do nosso sistema elétrico, 
a nossa sessão foi iniciada com atraso; desta maneim, não estamos 
pcxlendo cumprir o Regimento, que detennina que às 15h3Omin 
seja iniciada a Ordem do Dia, que começará exatamente às 
15h52min. 

Concedo a palavra à nobre Senadora Júnia Marise, que dis­
põe de 20 minutos. 

A SRA • ./ÚNlA MARISE (pDT - MG. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente. sr-s e Srs. Senadores, constitui 
hoje, 8 de março, o Dia Internacional da Mulher, um momento pri­
vilegiado para nós todos, mullieres e homens. refletirmos sobre o 
papel que incumbe à mulher desempenhar, quer no ambiente pri­
vado dos lares. quer no espaço público das fábricas, dos escritó­
rios, das escolas, das instituições governamentais, dos parlamen­
tos. 

Se há um significado a ser realçado neste 8 de março é o de 
que a mulher não aceita mais mistificações. As mulheres, em sua 
luta de mais de dois séculos, chegam hoje ao cenãrio mundial 
comQ atores políticos. para posicionarem-se como protagonistas de 
projetos de transformação social. O romântico feminismo dos anos 
60 e 70 hoje abre espaço para uma outra dimensão de luta, uma 
luta que tem a dimensão básica da defesa dos direitos humanos, 
dos direitos de cidadania e de busca da justiça social. Não é por 
acaso que esses preceitos básicos de soerguimento do ser humano 
têm sido sistematicamente ignorados nos projetos de crescimento 
nacional. 

É o momento oportuno para avaliarmos também os ganhos 
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de décadas de lutas, em que milhares de mulheres, anônimas na 
ação de cada dia, fortes na busca do ideal e conftantes nos frutos 
da se~eadura. puseram-se a campo para cOmbater a discrimina­
ção, a' sezvidão, a violência. de uma sociedade particularmente in­
justa e ~esigual para crnn as mulheres. 

E o momento, ainda. de reafrrmação das batalhas fubll'aS, 
das metas a buscar, do caminho a trilhar, do muito a conquistar 
para ver reconhecidos e consolidados os valores e direitos que em­
basam uma sociedade humanitária, igualitária e desprovida de 
qualquer tipo de preconceito e discriminação. 

Sr. Presidente, Sms. e Srs. Senadores, reconhecemos na 
Constituição de 1988 o coroamento de longo trabalho empreendi­
do por milhares de mulheres em prol da consagração dos direitos e 
garantias em nosso País. Ao longo das duas últimas décadas, e 
com reforçado vigor Doa anos que antecederam à eljlboração de 
nossa Carta Magna, vieram as mulheres promovendo encontros, 
seminários, debates, em aberta campanha com apoio rurpopulação, 
para deftnir um núcleo central de propostas e reivindicações a se­
rem agasalhadas pela Constituinte. 

A justeza das proposições dos movimentos feministas, alia­
da à força combativa das associações de mulheres e ao respaldo 
popular de adesões às causas empunhadas, levou os Constituintes 
de 88 ao convencimento de que a construção de uma sociedade 
igualitária passaria, inevitavelmente, pela contemplação dos direi­
tos e garantias da mulher, principalmente da mulher trabalhadora, 
e pela remoção dos entulhos discriminatórios. 

Amparadas na força da campanha "Constituinte prá valer 
tem que ter direitos da mulher", as mulheres brasileiras lograram 
benéficos resultados de uma ação coesa e qualitativamente emba­
sada, encampada por um sem-número de associações, sindicatos, 
entidades de representação civjJ e movimentos sociais organiza­
dos. 

Direcionando a maioria de seus pleitos à revisão dos con­
ceitos sobre a família, as conquistas do movimento das mulheres 
brasileiras imprimiram-se em vários dispositivos constitucionais. 
constantes do Capítulo vn, que trata da Família, da Criança, do 
Adolescente e do Idoso. O conceito de família foi estendido às 
uniões estáveis entre o homem e a mulher, restando reconhecidas e 
amparadas pelo Estado. por essa extensão, número incalculável de 
uniões anteriormente ignoradas pela lei. Também aos ftlhos havi­
dos fora dos laços matrimoniais foram assegurados os mesmos di­
reitos e qualificações daqueles provindos da relação conjugal. 

A função social da maternidade foi consagrada. Reconhe­
ceu-se, com o direito à licença paternidade, o envolvimento res­
ponsável do pai na prestação dos cuidados e atenções intensivos 
exigidos pelos fUbos recém-nascidos. 

Constitui também inegável avanço ter o texto constitucional 
atribuído igualmente ao homem e à mulher os mesmos direitos e 
deveres para com a sociedade conjugal, reconhecendo ser a educa­
ção dos ftlhos e a execução das tarefas do lar...=-: atribuições tradi­
cionalmente afetas ao âmbjto da mulher - uma responsabilidade a 
ser compartilhada com o seu companheiro. 

Questão de relevância incontestável e motivo de longa pug­
na do movimento de mulheres. o planejamento familiar foi admiti­
do como livre decisão do casal, competindo ao Estado fornecer os 
recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito. 
Afastaram-se. por meio de disposição. violação da saúde das mu­
lheres e de sua capacidade conceptiva. 

Ainda outra conquista, digna de nota, foi o reconhecimento 
da existência de violência no âmbito da família, restando como ví­
tima recorrente a mulher, penalizada por um longo processo hist6-
rico e cultural de vassalagem perante a sociedade. Assegura o § 8° 
do art. 226 o d~ver do Estado em prestar assistência à família na 

pessoa de cada um dos que a integram, com a criação de mecanis­
mos para coibir a violência no âmbito de suas relações. Hoje já 
dispõe a mulher de delegacias especializadas para prestar-lhe o ne­
cessário atendimento diferenciado. 

Sr_ Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o tom que venho im­
pondo até agora às minhas palavras, dedicadas a mencionar os ga­
nhos e conquistas das mulheres incotporados a nossa Carta Mag­
na, não pode permitir a apressada conclusão de que concluímos O 

ciclo da verdadeira integração da mulher na sociedade. 
Vejamos esse diagn6stico, apresentado na fonna de relat6-

rio pelo Governo brasileiro à Organi2JIção das Nações Unidas no 
dia 6 de dezembro de 1994. Ele nos fará refletir não s6 sobre a si­
tuação da mulher em nosso País, mas de toda a sua gente, de todo 
o seu povo: 

- persistem desigualdades no acesso ao emprego 
e nas áreas de ocupação, bem como com relação aos sa­
lários; 

- as mulheres constituem maioria no setor infor­
mal da economia e no subemprego; 

- cresce o número de famílias pobres monoparen­
tais sob a responsabilidade de mulheres; 

- as mulheres estão ausentes dos poderes e das 
instâncias de decisão em todas as estrubJras hierárqui-
cas; 

- a violência social e doméstica, fisica a sexual, é 
um lado presente no quotidiano feminino; 

- não existe assistência satisfatória à saúde da 
mulher, pois os seIViços disponíveis não a atendem em 
todas as fases da vida em função da limitação de recur­
sos do setor público; 

- a interpretação das leia pelo Judiciário ainda 
não atende satisfatoriamente aos princípios da igualdade 
de gênero, apenas nos avanços da Constituição Federal; 

- as desigualdades de gênero somam-se às desi­
gualdades s6cio-econômicas. raciais e étnicas. 

É um diagnóstico modesto, tímido até, mas significativo, 
que o Governo brasileiro tenha se prestado a fazê-Io aos organis­
mos da ONU. A ele poderiamos acrescentar o lastimável quadro 
de prostituição infanto'juvenil, fruto da abiasal diferença de rendas 
provocada por este modelo perverso. 

Se evoco, neste dia em que se homenageia internacional­
mente a mulher, as conquistas e os ganhos cravados na nossa Lei 
Maior, é por crer que mencioná-los nos dá força para contimar­
mos a luta, nos dá a conftança de que é possivel conquistar, nos 
dá a convicção de que muito temos ainda para avançar, mesmo 
porque sabemos que a inscrição em lei é suficiente para que seja a 
lei transfonnada em ato imediato e concreto, ganhe vigência plena 
no tecido social e sane os males em razão dos quais sua propositu­
ra se deu. 

A igualdade como valor maior foi pouco a pouco dando lu­
gar ao clássico conceito de que há alguns mais "iguais" do que ou­
tros. Assim, dezenas de dispositivos deixaram de ser regulamenta­
dos, virando letras mortas nos escaninhos dos interesses de poucos 
privilegiados. Outras dezenas, talvez centenas, são simplesmente 
ignorados. 

Onde estão as creches que a Constituição assegurou? Quan­
do e onde se prntica salário igual parn o trabalho igual? Em que 
pátria se escondeu a igualdade no acesso ao mercado de traballio e 
na ascensão profissional? Quem de fato garante a estabilidade para 
a mulher gestante? O que foi feito do Estado que deveria garantir à 
maternidade relevante função social, garantindo aos pais os meios . 
necessãrios à Educação, creche, Saúde, alimentação e segurança 
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de seus fi1hos? 
Sabemos que milhões de mullieres brasileiras pennanecem 

ainda hoje, a despeito das conquistas asseguradas em nossa legis­
lação, em situ~ção de cruel desigualdade, vitimadas por perniciosa 
prática de discriminação sexual. 

Nós as encontramos no mercadn de traballio, ombreando 
com os melliores profissionais, portando currículos ~ comprova­
da qualificação, desempenhando com competência e dedicação o 
seu trabalho. mas percebem sa1á:iios insuficientes, apesar de exer-
cerem a mesma função e com o mesmo desempenho. • 

Nós as encontramos na economia informal, sem carteira de 
trabalho assinada e sem qualquer garantia assistencial, 

Nós as encontramos também nas canocerias dos caminhõ­
es, envoltas em muitos panos e grande chapéu para se protegerem 
do sol, mannita no embornal de pano, mãos calejadas do cabo da 
enxada, a enfrentar sol e chuva nas roças, nos canaviais, nas lavou­
ras, nas matas e nos seringais. 

Nós as encontramos no recôndito dos barracos de favelas, 
nas casas de pau-A-pique, nas palafitas, nos bairros de casas popu­
lares, donnindo nas calçadas e nos viadutos, esmolando para s0-

breviverem e expostas à violência e aos desajustes sociais. 
Sr, Presidente, Sr's e Srs, Senadores, à primeira vista, pode 

parecer que as mullieres brasileiras lograram alcançar repre­
sentativa participação noS altos níveis hierárquicos de empresas 
privadas, nos centros de decisão dos órgãos governamentais ro 
nos assentos dos parlamentos. 

Tal visão, no entanto, é apenas aparente e iluSória. 
Representamos 52% da populaçãn brasileira- Nem por s0-

nho ocupamos a metade das funções de decisão ru de mando. 

É bem verdade que a representação feminina nos parlamen­
tos tem aumentado nos últimos anos. Aqui mesmo, no Senado Fe­
deral, passamos de um máximo de duas Senadoras para o número 
atual de cinco Senadoras. Saltamos para uma representação de 
pouco mais de 6%, indice próximo ao da Câmara Fedem!, que 
conta, na atual legislatura, com trinta e duas Deputadas, Temos 
ainda a registrar um fato inédito na po1ítica brasileira: inaugura­
mos, neste ano, o primeiro governo estadual comandado por uma 
mulher, o do Estado do Maranhão, ocupado por Roseana Sarney, 
Vice-Govetnadoras jã as. tivemos nmitas e ainda as temos. Tive in­
clusive a honra e a satisfação de ocupar o cargo de Vice-Governa­
dom do meu Estado, Minas Gerais, tendo assumido inlerinamente 
o Governo de Minas na ausência do seu timIar. Devo registrar, 
nesse sentido, que sou a primeira nmlher a ocupar, no Pais, a lide­
rança do meu Partido ou de um Partido político, 

O fato de algumas de DÓs estanDos inaugurando funções 
nunca antes ocupadas por mulheres constirui, sem dúvida, motivo 
de orgulho e satisfação, Por outro lado, pela ótica histórica, é de se 
lamentar profundamente que o segmento feminino no Brasil tenha 
tido de esperar mais de 460 anos, 00 seja. quase cinco séculos, 
para colocar em cargos eletivos importantes as suas primeiras mu­
lheres. Nada a espantar, no entanto, se lembrannos que o direito de 
voto foi estendido às mulheres apenas muito recentemente, em 
1931, há duas gerações, portanto. Nossas bisavós, com certeza, 
não votavam. 

Nunca se apregoou tanto neste País a necessidade de refor­
mas. De cidadã, a nossa Constituição transforma-se, agora, em 
Constituição vilã. Cabe indagar, SIS. Senadores, reformar para quê 
e para quem? Será em favor das grandes maiorias desesperança­
das, marginalizadas e excluídas que se quer atacar o texto constitu­
cional, ou seria isso apenas mais um pretexto para impor o retro­
cesso e expurgar as garantias adquiridas e ainda não almpridas? 

No âmago dos debates sobre as reformas, ammcia-se como 
recurso inédito de sustentação do plano econômico retirar da 

Constituição a aposentadoria especial da professora, da mulher tra­
balhadora, e até mesmo a licença-maternidade. 

O Brasil, que convocou a Assembléia Nacional Constituinte 
e votou e aprovou uma Carta Magna em substituição à Constitui­
ção da ditadu~ assiste, hoje, com perplexidade, os mesmos Cons­
tibJintes de ontem. que a elaboraram quererem reescrevê-la sob os 
ditames do retrocesso. 

Retrocesso na soberania nacional! 
Retrocesso nos direitos e garantias sociais! 
Neste 8 de março as mulheres brasileiras estão convocadas 

para esta reflexão. Cabe a nós, como aconteceu na Constituinte de 
1988, um papel destacado na denúncia desse tipo de manobra, Fo­
ram as mulheres, naquele fundamental documento conhecido 
como Carta das Mulheres aos Constituintes, responsáveis pela 
pauta das questões mais contundentes que, afmaI, foram abrigadas 
pela Constituição. Fiquemos apenas com o mais importante - e, 
talvez, mais descumprido - desses dispositivos: "Todos são iguais 
perante a lei". 

É esse o grande enfrentamento que teremos pela frente este 
ano na sociedade brasileira e no Congresso Nacional 

Antes de abrir o debate, porém, é preciso que se estabele­
çam algumas premissas, 

Que fique claro, Sr's e Srs. Senadores, como ponto de parti­
da. que não nos negamos a debater refonnas, mas que os reformis­
tas de plantão devem revelar seus interesses sem mistificações, 
sem softsmas, sem clichês. A realidade, por si só eloqüente e agu­
da, não precisa de disfarces ou de falsos salvadores da pãtria. 

Antes de ence:rrar meu pronunciamento, quero render, a to­
das as mu1heres brasíleiras, e em particular à mulher mineira, mi­
nha homenageru de Senadora da República e minha solidariedade 
em todas as lutas em prol de uma sociedade igualitária e mais jus­
ta, livre de qualquer forma de preconceito e discriminaçãn, 

No seu dia ou em qualquer dia, a mulher, ao lado de todos 
os desvalidos e excluídos, não pede apenas homenagens; exige 
respeito, exige dignidade. 

Dos poetas compreendemos o milenar intento de criar, no 
romance ou na poesia, a eterna mulher misteriosa, sofredora e se­
dulora- O que repudiamos de fato é a tentativa de fazer da mulher 
um instIUm.ento de confotmismo, menosprezando seu papel histó­
rico de lutas, .. , 

O SR. PRESIDENTE (['eotonio Vilela Filho) - A Presi­
dência conrunica à Senadora Júnia Marise que o tempo regimental 
de S, Ex' está esgdado. 

A SRA. JUNIA MARISE - Sr, Presidente, peço permissão 
a V. Ex· para concluir o meu pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (['eotonio Vilela Filho) - Pois não, 
A SRA. JÚNIA MARISE - ... menosprezando seu papel 

histórico de lutas, vitórias e derrdas, mas sempre de luta. Seja no 
escritório, na escola, na fábrica. no hospital, na capina e no Parla­
mento, no dia-a-dia a nrulher assumiu conscientemente o seu papel 
de partícipe da História. Somos um contingente de operárias que 
constrói esta Nação, educa gerações e sonha com a liberdade e a 
justiça social 

Esta conquista, Sr. Presidente, sr-s e SIS. Senadores, não ca­
rece de revisão, mas de afrrmação. 

Muito obrigada. 

Durante o discurso da Sra. Junia Marise o Sr. 
José Sarney, PresídenJe, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Teotônio Vilela Filho, ]f) Vice­
Presidente. 

O SR, JADER BARBALHO - Sr. Presidente, peço a pala­
vra como Líder, embasado no art. 14. 
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o SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jader Barbalho, como Líder. 

O SR. JADER BARBALHO (pMDB . PA. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S"s e Srs. Senadores, 
participei hoje da reunião da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania da Casa, em que se apreciaria o parecer do Senador 10-
saphat Marinho relativo à constituição de comissão para apreciar 
possível falta de decoro parlamentar por parte do Senador Eman· 
des Amorim. 

Naquela oportunidade, em face da controvérsia que lá se es­
tabeleceu, requeri o adiamento da discussão para que todos os 
membros da Comissão tivessem a oportunidade de apreciar todos 
os documentos que embasavam a representação apresentada pelas 
Bancadas do PSDB e do Pf com assento nesta Casa, acusando o 
Senador por Rondônia de estar envolvido no narcotráfico. 

O parecer do Senador Josaphat Marinho é favorável à ins12 
lação da comissão processante destinada a apreciar a possível falL 
de decoro parlamentar. Vários Senadores, na oportunidade, ques· 
tionaram se as representações estão devidamente subsidiadas e se 
justifica a instalação dessa comissão processante. 

Preocupado que a comissão viesse a decidir de fonna aço­
dada, podendo vir a cometer alguma injustiça. o que nenhum de 
nós deseja. principalmente a sociedade brasileira, em relação a um 
de seus representantes, pleiteamos, e a cmnissão acolheu o nosso 
requerimento para que todos os Senadores tenham acesso à docu­
mentação. 

No segundo dia de trabalho neste plenário, fui abordado 
pelo Senador Emandes Amorim., que pleiteava a minha assinatura, 
como Líder do PMDB, para a criação de uma Comissão Parlamen­
tar de Inquérito relativa a essas questões minerais no Brasil. a fim 
de que se apurem possíveis irregularidades e envolvimentos de di­
versas pessoas, setores, empresas. Sem nenhuma relutância, apus 
minha assinatura ao requerimento para a constituição dessa CPL 

Faço essas ressalvas, Sr. Presidente. porque ontem eu não 
estava aqui quando o Senador por Rondônia, defendendo--se das 
acusações que lhe são feitas, fez referências envolvendo o Or. Sau­
lo Ramos, ex-Consultor-Geral da República e ex-Ministro da Jus­
tiça do Governo Sarney - de que também flZ parte como Ministro 
da Refolma Agrária e como Ministro da Previdência Social-, com 
quem tive a honra de conviver. Posso testemunhar não só as mani­
festações técnicas, reconhecidas por todo o Brasil, mas o elevado 
espírito público do Dr. Saulo Ramos no tratamento das questões 
mais relevantes para o País. Por isso sinto-me na obrigação de dar 
o meu testemunho em relação ao comportamento do ex-Consultor­
Geral da República e ex-Ministro da Justiça, que, inclusive, cola­
borou, em diversas oportunidades, com a minha gestão na Pasta da 
Reforma Agrária e na Pasta da Previdência Social. 

O Senador Emandes Amorim estã sendo acusado. N'ao cabe 
a ninguém fazer prejulgamentos do Senador por Rondônia antes 
que os fatos sejam devidamente aclarados. Já deveria o Ministério 
Público Federal, a esta altura, estar poupando o Senado da aprecia. 
ção deste fato. Vamos chegar à apuração. Que ela seja serena, que 
ela seja tranqüila, é o que desejamos. Temos que entender que o 
Senador por Rondônia está preocupado, e é um direito seu defen­
der-se. Mas não posso, eu que tive a oportunidade de conviver 
com o Or. Saulo Ramos, deixar de ler a sua nota dirigida à impren­
sa brasileira, que não foi publicada integralmente, e que faço ques­
tão de registrar para que conste dos Anais desta Casa. Ela está va­
zada nos seguintes termos: 

"Sobre o garimpo de Ariquemes, dirigido pelo en­
tão prefeito e hoje Senador Emandes Santos Amorim, 
em ação civil pública proposta pelo Ministério Público 

Federal contra a estarrecedora devastação do meio am­
biente e dos recursos minerais do País, o ilustre Procura­
dor da República, Dr. José Ricaroo Lira Soares, esere· 
veu: 

"O contrabando de estanho na Linha C-75 conse­
guiu uma proeza: derrubou a cotação do produto no 
mercado mundial pela metade! Os preços internacionais 
do minério, antes cotados em US$ 12.000 (doze mil dó­
lares americanos), estão um pouco acima de US$ 6.000 
a tonelada." 

"Grande Brasil! Entregue à sanha insaciável de 
algozes de todos os matizes e bandeiras." 

"A presença de bolivianos em Ariquemes-RO. 
abertamente comprando estanho com dólares america­
nos, é uma constante." 

''Em um ano, entre 1988 e 1989. a produção boli· 
viana de estanho sofreu um incremento da ordem de 
4.000 toneladas sem que tenha entrado em atividade 
uma única mina. Eles, em compensação. nos mandam 
cocaína." 

"A A TPC atesta ainda que Peru, Malásia. Cinga­
pura, Coréia, Estados Unidos e a Europa são destinatá· 
rios certos da produção estanífera do Bom Futuro." 

Esta perda é permanente e se protrai no tempo. 
Mais de seis meses decorridos dessa avaliação, deve-se 
adicionar à daqueles 14 meses (12 em 1989 e 2 em 
1990), tomando-se a média de US$ 25 milhões mensais, 
a quantia de aproximadamente US$ 150 milhões, perfa­
zendo um total de US$ 500 milhões. Isto é matemática e 
não fantasia." 

"Meio bilhão de dólares literalmente roubados ao 
riquíssimo e paradoxalmente miserável povo brasileiro 
enquanto o gigante adonnecido continua deitado em 
berço esplêndido." 

Quando fui Ministro da Justiçá. diante das notícias destes 
fatos e da morte de 16 garimpeiros soterrados por desabamentos 
no garimpo, instibJÍ uma comissão interministerial para apurar as 
responsabilidades. O relatório foi impressionante, e, cumprindo o 
meu dever, despachei-o às autoridades competentes para as provi­
dências necessárias, aflnal negligenciadas pelo Governo Collor." 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Peço a V. Ex' que 
tennine a leitura do documento, pois seu tempo já está esgotado e 
temos que começar a Ordem do Dia. 

Pelo Regimento, não são permitidos apartes, porque o Sena­
dor Jader Barbalho está ocupando a tribuna como Líder. 

O SR. JADER BARBALHO - Vou concluir a leitura, Sr. 
Presidente: 

"Jamais fui advogado da Paranapanema, embora 
me orgulhe de ter sido amigo do saudoso Octávio La­
combe. Naquela região, mais tarde, aceitei a causa da 
Ebesa, companhia de que participavam todas as minera­
doras brasileiras legalmente constituídas, que adquiriu O 

..i ~reito de pesquisa de uma empresa, que não conhecia 
q ando fui Ministro. Como advogado, cumpri igualmen­
te meu dever, ganhei as causas para a Ebesa contra a fal­
SE XlOperativa do então prefeito. 

Hoje o trêfego político •. -evc. ) os fatos de 
se . anos anteriores, dá a impre ão de ~ ~ _ se elegeu Se·· 
na )[ apenas para discutir ,comigo. Não ~vbaterei com 
qu i.l declarou perante uma CPI do Congresso Nacional 
, ,e a Constituição não tinha vigência em seu município 
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e que as leis federais ali somente valiam se aprovadas 
por elo- O Poder Judiciãrio não concordou. Dai. o ódio 
do vencido. 

Devo. como jurista, cumprir. ainda, mais um de­
ver: o de não polemizar com quem afronta a ordem jurí. 
dica do meu país. No máximo discutirei, como sempre 
fiz, nos autos judiciais, em que os advogados não COD­

fundem as partes com os seus patronos." 

Sr. Presidente, faço este regislro, porque entendo o estado 
de espírito do Senador Emandes Amorim - S. Ex' está sofrendo, 
neste momento, a acusação gravíssima de estar ligado ao narcotrá­
fico. Mas eu não poderia deixar de dar o meU testemunho a respei­
to do Or. Saulo Ramos, já que tive o privilégio e a honra de inte­
gmr o Govemo de V. Ex' e de ter sido colega de Ministério de 
uma das fJgUraS do maior valor intelectual e, até prova em contrá­
rio, do maior valor moral Por isso solicitei a palavra para fazer o 
registro. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Jader Barbalho o Sr. 
Teotônio Vilela Filho, 10 Vice-Presidente, "deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. José Sarney, 
Presidente 

o SR, PRESIDENTE (José Samey) - Esgotado o tempo 
destinado ao Expediente. Na forma regimental, vamos proceder à 
Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, expediente que será lido pelo Sr. 1° Seeretá-

o SR. ERNANDES AMORIM - Sr. Presidente, solicito a 
palavra, pois fui citado nomina1mente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Após a Ordem do 
Dia, V. Ex' podem pedir a palavra. Infe1izmente, o Regimento es­
tabelece que comecemos a Ordem do Dia às 15h30min. Estamos 
com um atraso, que já foi explicado ao Plenário. Em seguida, darei 
• palavra • V. Ex'. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente, posso soli­
citar a palavra, como Lider do PDT, agora ou somente após a Or­
dem do Dia? 

O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Na forma do Regi­
mento, todas as Lidemnças poderiio usar da palavra, se assim o de­
sejarem. 

Após a leitnra do Expediente, concederei a palavra a V. Ex'. 
O SR_ BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, solicito a 

minha inscrição, como Lider, após a Ordem do Doi. . 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - V. Ex' será inscrito. 
O SR. BERNARDO CABRAL - Muito obrigado. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, solicito a 

palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo a palavra a 

V.Ex'. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPR - SC. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, V. Ex' ftxou uma diretriz que 
todos vamos ter que respeitar. Mesmo quando o nome de um de 
nós for citado nominalmente. vamos ler que aguardar a Ordem do 
Dia. Isso é muito grave! 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Senador Esperidião 
Amin, vou ler para V.Ex'o art. 14, VI, do Regimento: 

"Art. 14- O Senador podem fazer uso da pelavra 

VI - para explicação pessoal, em qualquer fase da 
sessão, por cinco minutos. se nominalmente citado na 
ocasião, para esclarecimento de ato ou fato que lhe tenha 
sido atribuído em discurso ou aparte, não sendo a pala-

VIa dada. com essa finalidade, a mais de dois oradores 
na mesma sessão." 

Em face do Regimento, reconsidero a decisão e concedo a 
palavra ao nobre Senador Emandes Amorim por cinco minutos, na 
fotma do art. 14, VI. do Regimento Interno. 

O SR. ERNANDES AMORIM (pDT - RO. Para uma ex­
plicação pessoal. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores. há pouco ouvi referência ao ex-Ministro Dr. Sanlo 
Ramos sobre o contrabando de núnérios em Rondônia. 

Evidentemente, já pedimos a esta Casa a instalação de uma 
CPI para que sejam esclarecidas certas dúvidas. Muito do que 
abordei ontem em meu discurso é citado como denúncias que têm 
que ser apuradas, para se verificar se houve ou não contrabando. 
Esse processo que se instaura Contra mim depende muito das apu­
rações dessa CPI que solicitei. Peço que seja. apurado qualquer en­
volvimento meu com relação ao narcotráfico o mais rápido possí­
vel, para que tudo seja levado a público: se o Dr. Saulo Ramos 
está falando a verdade ou não; se existe narcotráfico ou não; se 
existe contrabando ou não, e se realmente estou envolvido. 

Por isso, esperamos que V. Ex· agilize a constituição dessa 
comissão; somente assim os colegas Senadores poderão saber, 
realmente, do envolvimento ou não do Dr. Saulo Ramos. Não vie­
mos aqui pa.ra mentir~ trouxemos fatos para serem investigados, e 
depois disso veremos quem tem razão. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa, c0-

municação que será lida pelo Sr. 10 Secretário. 

É lida a seguinte 

Excelentissimo Senhor Presidente, 
Nos teImOS do art. 43, § 3°, do Regimento Interno do Sena­

do Federal. comunico a Vossa Excelência que desisti da licença 
que me foi autorizada, retomando aos trabalhadores da Casa a par­
tir desta data. 

Sala das Comissões, em 8 de março de 1995. Senador Ro­
naldo Cunha Lima. 

J O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A matéria vai à pu­
blicação. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Artur da Tavola - Francelino Pereira - José Fogaça - Sér­

gio Machado - Júlio Campos - Onofre Quinan. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nO 125, de 1991 - Complementar (nO 
60/89-Complemeritar, na Casa de origem). que dis­
ciplina os limites das despesas com o funcionalismo 
público. na forma do art. 169 da Constituição Federal, 
tendo 

- Pareceres, proferidos em Plenário, em substitui.­
ção à Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: Se­
nador Meira Filho, 1° pronunciamento: favorável ao 
Projeto~ 1° pronunciamento: favrnável à emenda de 
Plenário. 

(Dependendo de parecer sobre as emendas apre­
sentadas perante a Comissão) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Sr. José Eduardo Dutra. 

É lido o seguinte 
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REQUERIMENTO N° 252, DE 1994 

Nos termos do art. 256 do Regimento Interno, requeiro a re­
~ das Emendas de n's I e 2, de minha autoria, apresentada ao 
Projeto de Lei da Câmara n° 125, de 1991, que disciplina os limi­
tes das despesas com o funcionalismo público. na fonna do ar(. 

169 da Constituição Federal. 
Sala das Sessões, 8 de março de 1995. - GuHherme Pal­

meira, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação o re­
querimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer seo­
tadOll. (pau sa) 

Aprovado. com o voto contrário do Senador Esperidião 
Amin. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercicio, Senador José Eduardo Dutra. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 253;DE 1995 

Nos termos do ar(. 315 do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da votação do PLC 125/91 para reexame na Comissão 
de Assuntos Econômicos. 

Sala das Sessões, 8 de março de 1995. - José Eduardo Du­
tra - justificativa oral. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Conoedo a palavra, 
em primeiro lugar. ao autor do requerimento, Senador José Eduar­
do Dutra, para encaminhar a votação. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presid.çnte, Srs. Se­
nadores. é público e notório que esta Casa sofreu uma renovação 
muito grande, tanto em função do número de Senadores eleitos­
dois ter90s -, quanto em função do próprio resultado das eleições. 

Este projeto não foi discutido na Comissão de Assuntos 
Econômicos; portanto, já na. sua tmmitação originaJ, não teve o ne­
cessário aprofundamento. Além disso, há problemas relativos ao 
mérito, quando se defmiu, no projeto original, que seriam retiradas 
das receitas correntes as despesas com o pagamento de beneficios 
dos aposentados. Caso isso aconteça, estaremos subordinando o li­
mite de pagamento dos funcionários públicos ao pagamento dos 
aposentados, o que nos parece inconcebível, pois são assuntos dis­
tintos. Caso permaneça esse conceito, sempre que a despesa da 
Previdência aumentar, estaremos limitando o salário do selVidor 
público, gerando, conseqüentemente, uma disputa entre aposenta­
dos e seIVidores da ativa. 

Em função desse problerrut relativo ao mérito do projeto e 
em função de () mesmo não ter sido discutido na comissão respec-. 
tiva, solicito que seja remetido à Comissão de Assuntos Eoonômi-
COSo 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Quero lembrar aos 
Srs. Senadores que está em votação o projeto que estabelece o li­
mite de 60% da receita corrente líquida para as despesas com o pa­
gamento de pessoal. 

O SR. PEDRO SIMON - peço a palavra para encaminhar 
a votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Para encaminhar, 
concedo a palavra, por cinco minutos, ao Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (pMDB - RS. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. em primeiro lu­
gar, aqui está mais uma constatação do acerto da medida de V. Ex" 

no sentido de começarmos a votar neste Congresso Nacional. 
O projeto em pauta é de 1991 e foi apresentado pela ex­

traordinária Deputada Rita Camata. A matéria foi votada numa 
operação positiva da Câmara dos Deputados; mas está há anos no 
Senado da República, e há anos não conseguimos votá-la, pelas 
mais variadas razões, até porque é necessário maioria absoluta 
para sua aprovação - 41 votos favoráveis. 

É lamentável, mas tenho que reconhecer que õ nobre Sena­
dor do PT levanta um argumento para o qual não tenho resposta. 
Na verdade, este projeto foi apresentado no primeiro semestre da 
Legislatura passada; e dois terços da Casa, realmente, não o c0-

nhecem. Portanto, se S. Ex" insiste em retirar o projeto, temos que 
concordar. porque tem total razão. 

Contudo, faço questão de esclarecer que se trata de um dos 
projetos mais importantes, mais necessários e mais justos a serem 
votados nesta Casa. Temos que tomar uma P9sição. A questão é 
uma só: funcionArio público é importante? É muito importante. 
Temos que garantir um vencimento aos funcionários na ativa e aos 
aposentados? É claro que sim. Mas é verdade que temos que esta­
belecer uma fórmula através da qual haja um percentual para fim­
cionário e outro para a aplicação em educação, saúde, higiene, 
tranSJXJrte e tudo o mais que represente a razão de ser da constitui­
ção do Governo, da máquina pública federal, estadual e municipal. 

Falamos em 65% da arrecadação destinada ao funcionalis­
mo pú,blico. Essa verba pode ser maior ou menor, mas tem que 
existir. 

I Há casos, Sr. Presidente, de Municípios que~astam·120%. 
E necessário toda a arrecadação e mais uma verba que se busca em 
elllprÇstimos para pagar o funcionãrio público. Isso não tem lógi­
ca! 

Entendo que deve haver uma norma através da qual possa­
mos estabelecer a fÓImula de execução das verbas públicas. Isso 
me parece razoável. 

Esse projeto, se não me engano, foi aprovado por unanimi­
dade na Câmara dos Dep.1tados. Lamentavelmente, várias vezes 
tentamos votá-lo no Senado e sempre, pelas razões mais variadas, 
ele não conseguiu ser votado. É muito singelo. É 'contra o funcio­
nalismo público? Parece-me que não. 

Temos 30 milhões de brasileiros que passam fome neste 
País e não são funcionários públicos. O Estado tem que saber que 
eles existem. Temos problemas na área da saúde, para a qual a má­
quina pública não tem destinação. Então, parece-me, Sr. Presiden­
te, que esse item não é contra o funcionário público. 

O projeto da Deputada Rita Camata destina-se ao co'\iunto 
da sociedade. Estamoo garantindo ao funcionário público até 60% 
da verba; o restante, 40%, será destinado à educação, à saúde, ao 
transporte e a um milhão de outros itens, cuja resJX)nsabilidade o 
Estado, se não a tem, deveria ter. 

Lamento que a matéria não seja votada agora, mas reconhe­
ço que o Senador do PT tem razão. O assunto é sério e importante?' 
Sim. Dois terços dos Senadores chegaram agom e não conhecem o 
projeto? Acredito que sim. 

Faço apenas um apelo, Sr. Presidente: se o projeto for real­
mente sair da Ordem do Dia, apelo no sentido de que ele vã à Co­
missão e depois volte ao plenário, de acordo com o novo propósito 
de V. Ex", dentro de um prazo predetenninado, e não apenas daqui 
a um ano, ou daqui a seis meses. 

Era isso o que eu queria dizer, Sr. Presidente. Muito obriga­
do~ 

O Sr. Bernardo Cabral - Sr. Presidente, peço a palavra 
.para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Estamos no proces­
so de encaminhamento de votação. Infelizmente, a Mesa está com 
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um problema dt energia e não está em condições de orientar a ses­
são como desejaria. Estamos sem campainha de alerta. 

Está inscrito para encaminhar a votação, em primeiro lugar, 
o Senador Gerson Camata. Em segundo lugar, o Seoador Esperi­
diãoAmin. 

Conoedo a palavra ao nobre Seoador Gerson Camata. 
·0 SR. GERSON CAMATA (pMDB - ES. Para encami­

nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. SIS. Se­
nadores, concordo, em parte, com a exposição apresentada pelo 
ilustre Senador Pedro Simon. que, durante os últimos cinco anos, 
aoompanhw as tentativas de votação desse projeto no plenário do 
Senado Federal, assim como todos os que estiveram. presentes. 

Primeiro, há uma norma constitucionaL que se ~contra nas 
Disposições Transitórias, segundo a qual uma lei complementar 
regulará esse valor; mas, até que essa lei o faça, o percenbJal deve 
ser de 65%. 

Quando houve manifestação nesse sentido, determinou-se 
que não poderia ser mais do que isso, mas até esse vJLlor. No en­
tanto, prefeitos e governadores não obedecem a essa norma no 
Brasil - e vários estão aqui. O Governo Federál obedece porque 
não há outro jeito. Isso signifIca que os poderes constituldos brasi­
leiros não obedecem à Constituição no Brasil. 

Se fossem adotadas providências, inúmeros prefeitos teriam 
sido afastados pelo não-cumprimento de um artigo da Constitui­
ção. mas eles continuam no exercício de seus mandatos pOrque a 
Constituição é letra morta para os poderes constituídoo. 

O primeiro item que deve ser abordado e sobre o qual se 
deve pensar seriamente é o seguinte: como é que n6s, poderes 
constituídos, vamos exigir que se cumpra um artigo do Código Pe­
nal se nós mesmos não respeitamos a Constituição? ~ao COl1'emos 
esse risoo; mas, no dia em que algum militar romper um artigo da 
Constituição, poderá apontar que os poderes constituídos também 
a vinham rompendo. 

Há um outro problema: a Constituição acabou de ser feita 
há seis anos. Esse projeto está no plenário do Senado desde 1991 e 
ainda dá três anos de prazo para qne OS Estados e os Mnnicíp;os da 
União se adaptem à nonna nele estabelecida, ou seja, mais tIês 
anos depois que ele for aprovado e sancionado. Vai chegar quase 
ao ano 2COO, isto é. dez ou quinze anos depois de à Constituição 
ter sido promUlgada, Constituição essa que não é obedecida pelos 
Municípios e nem pela máioria dos Estados brasileiros. 

E fundamental que se dê aos contribuintes o direito de te­
rem, pelo menos, 10% dos tributos que pagam tmnsfonnados em 
canalização de esgotos e água, em obras, em estradas, em saúde e 
em educação. . 

Concedem-se 60% para o funcionalismo. mais o custeio­
estão presentes tantos ex-Governadores -, que abSOlVe mais 20 ou 
30%; sobra para o investimento, na maiOria dos Estados, menos de 
10%. Como é que vamos enfrentar todos os brasileiros que contri­
buem para a União. para os Estados e Municípios se eles não têm 
direito a um retorno nem de 10% em saúde, em educação, em es­
tradas, em escolas e em otmls sociais? ' 

Reserva a Deputada Rita Camata, alrl!yés da proposição, 
60%, o filei mignon, para os funcionários públiCos, sobrando para 
o povo - a maioria imensa do povo brasileiro que paga tributo -
10 a 12% para investimento. 

Entendo que a,Casa não pode retardar mais a tramjtação de 
um projeto dessa natureza, que regulamenta um, artigo da Consti­
tuição - e temos tantos outros que precisam ser regulamentados -, 
sob a alegação de que não se conhece o projeto. ,~le é muito espe­
cifico e muito claro. Devemos aprová-lo e rejeitar a Emenda. do 
Senador Mauricio Corrêa, que o anula. 

Há a alegação de que se dednz um grande montante para 

pagamento da Previdência. As receitas da União que estão carim­
badas não são da União, mas transferidas para os Estadoo e Muni­
cípios. A União não tem dominio sobre essas receitas~ apenas arre­
cada e transfere em seguida. Não podem fazer parte, portanto, do 
bolo da União. 

Penso qne temos de dar uma resposta aqui. Há pouoos dias, 
a imprensa reverberava que o Código Nacional de Tdnsito está no 
Senado há cinco anos, que as pessoas estão morrendo atropeladas 
em acidentes de trânsito e que ninguém é punido no Brasil. Agora, 
uma providência que podetiarnos adotar, regulamentando um arti­
go da Constituição, será novamente adiada, talvez mais um, dois 
ou trés anos. Já há um adiamento previsto no projeto, pois o praw 
estipulado na lei oomplementar é de três anos - isto é, até 1998-
para que a União, os Estados e Municípios adaptem-se a essa nova 
Constituição. 

É esse o apelo que eu queria fazer aos ilustres companhei­
ros do Senado Federal. 

Mnito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Antes de conceder a 

palavra ao Senador Esperidião Amin, quero esclarecer ao Plenário, 
- o que é uma função da Presidência- que estamos votando o pro­
jeto de lei de iniciativa da Câmara, de 1991, cuja discussão foi en­
cerrada, no plenário do Senado, em 03 de IIla1ÇO de 1992. Neste 
momento, estamos votando o requerimento de adiamento da vola­
ção para reexame do projeto, o que signifIca reiniciarmos todo o 
processo no Senado Federal. 

Para votação do projeto, temos que ter quorum qnaJilicado, 
uma vez que se trata de lei complementar, que exige~ no minimo, 
4~ votos favoráveis dos Srs. Senadores. Mas, para o requerimento 
de adiamento. esse quorum não é qualificado. é por maioria sim­
ples. 

Portanto, conoedo a palavra ao Senador Esperidião Amin 
para encaminhar a ,votação. por cinco minutos, sobre o requeri­
mento do Senador Dutra. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (ppR - SC. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res. a finalidade de minha intervenção não é convencer os meus 
pares, mas apenas ajudar no sentido de que todos saibamos o que 
estamos decidindo. 

Disse mnito bem V. Ex'. Em março de 1992 - portanto, era 
Pres;dente da República ci Sr. Fernando Collor de Mello -, vários 
reuniões ocorreram. ainda sob a Presidência do Senador Mauro 
Benevi~,.para tentar convencer esta Casa a homologar. sem 
qnalquer alteração, o projeto, tal como fora aprovado na Câmara 
dos Deputados. 

Não qnero aqui fazer a intetpretação autêntica, ou seja, di­
zer que sei porque estava lá. Não seria correto. Mas quero pedir 
um esf~ de rneJllória no sentido de que todos possam recordar 
que o enlão Senador Almir Gabriel - V. Ex', Seoador Humberto 
Lurena, era o Lider do PMDB - soliciton que se esclarecesse qual 
o verdadeiro alcance da inclusão da parte ftnal do inciso I do art. 
l°. que diz: 

" ... e ainda os valores correspondentes às despesas com o pa­
gamento de benefícios no âmbito do Regime Geral da Previdência 
Social." 

Quero alertar o Seoador Pedro Simon para o fato de que não 
estão sendo destinados 60% da receita aos funcionários públioos. 

Aquele esforço realizado no govemo do então PreSiclente 
Fernando Collor repete-se agora., uma vez que Desta semana há um 
outro esforço para "ajudar o funcionário público". O Governo de­
cidin, na última segunda-f~ira, que o pr6ximo mês doo funcioná­
rios públioos terá 45 dias. E para ajudar o funcionário público, que 
irá receber o seu salário no dia 21 deste mês e, depois, apenas no 
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dia 05 de maio. 
O mesmo Governo acredita que a estabilidade tem que ser 

suprimida. Eu disse ao Ministro e repito aqui: suprimida e substi­
tuída pelo quê? Pela flexibilização da estabilidade? Tira-se a esta­
bilidade do funcionário para demitir, mas também para ajudar, 
para valorizar os que vão ficar. certamente. Melhorar o salário de 
quem se vai trazer da iniciativa privada para o Govq;no também é 
valorizar o funcionário. O sal4rio de um assessor ( hoje, de R$ 
6.000,00, o do Ministro é de R$6.400,OO, enquanto os funcioná­
rios efetivos tiveram 22% de reajuste. Também é. ~ ajudar o 
funcionário ... 

Voto contra o projeto. Votava contra em 1992 e voto nova­
mente agora. Esse projeto, que tem ooa intenção - enalteço o es­
forço da Deputada Rita Camata, enalteço o esforço do Governo-, 
não pode ser votado de cambulhada. sem que todos saibamos exa­
tamente do que se trata. É um projeto que coloca no mesmo cesto, 
sob o conceito de ''receita corrente líquida", inúmeros itens. Pres­
tem atenção: receita corrente liquida. é o que o Governo arrecada, 
segundo o projeto, menos as transferências, menos as contribuiçõ­
es - como exemplo, PIS/PASEP -; menos rodo o que seja o rura­
co negro da Previdência. Ou seja, se o buraco da Previdência che­
gasse, teoricamel1te, a 30%, isso seria abatido dos 60% destinados 
aos funcionários. o 

Acredito que não é essa a intenção de tcxlos. Queremos res­
tringir, sim, oa despesa com os funcionários, mas essa não é a inten­
ção. 

Encerrando, pergunto à Mesa: aprovamos o requerimento 
que retira as emendas? Foi isso, Sr. Presidente? Olegamos a apro­
var o requerimento retirando as emendas? 

A emenda: do Senador Mauricio Corrêa ... 
C SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O requerimento que 

estamos votando ... 
O SR. ESPERIDiÃO AMIN.- O anterior, Sr. !'residente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - As emendas de au­

toria do Senador Guilhenne Palmeira foram retiradas. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não as do Senador Mauri­

cio Corrêa? 
. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - As emendas do Se: 

nador Mauricio Corrêa serão submetidas ao Plenário durante a vo-
tação do projeto. .... . 

O SR. ESPERlDIÃo AMIN ~ É a Ónica eorma-de retirar 
do texto o gravame da Previdência, que'litnita á despesa°c'oin fun-
cionários ptíblicos. ' . . 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, Peço a pala-
vra. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Bernanlo Cabral, que havia pedido a palavra an­
tes de V. Ex&. Em seguida, concederei a palavra a V. Ex& . 

. O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Solicito a inscrição do 
meu nome para. encaminhar a votação dO requerimento. 

O SR. PRESIDENTE tJosé Sarney) - V.Ex· será inscrito. 
O SR. BERNARDO CABRAL (pP - AM Pela oriIem. Sem 

revisão do orador) - O que está em discussão, Sr: Presidente, é o 
requerimento do eminente Senador José Eduardo Dutra. Conse­
qüentemente, haverá perda de tempo - V. Ex· que é um exímio fIS­
calizador do Regimento - se não cumprirmos o horário. Quero 
ater-me apenas ao requerimento do Senador José Eduardo Dutra. 
Faço-o, Sr. Presidente, acolhendo a observação perfeita que fez o 
Senador Pedro Simon. 

Ainda ontem, Sr. Presidente, esta Casa, sem conhecer nos 
seus pormenores o projeto de autoria da ex-Deputada Inna Passo­
ni, honrou, pela aprovação, o trabalho daquela nossa colega, que, 
em verdade, mereceria essa aprovação, e ninguém ousou pedir o 

adiamento da votação. 
. Apelo ~o _Senador José Eduardo Dut~ no sen~?o de ~ue re-

veJa a sua poSlçao, face aos argl.lm. ... ::~:;~ ::.~'.'. "':V;' v_.-!~ .... ...,_ .1"- o~ ". -,.­
nente Senador Pedro Simon, aos quais o Senador Gerson Ct.rGitâ 
acoplou ootra argumentação, no sentido de que não perdês~::rr0: .. 
Sr. Presidente, talvez, quem sal:e, até por um problema partiJirio, 
a oportunidade de esgotar a palIta. Parece-me, segundo li - e so" 
atento à Ordem do Dia -, que a I~a examinou com muita oportu 
nidade o projeto. 

É portanto, Sr. Presidente, sobre o requerimento o apdo que 
faço ao eminente Senador José Biuardo Dutra. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, peço a pah­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Roberto Freire, pela ordem. 

O SR. ROBERTO FREmE (pPS - PB. Pela ordem. Som 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, preocupa-me a argumentação 
levantada no sentido de que esta Casa, por conta da eleição dos 2/1 
dos Srs. Senadores, não conhece a matéria. 

Se acoIhennos esse argumento e adiarmos ou retirarmos de 
pauta esse projeto, creio que esta Casa terá que paralisar seus tra­
balhos por algum tempo, porque não iremos conhecer coisa algu-
ma. 

Segundo, mais grave ainda, é que me parece que esse proje­
to já tramitou, a ponto de estar pronto para votação; portanto, im­
possibilitado, do p:mto de vista regimental, de qualquer modifica­
ção. As emendas já foram apresentadas, e, salvo as que aqui foram 
elaboradas e que se encontram na Mesa para votação pelo Plená­
rio, nenhuma outra pOC!rá ser apresentada. Portanto, será apenas 
mero diletantismo querermos ler o ptojetó. Modificá-lo, não pode­
remos mais, segundo O que estabelece o Regimento Interno. 

Acredito que a Mesa deveria JX>nderar esses dois aspectos e. 
evidentemente, colocar em votação o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jader Barl>aIho. 

O SR. JADER BARBALHO (pMDB - PA. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e SI>. Senado­
res, poderíamos ter a maior boa vontade, O que, aliás, devemos ter 
coÍn todos os Companheiros nesta Casa. mas me parece que UDla 

motivação nos leva à manifestação contrária ao pleito do Senador 
José Eduardo Dutra: o fato de que S. Ex' conhece a matéria. 

Quando S. Ex· apresentou o requerimento, fui procurar sa­
ber qual sua motivação, que era de mérito a respeito do assunto. 
Então; S. Ex' conhece a matéria, e o argumento para adiá-la é a 
falta de conhecimento. Assim, está prejudicado. Se se conhece a 
matéria, pois relativa à questão da previdência social, a justificati­
va do requerimento seria exatamente a inclusão das despesas com 
a previdência social. Desta fonna, falece o argumento de que há 
um desconhecimento da matéria. 

O desconhecimento da matéria é dificil de ser invocado por 
nós, citado por diverws companheiros. Quando o Senador conhe­
ce a matéria e ressalta que a justificativa é pela inclusão das despe­
sas da previdência social, então, S. Ex· a conhece quanto ao méri­
to. 

Portanto, Sr. Presidente. manifeSlamo-nos contrários ao re­
querimento apresçntado pelo ilustre Senador do Partido dos Traba­
lhadores, porqul Ó argumento de S. Ex& não tem procedência. S. 
Ex· é a maior testemunha disso, pois é um Senador interessado, 
leu a matéria e, em razão do conhecimento da mesma, pede o adia­
mento, que consideramos seja prejudicial, inclusive, à imagem do 
Senado. , 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para encamÍnhar. 
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o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o ne>­
bre Senador Lúcio Alcântara. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (pDT • CE. Para encami· 
nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Senado­
res, examinando o projeto, verifiquei, no § 30 do art. 1°, algo que 
me chamou atenção. O projeto tem uma inspirnção saudável. qual 
seja, conferir ao Estado o poder de investir, de exercer suas tare­
fas, seus papéis, sem que venha consumir todos os seus recursos 
apenas no pagamento do funcionalismo. 

Por ootro lado, temos que estar atentos a dois condiciona­
mentos. Primeiro, enquanto a estabilidade do servidor se mantiver, 
nem União, nem prefeituras, nem estados poderão reduzir essas 
despesas à custa de dispensa de funcionários. O segundo, a lei do 
salário mínimo. 

Determina o § 3°: 
"Sempre que o demonstrativo de que trata o parágrafo ante: 

rior, no que tange à despesa acumulada até o mês, indicar o des­
cumprimento dos limites fixados nesta lei complementar, ficarão 
vedadas, até que a situação se regularize, quaisquer revisões. rea­
justes ou adequações de remuneração que imp;iquem aumento de 
despesas." 

Assim sendo, como ficarão o estado e o município no caso 
de reajuste do salário minimo? Como se poderá descumprir essa 
lei para atender ao disposto no § 3° desse art. I"? Pareoe-me abso­
lutamente incompatível congelar vencimentos, se houver, no pe­
rlodo, como está prescrito no § 3~: reajuste do salário mínimo. 

Penso, sem desconhecer o fato, que o projeto é importante, 
foi estudado exaustivamente e o argumento de que o nobre Sena­
dor não o conhece não é o que deve prevalecer, porque temos, de 
fato, que fazer um esforço para acompanharmos aquilo que já vem 
sendo discutido. Prevalece, sim, o entendimento de que não com­
preendo como se- eXeç.Itarã essa lei quando colide frontalmente 
com outros dispositivos, como esse de,. salário mínimo, por exem­
plo. 

Creio, portanto, que o adiamento" seria prudente, apesar da 
relevância da matéria, salvo algo que venha me convencer do con­
trário.-

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar, 

. O SR. PRESIDENTE (Iosé Sarney) - Tem V, Ex' a pala' 
vra.· . 

O. SR. EPIT ACIO CAFETEIRA (PPR • MA. Para enca­
minhar. Sem.ll'visão dQ orador.) - Sr. Presidente, o nobre Senador 
José EduaniQ Dutra I$> aflllilou. em nenhum momento, desconhe­
cer a matéria. S. Ex· ressaltou que havUJ um número nruito gnl.llde 
de Senadores que não a conheciam. 

Não coloco em dúvida o que motivou a nobre Deputada 
Rita Camata a elaborar esse projeto. Foi o açodamento para apro­
vá-lo que dificultou sua tramitação. Por quê? Porque, queimando 
etapas,. retirou-se.o projeto ~ ComissãQ'de Assuntos Econômicos 
para que o mesmo fosse a plenário. Os senhores podem ler. Houve 
pareceres proferidos em plenário, em substituição à Comissão" de 
As.sunto~ Eçqnômicos. Ou se.ia. a Comissão não o examinou. Ha­
via o interesse.de aprqvá-Io logo. Cpmo a Comissão não o exami-
nou. ninguém quis votar. . , 

Nobre Senador Pedro Simon, encontraram sempre algum 
motivo para não votar, por uma razão ou outra. ·Na realidade. te­
nho a impres.são de que a legislatura passada, pela sua maioria, 
não queria votar o projeto. A nova legislatura, que se inicia este 
ano, ao mesmo tempo em que quer votá-lo quer conhecê-lo. V. 
Ex', aliás, é favorável ao retomo do projeto à Comissão de Assun­
tos Econômicos. Penso que devemos cumprir todo o ritual. 

Tive oportunidade de· ouvir de muitos ~lamentares que 

apóiam o Governo manifestarem o desejo de modificarmos tudo 
para votannos as emendas do Governo rapidamente. Não. O legis­
lador, quando criou uma tramitação para essas emendas à Consti­
tuição, foi sábio. Não podemos resolver de forma ligeira aquilo 
que pode interessar ao Governo, de que isso seja resolvido rapida­
mente. Temos que pensar, nos debruçando sobre o assunto. 

Sua Excelência o Senhor Presidente Fernando Henrique 
Canloso, que honrou esta Casa com a sua presença, não quer um 
Congresso de joellios, mudando todas as regras para aprovar as 
emendas constitucionais do dia para a noite. 

Sr, Presidente, acompanho o pedido do nobre Senador Iosé 
Eduardo Dutra, ao mesmo tempo em que me solidarizo com as pa­
lavras do nobre Senador Esperidião Amin. Presidente do meu Par· 
tido, para assev~ que temos que nos debruçar sobre esse projeto, 
analisando o que pudermos aproveitar . 

. O mal deste País é que nos tornamos Estados Unidos do 
Brasil sem que os estados fossem independentes. Enquanto nos 
Estados Unidos cada estado é independente e forma uma federa­
ção, aqui seguimos as Capitanias Hereditárias para dizer que érn­
mos ''Estados Unidos". Aqui tudo é engessado. O assunto que in­
teressa ao estado não é o estado que vota, é a União. 

Quanto ao cumprimento das leis, nada se define nos esta­
dos, tudo vem para ser resolvido em Brasília. Prevalecendo esta 
prática, somos muito mais um Estado unitário do que uma Federa­
ção, 

Por esse motivõ, Sr. Pres.idente, penso que devemos, imbuí,; 
dos das nossas responsabilidades, fazer caminhar esse projeto pe­
las comissões competentes. Contesto a argumentação de que o Re­
gimento não permite que se acrescente mais nada ao projeto quan­
do já .em plenário. Se o Regimento é o regulamento da Casa, no 
momento em que o Plenário devolve a matéria à Comissão de As­
suntos Econômicos para que ela se pronuncie, ocorrerá a tramita­
ção normal que devia deveria ter acontecido na Legislatura passa­
da; e, então, poderemos, sim, modificar o projeto nos artigós que 
entendetmos sejam melhores para os nossos estados e municípios. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR, PRESIDENTE (Ias<! Sarney) - O Senador Iosé 

Eduardo Dutra esclarece ã Mesa que a sua primeira interferência 
foi pam justificar, como autor, o requerimento. Agora, vai usar da 
palavra para encaminhar a votação. 

Com a palavra o Senador Iosé Ednardo Dutra. por cinco mi­
nutos. 

O SR .. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT - SE. Para encami· 
nhar a votação.) - Sr. Presidente, SrAs e Srs. Senadores, creio, sin­
ceramente. que boa parte dos nobres Senadores não prestou aten­
ção quando fizemos a justificativa do requerimento. Talvez seja 
até natural nesta Casa quando os novos falam, mas aqueles que 
prestaram atenção observaram que nos nossos argumentos na jus­
tificativa do requerimento não colocávamos, de maneira simplória, 
o fato de existir a renovação do Congresso Nacional. Penso que 
este não pode ser argumento na defesa de adiamento de diversos 
projetos nesta Casa, tanto é que esse é o primeiro projeto para o 
qual pedimos adiamento. 

Na nossa justificativa, flZemos, sim, referência de mérito. 
Citamos a questão que foi reforçada pelo Senador Esperidião 
Amin; que mistura receita com despesa. E o próprio fato de, na 
discussão de um requerimento. diversos Senadores se envereda­
rem pela discussão do mérito demonstra que esse projeto não foi 
suficientemente discutido nesta Casa. 

Citamos também, na justificativa do requerimento de adia­
mento, que este projeto não foi discutido na Comissão de Assuntos 
Econômicos, sendo, simplesmente. -apresentado relatório em ple­
nário. 
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Por isso, e por mais um argumento, se há o conhecimento 
do Senador para votar este projeto, queria que alguém me infor­
masse quanto representa em percentual essa chamada "despesas 
com o pagamento de beneficios no âmbito do regime geral da Pre­
vidência Social". Será que algum dos Senadores teria condições de 
me infmmar quanto, em percentual, representam essas despesas na 
receita da União? 

Diversas manifestações dos Srs. Senadores reforçam ainda 
mais a defesa de remeter este ptÚjeto para a Comissão de Assuntos 
EconÔmicos. Não com o objetivo de protelar. Entendemos que di­
versos projetos realmente podem ser votados por esta Casa sem te­
rem participado de discussões anteriores, mas este é um projeto, 
cujo debate pelo membros desta Casa mostrou que ainda não está 
suficientemente amadurecido. 

Por este motivo, encaminho a favor da aprovação do reque­
rimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Saroey) - Não havendo mais 
nenhum orador inscrito, submeterei à votação o requerimento que, 
na forma do art. 315 do Regimento Intemo, pede o adiamento da 
votação do projeto, que deverá, se aprovado o requerimento, voltar 
às comissões para parecer. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen-

tados. (pausa) 
Rejeitado. 
Passa-se à votação do projeto. 
Quero esclarecer ao Plenário que teremos necessidade de 

quorum qualificado, porque se trata de lei compll'mentar. Tere­
mos que ter 41 votos favoráveis para a aprovação dO projeto. 

Peço aos Srs_ Senadores que se encontram em seus gabine­
tes que compareçam ao plenário para a votação do projeto de lei 
complementar que limita em 60% da receita líqüida dos Estados o 
gasto com pessoal . 

. Quero comunicar aos Srs. Senadores que teremos necessi­
dade de quorum qualificado para proceder à votação com o regis­
tro dos votos favoráveis, contrários e abstenções. Informo que es­
tão presentes na Casa 68 Srs .. Senadores . 

. Nosso paineJ está acusando erro, portanto, solicito aos S~. 
Senadores que não pressionem os botões de suas cadeiras antes 
que a Presidência peça o voto ao Plenário. 

Enquanto a assistência técnica do nosso computador procu­
ra solucionar o erro que estamos detectando, poderiamos iniciar a 
votação da matéria, com o encaminhamento pelos oradores inscri­
tos. 

Peço mais uma vez aos Srs. Senadores que se encontram em 
seus gabinetes que compareçam ao plenário. 

Com a palavra o Senador Hugo Napoleão, por cinco minu-
tos. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (pFL - PI. Para encaminhar a 
votação.) - Sr. Presidente, a sugestão e a minha orientação à ban­
cada do Partido da Frente Liberal é no sentido de que rejeitemos a 
emenda do nobre Senador e hoje Ministro Mauricio Corrêa, por­
que, não obstante toda a argumentação de SEx·, se ela viesse a ser 
aprovada, estariamos ID:lmentando em muito as despesas totais 
com pessoal ativo e inativo da administração direta e indireta das 
instituições a que se refere o projeto de lei ora em votação. De 
mais a mais, por exemplo, o Estado, que é obrigado a transferir 
25% do ICMS para as prefeituras municipais, automaticamente 
ver-se-ia numa situação bastante difícil se esse cálculo estivesse 
inserido, uma vez que ele transfere verdadeiramente essa receita 
de ICMS. 

O mesmo pode-se dizer com relação à União Federal. A 
União Federal repassa para estados e municípios, nos termos da 

Constituição, o Fundo de Participação de Estados e de Municí­
pios. Nós não poderlamos considerar que esta receita tmnsferida 
fosse inclulda no cAlculo, sob pena de o IlIgumento por mim usado 
proporcionar a elevação em níveis insuportáveis das despesas com 
pessoal. 

Há uma outra situação dirimente no projeto originário da 
Câmara dos Deputados, de autoria inicial da Deputada Rita Cama­
ta, que é exatamente o que está vazado no § 1°, do inciso n, do arL 
1°. Ela concede em seu projeto, Sr. Presidente, um prazo de três 
anos, de três exercícios, para que as instituições, em nível federal, 
estadual e municipal. se adaptem a esta situação. 

Portanto, não é enlrando em vigência imediataroente. 
Em conclusão, Sr. Presidente, tendo em vista esses argu­

mentos, o PFL votará pela rejeição da emenda do eminente Sena­
dor e hoje Ministro, Mauricio Corrêa, e pela aprovação do projeto 
nos termos em que veio da Câmara dos Dep.1tados. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (José Saroey) - Peço aos Srs. Sena­

dores que não apertem os seus respectivos botões de presença por­
que nosso computador está awsando um erro. 

Concedo a palavra ao Líder do PMDB, Senador Jader Bar­
balho. 

O SR. JADER BARBALHO (pMDB - PA. Como Líder. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, encaminho a vot,lção acompanhando a ex­
posição feita pelo ilustre Líder do PFL em relação ao projeto. 

A Liderança do PMDB também rOcomenda a aprovação do 
projeto originário da a1mara. Em verdade, não sabemos quais são 
os números - eu não sei e, seguramente, a maioria dos Senadores 
também não sabe -, da despesa com a previdência social. Tam­
bém não sei o número da despesa com o repasse aos estados e mu­
nicípios. Seria, evidentemente, muito dificil apresentá-los hoje. 

O que temos certeza, Sr. Presidente, é que o cálculo a ser 
feito pela União, pelos estados e pelos municípios será em relação, 
sempre, à receita líquida, não sobre a despesa global, porque s0-

bre a despesa global a União, por exemplo, faria o cálculo em 
cima da receita que ela apenas irá transferir aos estados e municí­
pios e que, na verdade, não são propriedade da União. 

Se também desejar conferir a esta altura 00 tentar conter os 
dêficits da Previdência Social à custa deste projeto, quando a des­
pesa da Previdência Social é inevitável e compulsória, e o Gover­
no não pode contar com a despesa da Previdência Social para o 
cálculo, parece-me, portanto, que o projeto da Deputada Rita Ca­
mata é o mais adequado quando imta de receita líquida, isto é, o 
que a União, os estados e municípios, efetivamente, poderão con­
tar para pagamento de pessoal. 

Dessa forma, a Liderança do PMDB recomenda acompa­
nhar o projeto da Câmam e rejeitar a emenda do Senador Mauricio 
Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (José Saroey) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Elcio Alvares, para encaminhar a votação. S. 
Ex· dispõe de cinco minutos. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL - ES. Como Uder. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, 
eminentes colegas, atingimos hoje, talvez. um momento muito im­
portante da vida desta Casa. Conforme o Senador Pedro Simon 
teve oportunidade de frisar, este projeto, que tem um longo alcan­
ce em favor da moralidade da coisa pública, chega agora à sua fase 
derradeira e dermitiva. 

Gosto de fazer esse registro porque me sinto muito à vonta­
de quando verifico. dentro da essência deste projeto, a vontade 
imensa de colaborar para que.o exercido da vida pública seja efe­
tivamente uma função em favor da coletividade. 
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E OIgUlho-me também em dizer que a auloI1l deste projeto é 
uma deputada capixaba, que tem se destacado sobremaneiIa em 
~ luta aqui no Congresso, sempre pautandO seu comportamento 
por iniciativas idênticas a esta. 

Este projeto de lei complementar demorou muito a chegar 
ao ponto em que chegoo. A posição evidente do Governo é pela 
moralidade dos gastos com despesas com os funcionários. E já es­
távamos devendo, nós, congressistas, esse projeto de lei comple­
mentar. 

Acompanho, na condição de Lider do Governo, os argu­
mentos aqui expendidos pelos nobres Lideres Hugo Napoleão e 
Jader Barl>alho. Tenho certeza de que o projeto aprovado, confor­
me quer a Deputada Rita Camata, cuidando especificamente de 
renda liquida, e deixando de lado a emenda do nobre Senador 
Mauricio Conêa. hoje Ministro do Supremo Tribunal Federal, vem 
exatamente aten~ àquilo que é um anseio do constitucionalista. 
contido no dispositivo da Constituição que está sendo agora com­
plementado através de projeto de lei próprio. 

Portanto, Sr. Presidente e eminentes Senadores, a Liderança 
do Governo acompanha, prazerosamente,-consciente de qUl; se tra­
ta de um exercício de voto dentro do mais alto conceito a favor da 
vida pública, os prommciamentos aqui efetivados pelos nobres Lí­
deres Hugo Napoleão e Jader Barl>alho, a favor da aprovação do 
projeto e contrários à emenda do Senador Mauricio Corrêa. 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra como Lider. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
a V.Ex·, 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB - DF. Como Lider. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, manifesto também a minha alegria pela vo­
tação deste projeto, que disciplina os limites da despesa para com 
o funciona~mo piblico e, sem dúvida nenhuroa •. como disse o 
eminente Senador Eleio Alvares, moralizará o serviço público. 

Como Líder do PTB, recomendo à Bancada que váe favo­
mve~nte à aprovação" do projeto e contra a emenda apresentada 
pelo eminente Senador Mauricio Corrêa, em função do que está 
explicito no projeto original, que veio da Câmara, de que as despe­
sas não poderão ultrapassar 60% das"respectivas receitas conentes. 
A emenda fala em despesas totais com pessoal ativo e inativo. 

De modo que entendo que não há necessidade da emenda 
apresentada pelo Senador Mauricio Corrêa, razão por que reco­
mendamos a sua rejeição e a aprovação do projeto original da Câ­
mara dos Deputados. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente. peço a 
palavra, como Líder do PP. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Es' tem a pala-
vra, como Líder. .-. 

O SR. BERNARDO CABRAL (pP - AM. Como Líder. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, após a consulta democrãtica à Bancada, o Partido Progres­
sista votará favorável ao projeto e contra a emenda. 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Sr. Presidente, peço a 
palavra, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Es' tem a pala­
vra, para encaminhar a votação. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (pPR - MA. Como Li· 
der. Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente. por um lado congratulo-me com ó desejo desta Casa de 
limpar a pauta, de votar tudo. de resolver as coisas da maneira 
mais simples. Mas nós, Senadores. que olhamos o Estado inteiro. 
analisando o inciso m que fala nos municípios, sabemos que a sua 
maioria nos no950S Estados não paga sequer o salário mínimo. Va-

mos resolver o problema com este projeto? Como? Dimimlindo o 
salário do servidor ou CQlocando-o para fora? 

. Creio que devamos dar mais liberdade aos nossos estados e 
municípios. Estamos dizendo aos nossos deputados estaduais que 
eles não têm noção de responsa\>ilidade e nós precisamos engessá­
los a uma lei complementar. E por isso, para que amanhã, em 
nome dessa lei, nós não estejamos vendo funcionário ter o seu sa­
lário congelado - não vou dizer diminuido porque a iei não permi­
te, mas salário congelado - e, sempre que possivel, funcionário de­
mitido. Será que isso não complementa bem a tese do Minislro 
Bresser Pereira de acabar com a estabilidade? 

O meu Partido, o PPR, vota contra o projeto, embora enten­
da as razões que levaram a nobre Deputada Rita Camata a apre­
sentá-lo, mas nós não queremos ser responsabilizados pelo que 
pode e pelo que vai acontecer ao funcionalismo público, federal, 
estadual e municipal. O PPR se recusa a participar da aprovação 
desta lei complementar. 

O SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o Se­
nador Gerson Camata para encaminhar a votação. V. Es' dispõe 
de cinco minutos. 

O SR. GERSON CAMATA (pMDB - ES. Como Lider. 
Para encaminhar. Sem revisão do' orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e 
Srs. Senadores, quanto à União, não devemos ter temor nenhum de 
que possa haver uma compressão salarial. A União gasta hoje me­
nos de 13% do seu orçamento com o funcionalismô. Até <:hegar a 
60%, é uma margem muito grande. 

~ O projeto retira. no seu inciso I do art. 1°, as receitas que a 
União arrecada e transfere para os Estados, que, naturalmente, não 
podem fazer parte do cálculo daquilo que a União pode gastar com 
o funcionalismo, pois não poderá apropriar-se daquela receita. As­
sim, essa despesa não pode ser considerada receita da União. 
Como os Estados transferem 25% do ICMS para o Município, não 
pode ser considerada também Uma despesa do Estado, já que não 
pode com aquilo pagar o funcionário, porque a Constituição deter­
mina que deve ser tr.msferido para o Município. Este é que tem t0-
das as despesas, inclusive as transferências; entra nos 60% e pos­
sui o maior volume. A União com isso não se preocupa. 

Quanto ao Estado, é natural que exclua da despesa com o 
funcionalismo a parte de ICMS, de 25%, que ele é obrigado, pela 
Constituição, a transferir para os Municípios. 

Quanto à retirada da União dos pagamentos e benefícios do 
âmbito do regime da Previdência Social, que é a despesa com o 
pessoal, ao retirar-se isso, aumenta-se o bônus dos funcionários 
públicos, porque não entra no cálculo de pessoal da União, embora 
seja uma despesa também de pessoal da União. Nada se está dele­
gando ao Executivo, pois todo o Orçamento anualmente vai passar 
por aqui. A lei vai entrar em vigor no orçamento que faremos em 
outubro para o ano que vem. Ele vai passar por aqui. O Congresso 
tem o controle total das despesas que a União vai ter com a Previ­
déncia Social. Pode aumentá-las ou reduzi-las. E, dentro do limite 
do gasto, que hoje é de 13%, pode elevá-la até 60%, na União. 
Não há o perigo dessa compressão, que se diz poder reduzir muito. 
Creio que ele é extremamente a favor do contribuinte. 

O Brasil tem cidadãos, mas até hoje não despertamos para o 
fato de que também tem contribhintes. O cidadão contribJi com 
recursos e quer algo em troca. Se deduzirmos que 60% vai para 
pagamento do funcionalismo - estão aqui tantos ex-Governadores 
ex-Ministros, ex-Secretários - e sabemos que o custeio dos Esta­

. dos vai de 20 a 25% da arrecadação - sessenta mais vinte e cinco é 
igual a oitenta e cinco -, quanto a despesas ele manutenção da luso 
tiça e despesas outras. vão sobrar em tomO de 10% de tudo &qui1e 
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que o contriblinle paga. de ret.om9 a ele em alguma obra que pos­
sa ser realizada: construção de uma escola nova, construção de um 
hospital, rede de esgotos, serviço de água etc - é o que sobra: 10% 
-, então, na verdade, estamos dando ao contribuinte brasileiro, que 
paga tributo, o direito de ter lie volta 10% sobre a fonna de algum 
investimento público, que cria empregos também em obras, em 
beneficio dos contribuintes brasileiros. De modo que não delega­
mos ao Executivo, porque anualmente. no orçamento, vamos apre­
ciar aqui. E o' Projeto prevê três anos - 96. 97 e 98, estando em vi­
gor totalmente só em 99. Então, há tempo, através dos OIÇ8.Dlentos 
nas Assembléias, nas Câmaras e aqui, de, gradualmente, ele ser 
implantado. Ele já está tramitando; é uma lei complementar da 
Constituição, tramitando desde 1991. 

Acredito que esta é a oportunidade que damos ao País de 
começar a se acertar e de devolver ao cidadão contribuinte um 
pouquinho do recurso que ele clã ao Estado em favor dele mesmo. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, ]Seço a pala. 
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Roberto Freire. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS - PE. Para encaurinbar a 
votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, sr-s e Srs. Sena­
dores, conheci este Projeto na Câmara, participei da soa tramitação 
e acredito que, em função. inclusive, do seu cronograma - implan­
tação em três anos - pode ajudar muito a administração pública do 
nosso Pais, em todos os níveis. para que não tenha essa incapaci­
dade de atender àquilo que é essencial: um serviço público para a 
coletividade. 

Mais do que isso, acredito que essa proposta se insere den­
tro de todo um processo de melhor racionalização do seIViço pú­
blico, até para que não se tenha, como alguns incautos pretendem. 
a idéia de se colocar a culpa no servidor público brasileiro4 como 
bode expiatório pela falência do nosso serviço. 

Quanto ao problema da emenda, é importante salientar que 
ela. ao invés de ajudar. prejudica um setor essencial, que é a ques­
tão da Previdência Social no País. As deduções são das transferên­
cias constitucionais e do custeio e despesas da Previdência Social. 
Talvez mais importante até do que das transferências é essa obri­
gação com a Previdência Social. 

Portanto. votamos favoravelmente ao projeto e contra a 
emenda do Senador Mauricio Corrêa. 

O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao Senador Gemido Melo. 

O SR. GERALDO MELO (psDB-RN. Como Líder. Sem 
revisão do orador.)~ Sr. Presidente, sinto-me no dever de expres­
sar uma preocupação muito grande em relação ao que estamos de­
cidindo aqui. Acabo de ouvir com muita atenção os esclarecimen­
tos do Senador Gerson Camata, que fala numa despesa de pessoal 
de 13% do orçamento. Se considerarmos a receita total prevista de 
260 bilhões, aí incluídos recursos oriundos de" emissão de titulas. 
de operações de crédito, então, sim, pode-se falar de 13% de des­
pesas de pessoal. Mas a receita sobre a qual se aplicará o critério 
do projeto que estamos discutindo, ou seja, o critério de receita lí­
quida de que se trata aqui não considera a receita oriunda de ope­
rações de crédito de nenhuma nature:za. A receita de. que se trata 
aqui para este ano está orçada em torno de 100 a 105 bilhões de 
reais. 

Calculando-se a receita liquida pelos critérios do projeto 
que está em vias de ser votado, a receita bruta de 100 cai para 47 
bilhões. Sessenta por cento de 47 bilhões significa que estamos li­
mitando as despesas de pessoal da União para aproximadamente 

27 bilhões de reais para este ano. Uu seja, estamos limitando em 
27 uma despesa que já está orçada hoje em 35. Até que se possa 
cogitar um noVO reajuste para o funcionalismo público federal, ou 
que se possa cogitar uma promoção nas diversas carreiras, tanto 
civis quanto militares, teremos que aguardar que os 60% ultrapas­
sem esse limite. 

Apesar disso, imagino que ao tomar uma decisão dessa im­
portância, esta Casa não poderia fazê-lo sem aprovar também a 
emenda do Senador Maurício Corrêa, que seria a única forma de 
restabelecer a possibilidade de se dar algum tipo de aumento ao 
funcionalismo da União dentro do horizonte previsível. 

Assim, a posição do PSDB é no sentido de recomendar. 
sem fechar questão, a apro"ação do proFto se verificarmos que 
está assegurada a aprovação da Emenda Mauricio Carrea. Fora 
dessa hip6tese, creio que estamos diante de uma decibão de reper­
cussões que nenhum de nós está em condição de avaliar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Coutinho Jorge para encaminhar a votação. 

O SR. COUTINHO JORGE (pMDB . PA. Para encami· 
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, sr-s e 
Srs. Senadores, o Brasil, os Estados e os Municípios precisam de 
investimento e, lamentavelmente, grande parte das receitas do se­
tor público é utilizada na área de pessoal. Quem conhece a admi· 
nistração pública dos Estados e dos Municípios sare muito bem 
que 20% a 30% são despesas de custeio. Praticamente não existem 
recursos para investimento nos Municípios. uns Estados e na 
U~o. Portanto, o esco(XJ básico desse proj~tl) ~ ~;;rnritir uma so­
bra de recursos para investimento do Brasil. jjsse é o primeiro 
ponto.'Trata-se de um projeto que tem essa di,.x;.ão. 

Segundo, ele defme claramente o conceito dt: receitas cor· 
rentes líquidas para a União. para os Estados c para os Municípios, 
deftnindo de forma clara as deduções diferenciadas. 

Eu diria que esse projeto, se fosse para ser implantado de 
forma instantânea, no próximo exercício, seria absolutamente in­
viável porque a União, os Estados e os Municípios não poderiam 
cumpri-lo. Há realmente um limite acima desse teto. 

O mérito desse projeto está no dispositivo que permite e 
que exige que a sua execução seja feita durante três anos. Esse é o 
aspecto fundamental. 

A lei - se esse projeto for aprovado -- entrará em vigor em 
1996 e, a partir daí, a cada anO, um terço da redução será viabiliza­
da pela União, pelos 'Estados e pelos Municípios. Há o aspecto 
progressivo e, portanto, teriamos quatro anos, na verdade, para nos 
adequarmos às novas normas. 

Esse é um projeto importante, pOItjue permitirá que a 
União, OS Estados e os Municípios, a médio prazo, tenham condi­
ções de investirem em favor da comunidade brasileira. Sabemos 
que há Municípios que, lamentavelmente, aplicam sua receita inte­
gralmente em despesa com pessoal. Esse é um absurdo que tem de 
ser corrigido. 

O projeto tem o bom senso de corrigir esses defeitos. esta­
belecendo limites com o alo progressivo. A ca.da ano se fará a re­
dução de um terço do excedente dos 60%. Isso me anima a defen­
der o projeto porque é lógico e, na prática, será viabilizado por ser 
progressivo. 

Insisto: se fosse um projeto para ser aplicado a Patlir d\! 
1996, votaria contra, dizendo que seria inviável. Todavia, õ"aispo­
sitivo que pennite a implantação progressiva em três anos. viabili­
za a administração pública. Esse projeto poderá ser uma solução 
para que o Brasil, a médio prazo, nos seus três níveis de governo, 
tenha condições de investir em favor do povo brasileiro. 

Por esse aspecto lógico e coerente, votamos e apoiamos a li· 
derança do PMDB a favor do projeto. 



2852 Quínta-feírn 9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m Março de 1995 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem a palavra o Se­
nador Ronaldo Cunha Lima para encaminhar a votação. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (pMDB - PB. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's 
e S1'S. Senadores, à época em que a Deputada Rita Camata apre­
sentava à Câmara dos De",tados esse projeto de le~ eu, col{'" Go­
vernador de Estado, já torcia por su~ aprovação, até como u_ma 
exigência legal e administrativa. para que n6s governantes ",dés­
semos ter instrumentos capazes de disciplinar as finanças púb~cas, 
buscando seu equilibrio. 

Logo em seguida, encaminhei à Assembléia Legislativa do 
meu Estado projeto de lei complementar, semelhante ao projeto 
que ora apreciamos. O projeto a que me refiro foi votado, implan­
tado e implementado com sucesso. Conseguimos, em função dis­
so, o equilibrio fmanoeiro no meu Estado, atualizando salários que 
estavam alrasados em até seis meses. 

O projeto que agora é submetido à apreciação do Senado, 
depois de quase quatro anos de tramitação, vem atender a uma exi­
gência da própria sociedade, do contribuinte, que quer exação na 
aplicação do dinheiro públiCO; e dos funcionários que desejam me­
lhor arrecadação, melhor participação e têm consciência dos limi­
tes que lhes são disponíveis. 

Por essas razões, somadas às apresentadas pelos eminentes 
Senadores que abordaram o projeto, favoravelmente manifesto a 
minha opinião solidácia de apoio ao Projeto Rita CaJlllIIa, eviden­
temente contra a emenda aqui discutida, poIqUe esta inviabilizaria 
as fmanças União. 

Embora trate de três partes distintas, o projeto separa a res­
ponsabilidade no que se refere às receitas correntes líquidas dos 
Estados e Municipios, sendo as dos Estados limitadas apenas às 
transferências dos Municipios, e a dos Municípios sem qualquer 
dedução. 

Por estas razões e por outras apresentadas, a1inbo-me aos 
que defendem a aprovação da matéria. 

O Sr. Jader Baroalho - Sr. Presidente, peço a palavra 
comoLlder. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Antes de V. Ex", já 
havia pedido a palavra o nobre Senador Antônio Carlos Magalhã­
es, a queru concederei a palavra. Em seguida, falanl V. Ex". 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL - BA­
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orndor.) - Sr. Presi­
dente, lamento até que esta sessão esteja impedindo-me de rece­
ber, como é do meu dever, o Embaixador da Argentina. a quem 
peço desculpas. 

Esta é uma sessão muito interessante, porque contraditória, 
devido aos vários pronunciamentos importantes que oovi aqui, 
mas deixo os variados aspectos aqui discutidos ao exame da cons­
ciência de cada um. 

Acompanho o voto do Uder do meu partido, Uder do G0-
verno, mas acompanho, sobretudo, o voto da sensatez e o da mi­
nha consciência de administrador. Não posso entender que um ad­
minislrador, tendo já governado um Estado, admita que se possa 
realizar qualquer boa adminislração seru um limite de gastos com 
pessoal. Nenhum administrador público competente realiza qual­
quer administração se não limitar o gasto de pessoal Fora 00, é a 
demagogia que não leva a nada, nem tampouco leva ao êxito elei­
toraL já inleÍIamente fora de moda e descartado pelo próprio elei­
tor. 

Por isso entendo que faremos muito bem em votar, o mais 
rapidamente posslvol, esse projeto, que é moralizador e que já de­
veria ter sido votado antes pelo próprio Senado. Não deveremos 
retardar a sua votação. Essa é uma linha de moralidade pública, de 
rontenção de despesas e de pessoal que o Senado também adotará 

rapidamente, para que se possa investir em obras públicas em 1Je.. 
neficio da população, que não é formada somente de funcionários 
públicos, mas que tem direito de ver atendidos seus anseios e seus 
interesses. Os governadores que agem assim sempre saem bem do 
govemo; os ootros, nem sempre. 

Portanto, voto. f.vor do projeto, voto com o Lider do G0-
verno, voto com o Lider do meu partido e estranho os que não 
agem assim. 

O Sr. Jader. Bamalho - Sr. Presidente, peço a palavra 
comoUder. . 

O SR. PRESIDENTE (José Saruey) - Com a palavra o Se­
nador Jader BlUbalho, como Lider. 

O SR. JADER BARBALHO (pMDB - PA. Como Lider. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, desejo reaf= as observações já feitas anteriormente. Es­
tamos votando uma lei complementar à Constimição que regula 
um assunto relativo ao Governo Federal. aos Governos Estaduais e 
às Administrações Municipais. . 

Sr. Presidente, quero manifestar ao Senador Geraldo Melo, 
a quem eu quero tania bem, na qualidade de Uder do PSDB -·que 
efetivaruente é o partido do Governo - que o meu partido apóia o 
Governo, mas o Partido do Govemo é o PSDB, que elegeu o Pre­
sidente da República. e, creio que por um equívoco, salvo engano 
da minha parte, S. Ex" manifesta-se favorável à emenda sob a ale­
gação de que a Uni!o terá responsabilidades superiores aos núme­
ros que ele teve a oportunidade de apresentar. 

O meu pronunciamento neste momento objetiva apenas sus­
citar o debate, até porque o Senador Geraldo Melo terá oportuni­
dade, depois da minha intervenção, de usar da palavra. É uma for­
ma de provocação. Não tenho outro interesse a não ser provocar o 
debate, porque os argumentos do ilustre Líder do PSDB acabaram 
por me sutpreender, e eu não me considero mais governista do que 
o Lider do PSDB nesta Casa. Mesmo entendendo que esta legisla­
ção não é específica para este Governo, pois estamos complemen~ 
tando a Constituição Federal. os dados apresentados pelo ilustre 
Líder do PSDB, repito, surpreenderam-me. 

Gostaria. Sr. Presidente, que esta intervenção fosse com­
preendida pelo Líder Geraldo Melo como uma provocação COIIl 
vistas a que S. Ex' pudesse oferecer novamente os azw1mentos que 
o levaram a recomendar que o Partido do Presidente da República 
vote com a Emenda Mauricio Corrêa. Não consegui absorver esses 
argumentos, e a culpa pode ser .minha. 

Portanto, eu gostaria, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores. 
que ficasse registrádo que esta minha intelVenção é apenas uma 
provocação para que S. Ex", por ter sido citado, recorra ao Regi­
mento, retorne ao debate e esclareça à Casa seus argumentos, por­
que, até o momento, encontrei dificuldade para compreendê-los. S. 
Ex', COOl os números que apresentou, talvez possa - quem sabe­
até nos convencer. O Líder do Partido do Governo diz que a emen~ 
da adequada é a do Senador Mauricio Corrêa, e nós estamos ten· 
tando aprovar o projeto da Câmara, de autoria da Deputada Rita 
Camata, por entender que ele dará maior tranqüilidade às adminis­
trações da União, dos Estados e dos Munic!pios, porque trata de 
receita líquida. O Governo não pode ccntar com repasses aos Esta­
dos, que não pertencem à União, não pode contar rom repaSse aos 
Municipios, que pertencem aos Municípios, e não pode contar 
com despesa comJ'l1sória da Previdência Social. Mas quando o 
Líder do PSDB levanta e nos sutpreende, dizendo que a recomen­
dação de seu Partido é no sentido de votar na emenda Mamicio 
Conea. eu sou obrigado A confessar, Sr. Presidente, que preciso de 
renovados argumentos de S. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Havia pedido a pa' 
lavra, anteriormente. o Senador Geraldo Melo, como Lider do 
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PSDB-
N. fonna regimental, concedo a palavra. S. Ex' por cinco 

minntos. 
O SR. GERALDO MELO (psDB - RN. Como Líder. Para 

encaminhar. votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. 
devidamente. provocado, agradeço ao nobre Senador e querido 
amigo Jader Barbalbo. 

Em primeiro lugar. se hoove algoma dificuldade de inter­
pretação do que eu disse, quero penitenciar-me junto a S. Ex'. por­
que isso """""" graças à minha dificuldade de expressar-me no 
idioma da minha PáIria. 

Recordo aos prellldos Senadores que a posição expressa foi 
a de que era uma questão aberta. Assim sendo, a intervenção do 
Líder do PSDB ao limita • uma análise da questão. porque é 6bvio 
que, tratando-se de matéria como essa, a decisão mais prudente te­
ria sido. se tivéssemos pensado nesses aspectos~ fazer com que o 
projeto voltasse às comissões, para ter a tramitação nonna1 com­
pletada e ser devidamente estudado. 

Mas, tendo em vista que ficaram para o Senado duas opções 
e nenhuma das duas é satisfatória, o PSDB manifestou-se, abrindo 
a questão para que cada um dos companheiros vote de acordo com 
a sua consciência, chamando a atenção para as dificuldades que 
decorretio da aprovação do projeto e a necessidade de que a cami­
.. -de-foxça que sem insla1ada seja eliminada. Essa foi a posição do 
Lider do PSDB. Ela não compromete a decisão que sem tomada 
porque, uma vez que já. vimos a posição de V. Ex·, Senador Jader 
Barbalbo, já vimos a posição dos grandes partidos. sabemos que a 
posição do PSDB valem \anto agora quanto valeu em outras opor­
tunidades. 

De fOIDIa que fica a palavra de esclarecimento, fica a pon­
deraçio. fica o apelo para que, em momentos cruciais como este, 
talvez fosse melhor perder mais um mês, depois de haver perdido 
tanto tempo. e dar às novas comissões do Senado a oporIllnidade 
de melhor examinar a matéria. Serviu para que se chamasse a aten­
ção para esse aspecto da tramitação do processo e não para modifI­
car o resu1tado, que já sabemos qual é. A posição que procurei ex­
pressar não pode, de maneira alguma, ser transformada em forma 
de divergência em relação ao Presidente Fernando Henrique, cujo 
governo sem o menos atingido pela aplicação da lei que vamos 
aprovar. 

E por que estamos aqui discutindo? Não se trata propria­
mente de uma medida para dizer '0 Presidente Fernando Henrique 
o que deve fazer. Estamos alterando a Constituição do Brasil. E 
por C81lsa disso, entendo que o meu partido. Para ser coerente com 
as suas tradições. para ser coerente com a posição que fez com que 
surgisse e crescesse. é que ele mantém a integridade dos seus com­
promissos politicos, mas mantém inteiro o seu compromisso supe­
rior com o Brasil, que é muito maior do que a elegância episódica 
de uma posição política hábil. que não tenho por que me preocu­
parem tomar. 

Minha consciência talvez me perturbasse mais hoje à noite 
se eu, convencido como estou do que disse. tivesse deixado de 
fazê-lo. pois. antes mesmo de ter tido oportunidade de estrear nes­
ta Casa unndo aquela tribuna, eu já teria feito aquilo que gostaria 
de não fazer mmca: pensar uma coisa e dizer oulIa. Estou tranqüilo 
quanto à posição que tomei Estou certo de que estou cercado de 
homens maduros e experientes que sabemo decidir. Esta é a Casa 
dos homens maduros e experientes, mas mesmo numa Casa assim. 
a voz de um novato pode levantar-se para fazer uma ponderação 
respeitosa, mas leal, uma ponderação voltada para os interesses do 
Pais. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Vou submeter à vo­
tação o projeto que, nos termos do art. 288, m. necessita de quo-

rum qualificado. Vamos votar o projeto ressalvada a emenda. que 
seri. submetida a votos posterionnente. 

Quero esclarecer ao Plenário que a diferença entre a emen­
da e o projeto é que o projeto estabelece que o limite de 60% será 
das receitas correntes liquidas para a União e os Estados, e para o 
Distrito Federal e Municípios serão apenas receitas correntes. A 
emenda do Senador Maurlcio Corrêa, que vamos votar posterior­
mente, estabelece receitas COR'entes para todos os níveis: Estados, 
União. Municípios e Distrito Federal. 

A Presidência solicita a todos os 81'S. Senadores que ocu­
pem os seus lugares, para que possamos dar início à votação. 

Os Senadores que aprovam o projeto votarão "sim". 
Se algum Lid!'f quiser orientar sua Bancada poderá fazê-lo. 

(pausa) . 
Em votação o projeto, ressalvada a emenda. 

(Procede-se à votação) 

VOTAM 'SIM' OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade - Antonio Magslhães - Antônio ValIada­

res - Arlindo Porto - Artur da Távola - Beni Veras - Bernardo 
Cabral - Carlos Patroclnio - Carlos Wilson - Coutinho lorge -
Cunha Lima - Edison Lobão - Elcio Alvares - Emandes Amorim 
- Femando Bezena - Flaviano Melo - Francelino Pereira - Freitas 
Neto - Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gil­
vam Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto 
Lucena - Iris Rezende - Jader BàIbalho - Jefferson Peres - 10\10 
Franca - Joel de Hollanda - Josap.at Marinho - losé Agripino -
losé Alves - José Arruda - losé Bianco - Jose Fogsça - lose Ig­
nácio - Júlio Campos - Lúcio Alcantara - Luiz Alberto - Mauro 
Mirandá - Nabor Junior - Ney SUassuna - Onofre Quinan - Os­
mar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet - Renan Ca­
lheiros - Roberto Freire - Roberto Requião - Romero Iuca - Ro­
meu Tuma- Teôtonio Vdela- Valmir Campelo- WaldeckOmelas 

VOTAM 'NÃO' OS SRS. SENADORES: 
Epitácio Cafeteira 
Leomar Quintanilha 
LovyOias 
Lucidio Portela 
Marina Silva. 

O SR. PRESIDENTE (losé Sarney) - Votaram Sim 56 
Srs. Senadores; e Não~ 5. 

Não houve abstenção. 
Total de Votos: 61. 
O projeto foi aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 125, DE 1991-COMPLEMENTAR 

(No 60/89, na Casa de origem) 

Disciplina, os limites das despesas com o fun­
cionalismo público, na Corma do art. 169 da Consti­
tuição Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° As despesas totais com pessoal ativo e inativo da ad­

nrinislIação direta e indireta, inclusive fundações, empresas públi­
cas e sociedades de economia mista, pagas com receitas correntes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios não 
poderão. em cada exercício fmanceiro, exceder: 

I - no caso da União, a 60% (sessenta por cento) da respec­
tiva receita corrente liquida. entendida esta como sendo o total da 
:receita corrente, deduzidos os valores correspondentes às transfe­
rências por participações, constitucionais e legais, dos Estados, 
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Dislrito Federal e Municlpios 11> arrecadação de lributos de com­
petência da União, bem como as receitas de que trata o ar\. 239 da 
Constituição Federal, e, ainda, os valores correspondentes às des­
pesas com o pagamento de beneficios no âmbito do Regime Geral 
da Previdência Social; 

TI - no caso dos Estados, a 60% (sessenta por cento) das 
respectivas receitas correntes líquidas, entendidas como sendo os 
totais das respectivas receitas correntes. deduzidos os valores das 
transferências por participações. constitucionais e legais, dos Mu­
nicípios na a:rrecadação de tributos de competência dos Estados; 

m - no caso do Dislrito Federal e dos Municlpios, a 60% 
(sessenta por cento) das respectivas .receitas correntes. 

§ 10 Se as despesas de que trata este artigo excederem. no 
exercício da publicação desta lei complementar. aos limites nele 
fIxados, deverão retomar àqueles limites no prazo máximo de três 
exercícios fmanceiros, a contar daquele em que esta lei comple­
mentar entra em vigor, à razão de 1/3 (um terço) do excedente por 
exercício. 

§ 2° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municí­
pios publicaIW, até 30 (lrinta) dias após o eucerramento de cada 
mês, demonstrativo da execução orçamentária, do mês e até o mês, 
explicitando, de forna individualizada, OS valores de cada item 
considerado para efeito do cálculo das receitas correntes líquidas, 
das despesas totais de pessoal e, conseqüentemente, da referida 
participação. 

§ 3° Sempre que o demonstrativo de que trata o parágrafo 
anterior, no que tange à despesa acumulada até o9mês. indicar o 
descumprimento dos limites fixados nesta lei complementar, fica­
rão vedadas. até que a situação se regularize, quaisquer revisões, 
reajustes ou adequações de remuneração que impliquem aumento 
de despesas. 

Art. 2° Esta lei complementar entra em vigor no primeiro 
exercício financeiro subseqüente ao de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. ","I3§!l)EN":'E (José Sarney) - Em votação a emen-

da. 
"sa. GEIlS1}N CAMATA - Sr. Presidente, pela onIem. 
O S~. -; USIDEN'fE (José Sarney) - Tem. palavra o Se­

nador Gerson Camata, pela ordem. 
O SR. ~EJ{SON CAMATA (PMDB - ES. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, consulto a Mesa sobre o 
Regimento. Não havendo pedido de destaque para emenda, esta. 
pode ser votada? 

O SR. PRESIDEN7E (José Sarney) - Não tem destaque. 
Trata-se de emenda única. que precisa de quorum qualificado 
para ser aprovada. 

Os 8rs. Senadores já podem votar. 
Se algum Líder quiser orientar sua Bancada queira fazê-lo. 
O S~. ?~.'E§.'DENTE (José Sarney) - Como vota o Líder 

doPfB? 
O S!l!. V AFJl\ill:ll CAMPELO (!'TB - DF) - "Não", Sr. 

Presidente. 
O Sel. PRESIDENTE (José Sarney) - Como vota o Líder 

doPMDB? 
O SR. JA~r;;!l! IlARBALHO (pMDB - PA) - A LideIlUlça 

do PMDB recomenda o voto "não", Sr. Presidente. 
O S2. ?RSS'D'EN'::'E (José Sarney) - Como vota o lider 

do Govemo? 
O sa. ZLClO ALVARES (pFL - ES) - Sr. Presidente, 

pela Liderança do Governo, em virtude da aprovação bastante ex­
pressiva do projeto, logicamente a posição do Governo, agora rei­
terada. é "não" em relação à emenda. 

O SR. PRESIDENTE (10sé Sarney) - Como vota o Líder 

do PFL? 
O SR. HUGO NAPOLEÃO (pFL - PI) - Sr. Presidente, o 

PFL recomenda o voto ''não'', 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Como vota o lider 

doPP? 
O SR. BERNARDO CABRAL (pP - AM) - Sr. Presiden­

te, depois de ter consultado seus membros, o PMDB vota "não" 
porque, se aprovada a emenda, o projeto da Deputada Rita Camata 
seria desfigurado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Como vota o lider 
doPPR? 

O SR_ EPIT ACIO CAFETEIRA (PPR - MA) - Sr. Presi­
dente, o PPR vota "sim", até. com o argumento do próprio Presi­
dente do Partido, o nobre Senàdor Esperidião Amin. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Os Srs. Senadores já 
podem votar. (pausa) . 

(Procede-se à votação) 

VOTAM 'SIM" OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade 
Epitácio Cafeteira 
Geraldo Melo 
Josapbat Marinho 
LevyOias 
Lucídio Portela 
Marina Silva 

VOTAM "NÃO' OS SR8. SENADORES: 
Antonio Vallada.res 
Arlindo Porto 
Artur da Tavola 
Carlos Wilson 
Coutinho Jorge 
CunbaLinta 
Edison Lobão 
Emandes Amorirn 
Fernando Bezerra 
Flaviano Melo 
Francelino Pereira 
Freitas Neto 
Gen;onCamata 
Gilberto Miranda 
Guilhenne Palmeira 
Hugo Napoleão 
Humberto Lucena 
Iris Rezende 
Jader Barbalho 
Jefferson Peres 
João Franca 
10el de Hollanda 
José Agripino 
José Alves 
JoséAnuda 
José Bianco 
José Fogaça 
José Ignácio 
Júlio Campos. 
Luiz Alberto 
Mauro Miranda 
Nabor Júnior 
Ney Suassuna 
Onofre Quinan 
Osmar Dias 
Pedro Piva 
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PedroSimon 
RamezTebet 
Roberto Freire 
Roberto Requião 
RomeroJucá 
RomeuTuma 
Teotonio Vilela 
Valmir Campelo 
Waldeck Ornelas' 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)- Votaram SIM 7 Srs. 
Senadores; e NÃO. 45. 

Não houve abstenção. 
Total de votos: 52. 
Rejeitada a emenda. 
O projeto vaí à sanção. 

É a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA DE PLENÁRIO OFERECIDA AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 125, DE 1991- COMPLEMENTAR 
(N' 60/89, na Casa de origem) 

Disciplina o funcionalismo público, na forma 
do ar!. 169 da Constituição Fed<_"8L 

EMENDAN' I-PLEN 

Dê-se ao caput do art. I' do Projeto de Lei da Câmara n' 
125. de 1991. a seguinte redação, suprimindo-se os seus incisos~ L 
lIem. 

"Art. 1 o As despesas totais com pessoal ativo e inativo da 
administração direta e indireta. inclusive fundações, empress.s pú­
blicas e sociedades de econômia mista, pagas com receitas corren­
tes da UniãÓ, dos Estados, do Distrito Federal e dOs Municípios 
não poderão. em cada exercício fmanceiro. exceder a 60% (sessen­
ta por çento) das suas respectivas receitaS correntes." 

Justificação 

A redação do dispositivo que ora propomos alterar impõe 
como limite a despesa com pessoal ativo e inativo da União, o per­
centual de 60% da respectiva receita corrente liquida, considerada 
esta com as receitas correntes deduzidas uma série de valores que, 
em termos ftnais, reduzir-se-ia este limite a valores bem aquém 
dos 60% previstos, podendo tomar inviável a administração públi­
ca, neste particular. 

Oulrossim, a própria Constituição Federal. em seu art. 38 
das Disposições Transitórias, impõe limite provis6rio, até que se 
promulgue a lei complemenlir objeto do projeto em tela, bem su­
perior ao proposto no referido p50jeto, ao estipular em 65% do va­
lor das respectivas receitas correntes as despesas com pessoal da 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Note-se, pois que <> 
texto constitucional aludido não fez sequer a referência restritiva 
contida no projeto, de receitas correntes líquidas, mas tão-soDlCnte 
receitas correntes, em valor correspondente a 65% das mesmas re­
ceitas, superior, portanto, aos 60% de que trata O projeto. 

SeI?-do assim. entendemos fazer-se necessária a alteração da 
proposição em tela nos termos propostos nesta emenda. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem V. Ex' a pala­
vra, pela prdem.·· 

O SR. PEDRO SIMON (pMDB-RS. Pela oidem.) - Sr. 
Presidente, qu~ro apenas salientar que estamos vivendo, realmen­
te, um novo Senado. Começamos com o pé direito, com uma gran­
de votação. Acho que foi extraordinário. Meus cumprimentos a V. 

Ex· e a toda a Casa. 
O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, apesar de en 

ter votado, não apareceu no painel. Meu voto é. "não", contra a 
emenda. 

O SR. BENI VERAS - Sr. Presidente, o voto do Ceará é 
"não". 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidenie, meu voto 
não saiu DO painel e é ''não''. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, apesar de 
ter votado, meu voto não surgiu no painel. Voto "não", contra a 
emenda. 

O SR. RENAN CALHEIROS - Sr. Presidente, quero re­
gistrar meu voto "não". 

O SR. LEOMAR QUINT ANILHA - Sr. Presidente. que­
ro registrar meu voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Ata registrará o 
voto de V. Ex·s. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n' 27, de 1991 - Complementar. de autoria do 
Senador Mansueto de Lavor, que regulamenta o § 3' do 
art. 192 da Constituição ,Federal, que dispõe sobre a c0-

brança de juros reais máximos, e dá outras providências. 
tendo 

P~er favorável,. prpferido e~ plenáIjp, .. ~eI~ ~~:'lad~ .. 
Ney Maranhão, em substituição â Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercíciol Senador José Eduardo Dutra. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 254, DE 1995 

Adiamento de votação, para reexame de Co­
missão. 

Nos termos do art. 315. ele o art. 279. b, ambos do Regi­
mento Interno do Senado Federal, requeiro o adiamento da vota­
ção do Projeto de Lei do Senado n' 27/9I-Complementar, para 
reexame pela Comissão de Assuntos Econômicos, tendo em vista 
que o Parecer daquela Comissão foi aprovado antes do lançamento 
do Plano de Estabilização Econômica. 

Sala das Sessões, 8 de março de 1995. - Senador Geraldo 
Melo. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação. 
O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, peço a pala­

VIa para encaminhar. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 

V. Ex·, para encaminhar. 
O SR. ADEMIR ANDRADE (psB - PA. Para encami­

nhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, penso que, da mes­
ma forma que este Plenário foi ágil ao votar a lei que limita o gas­
to com o funcionalismo público, este Senado também não pode 
deixar de sê-lo ao votar uma questão muito mais importante para a 
Nação brasileira do que o projeto votado anteriormente. 

• Há sete anos aprovamos a Constituição brasileira, e, após 
este penodo, o projeto de regulamentação dos juros máximos nes­
te País ainda não foi votado por esta Casa. Até admiro que esteja 
na pauta de nossos trabalhos para ser submetido à votação. Creio 
que tenha sido com muito custo que ele chegou aqui. Acredito que 
devamos discutir a matéria e votá-la, decidindo ainda hoje essa 
questão. 

Encaminho contra o requerimento que foi apresentado à 
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Mesa, e, até por uma questão de coerência, o Senado também. deve 
se mantet contra esse requerimento: 

Sr. Presidente, juros reais de 12% ao ano são juros acima da 
inflação e inadmissíveis em qualquer nação do.mundo. Só o Bra­
sil, que tem" o seu processo econômico comandado por interesses 
internacionais. aceita que se apliquem juros. no sistema fInanceiro, 
acima de 12% reais ao ano. 

O próprio Governo FederaL quando assim entende por bem, 
toma dinheiro 'emprestado aos banqueiros nacionais, mediante Le­
tras do Tesouro. pagando juros reais muito acima de 12% ao ano. 
Isso faz com que a nossa economia seja levada à recessão, ao de­
semprego, com enorme prejuízo para todos os trabalhadores brasi­
leiros. 

Este, Sr. Presidente, é um momento da Illaior illlpOlililcia 
para o Senado da República; é o momento de dannos uma resposta 
ao povo brasileiro. Esta matéria, depois de sete anos, tem agora a 
oportunidade de ser regulamentada. Nós não podemos .falhar pe­
rante a Nação brasileira. 

Com relação ao argumento do Senador que apresériia o re- -
querimento, de que a lei foi aprovada antes do Plano Real, volto a 
dizer que, com o Plano Real em pleno vigor, o Governo ainda está 
permitindo que os bancos brasileiros emprestem dinheiro com ju­
ros reais tnuito acima de 12% ao ano. E o próprio Governo Federal 
continua captando recursos dos bancos, pagando juros reais acima 
de 12% ao ano. . 

Todos os produtores ligados ao setor da a&roindústria, neste 
Pais. estão conscientes da situação em que se encontram nesse mo­
mento: situação de inadimplência. Os bancos não conseguem rece­
ber de volta os empréstimos feitos, porque os juros cobrados são, 
na verdade, muito acima de 12% ao ano. 

Portanto, encaminho O voto contrário a este requerimento, 
apelando a todos os Senadores desta Casa para que esta oportuni­
dade não seja perdida, até por uma questão de ooerência. Se não 
adiamos o limite do pagamento do funcionário público, também 
não podemos iguorar esta grande oportunidade para a Nação brasi­
leira. 

Era este o meu encaminhamento, Sr. Presidente. 
O SR. JADER BARBALHO - Peço a palavra para enca­

minhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem a palavra o Se­

nador J ader Barl>alho para encaminhar a votação. 
O SR. JADER BARBALHO (pMDB - PA.-Para encami­

nhar a votação. Sem revisão do omdor.) - Sr. Presidente, SIS. Se­
nadores, o argumento apresentado para solicitar o adiamento desta 
discussão é a existência do Plano Real. 

Estamos, Sr. Presidente, diante de um projeto de lei comple­
mentar. A Constituição. desde 1988, recomenda a complementa­
ção desse artigo. Portanto, não podemos nos guiar por um plano de 
governo para deliberar sobre um dispositivo constitucional. Os 
dispositivos constitucionais estão acima de qualquer plano de go­
verno. Um plano de governo é um ato episódiCo; um dispositivo 
constitucional ultrapassa os governos. 

Há pouco. encaminhei a votação contra o requerimento do 
Lider do PT, argumentando que não havia cabimento adiar esta 
discussão. Não me sinto à vontade, neste momento, para aceitar o 
adiamento desta matéria sob o argumento de que existe o Plano 
Real. 

Desde de 1988, Sr. Presidente, vários planos fomm concebi­
dos pelos divers~s Govemos. ~isto: a Constituição está acima de 
qualquer plano. E a oportunidade que este Congresso tem de defi­
nir esta questão, uma questão polêmica desde a época da discussão 
e votação da Constituição. 

Temos, aqui, o privilégio da presença do Relator da Consti-

bJição, Senador Bernardo Cabral. que, aeguramente, vai-Ilds brin­
dar com os fimdamentos que levaram a Assembléia ConStituinte a 
fIxar em 12% os juros reais no Braail. Recordo-tne, a propósito, 
que, quando da visita do Primeiro Ministro de Portugal. foi motivo 
de piada o fato de o Brasil ter tabelado os juros. . 

Repito, este é o motnento de o Senado defIDir uma posiçãO 
em relação a essa questão. O Supremo Tribunal Federal exan:U 
pronunciamento dizendo que a questão dos juros não podéria ser 
levada aos tribunais porque faltava legislação complementar. 

Não fica bem, portanto, para o Senado, para o Congresso 
Nacional, depois de todos esses anos; deixar pasaar essa matéria. 
Que me perdoe mais uma vez o meu queridO e estimado amigo. 
Senador Geraldo Melo, tão novato quanto eu nesta Casa. ' 

Sr. Presidente, estamos aprendendo. Também não tive ainda 
a oportunidade de falar daquela trlruna. Eston aqui fazendo as mi­
nh~ intervenções, como iniciante nesta Casa, .apenas cótno Privi~ 
légio, pela generosidade de meus companheiros, na condição de 
Líder do PMDB. 

Não tenho, portanto, meu caro Senador Geraldo Melo, 
como acompanhar a solicitação do prezado amigo neste momento, 
porque seria, antes de bJdo, unia incoerência em relação à atitUde 
que tomamos som" o requerimento do Líder do n: E depois, Sr. 
Presidente, quanto ao argumento apresentado de que existe o Pla­
no Real, entendo que não é a Constituição que deve fu:ar à reb0-
que do Plano Real; o Plano Real, como tantos outros planos de g0-
verno, é episódico; o fimdamentaJ é a CoDstituição. 

Sei, Sr. Presidente, que estamos dianl8 dii um grande desa­
fio. 'Esta é uma legislatura para enfrentarmos desafios! E há poÚco 
o Senado Federal den demonstração disso. Esta é uma grande 
oportunidade, Sr. Presidente, de enfrentarmos este tema que ao 
longo do tempo tem sido polêmico: o tabelamento dos juros .. 

Recomendo aos companheiros do PMDB a rejeição' do re­
querimento do nosso querido e estimado companheiro Geraldo 
Melo. 

O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Com a palavra o Li­
der do PSDB, Senador Geraldo Melo. 

O SR. GERALDO MELO (psDB - RN. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, não posso deixar de con­
siguar a alegria que me proporcionaram os dois pronunciamentos 
que acabçi ~ ouvir. 

O requerimento que fiz baseru-se no fato de que estamos 
ingressando numa nova etapa da vida deste Congreaso N""ional, e 
de que estamos tratando desta matéria sem que tenha sido aprecia. 
da pela Comissão de Economia. Ela recebeu um parecer oral do 
Senador Ney Maranhão, em substibJição à Comissão de Econo­
mia. E eu imaginei que fosse construtivo, que fosse úlil ouvilmos 
a nova Comissão de Economia do Senado. Mas essa não é uma 
posição partidária; fIz o requerimento individualmente,' Como Se­
nador. 

Quero dizer a V. Ex& e aos meus ilustres pares que eu sonho 
com o dia de ver este Pais cobrando juros de 12% ao ano; ""I" o 
dia de ver o produtor deixar de ser punido porque p<Oduz; com o 
dia em que se descubra que existem outros instrumentos de com­
bate à inflação que não a taxa de juros; can o dia em que se des­
cubra que a alta taxa de juros está colocando tanto dinheiro ... bol­
so dos aplicadores que são eles que mantêm aquecido o tneroado e 
a demanda. . 

O pedido de adiamento nada tem a ver com a minha posi. 
ção em relação à matéria. Sr. Presidente. Eu; como pródutor, fora 
desta Casa, sou Ulll8 vítima dos juros que se ,pagam no BnosiI. S. 
esta Casa tem pressa em garantir que quem já pagou 12000% dO 
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juros ao ano passe a pagar 12%, eu SÓ tenho que agradeeer. Se o 
SODado entender que Dão é necessário ouvir a Comissão de Ec0no­
mia, eu só tenho gue agradecer. 

E estou me pronunciando para requerer a V. Ex' que consi­
dere a minha desist8ncia do requerimento que apresenlci. 

, O SR. PRESIDENTE (José Samey) - V. Ex' de~te do re­
querimonto de adiamento da maléria apresentado li Mesa? 

O SR. GERALDO MELO :... Exatamellle, Sr. Presidente, 
ostou encaminhando novo requeriruento retirando o RequeQmento 
n015~5. . 

O SR. PRESIDENTE (1osé Sarney) - Sobre a Mesa roque­
rimonto que será lido peJo Sr. 1° Secretário em eXOlCicio, Senador 
Luiz. Alberto de Oliveim. 

É lido o segÚinte: 

REQUERIMENTO N" ZS5,DE 1995 

Retirada de requerimento. 

Nos termos do art. 156, do Regimento interno, requeiro a 
relinda do Requerimento nO 155195. 

Sala das Sessões, 8 de março de 1995. - Senador Geraldo 
Melo. ' 

O SR. PlU:sJDENTE (1osé Sarney) - A Presidéncia defe­
re o pedido de adiamento. 

P .... • ... 10 votação da maIéria. que, como o item anterior, 
necessita de qu,,",m qua\ifu:ado. 

Peço aos Srs. Senadores que ocupem seus lugares. 
O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, peço a paIa­

VIa para encaminhar. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Conoedo a palavra 

ao mbre Senador Hugo Napoleão. Lider do PFl., para encami­
nhar. 

O SR. RUGO NAPOLEÃO (pFL-PL Para eúcaminbar. 
Sem ,revisão do orado<.) - Sr. Presidellle, Sr's e Srs. Senadores, o 
Projelo de Lei Complemelllar n° 27 visa regu1amelllar artigo da 
Constillliçio Federal que eatabelece um limite mãximo da taxa de 
juros reais em 12% para Ioda e qualquer concessão de credito. 
o • Sabemos que esse dispositivo constilllcional foi considera­
do Dão aplicável pelo Supremo Tribunal Federal; portanto, de­
pendendo deuma legislação complementar. 

Quanto 10 preliminar, nada tenho a opor, mas, quanto ao mé­
rito, sim, porque o Goverilo, na alnal fase - e aqui o projeto é ante­
ri« à ap\icaçio do PJano ReaI-, está ensejando uma ação concer­
tada no sentido do ajlslamento da ecooomia brasileim, em função, 
exslamente, da .çio 'das exportações e do oonseq1lente aumen­
to das importações, da necessidade do reajlste cambial para que os 
JIOS84lO produloS de exportação Dão fiquem tio exageradamente ca­
ros e sim mais competitivos no mercado internacional. 

Por esta raZão, considerando que, embora o ideal seja o 
cumprimento do dispositivo constituciooaJ, mas entendendo os 
momenloS de 'transição por que estamos vivendo na economia, re­
comendo à BaI>C8da do PFL a rejeiçio do projelo. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PP-AM) - Sr. Presidente, 
peço à palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Conoedo a palavra 
ao nobre ~ Bernardo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL (pP-AM Para encaminhar. 
Sem revisão do orado<.) - Sr. Presidellle, Sr's e Srs. Senadores, o 
eminente Senador 1adei Barba1bo chamou-me à oolaçio quaudo 
ciIou "nome do Relator nesse episódio. 

&se artigo se deveu à uma emenda do eminellle Deputado 
Constilllinte Fernando Gasparian. S. Ex' entendis que não era poo_ 
slvel que fu:asse o Pais à deriva, ao sofrimento de juros tio alIoS, 

considerados extorsivos: Àquela alturd., Cl'UlO Relator. colocava­
me contrário a que se engessasse no texto constitucional matéria 
desta ordem. Todavia. Sr. Presido:"llte. fni vnto Vf> .... r{rlo 

Hoje. o País mudru, o rnundo tomou ootros ares, e agora te­
mos que apreciar da seguinte fonna: o que o projeto quer? Dispõe 
que. nas suas modalidades, sempre que houver uma concessão de 
credito esta não poderá ser su~"";or .. 12%. É a regra geral. Entre­
tanto, o art. 2° traz uma inovação que põe, inclusive, por terra 
aquela grande e oportuna pr~:upação do Senador Geraldo Melo, 
que tem sofrido na pele a extorsão de juros tão altos. 

O texto do ar!. 2· é o seguinte: 
"Nas operações de crédit.o destinadas ao fmanciamento do 

setor agricola - chamo a atençãü da Casa para isso - e de projelos 
relativos à infra-estrulllra social, a taxa de juros reais não poderã 
ultrapassar o percenlllal de 6% (seis por celllo) ao ano." 

Esse projeto, Sr. Presidente, acabará, de uma vez por todas, 
com a inquietação que manifestou o Supremo Tribunal Federal, 
em 1991, ao dizer que o dispositivo constitucional não era auto­
aplicável e. portanto, dependia de uma lei complt>mentar. 

Esta Casa tem agora, Sr. Presidellle, a oportunidade de dar 
uma resposta à Nação. Lamento estar em posição conlrária à do 
Senador Hugo Napoleão - para mim, isso é sempre dificil, quase 
uma ousadia. -. mas, depois de ouvida democta1icamente a nossa 
Bancada, que defende sempre o selor agricola - e o Senador Os­
mar Dias foi quem me alertou para o problema -, somos peJa apro­
vação do projeto. 

O SR. BENl VERAS - Sr. Presidente, peço a palavra para 
encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Iosé Sarney) - Concedo a palavra a 
V.Exa, 

O SR. BENl VERAS (psD B-CE. Para encaminhar. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, entendo que esse projeto reú­
ne ingenuidade com boa intenção. Tem boa intenção, mas é ingê-
nuo. 

O juro é o preço que se paga pelo capital. Não se pode ima­
ginar que o capital lenha um preço fIxo. uma vez que varia ao lon­
go do tempo. de acordo com a necessidade e a demanda. Às vezes, 
necessita de mais, às vezes, de menos. 

Então, os juros são a foona de avaliar essa disponibilidade 
ou não de capital e de optar em poupança ou investimento. Ou 
seja, é um grande instrumento poHtico e econÔmico. Pensar que se 
pode administrar um país sem uma taxa de juros flexivel é imagi­
nar uma coisa realmente muito elementar. Creio que, no caso, é o 
desejo que não encontra sustentação na realidade. Seria, de nossa 
parte, uma ingenuidade muito grande. O encaminhamento é a fa-
vor. 

O SR. PRESIDENTE (10sé Sarney) - O encaminhamento 
de V. Ex', portanto, ê conlra o projeto. 

O SR. BENI VERAS - Peneito. 
O SR. JOSAPHA T MARiNHO - Sr Presidente, peço a 

palavra, para encaminhar. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' tem a pala­

vra, nobre Senador. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (pFL-BA. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
8rs. Senadores. acredito que a fIXação dos juros não deveria cons­
tar da Constituiçio. Mas este é um problema superado. Bem 00 

mal, o Constituinte estabeleceu. Se estabeleceu, enquanto Dão for 
modiftcada a Constituição, cumpre respeitá-la. Se vem um projeto 
• regula a matéria, e, por sinal, regula para evitar a explomção des. 
cabida existente DO mercado fm.anceiro. não vejo por que se deva 
recusar o projeto. Ainda bem que o Lide. da minha Bancada ape­
nas recomendou. De maneim que ficou à consciência de cada qual 
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. deliberar cottelusiva1I'1ente sobre a 'matéria. 
Tendo em conta esta circunstância, voto pela aprovação do 

projeto. 
O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, peço a palavm, 

para encaminhar. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' tem a pala-

vra. 
O SR. OSMAR DIAS (pP-PR. Pam encaminhar. Sem revi­

são do orador) - Sr. Presidente, SI's e Srs. Senadores, acabamcs 
de votar uma limitação nos gastos públicos. Com certeza, essa me­
dida será de grande importância para as Administrações Públicas 
estaduais, municipais e da União. Se pudemos votar pela limitação 
da folba do funcionalismo, não vejo como uão votar pela limitação 
do apetite V0[3Z que tem devorado os lucros e até as propriedades 
e acabado COIr. grande parte do setor produtivo deste País. 

Não sou um jurista; portanto, não sei se a matéria é consti­
tucional ou uão. Sei que se perdermos a oportunidade de colocar 
um freio e um bridão na boca apetitosa daqueles que têm hoje 
16% do PIB nacional, e são apenas 50 ... S6 para estabeleoer um 
compazativo, os salários de 60 milliôes de trabalbadores bmsileiros 
somados contabilizam 32% do Produto Interno Bruto. Se levarmos 
para o campo da produção primária. cinoo milliões de agricultores 
bmsileiros contabilizam apenas 8% do Produto Interno Bruto. 

Não conheço e desafio qualquer companheiro que possa me 
informar qual o pais onde o sistema fInanceiro participa oom 16% 
do Produto Interno Bruto, o dobro, portanto, do setor produtivo 
mais importante para o País, tanto no que se refere à geração de 
empregos, quanto à matéria-prima para dinamizar um outro setor 
também significativo, a indústria. 

Assim. estabelecer um limite na taxa de juros dos bancos. 
hoje, signifIca impedir que os lucros, que no próprio Plano Real 
estão sendo maiores a.inda. que antes dele, continuem estabelecen­
do uma desigualdade fantástica. 

O Senhor Presidente da República, Fernando Henrique Car­
doso, tem como meta principal a redução das desigualdades s0-

ciais. Este projeto me parece oportuno. porque evita que a concen­
tração de renda e de poder econômico, na mão dos bancos, possa 
estabelecer, por conseqüência, oolIas poderes, como tem oconido 
no nosso País, onde banqueiros compram concessões e passam a 
mandar na imprensa dos Estados, mantendo neles um importante 
poder politico. 

Sr. Presidente, não vejo como alguém possa ser contra esta­
belecer um limite a essa ganância que tem sido desmesurada. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey)'- Antes de conoeder a 
palavra ao Senador Sérgio Machado, do Estado do Ceará, quero 
comunicar ao Plenário que amanhã teremos sessão do Congresso 
Nacional às 9h30min. com uma pauta bastante longa para a vota­
ção de medidas provisórias. 

Conoedo a palavra ao Senador Sérgio Máchado. 
O SR. SÉRGIO MACHADO (psDB-CE. Pam encami­

nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SI's e Srs. Senado­
res, este é um projeto muito importante para o nosso Pais. 

Neste momento, estamos precisando de poupança. O Pais 
precisa voltar a crescer, e não se cresce sem poupança. Não p0de­
mos interferir nos juros simplesmente por um decreto. Estabele­
cendo juros por decreto, simplesmente a poupança vai embora e 
não vamos contar com os recursos para podermos crescer e fazer 
os investimentos que o País reclama e de que necessita para mu­
dar esse quadro. Não sejamos ingênuos num momento como este, 
quando precisamos crescer, combater, a pobreza do Brasil, o que só 
poderá ser feito com investimentos. E claro que o patamar da taxa 
de juros que hoje o País vive precisa ser repensado, mas dentro da 
lei do mercado, do contrã.rio, o dinheiro simplesmente desaparece. 

Dentró dessa linha, o PSDB reoomenda o voto pela rejeição 
do Projeto. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavm o Se­
nador Roberto Requião, que está inscrito. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (pMDB-PR. Pam encami­
nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sh e Srs. Senado­
res, o Senador Josaphat Marinho, repetindo o velho Marechal Du­
tra, sentenciou: ''Está escrito no livrinho; portanto, deve ser cum­
prido". 

Em 1960, a participação dos salários no Produto Intemo 
Bruto Nacional em de 60%. Hoje, a participação da massa salarial 
brasileira no Produto Interno Bruto é de 30%, e a participação do 
capital fmanceiro ~vança para 16 e 18%, um recorde mundial em 
todas as épocas da história recente da humanidade. 

No momento em que o grande capital financeiro se dirige 
para investimentos produtivos, tentando colaborar com o Brasil na 
compra de todas as estatais que estão sendo postas à venda, é bas­
tante interessante que o auxiliemos a jogar no mercado produtivo, 
em investimentos que gerem empregos e produzam riquezas. 

O Congresso Nacional tem falado muito em resgatar sua 
imagem diante das massas; a oportunidade está dada. 

Com a Bancada do PMDB, votamos com o projeto. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Conoedo a palavra 

ao nobre Senador Ramez TebeL 
O SR. RAMEZ TEBET (pMDB-MS. Para encaminhar .. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr'"s e Srs. Senadores, 
peço a palavra porque entendo que o assunto realmente é de trans­
cendental importância. 

. ,Olegando a esta Casa, fIco feliz e satisfeito por ver que es­
tamos decidindo matéria constitucional, lei complementar, que 
aguardam há 7 anos. Esperamos a regulamentação de inúmeros 
dispositivos constiblcionais. 

Quero ser coerente, meus companheiros, se na questão da 
limitação das despesas com o funcionalismo público, que pensei 
até que mascarava o problema da estabilidade - o que me causa 
preocupação~ porque a defendo - . votei favoravelmente ao projeto 
da Deputada Rita Camata, nesta oportunidade que o Congresso 
tem de demonstrar à Nação bmsileira que quer regulamentar os 
dispositivos constitucionais, que estamos acreditando na estabili­
dade da moeda, Sr. Presidente, Sr'"s e Srs. Senadores, considero de 
bom alvitre. e a minha consciência indica que devo votar nessa li­
mitação de 12%. 

Quem acompanha a luta do agricultor bmsileiro sabe que 
ele não pode mais ficar sujeito às instituições fmanceiras, aos em· 
prestimos, e esse projeto teve o grande alcance de fazer com que, 
para os projetos de interesse da agriculturn. da produção, o limite 
fosse ainda menor, indo até 6%. Trata-se ao art. 2° do Projeto de 
Lei Complementar. 

Esses foram os motivos pelos quais pretendo, além de enca­
minhar a votação, declarar o meu voto, porque ficarei bem com a 
minha consciência e ainda mellior ao ver que esta Casa está efeti­
vando o que deveria ter feito bã muito tempo. 

Muito obrigado. 
O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Sr. Presidente, peço a 

palaVra pam encaminhar. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Conoedo a palavm a 

V.Ex·. 
O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA (pPR-MA. Para encami­

nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senado­
res, às vezes, gostaria apenas de entender as colocações políticas. 
O Governo, por um lado, é que e~ã a marcar os juros diariamente. 
Isso é uma detenninação do Governo. Por outro lado. quem paga 
mais juros é ele próprio. Gostaria, então, de entender como é que o 
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Partido do Governo é contra a limitação de juros, quando ele é o 
maior pagador desses juros. 

O Governo pode não ter problema, e creio que os tem. ou 
parece que para a equipe econômica ~ não parecer um proble­
ma para o Governo pagar esse juro alto; mas para o produtor, para 
o homem do campo, para o industrial, para o comén:io, para as 
classes produtoras ou se limita esse juro ou então teremos graves 
cooseqüências para o setor. O produtivo brasileiro. 

Sr. Presidente. devemos observar que o projeto limita em 
12% o juro liquido, o que significa dizer que a TR também é c0-

brada e, conseqüentemente, é um grande lucro para o t.noo tmba­
Ihar com esse juro de 12% ao ano. Hoje, os depósitos vão para o 
banco, o Banco Centml puxa quase tudo para ele e fica o banco a 
razer um lucro em cima da fatia pequena do capital depositado ou 
aplicado. 

Então, é preciso que entendamos que o meI108do fmanceiro 
tem que ser livre. Enquanto tivermos que fazer economia neste 
Pais, sem querer saber da lei da oferta e da procura. sem querer sa­
ber de como caminha a economia brasileira, não chegaremos a lu­
garnenhum. 

A ecooontia tem que se comportar denlro de regras tigidas, 
mas não de intetvcncionismo do Governo na formação desse capi­
tal produtivo. 

Portanto, Sr. Presidente, o Partido Progressista Reformador 
vota a.companhando as classes produtoras, vota "sim" e ainda proocu­
pado~ vota "sim", quexendo ajudar o Governo pam <JU:e não pague os 
juros escoràlantes que o ptóprio Banco CenImI estabelece. 

O SR, PRESIDENTE (10sé Sarney) - Com a palavra o Se­
nador 10sé Fogaça, para encamiobar a votação. 

- O SR, JOSE FOGAÇA (pMDB-RS. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Sena­
dores, infelizmente, vou destoar talvez um pouco da tendência da 
maioria das manifestáções até aqui realizadas. 

E o faço porque é evidente que todos desejamos juros bai­
xos e limitados. Todos queremos uma economia que seja capaz de 
se autofmanciar, (manciar o seu crescimento e o seu desenvolvi­
mento sustentável. 

Mas, Sr. Presidente~ é desconhecer uma realidade viva. can­
dente votar uma matéria como esta, que tira do Governo um im­
portantíssimo insllUmento de politica monetária. Todos sabemos 
que quem dita a política de juros no País não é sequer a vontade 
política de um govemo. Quem dita a politica de juros num país é a 
necessidade de caixa, de cobertura de déficit por parte deste mes­
mogovemo. 

O mesmo Congresso, Sr. Presidente, que faz o orçamento 
muitas vezes superior à receita, gerando a desconftança dos inves­
tidores, gerando dificuldades para colocar titulos do Governo no 
mercado. é o mesmo Congresso que deseja impor uma taxa de ju­
ros limitada por decreto. 

Não que se venha a defender a elevação desmedida da taxa 
de juros. Mas é importante que se diga também quem pagará a di­
ferença, porque, se na ponta da captação, o Governo pagará juros 
altissimos e, na ponta da oferta, receberá juros baixos, este Con­
gresso tem que dizer quem paga a conta: o caixa do Tesooro 00 
uma outra fonte. Se for o caixa do Tesoo.ro. evidentemente que 
isso é uma paulada na política de estabilização que está em Onda-
mento no País. ---

1uro alto é insllUmento lIexivel de politica monetária e de­
pende de uma matéria-prima que nenhum Senador consegue esta­
belecer por decreto. Juro depende de uma coisa chamada confian­
ça. Se os investidores, principalmente os detentores de capital na­
cional. que são as pessoas que têm conta renmnerada. que têm ca­
derneta de poupança, que tém renda fIxa, se esses cidadãos se COD-

tentarem com os juros baixos e continuarem investindo e com­
prando titulos do Governo, não vai haver nenhum problema. Mas 
são esses mesmos cidadãos que impõem a taxa de juros elevada, 
pelo processo natural da desconfiança em relação a um país que 
não equilibra o seu orçamento, que não equilibra receita e despesa, 
Sr, Presidente. 

De modo que me parece bastante difícil obter, neste mo­
mento, um recuo das posições já adotadas.' De qualquer maneira, 
não posso deixar de dizer que a limitação d<)s juros tira do Gover­
no um importante instIUmento de captação de recursos e de fonna­
ção de reservas monetárias. 

Pet"WJnto, então, o que um governo faz quando há fuga de 
capitai~ do país? E não falo de fuga de capital internacional, por­
que esse já está fugindo, ntas o que um governo faz quando há 
fuga de capital nacional, que é o problenta mais grave do Brasil? 
O que faz um governo que não tem um importante instrumento 
que é a taxa de juros para a preservação, para a manutenção desse 
capital no Pais? 

Sendo assim. Sr. Presidente. creio que o Senado, ao tomar 
uma decisão, tem que ter uma visão ampla e abrangente e, ainda. 
uma noção clara de qual é o papel da taxa de juros. 

Ninguém mais do que nós, do Rio Grande do Sul, quer uma 
taxa de juros baixa para a agricultura. Os agricultores gaúchos 
vêm sofrendo um processo de deterioração violentíssimo de seu 
capital de seu patrimônio. No entanto, Sr. Presidente, a solução 
.e...ara isso é o equilíbrio do orçamento, é a restauração da confIança 
dos investidores! Isso é que reduz juros, Sr. Presidente. e não o de­
creto. não a lei, não a obra da vontade de cem. duzentos, mil Sena­
dores, que não vão conseguir resolver esse problema! 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador 10sé Ignficio:. 
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB-ES. Para en­

caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu 
gostaria muito de acompanhar o requerimento da Liderança do 
PSDB, que depois foi retirado. Muitas das razões para a rejeição 
desta matéria já foram aqui aduzidas: a questão de que juro é fe- . 
bre, de que juro tem que estar atento às questões de mercado; t0-
das essas questões foram exaustivamente enfocadas aqui pelos 
iluslres Senadores que me precederam. 

En~tanto, pela Ílilpossibilidade de levar esta matéria de 
novo à Comissão de Assuntos Econômicos, que não se pronuncioo 
sobre ela. para o seu reeX8DJ.e, vejo-me levado a votar contra essa 
matéria, até por' uma razAo que não foi ainda enfCJCé!da aqui nas 
manifestações de encamiobamento de votação feitas. E o seguinte: 
o art. 30 do Projeto cria a figura do crime de usura, cria uma figura 
típica criminal e, no seu § 1°, diz: ..... incorrerão nas mesmas penas 
os mandatários ou prepostos do credor, sendo ele pessoa física .... " 
- quer dizer, os empregados do credor. pessoa flSica - li ... e, no 
caso de instituições fmanceiras. os seus diretores. li 

Por essa razão. Sr. Presidente. eu entendo que não posso vo­
tar o Projeto, porque o seu § IOdo art. 30 cria algo que violenta 
claramente a Constituição Federal. no seu princípio da individuali­
zação da pena. Não há punição coletiva pára crimes individuais. O 
crime é punido individualmente; então, não se pune o mandatário 
de quem fez, só porque é mandalário de quem fez, empregado de 
quem fez.. E não se pune um diretor de uma empresa - no caso de 
instituições fUl.aD.Ceiras - apenas porque a instituição fmanceirn C0-
brou juros acima das disposições legais_ 

De maneira que me parece muito claro que há essa violên­
cia ao principio constitucional Além das razões já aduzidas pur 
aqueles que entendem que a matéria deva ser rejeitada, leva-me 
esse fato que eu aduzi à posição conIIária ao projeto aqui enfocado. 
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o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Peço aos S". Sena· 
dores que façam sua inscrição na mesa. a flDl de facilitar OS nossos 
trabalhos. 

Com a palavra o Senador Ademir Andrade. 
Em seguida está inscrito o Senador Carlos Patrocínio. 
O SR. ADEMIR ANDRADE (pSB-PA. Para encaminhar. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e SIS. Senadores. 
creio que o grande problema dessa poUtica de juros que vem sendo 
adotada no Brasil desde 1982 "é conseqüência de uma única razão: 
daquela época até hoje, o Brasil teve que se submeter aos acordos 
internacionais do Fundo Monetário Internacional. Com isso, o 
Brasil tem tido a obrigação de gerar um superávit comercial anual 
em tomo de 12 a 18 bilhões de dólares. 

Quando se fala em juros é preciso que todos tenham com­
preensão de que se tzata de juros reais, acima da inflação. Não sei 
qual é a nação do mundo que cobra juros reais acima da inflação 
de 12% aO ano, s6 o Brasil, Sr. Presidente. 

O que o Governo faz, e aqui contesto o nosso companheiro 
Senador Jbsé Fogaça. é usar os juros como um instrumento que, na 
verdade, serve ao Governo, mas selVe essencialmente ao capital e 
ao interesse internacional, pmque o aumento dos juros tem como 
fmalidade a oontenção do consumo, o estímulo à especulação fi­
nanceira. 

O cidadão comum hoje deixoo de ser aquele que toma di­
nheiro no banco para produzir e passoo a ser aquele que empresta 
dinheiro ao banco para que este faça o repasse ao Governo. Então, 
a questão dos juros passou a ser um instrumento da ecooomia real­
mente, mas um instrumento que tem provocado a recessão. que 
objetiva basicamente favorecer o setor exportador brasileiro. É 
conter o consumo para sobtar t>a{a a exportação. 

Esses 12% realmente mudam a história política do nosso 
Pais. Exatamento de 82 para cá. são treze anos de uma política vol­
tada sempre à contenção do consumo, sempre a estimular a popu­
lação, ao invés de aplicar no setor produtivo, jogar o dinheiro na 
especulação fmanceÍl'a- Volto a dizer, os bancos deixaram de ser 
ínstrumento de fomento ã produção e se tomaram um instrumento 
de fomento à especulação. E o GoveIllo é o grande tomador. é o 
grande cliente. Tanto é que nO Orçamento da União, deste ano. de 
320 bilhões de reais. 181 bilhões vêm de captação dos bancos. Por 
outro lado. Senador José Fogaça.. o Governo está pagando aos ban­
queiros ISO bilhões de reais. Quer dizer, num Orçamento de 320, 
o Governo toma emprestado 181, paga 180, só que a dívida inter­
na aumenta. em 95, em 26 bilhões de reais. 

Este ano, estamos tirando do dinheiro do Imposto dO Renda. 
do dinheiro do IPL que soma um total de 104 bilhões de teaís, 26 
bilhões para pagar -de juros aos banqueiros nacionais. 

O Sr. José Fogaça- V. Ex- me permite um aparte? 
O SR. PRESIDENTE (José SaIlley) - Emencaminhamen. 

to de votação, V. Ex- não pode apartear. 
O Sr. José Fogaça - Pensei que se tratasse de discussão da 

matéria, Sr. Presidente. 
O SR. ADEMIR ANDRADE - Esta é uma situação que 

realmente precisa ser mudada neste País. 
Por último. quero dizer aos S1'S. Senadores que esta matéria, 

que hoje está sendo votada, ainda vai para a Câmara dos Del'1ta­
dos; não sairá daqui para as mãos do Presidente. Já eslanlos com 
sete anos de atraso para deftnír essa questão; não é possivel pr0te­
larmos mais esse entendimento. 

Apelo aos SI'S. Senadores DO sentido de que votem a favor 
desta lei. pmJUe ela pode tomar-Se um inslrumento efetivo de ne­
gociação dos interesses do povo brasileiro com o próprio Governo 
na manutenção do Plano Real, que defendemos nesta Casa; ela se 
toma um instrumento de negociação essencialmente importante 

para o trabalhador brasileiro. 
Repito: isso não terminará aqui. Vai ser votado na Câman 

se houver emenda, vollaIá para o Senado; depois sem submetido 
apreciação do Presidente da República. 

Portanto, o Senado não pOde deiXar de aproveitar este m( 
mento político e votar a favor, regul~entando fm.ahnente, depoi 
de sete anos, o preceito constitucional que esta Casa votoo et 
1988. . 

Era isso que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Sr. Presidénle, peÇo 

palavra para encaminhar. 
o-SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

V. Ex'. 
O SR. CARLOS PATROCiNIO (pFL-TO. Para encam 

nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S'" 
Srs. Senadores, é 6bvio que esta questão. pelo menos no momeofl 
atual, jamais poderia ser objeto de matéria constitucional. Mas ... 
tou sendo assaltado por uma dúvida. Procuro-se regulamentar o at 

ligo da Constituição que estabelece os jw"os em 12%. E os diveI 
sos encaminhamentos são contrãrios à aprovação ru:"sse projeto d 
lei. Ouvi vários Senadores contrários à· sua aprovação. Contudo SI 

não aprovannos esse projeto de lei, estaremos deixando de regula 
mentar o artigo e, por conseguinte, permitindo que se cobrem juro 
muito além de 12%. Vou votar favoravelmente a ~sse projeto. ma, 
penso que isso deveria ser objeto de emenda constitucional. 

Portanto, gostaria de alertar aos Srs. Lideres do Governe 
que também esta matéria deveria ser objeto de uma nova emend 
constitucional a ser enviada para esta Casa para extirpar esse as 
sunto do Texto Constitucional. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, peço a pala. 

vra para encaminhar. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' tem a palavn 

para encaminhar. 
O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA. Pata encami· 

nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, todo c 
respeito da nossa parte em relação aos argumentos apresentado~ 
quanto ao projeto de lei complementar. Ouvi aqui diversos Srs. Se· 
nadores apresentarem objeções ao Projeto de Lei Comp1ementru 
apresentado pelo ex-Senador Mansueto de Lavor no ano de 1991 
Foi ó aso de um Senador pelo Espírito Santo, o nosso companhei­
ro José Ignádo. que apresentou argumentos em relaçãO ao texto do 
projeto. 

Sr. Presidente, pedindo petdão, recuso-me a entender que 
esta matéria seja inconveniente. Recuso-me, Sr. Presidente, a acre­
ditar que esta matéria é wna ingenuidade. Ao aceitar, tmamos que 
recomendar a sua retirada do Texto Constitucional, que continua a 
existir_ 

Há sete anos está escrito na Constituição da República que 
essa questão dos juros teria que ser regulada. O Supremo Tribunal 
Fedem!, em reiteradas decisões, negro manifestação sobre o as· 
sunto, jogando a tesponsabílidade em cima do Congresso; pela falo 
ta de regulamentação. 

Aceito, portanto. qualquer argumento em relação ao mérito 
do projeto, mas não ao tema, Sr. Presidente. A recusa da disrussão 
do tema recomendaria a apresentação de emenda constitucional te-­

tirnndo o tema do bojo da Constituição. 
Aliás, Sr. Presidente, se fu.ennos um levantanÍento em 1'1\­

zão dos últimos pronunciamentos, vamos verificar como se mudou 
da Constituição de 1988 para cá. Quantas teses defendidas, Sr. 
Presidente! V. Ex- estava nO Governo. Quantas vezes V. Ex· inter­
veio no sentido de que determinadas matérias não poderiam estar 
no bojo da Constituição. E hoje. Sr. Presidente. verifica-se que 
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muitos defenderam a questão do monopólio. houve muita revisão 
de vários temas polêmicos da Coru;tituinte de 1988., • " 

Quero, portanto, dizer que aceito os argumentos de que 
existem impeneições no projeto, que poderão ser conigidas, como 
já foi dito. na tramitação que a matéria terá na Câmara dos Deputa­
dos; se naquela Casa Legislativa houver alguma emenda. o projeto 
retomará ao Senado. 

Sr. Presidente, sem ter a oosadia de sobre este tema fechar 
questão para nossa bancada. desejo apenas emitir um ponto de vis­
ta de natureza juridica. já esboçado aqui. apenas secundando o 
pronunciamento do mestre Josaphat Marinho. Está prevista no tex­
to constitucional uma lei complementar para regulamentar essa 
matéria. Politicamente, votarei a favor deste projeto porque há que 
se conter a ganância dos banqueiros neste Pais. 

Esse projeto pode ser considerado inadequado, sob os as­
pectos de natureza técnica; no entanto, sob o aspecto poUtico, 
creio que ele ê fundamental. Se aprovado, o projeto irá para a Cá­
mara dos Deputados; se emendado, retornará ao Senado FederaL 
Esse projeto dará ao Senado a chance de demonstrar ao povo bra­
sileiro e à opinião pública que esta Casa não está insensível em re­
lação a essa matéria. 

Quem for contra o projeto - e respeitamos os que pensam 
contrariamente -. quem acreditar que ele é inadequado ou que é 
bobagem tratar-se de taxa de juros na Constituição, que apresente 
uma emenda retirando do texto constitucional essa ma!éria. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao eminente Senador Leomar Quintanilha. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (pPR-TO. Para enca­
minhar. Sem revisão do orador. }- Sr. Presidente, Sms. e SIS. Sew 

nadores, diria que em boa hora está em votação nesta Casa esse 
projeto de lei complementar - talvez até com um pouco de a\raso­
porque tratawse de regulamentar um preceito constitucional que 
procura botar um freio na exacerbada cobrança de juros neste País 
e, particulannente, do setor de produção, que se vem transforman~ 
do no vilão da história' 4a economia. Vimos assistindo os nossos 
produtqres caminhando rumo à inadimplência,-""Sem conseguirem 
resgabQ" os seus compromissos com os agentes ftnanciadores da 
sua produção, em,razão dos encargos fmanceiros que lhes são c0-

brados. 
Numa atividalk econômica'estratégica, essencial, é impor­

tante, que nos posiçionemos. sim, a favor da votação deste Projeto 
de Lei.Complementar~ fazendo com que princípalmenté os nossos 
produtos tenham um custo comp~yel com a demanda de um País 
onde uma grande parte da sua população hoje passa fome; onde, 
com a abertura dos mercados internacionais. produtos estrangeiros 
estão ameaçando o nosso produtor que poderá ficar com a sua sa~ 
fra engasgada, porque os preços de suas metcadorias se tornam in­
compatíveis com os preços dos produtos de outros países. 

for essa razão, manifesto.-me favoravelmente a este projeto 
de lei Ç<?mplement;u'.'. , . 

,', ,O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Não havendo mais 
oradores inscritos para encaminhar, vamos proceder à votação. 

Recordo mais uma vez que teremos a necessidade de quo­
rum qualificado, porque se trata de votação de lei complementar. 

. ~rs. Líderes" V. Ex-S ainda desejam orientar suas bancadas? 
(pausa) 

Vai-se proceder à votação. 
- Peço aos Srs. Senadores que ocupem seus lugares. 
qs Sl1i. Senadores já podem votar. (pausa) 

, .. (Procede-se àvotação.) 

VOTAM 'SIM' OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade • 

Antonio Valladares 
ArlindO Porto 
Bernardo cabral 
Carlos Bezerra 
Carlos Patrocínio 
Casildo Maldaner 
Coutinho Jorge 
CunbaLima 
Epitácio Cafeteita 
Esperidião Amin 
Fernando Bezerra 
Flaviano Melo 
Ffancelino Pereira 
Geraldo Melo 
GeISOn Camata 
Gilberto Mimnda 
Humberto Lucena 
!ris Rezende 
Jader Barbalbo 
Jonas Pinheiro 
José Alves 
José Ignácio 
Júlio Campos 
Leomar Quintanilha 
Levy Dias 
Lucldio Portela 
Luiz Alberto 
Marina Silva 
Mauro Miranda 
Nal19r Júnior 
Ney Suassuna 
Onofre Quinao 
Osmar Dias 
RamezTebet 
Renan Calheiros 
Roberto Freire 
Roberto Requião 
RomeroJucá 
Sebastião Rocha 
Valmir Campelo 
Vilson Kleinubing 

VOTAM "NÃO' OS SRS. SENADORES: 
Antonio Magalhães 
Artur da Távola 
Beni Veras 
Carlos Wilson 
Edison Lobão 
Elcio Álvares 
Freitas Neto 
Hugo Napoleão 
Jefferson Peres 
João França 
Joel de HoUanda 
José Agripino 
JoséAnuda 
Iosé Bianco 
José Fogaça 
Lúcio Alcântara 
PedroPiva 
RomeuTuma 
Sérgio Macbado 
Waldeck amelas 
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o SR. PR~ENTE (José Sarney) - Votaram SIM 42 
Srs. Senadores; e NAO 20. 

Não houve abstenções. 
Total: 62 votos. 
Aprovado o projeto. a matéria vai à Comissão DiIetora para 

redsção fmal. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 27, DE 1991..cOMPLEMENT AR 

Regulamentil o § 3' do art 192 da CoDStituição 
Federa~ que dispõe sobre a cobrança de juros reais 
máximos e dá outnlS providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I q Nos termos do § 3' do art. 192 da Constituição Fede­

raL a taxa de juros reais a ser cobrada em qualquer concessão de 
crédito não padeci ser superior a 12% (doze por cento) ao ano. 

§ 10 Para os efeitos desta lei, considera-se taxa de juros 
reais a taxa nominal de juros, inclusive taxas de comissão, acessó­
rios e outras renumerações direta ou indiretamente vinculadas à 
concessão de crédito. que excederem à variação do !PC (Índice de 
Preços ao Consumidor). no periodn a que se referir a operação. OU 

outro índice que vier a substitui·lo. 
§ 2° Adotar-se-à.. sempre que necessário, o critério pro rata 

die para apuração da taxa de juros reais de que trata este artigo. 
§ 3° Não se considera remuneração direta 00 indireta à oon~ 

cessão de crédito. a cobrança de juros de mora de até I % ao mês. 
em caso de inadimplência. 

§ 4' Considera-se concessão de crédito toda operação de 
empréstimo ou fmaneiamento de qualquer natureza. realizado por 
pessoa física ou jurídica integrante ou não do Sistema Financeiro 
Nacional. 

Art. 20 Nas operações de crédito destinadas ao fmanciamen-; 
to do setor agrícola e de projetos relativos à infra·estrutura social,. 
a taxa de juros reais não podem ultrapassar o percentual de 6% 
(seis por cento) ao bDO. . 

Art. 3' A cobrança de juros acima dos limites estabelecidos 
nesta lei constituirá crime de usura. punível com reclusão de 1 
(um) a 2 (dois) anos e multa correspondente ao dobro do valor do 
crédito concedido. 

§ 10 Incorremo nas mesmas penas os mandatários ou pre­
postos do credor pessoa fisica e, no caso de instituições fmancei­
ras, os seus diretores. 

§ 2' Também estarão sujeitos às penas deste artigo aqueles 
que exigirem do mutuário. como pre-condição para a concessão de 
crédito. a manutenção de saldo médio de depósitos ou a sujeição a 
contratos de qualquer outra natureza. 

Art. 4° Para a fiel execução desta lei. o Banco Central do 
Brasil, no praw de sessenta dias contados de sua publicação, ex­
pedirá instruções normativas. aOS agentes fmanceiros e disciplinará 
a captação e a aplicação de recursos das instituições integrantes do 
SFN. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6<> Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 3. 

Votação. em turno único. do Projeto de Lei do 
Senado n' 90, de 1994 - Complementar. de autoria do 
Senador Ney Maranhão. que acrescenta diapositivo ao 
Código EleitoIal. a fun de permitir a ação rescis6ria em 
casos de inelegibilidade. (Dependendo de parecer da Co­
ntissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

Sobre a mesa. requerimento que sehÍ }:ido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Luiz Alberto de Oliveira. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 256, DE 1995 

Nos tenn08' do art 315. Combinado com a alinea ''b'' do art. 
279 do Regimento Interno, requeiro adiamento da votação do Pr<>­
jeto de Lei do Senado n' 90. de 1994 - complementar •• fun de 
que seja encaminhado ao reexame da CoIDÍBsão de Constintição. 
Justiça, Cidadania, tendo em vista que. legislação eleitoral, inclu­
sive a lei das Inelegibilidades, podeci sofrer alterações ainda este 
ano através de um projeto de lei lIlais abrangente. 

(Antônio Carlos VaIadares) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A matéria retomazá 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 4: 

Votação. em turno único. do Requerimento nO 
174. de 1995. do Senador Beni Veras, solicitando. nos 
termos do art. 2SS, inciso ll. letra "c", n° 12, do Regi­
mento Interno, que o Projeto de Lei da Câmara nO 101, 
de 1993 (nO 1.258/88. na Casa de origem). que f ... dire­
trizes e bases da educação nacional, além da Comissão a 
que foi despachado. seja também apreciado pela Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania. 

.0 SR. ARTUR DA TÁVOLA - Sr. Presidente. peço a pa­
lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 
V.Ex-. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (pSDB - ru. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. solicito à Mesa infonna­
ção acerca do dispositivo regimental que motivou a reúrada de 
pauta do Projeto de Diretrizes e Bases da Educação Nacional para 
enviá-lo a uma Comissão, quando ele já se encontrava em plenário 
para votação. em se tratando de um projeto que levou duas legisla­
turas trantitando pelas duas Casas do Congresso Nacional. 

A proposição do nobre Senador Beni Veras. meu prezado 
antigo e companheiro de Partido. já prevê que ele tramite por uma 
outra Comissão. a Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania 
do Senado. . 

Parece-me, data venia da Presidência e salvo melhor juízo, 
o qual estou disposto a acatar com toda a boa vontade. que há um 
equívoco na retirada do projeto por mim referido e não vejo ampa­
ro regimental no particular. 

Sendo assim. formulo essa questiio de ordem. V.Ex' e à 
Mesa. . 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Assessoria da 
Mesa esclarece a Presidência que o fundamento legal para retirada 
de pauta da matéria é o 3rt. 255. inciso n, letra "c", nO 12. depend­
endo de deliberação do Plenário. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA - Sr. Presidente. sem querer 
dialogar com a Mesa, pelo Regimento da Casa, a retirada de maté­
ri. de votação obedece ao mesmo critério da retirada de matéria de 
discussão. Isso está expresso no Regimento Interno do Senado Fe­
deral, 1'3 .... 0 pela qual parece-me sem fundamento o argumento da 
assessoria da Mesa, porque ele contraria diretamente o Regimento. 
quando este detennina que essa retirada depende de votação tal e 
qual dita o Regimento, no que tange à matéria em diacussio quan­
do ela é retirada da discussão. Se a Mesa tiver tolerincia, buscarei 
o artigo do Regimento em seguida para informar-lhe. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esclareço. V. Ex' 
que estamos votando o requerimento e não a matéria. Esclareço, 
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ainda. que o requerimento está apoiado DO Regimento Interno da 
Casa . 

. O SR. ARTUR DA TÁVOLA - Agradeço a V. Ex', Sr. 
Presidente, e peço me inclua entre os que vão encaminhar a maté~ 
ria. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' pode enca· 
minhar a votação do requerimento. De acordo com o Regimento, 
disporá de cinco minutos. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (psDB·RJ. Para encami· 
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e 
Srs. Senadores, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
é matéria de grande e profundo significado para o Pais. Ela com· 
plementa o dispositivo constitucional que determina a flXação, 
num. prazo que aliás já passou, das diretrizes e bases da educação 
nacional. 

Essa lei passou por situações as mais complexas. Ela foi 
apresentada ainda na legíslatura da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, se não estou equivocado, no ano de 1989, mas-não foi vota­
da naquela legislatura; na legislatura passada, de 1990 a·1994, foi 
objeto de uma Comissão na Câmara dos Deputados que, após Utn 
ano e'meio de lrabalho. conseguiu sua aprovação. 

Aqui chamo a atenção dos Srs. Senadores: a Lei de Diretri­
zes e Bases da Educação, uma das. mais polêmicas e complexas, 
pela pluralidade dos aspectos filosóficos e ideológicos imbricados 
na questão educacional, foi v-otada na Câmara dos Deputados setn 
um pedido de verificação. Os políticos mais habituados ao tnlto do 
Parlamento sabem que verdadeiro prodígio de elaboração e de tes­
situra política, de equilíbrio de forças políticas, se dá quando uma 
lei é votada sem llm pedido de verificação sequer na Câmara dos 
Deputados. Isso significa que ela resultou de um entendimento 
muito amplo e, eu .diria, sofrido entre as várias forças políticas que 
se çhocavam qa !iiscussão de matéria tão complexa como a maté­
ria.e9ucacional. Diria ~esmo que foi um dos grandes momentos 
da legislatura passada aquele em que obteve na Câmara uma vota­
ção em .:.onsenso em tomo da Lei de Diretrizes e Bases da Educa­
ção nacional. Tais situações resultam de muito trabalho, resultam 
de um esforço de tessitura e orgfUlização política capazes de en­
contrar a forma consensuaL 

Por que, Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, em matéria 
de educação, o encontro de um consenso é importante? Porque não 
se pode ter numa lei dé diretrizes e bases'a vitória de uma corrente 
po[ítiça sobre outra, de uma doutrina fIlosófica no campo da edu· 
cação sobre outra.. A Lei de Diretrizes e Bases não é um projeto de 
uma,detetminada ftlosofia: é uma lei, ao contrário, que deve abar­
car na sua pluralidade os vários campos, as várias experiências, as 
vãria!; propostas educacionais, sobretudo num país continental 
como o Brasil, e não ser um ~ento legal preso a detenninada 
COI'll11lte filosófica. Ela é, isto sim: uma grande lei, como o nome 
diz, de diretrizes e bases da educação nacional. Não vou entrar na ' 
discussão do mérito porque não é o}XlItuno fazê-~o no momento, 
mas' gostaria de dizer que ela lroUJl:e essas diretrizes e bases para a 
educação nacional . 

. , Compreendo, neste instante. que o novo Governo deve ter 
alguma reflexão sobre a matéria. que deseja. expressar, admito que 
seja bem-vinda. porque são as melhores as intenções. Mas, como 
mel1lbro do Governo. chamo a atenção deste Plenário e das lide­
ranças do Governo. a fim de que tenham, em relação a essa maté­
ria. cuidado especial.e espírito do consenso.' sem o qual reabrire­
mos wD.a discussão no terreno ~ educação brasíleíra - que levará. 
~i.s.4 ou 5 anos, exatamente pela dificuldade de encontrar o pon­
to consensual indispensável a uma lei dessa nablreza. A legislatura 
passada votou com consenso uma lei de previdência, votou com 
consenso uma lei de portos. votou com consenso uma lei de infor-

mãtica. E essas leis. vota~ com consenso, aí estão a produzir os 
seus efeitos positivos. 

Compreendo que deve ser justificada a preocupação do Go­
verno de ter, na Lei de Diretrizes e Bases, alguma contribuição, até 
JXID1ue erigiu como uma de suas metas principais a questão da 
Edu~ação. Transmito aos meus companheiros do próprio Governo, 
com toda a franqueza e com toda a transparência, o reCeio de que 
qualquer postergação na votação da Lei de Diretrizes e Bases pro­
voque na sociedade e nos setores que se aplacaram com o· acordo o 
renascimento de uma situação que pode ser até contrária aos pró­
prios bons propósitos do Governo. 

Agradeço a V. Ex' a atenção. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Quero esclarecer ao 

Plenário, antes da votação, que estamos votando um requerimento 
para que seja ouvida a Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania sobre a Lei de Diretrizes e Bases. projeto que tramita no Se­
nado FederaL É apenas esse requerimento que está sendo submeti­
do ao Plenário. 

O Sr. Esperidião Amin - Peço a palavra por uma questão 
de ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Para uma questão de 
oroem, tem a palavra o Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (pPR-SC. Para uma questão 
de ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, compreendo 
perfeitamente o objeto da nossa votação e tenho profundo respeito 
pelo seu subscritor. o nobre Senador Beni Vetas. 

O Regimento abrigaria esta questão que quero levantar. O 
Senador Beni Veras tem alguma razão a explicitar para fundamen­
tar o seu requerimento? Por que temos de ouvir a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania? Há suspeita de alguma infrin­
gência a algum dispositivo da Lei Maior? 

Essa é uma questão de ordem, Sr. Presidente, perfeitamente 
cabivel, porque ou é somente procrastinação - e V. Ex· a está evi­
tando, com o nosso aplauso -, ou há uma razão fundamentada, a 
qual eu gostaria de oovir. 

O SR, PRESIl"ENTE (José Sarney) - Esclareço a V. Ex' 
que o requerimento não está acompanhado de justificativa. e o Re­
gimento também não pede que assim seja feito. Entretanto, O Se~ 
nador Beni Veras está no plenário e pode, naturalmente, fornecer a 
V. Ex· os esclarecimentos necessários. 

O Sr. Epitacio Cafeteira - Peço a palavra para uma ques~ 
tão de ordem, Sr. Presidente. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Para uma questão de 
ordem, tem a palavra o Senador Epitacio Cafeteira. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPR·MA. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. pare­
ce-tne que o tempo normal da sessão está-se esgotando; seria o 
caso de o Plenário aprovar prorrogação para continuarmos a dis­
cussão e a votação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem razão V. Ex'. 
Consulto o Plenário sobre a prorrogação da sessão por 60 minutos. 
Hã, ainda, Uma pauta bastante longa para ser votada.{pausa) 

Não havendo objeção do Plenário. está prorrogada a sessão 
por 60 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o Se. 
nador Beni Veras paza encaminhar a votação da matéria. S. Ex· 
disporã de 5 minutos. 

O SR. BENI VERAS (psDB-CE. Para encaminhar a vola· 
ção. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação é uma lei extensa, que ana­
lisa todo o problema educacional nacional. Então, ela abrange de 
maneira muito especifica o problema da Educação e foi. na sua 
formulação, falho o regulamento: desceu a detalhes que não cor-
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respondem a expedir uma lei desse tiJXl. A assessoria do Senado 
verificou que vários aspecto<; do projeto contrariam preceitos cons­
titucionais. Por isso. sugeriu melhor exame do f'rojeto pela Comis­
são de Constituição. Justiça e Cidadania. Cito como exemplo a 
parte em que se tenta legislar sobre a organização do Poder Execu­
tivo que não cabia nessa lei. São várias as questões levantadas que 
justificam a audiência da Comissão de Constituição e Justiça. 

A SI"" Marina Silva - Sr. Presidente. peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra. 
pela ordem, à Senadora Marina Silva, do Acre. 

A SR' MARINA SILVA (Pr-AC. Para encaminhar. Sem 
revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, quero 
somar com o Senador Artur da Távola. que fez um alerta muito in­
teressante, e o próprio Senador Esperidião Amin. 

Entendo que o pedido para que a Comissão de C9nstituição. 
Justiça e Cidadania faça uma audiência com relação à matéria em 
pauta é uma medida protelatória que visa, exatamente. 1ibrir nova­
discussão com relação a um projeto que, durante sete anos, vem 
sendo debatido e pactuado no seio da sociedade brasileira, particu­
lannente nos setores ligados à educação; ou seja, trata-se de uma 
luta entre sociedade e as instituições ligadas ao ensino. 

Quero dizer também que esse projeto, como disse 6 Sena­
dor Esperidião Amin, já foi analisado do ponto de vista da sua 
constitucionalidade e juridicidade na Comissão de Constituição e 
Justiça da Câmata, sendo debatido amplamente na Comissão de 
Educação das duas Casas. Portanto, trata-se de mais uma medida 
protelatória, um artifício para que essa questão fique sendo discuti­
da eternamente, enquanto que aqueles setores que, a duras penas. 
vêm discutindo a Lei de Diretrizes e Bases novamente vão ter que 
se debruçar sobre ela e tentar fazer um novo pacto. 

É fundamental que, na discussão de qualquer lei, busque-se 
um consenso, principalmente junto àqueles que são. em última ins­
tância, os responsáveis pela execução da lei, no caso, a sociedade 
ligada à questão do ensino. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para encaminhar. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Dois Senadores pe­
diram a palavra ao mesmo tempo. 

Concedo a palavra ao Senador Sebastião Rocha, qué me pa­
rece pediu primeiro. Em seguida., 'dou a palavra ao Senador Rober­
to Requião. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (pDT-AP. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores. eu, 
único Parlamentar do PDT presente em plenário, quero manifestar 
a nossa posição favorável à votação desta lei nesta sessão. Portan­
to, contra o requerimento do ilustre Senador Beni Veras. 

É comum, no pnxesso parlamentar, que uma lei possa ser 
alterada por outra. Então, a minha sugestão .. é de que possamos 
aprovar a lei do jeito que está, atendendo a reclamos de todos os 
setores que trabalham em favor da educação, no País, e estão 
aguardando pela aprovação desta lei. Se interessar a algum parla­
mentar, ou ao Governo, a modificação desta lei, que O faça por 
meio de novo projeto de lei que tramite regulatmente pelas comis­
sões e pelas duas Casas do Congresso. 

Essa é a minha posição. Apelo aos Srs. Senadores, inclusive 
ao Senador Beni Veras, para reavaliar se não é possível a retirada 
do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Quero esclarecer a 
V. Ex· que o projeto não se encontra incluído em Ordem do Dia. A 
discussão do Projeto de Lei de Diretrizes e Bases foi encerrada no 

dia 31 de janeiro. no último dia da legislatUra passada. O requeri­
mento do Senador Beni Veras data do dia 16 de fevereiro e prefere 
a inclusão da matêria na Ordem do Dia. Se o Senado rejeita o re­
querimento do Senador Beni Veras, imediatamente esta Presidên­
cia incluirá em pauta o Projeto de Lei de Diretrizes e Bases para 
votação imediata pelo Senado Federal, como o fez com todas as 
matérias. Mas. antes. temos que publicar. na forma do Regimento. 

O SR. ESPERlDIÃO AMIN - Sr. Presidente. apenas para 
esclarecer, e caso o requerimento seja rejeitado, quando é que o 
projeto virá à votação? 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Quero esclarecer a 
V. Ex· que, se o Plenário rejeita a audiência da Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania, determinarei a inclusão do projeto, na 
forma regimental. com anteced&cia de três dias. 

O SR_ ESPERIDIÃO AMIN - Três sessões deliberativas. 
Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Exatamente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Requião. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO (pMOB-PR. Para encami­

nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, sobre a mesa tam­
bém se encontra, preterida por uma questão de preferência, um pe­
dido da Comissão de Educação para reexame do projeto. 

Este projeto foi um dos mais bem trabalhados no Congresso 
Nacional; lraballio maravilhoso da Deputada Ângela Anrin e do 
Senador Cid Sabóia de CaIValhO. No entanto, não acredito que, 
entre os novos Senadores, algum tenha lido o projeto e o seu subs­
titutivo. 

,É uma lei para durar 30 anos. para modificar em profundi­
dade a estrutura de diretrizes e bases da educação nacional. Acho 
que o Plenário do Senado nos deve oferecer a possibilidade de c0-

nhecer o que estamos votando, de apreciar em profundidade o tra­
balho da Câmara dos Deputados. de tomar conhecimento. em pro­
fundidade. do substitutivo do Senador Cid Sabóia de Carvalho. 
Não podemos votar o que não conhecemos. Quem tem pressa, 
quer malfeito. 

O novo Governo assumiu com o Presidente Fernando Hen­
rique Cardoso. Tem. idéias, tem o respaldo popular e tem o direito 
de colocar essas idéias em discussão. 

Quero eocaminhar·a votação no sentido da aprovação do re­
querimento do Senador Beni Veras e garantir a este Plenário que 
nem a Comissão de I;.ducação nem o Senador Beni Veras tem in­
tenções' protelatórias, mas tem a intenção de analisar esta Lei de 
Diretrizes e Bases com a responsabilidade que ela merece. A pres­
sa. a votação instantânea sem uma análise mais profunda, seria 
uma falta de consideração com o Governo Fernando Henrique 
Cardoso e, acima de tudo, uma falta de consideração com os novos 
Senadores que assumiram nesta Legislatura, 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, peço a pala­

vra, para encaminhar. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem V. Ex' a pala­

vra, para encaminhar. 
O SR. ADEMIR ANDRADE (pSB-PA. Para encaminhar. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, peço vênia ao Senador 
Roberto Requião para que leve em consideração que, mais impor~ 
tante do que o conhecimento que possamos ter da matéria - e esta 
oportunidade está sendo dada a todos os Senadores -, nõêaso da 
rejeição do requerimento. o projeto vÍlÍl para a publicação e levará 
três sessões consecutivas para ser submetido à votação. Então, isso 
daria a todos nós tempo suficiente para avaliarmos a questão, para 
elabora:rmos um longo processo de discussão neste plenário e, fi­
nalmente, cbegarntos à votação do projeto. É preciso que se Jeve 
em consideração que os professores deste País inteiro estão à espe-



M3lÇo de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m Quinta ·feira 9 2865 

m desta votação. Já se passou muito tempo paIll que esta questão 
fosse decidida. O Senador Artur da Távola também menciolloo 
aqui tudo o que oconeu na Câmara e no Senado. 

Portatrto, Jláo há dificuldade de que todos nós façamos um 
esforço. Ninguém aqui quer votar o que não conhece; n6s quere­
mos conhecer o que votamos. Mas há te.tllJX'. Basta que cada um 
de nós dedique um pouco de seu tempo, se esforce um PfUco e te­
nha oonsideração oom todos os profissionais de educaÇão deste 
País, que estão, até hoje, à espera dessa lei W 

Portatrto, apelo aos Srs. Senadores paIll que votem ~nlra o 
requerimento do Senador Beni Veras, porque nós temos tempo su­
ficiente para avaliar, para discutir. para votar com consciência e 
paIll atender essa necessidade da população brasileira. E qu."do 
digo população, é porque o Projeto de Diretrizes e Bases atende ao 
interesse de todo o povo brasileiro, não apenas aos ligados ao se­
tor de eduração. 

Era esse o apelo que eu queria deixar neste plenário. 
O SR. VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente, peço a pa­

laVIa paIll um esclarecimento. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 

V.Ex'. 
O SR. V ALMIR CAMPELO (PTB-DF. Para um esclare­

cimento. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, nós presidimos 
a Comissão de Edocação do Senado Federal dumnte esse periodo, 
e devo dizer que este projeto fioou naquela Comissão aproximada­
mente oito meses. Na ocasião, nós convocamos e convidamos os 
reitores das universidades oficiais e particulares, tod~s os Secretá­
rios de Estado de Edocação do País, outras associações e federaçõ­
es ligadas à área da educação, que oompareceram à nossa Conris­
são. Fizemos simpósios e seminários. para discussão daquela ma­
téria. Ela foi amplamente debatida durante oito meses na Conris­
são de Edocação do Senado Fedem!. O argumento, utilizado paIll 

adiannos a votação do projeto, de que muitos Senadores são novos 
e não o conhecem não é válido, já que acabamos de aprovar um 
projeto de 1991, desoonhecido também dos novos Senadores. 

QullIldo a matéria voltar a este plenário, se algum Senador 
desejar fazer modificações, que apresente emenda de plenário. O 
Regimento permite que isso aconteça. 

Em função disso, lamento profundamente, mas voto contra 
o requerimento do eminente Senador Beni Veras. Sou pela rejei­
ção do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Quero, mais uma 
vez, pedir licença aos 51'5. Senadores para esclarecer, em primeiro 
lugar, que estamos votando um requerimento para ouvir a Comis­
são de Consti1llição, lustiça e Cidadania. A matéria jã tramitoo 
nesta Casa e veio à Ordem do Dia. mas não iniciamos a discussão 
e foi retirada da Ordem do Dia. 

Uma vez que o Plenário rejeite o requerimento, não há ne­
nhuma outra coisa a fazer pela Mesa. senão trazer a matéria para 
incluí-la na Ordem do Dia, qullIldo o Senado terá a oportunidade 
de discuti-la amplamente - uma vez que ainda está em fase de dis­
cussão. 

Em segundo lugar, esclareço que, se algum dos Srs. Sena­
dores julgar necessârio o reexame da matéria pela Comissão de 
Edocação da Casa, poderá requerer e, se o Plenário o aprovar, a 
matéria volta à Comissão para receber um novo ~r. 

No momento estamos apenas votando o requerimento. não 
havendo possibilidade. se não ocorrer isso, de apresentação ~ no­
vas emendas. O reexame possibilitará a apresentação de emendas. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sr. Presidente, peço a 
palaVIa para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem a palavra o no­
bre Senador Josa~at Marinho. 

O SR. JOSAPQAT MARINHO (pFL-BA. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, há muitoa Colegas 
novos que desconhecem. orientações nesta Casa. 

Quero deixar claro que é minha norma votar a favor de re­
querimentos, quando não baja manífesto interesse protelatório. No 
caso, não se afigura que haja tal propósito. Não é do estilo do Se­
nador Beni Vetas procedimento dessa natureza. 

Por outro lado, não parece '!lU' o adiamento, por si SÓ, seja 
prejudicial a um oportuno exame fmal da matéria. Basta que se 
convencione entre o Plenário e a Mesa que o deferimento do re­
querimento se faça por um tempo determinado. A Comissão de 
Consti1llição, Justiça e Cidadania falaria dentro do prazo que fosse 
especificado, ou pela Mesa, ou pelo Plenário. 

Assim, conseguir-se-ia conciliar o interesse de uma decisão 
tanto quanto possível rápida, mas que não seja apressada, da maté­
ria e, ao mesmo tempo, o esclarecimento dos que ainda não tive­
ram conhecimento da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Joaé Sarney) - Obrigado a V. Ex'. 
O Regimento da CljSa já nos orienta neste sentido. O pra:ro 

da Comissão, paIll emitir parecer, é de 20 dias. 
O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço a palavra 

para encaminhar. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem a palavra o Se­

nador Pedro Simon. 
O SR, PEDRO SIMON (pMDB-RS. Para encaminhar. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, volto a felicitar V. Ex' 
pela organização desta pauta sobre a qual temos nos debruçado 
desde terça-feira. 

Mas o que estamos assistindo aqui, neste momento. é a uma 
demonstração daquilo que temos que evitar se repita. Estamos fa­
zendo aqui o que sempre se fez no Senado, desde que eu conheço 
esta Casa. As votações são como esta: vota-se; de repente não se 
vota. 

Vou falar com toda sinceridade: não me prepare! para votar 
esUl matéria, que reconheço ser da maior importância. E culpa mi­
nha? É culpa minha. É responsabilidade minha? É responsabilida­
de minha. Mas também há a responsabilidade coletiva. Qual é a 
responsabilidade coletiva? Não termos uma organização. 

Repito a minha proposta: reunirmo-nos no fmal do mês de 
março paIll defInir a pauta do mês de abril. Por exemplo: ftxarla­
mos os dias 18 e 19 de abril, quarta e quinta-feiras, os dias intei­
ros, para veXar a Lei de Diretrizes e Bases. Assim, voo me prepa­
rar. Se não me preparar, serei. s6 eu, o irresponsável, porque o Se­
nado e a Mesa se prepararam. a organização foi feita, a imprensa e 
a sociedade foram informadas de que vamos votar aquela matéria. 

Mas, de repente, sem mais nem menos, às 18h de hoje, de­
ternllnar-se que vamos votar a Lei de Diretrizes e Bases, uma das 
leis mais importantes que conhecemos!? 

Diz bem o Preside~e da Comissão de Educação que a ma­
téria ficou oito meses lá. E verdade, mas durante esses oito meses 
a grande maioria, a começar por miro, não fez nada. 

Era a tese que funcionava no Senado e que V. Ex' está mu­
dando. E oonoordo que é hora de mudar. Este é o maior exemplo 
de que temos que mudar. Precisamos marcar a data de apreciação 
das matérias com antecedência. Por isso voto favoravelmente a 
que se transrua a votação da matéria. Marcamos a data, a matéria 
vai para a Comissão, é debatida e saberemos que no dia ''x'' tere­
mos que vdá-Ia, com a responsabilidade que ela merece. 

Um país se faz começando-se pela educação. O Japão se re­
construiu em cima da educação. 

Não podemos .votar a Lei de Diretrizes e Bases com a irres­
ponsabilidade de não conhecerem, todos os Senadores, item por 
itetn, aquilo que vão votar. 
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Por isso, voto pam que a Lei de Diretrizes e Bases da Edu­
cação volte para a Comissão de Educação c, a partir do novo Sena­
do que V. Ex' está presidindo. da nova realidade. tenhamos um 
prazo detenninado para conhecê-Ia e, assim, volA-1a em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Pedro Si­
mon, por deferência a V. Ex·, não querendo ser insistente. esclare­
ço que não es.tamos votando a Lei de Diretrizes e Bases. Estamos 
votando um requerimento. 

O SR. PEDRO SIMON - Por isso soo a favor da votação 
do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Se o Senado rejeitar 
o requerimento. a Lei. então, entrará na Ordem do Dia. 

Respondi ao Senador Esperidião Amin que, na forma regi­
mental, para a matéria ser incluída na Ordem do Dia e ter condiçõ­
es de ser votada pelo Senado, necessitamos de. no núnimo, três 
sessões. É mais wna vez o esclarecimento que quero preslar a V. 
Ex'. particularmente. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 
V.Ex' 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (pMDB - PB. Para en­
caminhar. Sem revisãó do orador.) - Sr. Presidente, na ausência do 
Lider do PMDB, Jader Barbalho, e IIadozindo o seu pensamento a 
respeito da matéria, como Vice-Lider, manifesto a opinião do Par­
tido no sentido de se aprovar o requerimento do Senador Beni Ve­
ras, para que seja permitida a tramitação do projeto pela Comissão 
de Constituição, lustiça e Cidadania. 

Adoro, além das razões expostas pelo eminente Senador lo­
sapbat Marinho, o argumento de que a matéria é relevante e é 
constituída de nada menos de cento e cinqüenta artigos. o que im­
possibilita o seu exame a priori e de chofre nesta sessão. 

Por isso, a nossa manifestação é a favor do requerimento do 
Senador Beni Veras. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação o re­
querimento. 

Os S ... Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 
(pausa) 

Aprovado. 
O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Sr. Presidente, peço 

verificação de quorum. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado o pedido 

de verificação solicitado pelo PPR. 
Vamos proceder a verificação solicitada. É evidente que O 

requerimento tem O apoiamento de mais de tres Senadores como 
requer o Regimento Interno. 

SI'S. Senadores, queiram ocupar os seus lugares pata a veri­
ficação de quorum solicitada pelo nobre Senador Epitacio Cafe­
teira. (Pausa) 

Os S ... Senadores já podetn votar. (pausa) 
O SR. ROBERTO REQUIÀO - Sr. Presidente, peço a pa­

lavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem a palavra o no­

bre Senador Roberto Requião. 
O SR. ROBERTO REQUIÀO (pMDB-PR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.)- O voto "Não" aproVa? 
O SR. PRESIDENTE (losé Sarney) - O voto "Sim" apro­

va o requerimento; ''Não'' rejeita o requerimento. Quem votar 
"Sim" está aprovando o requerimento para que seja ouvida li C0-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania; quem votar !!Não" 
pede que o projeto seja imediatamente trazido para a Ordem do 
Dia. 

O SR. íRIS REZENDE - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex'tem a palavra 
pela ornem. 

O SR. íRIS REZENDE (pMDB-GO. Pela ordem.) - Por 
um descuido pessoal eu me encontrava na cadeira do Colega Mau­
ro Miranda e votei por ele. Gostaria de corrigir e votar em meu 
nome. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Peço um momento 
para que seja desannado o sistema e, em seguida, V. Ex' poderá 
votar corretamente. Muito obrigado. 

(Procede-se à Yotação) 

VOTAM 'SIM' OS SRS. SENADORES 
Antonio Magalhães 
Antonio Valladares 
Artur da Tavola 
Beni Veras 
Bernardo Cabral 
Carlos Patrocinio 
Carlos Wilson 
Casildo MaldaDer 
CunbaLima 
Edison Lobão 
Elcio Alvares 
Fernando Bezerra 
Flaviano Melo 
Freitas Neto 
Geraldo Melo 
Gerson Camata 
Gilberto Mimnda 
Gilvam Borges 
Hugo Napoleão 
Iris Rezende 
lader Barbalho 
loel de HoUanda 
losaphat Marinho 
José Agripino 
José Alves 
loséAnuda 
losé Bianco 
losé Fogaça 
losé Ignacio 
Leomar Quintanilha 
Levy Dias 
Lucidio Portela 
Luiz Alberto 
Nabor lunior 
Ney Suassuna 
Osmar Dias 
PedroPiva 
PedroSimon 
Roberto Freire 
Roberto Requião 
RomeuTuma 
Sergio Mschado 
Waldeck Ornei .. 

VOTAM "NÃO' OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade 
Carlos Bezerra 
Epitacio Cafeteira 
Esperidião Amin 
João França 
Jonas Pinheiro 
Marina Silva 
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RamezTebet 
RomeroJucá 
Sebastião Rocha 
Valmir Campelo 
Vilson Kleinubing 

ABSI'EM-SE DE VOTAR OSR. SENADOR: 
Jefferson Peres 

o SR. PRESIDENTE Qosé Sarney) - Votaram SIM 43 
Srs. Senadores; e NÃO 12. 

Houve OI abstenção. 
Total: 56 votos. 
O requerimento foi aprovado. 
O SR. PRESIDENTE Qosé Sarney) - Item S: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n° 228, de 1993 (nO 1382/91. na Casa de ori­
gem). que proíbe as instituições oficiais de crédito de 
conceder empréstimos. financiamentos é outros bene­
ficios a pessoas juridicas em débito com o FGTS, ten­
do 

Parecer favorâvel, sob nO 91, de 1994, da Comis-
são 

- de Assuntos Econômicos. 
Em discussão o projeto. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, peço a pala­

vra paIll encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE Qosé Sarney) - Concedo a palavra 

ao nobre Lider do PMDB, Senador Jader Barbalho. 
O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA. Para encami­

nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presideme, Só e Srs. Senado­
res, a matéria é de uma clareza que dispensa maiores argumentos 
para sua aprovação, considerando que tem sido muito Uiste verifi­
car os débitos existentes em relação à Previdência Social, especifi­
camente sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. Não é 
cablvel que quem esteja em débito com o Fundo de Garantia possa 
ser beneficiado. 

Por essa razão, a Liderança do PMDB recomenda aos seus 
liderados a aprovação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE Qosé Sarney) - Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer SeD­

tados. (Pausa) 
Aprovado. 
O projeto vlri à sanção presidencial. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 228, DE 1993 
(N°l.382J91, na Casa de origem) 

Prolbe as Instituições oficiais de crédito de con· 
ceder empréstimos, financiamentos e outros benef'J­
cios a pessoas jurídicas em débito com o FGTS. 

O Congresso Naciooal decreta: 
Art. 1 ° É vedado às instituições oficiais de crédito conceder 

empréstimos, fInanciamentos, dispensa de juros, multa e correção 
monetária ou qualquer oulro beneficio a pessoas juridicas em débi­
to com as contribuições paIll o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS. 

§ 1° A comprovação da quitação com o FGTS dar-se-á me­
diante apresentação de certidão negativa de débito expedida pela 
Caixa Ecaoômica FederaL 

§ ZO Os parcelamentos de débitos paIll com as instituições 

oficiais de crédito somente sedo concedidos mediante a compro­
vação a que se refere o parágrafo anterior. 

Art. 2° As pessoas juódicas em débito com o FGTS não p0-

derão celebrar contratos de prestação de serviços ou realizar tran­
sação comercial de compra e venda com qualquer órgão da admi­
nistmção direta, indireta, autárquica e fundacional, bem como par­
ticipar de conCOITência pública. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua fAIblicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (José Saroey) - Item 6, 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n° 236. de 1993 (n° 2.297/91, na Casa de ori­
gem), que acrescentâ ruspositivo ao art. 10 da Lei n" 
4.090. de 13 de julho de 1992, teodo 

Parecer favorâvel. sob nO 284. de 1994. da Comis-
são 

- de Assuntos Sociais. 

Em discussão o projeto. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Emvotàção. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa) 
Aprovado. 
O projeto vlri à sanção presidenciaL" 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 236, DE 1993 
(No 2297/91, na Casa de origem) 

Acrescenta dispositivo ao art. 10 da Lei nO 
4.090, de 13 de julho de 1962. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I ° A Lei n° 4.090, de 13 de julho de 1962, passa a vigo­

rar com o seu art. 10 acrescido do seguinte § 3~ 

"Art. }O ........................... _ ..................................... . 

§ 3° A gratificação será proporcional: 
I - na extinção dos contratos a prazo. entre estes 

incluídos os de safra. lrinda que a relação de emprego 
haja fmdado antes de dezembro; e 

fi - na cessação da relação de emprego resultante 
da aposentadoria do tmbalhador. ainda que verificada 
antes de dezembro." 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as 9isposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE ~José Saroey) - Item 7: 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nO 241, de 1993 (nO 2.817/92, na Casa de ori­
gem), que altera o art. 322 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. tendo 

Parecer favorâvel, sob o n° 255, de 1994. da Comissão 
- de Assuntos Sociais. 
Em discussão o projeto. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tadoo. (pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vlri à sanção presidencial. 

É o seguinte o projeto aprovado: 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 241, DE 1993 
(No 2J117J9~, na Casa de origem) 

Altera o arL 322, da Consolidação das Leis do 
Trabalho 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O ar!. 322, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

aprovada pelo Decreto-Lei nO 5.452. de 1° de maio de 1943, passa 
a vigorar com as seguintes alterações: 

I - O caput e o § 2° ficam assim redigidos: 
"Art. 322. No periodo de exames e no de férias 

escolares. é assegurado aos professores o pagamento, na 
mesma periodicidade conlratual. da remuneração por 
eles pen;ebida, na conformidade dos horários, durante o 
período de aulas. 

§ 2° No periodo de férias escolares não se poderá 
exigir dos professores rutro setViço se não o relacionado 
com a realização de exames." 

n - é acrescentado o seguinte parágrafo: 
"Art.322. ............................................................... . 

§ 3° Na hipótese de dispensa sem justa causa. ao 
ténnino do ano letivo ou DO curso das férias escolares, é 
assegurado ao professor o pagamento a que se refere o 
caput deste artigo." 

Art. r Esta lei entJa em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 8: 

Discussão. em ~mo único, do Projeto de Lei da 
C~ n° 6. de 1994 (nO 1.800191, na Casa de origem). 
que estabelece fórmula de atualização dos tipos espe­
ciais de remuiteração traballiista baseados na média dos 
valores recebidos em meses anteriores ao do pagamento, 
tendo 

Parecer favorável. sob o nO 256. de 1994, da CC}­
missão 

- de Assuntos Sociais. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ° Secre­

tário etn exercício, Senador Luiz Alberto de Oliveira. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 257, DE 1995 

Nos termos do art. 279, item b, do Regimento Interno, re­
queiro o adiamento da discu:s3q do Projeto de Lei da Câmara n° 
6/94 (nO 1.800191. na Casa de origem, que estabelece f6nnula de 
atualização dos tipos especiais de remuneração trabalhista basea:' 
dos ~ média dos valores recebidos em meses anteriores ao do pa­
gamento), a fIm de que seja novamente ouvida a Comissão de As­
suntos Sociais, tendo em vista tl fIlosofIa do Plano Real, cujas re­
gras vedam a utilização de índices, Com o objetivo de desindexar a 
economia 

Sala das Sessões. 8 de março de 1995. - Senador Jader 
Barbalho. 

O SR_ PRESIDENTE (Josê Sarney) - Em votação o re­
querimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-
tados. (pausa) 

Aprovado. 
A matéria volta à Comissão de Assuntos Sociais. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 9: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 11, DE 1994 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei da 
Câmara nO 11. de 1994 (nO 2.777/92; na Casa de ori­
gem). que acrescenta parágrafos ao art. 133 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, tendo 

Parecer favorável. sob nO 186, de 1994. da Comis-
são 

- de Á&'iuntos Sociais. 
Em discussão o projeto. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiratn permanecer sen­

tados. (pausa) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É O seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 11, DE 1994 
(No 2.777/92, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafos 80 art. 133 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
·Art. 1° O art. 133 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452. de 1° de maio fie 1943. passa 
a vigorar acrescido dos seguintes §§ 3° e 4°; . 

"Art. 133 ............................................................... . 

§ 3° Para os fins previstos no inciso li deste arti­
go a empresa comunicará ao órgâo local do Mínistério 
do Trabalho, com antecedência mínima de 15 dias. as 
datas de início e fim da paralisação total ou parcial dos 
serviços da empresa, e, em igual prazo, comunicará, nos 
mesmos tennos, ao sindicato representativo da categoria 
profissiont!, bem como afIxará aviso nos respectivos lo­
cais de trabalho. 

§ 4° Havendo perda do direito a férias. nos teImOS 

do inciso :m: deste artigo, o empregado perceberá toda a 
remuneração a que teria direito quando do seu gozo." 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sUa plblicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 10: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 22, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 22. de 1994 (nO 467/91. na Casa de origem). 
que revoga art. 508 da Consolidação das Leis do Traba­
lho, tendo 

Parecer favorável, sob n° 188. de 1994. da COnllS-
são 

- de Assuntos Sociais. 
Em discussão. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, peço a pala­

vra para encaminhar. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Para encaminhar a 

votação. tem a palavra o Senador Hugo Napoleão. 
O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PL Como Líder. Para 

encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. estamos 
analisando o item 10 da pauta, que trata do Projeto de Lei n" 22, de 
1994. O projeto visa revogar o art. 508 da Consolidação das Leis 
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do Trabalho. O art. 508 dispõe o _seguinte: 

''Art. 508 - Considera-se justa causa, para efeito 
. de rescisão do contrato de trabalho.do empregado bancá­
rio, a falta contumaz do pagamento de dívidas legalmen­
te exigí.veis." 

Falta contumaz - contumaz significa pennanente - do paga­
mento de dívidas legalmente exigíveis leva à rescisão do contrato 
de trabalho.' 

Está sendo proposta a revogação desse dispositivo. Creio 
que seria de bom alvitre a rejeição do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Líder do PFL ma­
nifesta-se pela rejeição do projeto. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem ,:. Ex' a pala-
vra. 

O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA. Como Líder. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. o ilus­
tre Líder do PFL refere-se à reincidência de débitos por parte dos 
bancários. 

O Sr. Hugo Napoleão - Débito legalmente exigível. 
O SR. JADER BARBALHO - A Comissão de Assuntos 

Sociais é favorável ao projeto. A infonnação que temos, Sr. Presi­
dente, é que este projeto objetiva sÍmp]esmente transformar em lei 
decisões do Trib.lDal Superior do Trabalho a respeito da questão. 
O falo de alguém estar em débito não justificaria a justa causa. 
Esta é a informação que temos e que gostariamos de transmitir. 
neste momento, ao Senado. 

Não há. evidentemente, uma orientação por parte da Lide­
rança em relação a este assunto, mas eu gostaria de transmitir a in­
formação de que este projeto objetiva tão-só transfOImaf em lei 
decisões reiteradas do Tribunal Superior do Trabalho, que consi­
dera iradmissível que o empregado possa. ser demitido em razão 
de débitos especificamente de conta bancãria. 

Essa a informação que eu gostaria de trazer à Casa para a 
sua decisão. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa entende que 
V. Ex· considera questão aberta para a Bancada a votação da maté­
ria. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREffiA ~ Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o Se­
nador José Ignácio, Líder da !'SOB. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREffiA (psDB-ES. Como 
Líder. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
como bem disse o Líder do PMD8, trnta-se do desdobramento de 
manifestações sucessivas do Poder Judiciário Trnbalhista em face 
dessa disposição do art. 508 da CLT. 

A Consolidação das Leis do Trabalho defme como jus'" 
caosa, para rescisão do contrato de trabalho de empregado bancá­
rio, a falta contumaz do pagamento de dÍVidas legalmente exigí­
veis. 

Ocorre que a Consolidação das Leis do Trabalho tomou ex­
cJusjva para os rnmcários essa disposição. Então, se o empregado 
em empresa. telefÔnica deixa de pagar dívidas legalmente exigíveis 
de fozma contumaz, se o faxineiro também deixa de pagar dívidas 
legalmente exigíveis de forma contumaz, não há essa disposição 
na Consolidação das Leis do.T .. balho. 

Ocorre que essa. questão foi levada aos tribunais repetidas 
vezes e isso foi ensejando decisões continuas do Poder Judiciário 
na área traba1hista. 

Tratando-se de uma exigência legal só concernente a uma 

categoria, propôs-se esse projeto. O assunto foi discutido. inclusi­
ve, nas comissões, parece-me, até de fOllIla exaustiva, consideran­
do o fato de que há várias formas de punição para quem deve. Se o 
sujeito tem uma dívida legalmente exigível, dívida de jogo, por 
exemplo, não seria exigível; uma dívida líquida e certa e exigível. 
ele tem o protesto, a execução civil, a execução forçada contra ele. 
Há várias punições, inclusive aquelas que dizem respeito, em face 
da v~locidade da comunicação do fato de que ele é devedor, a pr6-
pria restrição ao crédito que ele passa a ter. 

As ponderações do Líder do PMDB, colocando uma ques­
tão aberta. pareceram-me bastante sensatas, porque, na venlade, o 
fundamento para a manutenção do artigo é muito inconsistente, 
ainda porque esse artigo é exclusivamente dedicado a uma catego­
ria profissional. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Sebastião Rocha, para encaminhar a votação. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (pDT-AP. Para encaminhar 
a votação~ Sem revisão do orador.) - Apenas para somar, Sr. Presi­
dente, SO e Srs. Senadores, com as afirmações do Senador José 
Ignácio FerreÍrn, porque o parecer do eminente Senador Dirceu 
Carneiro é muito claro nesse aspecto da discriminação. Por que s6 
os bancários devem ser punidos por esse tipo de débito e não as 
demais categorias? 

Portanto, encaminho favoravelmente à aprovação do proje­
to, pois entendo que deve sair. realmente, da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Peço aos nobres Se­

nadOres que, para facilitar os trabalhos da Mesa, fizessem a inscri-
ção. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardo Cabral. 
O SR. BERNARDO CABRAL (pP-AM Para encaminhar 

a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S1""s e Srs. Se­
nadores, como disse o eminente colega Gerson Peres, o bancário 
lida com dinheiro e. eventualmente. se ele se apropriar de algum 
recurso frnanceiro pertencente ao banco, será demitido. Acontece, 
Sr. Presidente, que existe a figura criminal de apropriação indébi­
ta, pela qual pode ser feita a representação ao órgão policial e aí 
está caIJlcterizada a de.rn)ssão por justa causa. 

E evidente que o raciocínio aqui expendido, que teve como 
iniciante o nobre Senador Jader Barbalho. prospera. Eu não tenho 
nenhuma dificuldade, Sr. Presidente, e é claro que a questão é 
aberta na bancada, em declarar meu voto favorável a que se retire 
da Consclidação das Leis do Trabalho este artigo que não tem por 
que aí estar. 

,O SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 
V.Ex". 

O SR. GERSON CAMATA (pMDB-ES. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 81"" e Srs. Se­
nadores, discordo da ilustre jurista, Relator da Constituinte, Sena­
dor Bernardo Cabral. 

É necessária uma leitura atenciosa do art. 508 da CLT, que 
se quer retirar: 

Considem-se justa causa, para efeito de rescisão de contrato 
de trabalho de empregado bancário, a falta contumaz depagamen­
to de dívi~ legalmente exigíveis. 

Quer dizer, uma ou duas dívidas podem ser relevadas; e no 
caso de trinta, quarenta. ou de uma dívida contumaz, renitente? 

O banco vive de conftança. Eu não colocaria o meu dinhei­
ro em um banco, se soubesse que ele tem cinco funcionários que 
são devedores contumazes e não pagam a dívida. Acho que run-
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guém aqui faria isso. 
Para que haja segurança. boa fama e confiança na casa ban­

cária, o legislador foi até muito concessivo com o empregado ban­
cário. Trnta-se,de falta contumaz - contumaz parece repetida, fre­
qüente - de dívida legalmente exigível, ou seja, tem de haver com­
provação legaI da dívida. 

Orn, esse tipo de funcionário, que já se toma até pm infrator 
da lei -·trata-se de um devedor co,ntumaz. que não paga-a njnguém 
- vai administrar um banco. que vive de conftança. 

Acho que a legislação foi sábia. Se olharmos os ajtigos an· 
teriores. vamos ter de revogar mais coisas. 

Diz_qui: 
Pode ser também ato de demissão JX'l' justa causa ato lesivo 

da honra e boa fama, ofensas flSicas praticadas contra o emprega­
dor ou superiores hierárquicos. 

Esta não precisa ser conbJmaz, uma vez SÓ já é justa causa, 
pata todas as categorias. Agora, _to lesivo da honra e da boa fama. 
praticado no seIViço contra qualquer pessoa ru ofensas fisícas, nas 
mesmas condições, esta não precisa ser contumaz. Mas no caso do 
bancário, que vive de confiança. s6 se for contumaz, repetida, per­
manente. Creio que retirar esse artigo é uma ameaça até à seguran­
ça e à boa fama que os bancos devem ter. A Justiça saberã com­
preender se é contumaz ou não. E por isso as c.ausas vão à Justiça. 
Não vi aqui, e já existe no projeto anterior, uma consolidação na 
lei da prática judicial; mas na justificativa do relatório do Senador 
Dirceu Carneiro não consta nenhuma referência a, decisões judi­
ciais que possibilitariam a retirada desse artigo. 

De modo que, no meu entender. a prudência nos leva a vo­
tarcontra. 

O SR, RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, peço a palavrn, 
para encaminhar a votação. 

O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Tem V. Ex' a pala­
vra, para encaminhar a votação. 

O SR, RAMEZ TEBET (pMDB-MS. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e SIS. Sena­
dores, comungo com os pontos de vista do autor do projeto e do 
Relator. 

Realmente. Sr. Presidente, sr-s e Srs. Senadores, constitui 
uma discriminação ao bancãrio tal punição. Seria punir aquele que 
deve. A lei brasileira. em nenhum momento, pune. E pune ainda 
com a perda de emprego aquele que deve. Só vai para a prisão. só 
é punido aquele que na dívida comete um crime. A Consolidação 
das Leis do Trabalho. mui justamente. estabelece. no art. 482. a 
dispensa do bancário, sem falar expressamente na figura do bancá­

'.J. mas na figura daquele, por exemplo, que pratica jogo de azar. 
Há uma distinção pelos nossos tribunais entre o trabalhador 

que pratica jogo de azar e um bancário que, exercendo cargo de 
confiança, aí sim, se dá à prática habitual de jogo de azar, como 
também vai constituir justa causa para o bancário ser demitido se 
ele, exercendo uma função de conftança no banco, por acaso, for, 
realmente, um devedor contumaz. 

Então, creio que esse art. 508, que se pretende revogar, é 
uma discriminação, e uma discriminação absurda, porque vai jogar 
fora do emprego um chefe de família só porque ele tem uma dívi­
da civil, ainda que JX>r várias vezes, deva a várias pessoas. 

Essa medida é positivamente um absu:n:lo, até porque, volto 
a repetir. aqueles que são pouco afeitos à Justiça do Trabalho e às 
decisões dos nossos tribunais sabem que, exercendo um cargo de 
confiança, principalmente num estabelecimento bancário, se for, 
por exemplo, caixa de um banco, aí sim, ele poderá ser exonerado. 
Mas se ele é um bancário escriturário, não exerce função de con­
fiança, não lida com dinheiro, não lida com valores, mas que, por 
acaso, possa cair na desgraça de ficar devendo a vários credores e 

fazer várias dívidas. Será que é justa a consagração de um disposi­
tivo que o coloca diferentemente de outros trabalhadores brasilei­
ros? 

Por essas razões, Sr. Presidente e Srs. Senadores, votarei fa­
voravelmente ao projeto, porque não prejudica e não abala em 
nada a conftança dos clientes do banco quando se tem um bancário 
escritunírio que esteja devendo. Se é um diretor de banco, um de­
vedor contumaz. esse positivamellte não está nem regido pela 
CLT, nem chega lá. 

Sr. Presidente, eu que repilo, como todos n6s repelimos, 
qualquer forma discriminatória contra O trabalhador - e esse dis­
positivo atinge o bancário escriturário, aquele que presta servi­
ços considerados braçais, vamos assim dizer, serviços gerais 
dentro ~de um banco - p.ão posso admitir que ele seja discrimi­
nado. E um absurdo! E preciso contribuir mais para o sentido 
da igualdade. 

Daí por que, com estas considerações, e tendo tido um pou­
co de vivência nos trirunais trabalhistas, preftro ficar com o proje­
to, porque, com ele, não discrimino. 

O SR, ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavrn 
ao nobre Senador Roberto Requião. 

O SR, ROBERTO REQUIÃO (pMDB-PR. Para encami­
nhar votação. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, estou pas­
mo com a existência na Consolidação das Leis do Trabalho de um 
dispositivo que penaliza o devedor, já perseguido pela economia 
de mercado, com seu crédito cortado, com seus registros nos selVi­
ços de proteção ao crédito. 

Fico imaginando, Senador Hugo Na{Xlleão, se um bancário, 
penalizado oom o pagamento de uma pensão à mulher da qual ha­
via se separado, deveria perder o emprego porque se recusou a pa­
gar. Eliminatiamos de uma vez a fonte da renda. E me pergunto se 
a conbJmácia do não-pagamento, da inadimplência, não estaria 
vinculada ao baixo salário provocado pelo toro over dos grandes 
bancos, que eliminam as carreiras, cortando em cima, at.tavés da 
demissão, e contratando embaixo por salários miseráveis e ini­
ciais? 

Acredito que a supressão desse artigo deva ser viabilizada 
com ampla maioria neste Senado, e obedeço à Orientação do Líder 
da nossa Bancada, deixando uma pergunta: o banqueiro que não 
paga as suas contas tem cassada a patente do seu banco, ou vai 
tranqüilamente discutir em juízo? 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação o proje-
to. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (pausa) 

Aprovado. 
O projeto vai ã sanção. 

É oseguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 22, DE 1994 
(No 467191, na Casa de origem) 

Revoga o art. 508 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. . 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Fica revogado o art. 508 da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nO 5.452, de 10 de maio de 
1943. , '-l 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçã<?~ , 
Art. 3° Revogam-se as disJX>siçães em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 11: 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N' 92, DE 1991 

Dis<:ussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n' 92, de 1991, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães, que ahera a redação do art. 15 da Lei n' 
8.004, de 14 de DtaIÇO de 1990, que "dispõe sobre trans· 
fenlneia de fInanciamento no âmbito do Sistema Finan­
ceiro da Habitação e dá wtras 'providências". tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário. em 
substituição à Comissão de Assuntos Econômicos, Re­
lator: Senador Jonas Pinheiro. 

Em discussão o projeto. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, eneerro a discussão. 
Em votação. 
Os SIS. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen: 

lados. (pausa) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a redação fInal. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 92, DE 1991 

Altera a redação do art. 15 da Lei n' 8.004, de 
14 de março de 1990, que "dispõe sobre transferên­
cia de financiamento no âmbito do Sistema Financei .. 
ro da Habitação e dá outras providências. " 

O Cougresso Nacional decreta: 
Art. l' O art. 15 da Lei n' 8.004, de 14 de DtaIÇO de 1990 

passa a vigorar com a segointe redação: 

"Art.. 15 Para os contratos de ftnanciamento com 
cronograma de desembolso parcelado, prevalecerão os 
prazos: previstos nos arts. 2°. 3° e 5° desta Lei. " 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em conttário. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 12: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N'U, 
DE 1994-COMPLEMENTAR 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n' li, de 1994 - Complementar, de autoria do 
Senador MaIro Maciel, que dispõe sobre fontes de re­
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social­
FAS, e dá outras providências, tendo 

Parecer sob n' 227, de 1994, da ComIssão 
- de Assuntos Econômicos, favorável ao Projeto, 

com emendas 1 e 2-CAE, que apresenta. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­

tário em exercício, Senador Luiz Alberto de Oliveira. 

É lido o segointe 

REQUERIMENTO N' 258, DE 1995 

Nos termos do art. 279, b, do Regimento Interno, requeiro 
adiaInento da discossão do PLS 11/94 para reexame na Comissão 
de Assuntos Econômicos. 

Sala daa Sessões, 8 de DtaIÇO de 1995. - José Eduardo Du­
tra - Marina SOva. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Na fonna regimen­
tal, conoedo a palavra ao nobre Senador José Edoardo Dutra, para 
justificar seu requerimento. 

A SRA. MARINA SILVA - Sr. Presidente, gostaria de 
justificar o requerimento pejo Senador José Edoardo Dutra, que 

não está presente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senadora Marina 

Silva, de acordo com o Regimento, V. Ex· não poderia justificar o 
requerimento de autoria do Senador 10sé Eduazrlo Dutra. Mas se 
subscrever também o requerimento, V. Ex" poderá fazer a justifi­
cação. 

A SR' MARINA SILVA - Então, subscrevo. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa, então. 

aguarda que V. Ex" subscreva o requerimento. (pausa) 
Concedo a palavra à Senadora Marina Silva. 
A SR' MARINA SILVA (PT-AC. Pata justificar. Sem re­

visão da oradora.) - O nosso pedido para que o projeto seja apre­
ciado pela Comissão de Assuntos Econômicos deve-se ao fato de 
que todos os recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So­
cial estariam sendo destinados para a Caixa. Nesse caso, não ape­
nas como instituição ftnanceira, mas também sobrepondo-se às 
prerrogativas do Poder Legislativo, ela teria o poder de ser gestora 
de poüticas públicas. 

Uma instituição fmanceira não pode assumir esse papel. e o 
Senado da República não pode abrir mão dessa sua função, em de­
trimento do seu direito de legislar sobre os interesses maiores da 
sociedade. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Sr, Presi­
dente, peço. palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra á 
V.Ex· 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (pFL-BA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, estamos vi­
vendp o regime da transparência no Senado e queria saber se não 
era possível designar Senadores honorários, porque ficaria muito 
mais bonesto que funcionários que participam. do debate indireta­
mente participassem logo diretamente. Seria assim mais transpa­
rente e mais sério que funcionários que participam indiretamente, 
a todo momento. do debate, e que não podem expressar os seus 
pensamentos com clareza perante o Plenário, que o fIzessem. seria 
até bom ouvi-los, seria mais democfático, mais útil, e os seus par­
tidos estariam até melhor representados - quem saber Acho que 
seria uma coisa a ser estudada pela Mesa. 

Faço este apelo a V. Ex" porque ficaria mais correto, jã que 
estamos na era da transpanSncia - e o PT gosta tanto de transparên­
cia - vamos fazer isso também transparente. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A Mesa entraIiÍ em 
contato com as Lideranças, pedindo a colaboraçâo dos eminentes 
Líderes para que o Regimento da Casa seja respeitado. Muito obri­
gado a V. Ex·. 

O SR. CARLOS PATROCiNlO ~ Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Conoedo a palavra 
ao Senador Carlos Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROCiNIO (pFL-TO. Para encami· 
nhar. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, eu gostaria de enca­
minhar contrariamente o requerimento do eminente Senador pelo 
Estado de Sergipe, jã que o Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social, num passado bem recente, foi um instrumento dos melho­
res uSado para o apoio ao desenvolvimento social, principalmente 
na área de saúde. 

Através do FAS. construíram-se vá.ri.os hospitais, vários 
centros de saúde, sempre com juros subsidiados, e o seu desempe­
nho sempre foi muito bom. 

Portanto, Sr. Presidente, eD:t-endemos que neste momento 
em que a Caixa Econômica Federal passa a operar mais uma vez, 
conforme tem' assegurado e asseverado o Presidente daquela Insti­
tuição. o ex-Ministro Sérgio Cutolo, de que se atetá a construir ba-
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bitações, a apoiar o desenvolvimento social na área de saneamen­
to, creio que este projeto está-na hora de ser votado. 

Assim sendo, Sr. Presidente, encaminho favoravelmente a 
esse projeto de lei e solicito a too05 os Srs~ Senadores que assim 
procedam. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação o re­
querimento para que a matéria s~ja retirada de pauta para reexame 
da Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra O Se­
nador Jader Bazbalho para encaminhar a votação. 

O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. apenas 
recomendo aos Senadores integrantes da Bancada do PMDB que 
votem contra o requerimento. considerando que esta matéria. tanto 
quanto as outras, é relevante, complementar à Constituição e fun­
damental. jXJrtanto, que o Senado a aprecie. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Passa-se. votação 
do requerimento. 

Vou submetê-lo à votação. 
O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, peço a pala­

vra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o Se­

nador Hugo Napoleão. 
O SR. HUGO NAPOLEÃO (pFL-PL Para encaminhar a 

votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, pelas mesmas 
razões expostas pelo Líder do PMDB, o Senador Jader Barbalho. 
também sou pela rejeição do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação o re­
querimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen-
tados.(pausa) 

Rejeitado. 
Passa~se à apreciação da matéria. 
Em discussão o projeto em turno único. 
O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, peço a pala­

vra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V Ex' tem a pala-

vra. 
o SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, de­
sejo cumprimentar o cx..senador Marco Maciei, Více~Presidente 
da República, que apresentou à Casa um Projeto de Lei Comple­
mentar tratando da matéria. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Sr. Presi­
dente. peço a palavra para uma questão de on:lem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 
V.Ex· 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Fiz um 
apelo a V. Ex·, mas V. Ex· não demonstrou a autoridade que deve, 
e o resultado é aquele que está ali, num desrespeito a V. Ex· e à 
Casa. Ou V.Ex· toma uma providência. ou vou encher a Casa de 
assessores. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Faço um apelo à Li­
derança do Partido dos Trabalhadores que evite a entrada no ple­
nário de pessoas estranhas ao Senado Federal, uma vez que este 
rato acaba de ser levantado pelo Sr. Senador Antônio Carlos Ma­
galhães. 

Peço à funcionária que se retire do plenário. pois o Regi­
mento não permite a pennanência constante de pessoas estranhas 
no plenário. Pediria a colaboração do Partido dos Trabalhadores 
nesse sentido. 

Com a palavra o Senador Jader Barbalho. 
O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, Sr's e Srs. 

Senadores, ao pedir a palavra para discutir a matéria, congratulan­
do-me com o atual Vice-Presidente da República, ex-Senador 
Marco Maciel, autor do projeto ... 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Fazendo soar a cam­
painha.) - Senador Jader BaIbalho, peço desculpas por ÍDterrom­
pê-lo novamente, mas o prazo de prorrogação da nossa sessão 
está-se esgotando. 

Consulto o Plenário sobre a prorrogação da sessão por 30 
minutos, para que o orador conclua a sua oração. (pausa) 

Não havendo objeçãO do Plenário, está prorrogada. a sessão 
por 30 minutos. 

Continua com a palavra <> Senador Jader Barbalho. 
O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, ao congra­

tular-me com mais um Projeto de Lei Complementar que o Senado 
terá oportunidade de apreciar nesta umle, gosbUÍa apenas de aler­
tar o Senado na discussão para as emendas que são apresentadas 
no parecer do Relator. 

Todos sabemos a importância do FAS nOs setores conside­
rados essenciais do cao:qx> social. E a emenda apresentada estende 
para o saneamento básico C a infra-estrutura urbana. Entendemos 
que a emenda desvirtua os objetivos desse fundo que já. prestou re­
levantes serviços ao País, como o fm/Ulciamento de obras no cam­
po da assistência social. Gostaria, portan~, de alertar o Senado em 
relação a esta ampliação. 

Há linhas de fInanciamento para as áreas do saneamento bá.­
sico e da infra-estruturn urbana. Ampliar-se, portanto, o FAS em 
re~ção a essas poucas áreas pareDe-me inadequado. 

Era a observação que eu gostaria de fazer, manifestando o 
meu apoio ao Projeto de Lei Complementar. 

O SR. JADER BARBALHO (pMDB - PA. Pela ordem. 
Sem reV'isão do orador.) - Com essa oo.;:eIVação levantada, em re­
lação à votação do projeto e da emenda apresentada no parecer, 
solicito a V. Ex· que esclareça o processo de votaÇão. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' alerta-me a 
respeito das emendas, e estou verificando que teremos que fazer 
em seguida a votação das emendas. Vamos votar o projeto, ressal­
vadas as emendas. 

As duas emendas serão vot.ad.as englobadamente, uma vez 
que elas têm parecer favorável da Conllssão. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.) 

O SR. ROBERTO P'REIRE - Sr. Presidente, as emendas 
não constam do avulso. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - As emendas cons­
tam da última págína do avulso, assim como do pareçer. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Está correto. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - S. elas não constas­

sem do Avulso nós, evidentemente, não poderiamos votar. teria­
mos que retirar a matéria da pauta para que os Srs. Senadores rece­
bessem os avulsos com a antecedência necessária. 

O nosso painel contÍnlJa acusando um erro. (pausa) 
Os Srn. Senadores já podem votar. 
O SR. HUGO NAPOLEÃO (pFL - PI) - Sr. Presidente. 

sugiro o voto "sitn"; todavia, a Bancada poderá votar de acordo 
com a sua consciência. 

O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Algum lider deseja 
ainda orientar sua bancada? (pausa) 

Em votação a matéria. 
Os Srs. Senadores já podem voW-. 

(Procede-se à votação.) 
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VOTAM 'SIM' OS SRS. SENADORES: 
Ademir AndnIde 
Antônio Magalhães. 
Antônio Valladares 
Arlindo Porto 
Beni Veras 
Bernardo Calxa1 
Carlos Bezerra 
Carlos Patrocínio 
Casildo Maldaner 
Coutinho Jorge 
Cunh.Lima 
Edison Lobão 
Elcio Alvares 
Esperidião Amin 
Fernando Bezena 
Flaviano Melo 
Freitas Neto 
Geraldo Melo 
Gerson Camata 
Gilberto Miranda 
Gilvalll Borges 
Hugo Napoleão 
!ris Rezende 
Jader Barbalho 
Jeffmon Peres 
João Franca 
Joel de HoUanda 
Jonas Pinheiro 
Josaphat Marinho 
José Agripino 
José Alves 
José J\rruda 
JoséBianco 
José Fogaça 
.lúlio Campos 
Leolllar Quintanilha 
Levy Dias 
Lucídio Porte la 
Lúcio Alcanlara 
Luiz Alberto 
Mauro Miranda 
Nabor Júninr 
Ney Suassuna 
Onofre Quinan 
Osmar Dias 
PedroPiva 
Pedro Simon 
RamezTebet 
Roberto Freire 
Roberto Requião 
RomeroJuca 
Romeu TulD.a 
Teotônio Vilela 
Valmir Campelo 
Vilson Kleinubing 

V07 A I "NÃO' OS SRS. SENADORES: 
Marina Silva 

ABSl'EM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR 
Sebastião Rocha 
SR. PRliSIDENTE (José Sarney) - Votaram Sim 55 Srs. 

Senadores e Não 1. Houve uma abstenção. 

Total: 57 votos. 
Aprovado o projeto. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N'U, DE 1994 -COMPLEMENTAR 

Dispõe sobre fontes de recursos do Fundo de 
Apoio ao D€5eDvolvimento Social-·FAS, e dá outras 
providências. 

(Senador MaICo Maciel) 
o Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 

a seguinte Lei Complementar: 
Art. 10 Os recursos destinados ao Fundo de Apoio ao De­

senvolvimento Social- FAS, criado pela Lei n' 6.168, de 9 de de­
zembro de 1974, regulamentado pelo Decreto n' 75.508, de 18 de 
tnaIÇO de 1975, serão aplicados pela Caixa Econômica Fedel1ll­
CEF, sob a fmma de fmanciamento aos setores público e privado, 
de projetos de caráter social, preferencialmente nas áreas de saúde, 
previdência e assistência social, educação e trabalho. 

Art. 2' Constituem recur.;os do F AS: 
1- 40% (quarenta por cento) da renda liquida das loterias 

administradas pela Caixa Econômica Federal, na fotllla da legisla­
ção em vigor; 

fi - recursos orçamentãrios da CEF; 
UI - dotações oI\3mentárias da União; 
N - outros recursos, de origem interna e externa. inclusive 

provenientes de repasses, retomo de ftnanciamentos e de outros 
encargos. 

Parágrafo único. Os recursos previstos no inciso I, repassa­
dos pela CEF ao FAS no I' (primeiro) dia útil do mês subseqüente 
ao de sua arrecadação, serão aplicados nos progmmas e projetos 
relacionados à seguridade social, nas áreas de saúde, previdência e 
assistência social. 

Art. 3° Os recursos do F AS pem:ta.necerão depositados na 
CEF, até sua utilização pelos tomadores de fmanciamenl(), deven­
do as disp:mibilidades efetivas ser remuneradas mensalmente pela 
Taxa Referencial - TR, ou, em caso de SUa extinção, pelo índice 
que vier a substitui-la. 

Art. 4° Os ftnanciamentos com recursos do F AS obedecerão 
às seguintes condições básicas: 

I - atualização do saldo devedor com base na variação men­
sal da Taxa Referencial - TR, ou, em caso de sua extinção, do ín­
dice que vier a substituí-la; 

fi - taxa de juros de 4% (<jllalro por cento) a 12% (doze por 
cento) ao ano, nela já incluído o diferencial de juros de 1% (um 
por cento) ao ano, a título de remuneração da CEF, na qualidade 
de Agente Financeiro do F AS; 

III- prazo máximo de 15 (quinze) anos, nele incluído o pe­
riodo de carência; 

N - obrigatoriedade de contrapartida e prestação de garan­
tia pelo mutuário. 

Art. 5° Caberã à CEF, na qualidade de gestora e administra­
dora do F AS, baixar as nOIlllas de operacionalização necessárias à 
adequada execução da presente Lei. 

§ I' Cabe especialmente à CEF: 
I - estabelecer diretrizes, modalidades e critérios de aplica­

ções dos recursos do FAS; 
fi - elaborar o Plano Anual de Aplicações do FAS; 
UI - examinar os pedidos de fmanciamento e decidir quanto 

à prioridade de seu enquadramento, aprovação e concessão; 
IV - examinar os aspectos juridioos, de engenharia, arquite-
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tura, urbanismo e ecollÔmico-fmanceiro das propostas de fmancia­
mento; 

V - realizar o acompanhamento flSico-f1nanceiro das apli­
cações. dos recursos do F AS. 

'Art. 6Q O exercicio fInanceiro do FAS será de l° de janeiro 
a 31 de dezembro. 

§ 10 No final de cada exercício fmanceiro será realizado o 
balanço anual do F AS. 

§ 2° d F AS será escritunwo em registro contábil próprio. 
Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 8° Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação, em 

globo, das Emendas n's I e 2 - CAE, de parecer favorável. 
Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação) 

VOTAM 'SIM' OS SRS. SENADORES 
Freitas Neto 
Jool de HolJanda 
Jooaphat Marinho 
José Agripino 
Júlio Campos 
Lucídio Portela 
Lúcio Alcântara 
Luiz Alberto 
Romerolucá 
Sebastião Rocha 

VOTAM "NÃO' OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade 
Antônio Magalhães 
Antônio ValJadares 
Arlindo Porto 
Beni Veras 
Bernardo Cabral 
Carlos Bezerra 
Casildo Maldaner 
Coutinho Jorge 
CunbaLima 
Esperidião Amin 
Flaviano Melo 
Gerson Camata 
Gilberto Miranda 
Gilvan Borges 
Humberto Lucena 
!ris Rezende 
Jader Barbalho 
Jefferson Peres 
JoooFranca 
José Alves 
JoséAnuda 
José Fogaça 
Levy Dias 
Marina Silva 
Mauro Miranda· 
Nabor Junior 
Ney Suassuna 
Onofre Quinan 
Osmar Dias 
PedroPiva 
PedroSimon 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Votaram "Sim" 10 

Srs. Senadores; e "Náo"37. 

Não houve abstenção. 
Total de votos: 47. 
As emendas foram rejeitadas. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação fmal. 

São as seguintes as emendas rejeitadas: 

EMENDA N° I-CAE 

Alterar a redação do ar!. IOdo Projeto de Lei Complementar 
nO li, de 1994, para o enunciado seguinte: 

"Art. 1 o Os recursos destinados ao Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS. criado pela 
Lei n° 6.168, de 9 de dezembro de 1974, regulamentado 
pelo Decreto nO 75508, de 18 de março de 1975, seriio 
aplicados pela Caixa Econômica Federal - CEF, sob a 
forma de ftnanciamento aos setores público e privado, 
de projetos de caráter social, preferencialmente nas áreas 
de saúde, previdência e assistência social, educação, tra­
balho, saneamento básico e infra-estrutura urbana." 

EMENDA N" 2-CAE 

Alterar a redação do parágrafo único do ar!. 2° do Projeto de 
Lei Complementar nO li, de 1994, para o enunciado seguinte: 

"Art. 2°, ................................................................. . 

Parágrafo único. Os recursos previstos no inciso 
r. repassados pela CEF ao FAS no 1° (primeiro) dia útil 
do mês subseqüente ao de sua arrecadação, serão aplica­
dos noS programas e projetos relacionados à seguridade 
social, nas áreas de saúde, previdéncia e assistência s0-

cial, bem como nas áreas de saneamento básico e infra­
estrutura urbana." 

O SR. ELCJO ALVARES (pFL - ES) - Sr. Presidente, 
gostaria de registrar meu voto "sim", 

O SR. JONAS PINHEIRO (pFL - MT) - Sr. Presidente, 
gostaria também de registrar meu voto "sim", 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Peço aos Srs. Sena­
dores uma certa" compreensão, pois estamos tendo um problema 
com o nosso sistema de computação. A Ata registrará as retifica­
ções solicitadas. 

A Mesa infornta aos 8rs. Senadores que, na listagem. estão 
sendo registrados os v'otos de V. Ex-S. De qualquer maneira, é 
bom que cada Senador manifeste seu voto para que a Ata, possa fa­
zer o respectivo registro. 

O SR. ARTUR DA TÃ VOLA - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra peJa..ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem a palavra V. 
Ex". 

O SR. ARTHUR DA TÃ VOLA (PSDB - RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, tenho a impressão de que 
esta votação se deu com dificuldades eletrônicas porque vários 
Srs. Senadores não conseguiram votar, e, além disso, houve regis­
tros equivocados de votos. 

Em conseqüência, sugiro a V. Ex· proceda a uma nova vo­
tação dessa. matéria. especificamente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Como necessilarla­
mos de um quorum qualificado de 41 votos para a aprovação das 
emendas e bavendo apenas 10 votos "sim", as manifestações do 
Plenário jamais atingiriam esse quorum. 

O SR. LEOMAR QUINTANlLHA (pPR-TO)- Sr. Presi­
dente, gostaria de registrar o meu voto "não". 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL-TO) - Sr. Presi­
dente, gostaria de registrar meu voto "não" 

O SR. FERNANDO BEZERRA (pMDB-RN) - Sr. Presi-
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dente, gostaria de consignar meu voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Os votos de V.Ex" 
selio registrados. 

O voto "sim" do Senador Ramez Tebet também será regis-
trado •. '. 

O·SR. BERNARDO CABRAL (pP - AM) - Sr. Presiden-
te, peço ;, palavr. para uma questão de ordem. p. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo.a palavra 
ao DObre Senador Bernardo Cabml, para uma questão de ordem. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PP - AM. ParII uma ques­
tão de ordem. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, peço a V. 
Ex· que veja nesta questão de ordem mais um desejo de colaborar 
com. Mesa do que de conlnlrM·la. 

Eu gostaria que a Mesa espancasse uma dúvida que me as~ 
salta desde o primeiro instante. Antes de começar a Onlem do Dia, 
o eminente Senador Jader Barbalho fez uso da palavra coOlO lí­
der. Logo após - e o assonto era o mesmo - eu requeri a palavra e 
V. Ex' declarou que eu só poderia faJar após a Ordem do Dia. 

A questão de ordem fundamenta-se, Sr. Presidente, no art. 
14, incisos I e n. aHnea "a". O art. 14 diz; 

"Art.14 O Senador poder.l fazer uso da palavra: 

1- nos sessenta minutos que antecedem a Ordem 
do Dia, por vinte minutos; 

n - se Iider. 

a) por cinco minutos, em qualquer fase da sessão, 
excepcionalmente, para conrunicação urgente de interes­
se partidário." 

Essa comunicação era urgente, Sr. Presidente. mas fui im­
pedido de registi-la. 

Pergunto a V. Ex~ como Líder do Partido. terei o privilégio 
- se é que se pode considerar como tal - de usar a palavra em 
qualquer fase da sessão, uma vez que V. Ex· está sendo um guar­
dião destemido do Regimento? 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Bernardo 
Cabral, V. Ex' tem, na ronna regimental, o direito de usar da pala. 
vra em qualquer momento da sessão. por cinco minutos, como Lí~ 
der, para comunicação inadiável 

Pedi a V. Ex' que não falasse naquele instante, porque esta­
va anunciando a Ordem do Dia. Depois, pareceu-me que V. Exllti­
nha desistido de faJar. 

A Mesa pede desculpas. V. Ex', se cerceou-lhe o uso da 
palavra de alguma maneira. V. Ex' poderá faJar neste instante ou 
em qualquer momento da sessão, porque é um direito que lhe asse­
gwa o Regimento. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Eu falo neste instante, 
Sr. Presidente. 

Ontem. na hora em que eu e o Senador Romeu Tuma tive­
mos de nos ausentar desta Casa para uma reunião com o Presiden­
te da República. ocupou a tribuna para fazer discurso em defesa 
própria O Senador Emandes Amorim. Pareceu, Sr. Presidente. que 
a nossa saída era em função da pe-lDlaDência daquele Senador na 
tribuna. 

Quero, em nome do Senador Romeu Tuma e no meu, que 
fique registrado em Ata que a nossa ausência se deu, assim como a 
do Senador Jader Barbalbo e dos demais Líderes, em virtude de 
uma reunião com o Senhor Presidente da República para às 17h 
impreterivelmente. 

E hoje. Se. Presidente. dia 8, a partir das lOh, nem eu nem 
meu suplente, Senador Antônio Carlos Valadares, pudemos estar 
presentes à Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania porque 
ambos estávamos na convenção do nosso partido. a qual se esten-

deu até às 13 horas: 
Veja V. Exll, portanto, que é um assunto urgente de in~ 

se partidário, do qual precisávamos dar satisfação. Quem con1p\\!'C­
ceu à reunião na Presidência da República foi o Líder do partido, 1'0 
mesmo Líder que deixou de comparecer hoje à sessão da Co~ 
são de Constituição, Justiça e Cidadania em que se apreciava o 11\'7 
rocer do Senador Josaphat Marinho sobre a matéria ora sob eX8lll!l-. 

Sr. Presidente, era esse o 'esclarecimento que precisava SrCift 
feito. As ausências ocorreram em função desses compromissos. 

A SRA. MARINA SILVA - Se. Presidente, peço a pala.".. 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' tem a ~ 
vra, para uma questão de ordem. 

A SRA. MARINA SILVA (PT-AC. Para uma questão ..... 
ordem. Sem revisão da oradora.) - A minha questão de ordem, S~. 
Presidente, tem a intenção de ajudar os demais Colegas. 

Diz o art. 182 do nosso Regimento Interno, nonna qu~_ 
orienta os nossos procedimentos: 

"Art.182 Em sessões públicas, além dos Senado-. 
res, só serão admitidos no plenário os Suplentes de Se .. 
nadores, os Deputados Federais, os ex--Senadores, en~. 
estes incluidos os Suplentes de Senador que tenhaQ,\!" 
exercido o mandato, os Ministros de Estado, quan<b: 
comparecerem para os fms previstos neste Regimento9 et 
- lerei pausadamente - os funcionários do Senado eIal. 
objeto de serviço." 

Baseada no Regintento Interno, a assessoria do Partido cIqr, 
Tmbalhadores se faz presente nesta Casa. 

Sr. Presidente, estou fazendo esta questão de ordem em l'If­
peito a V. Ex", que tem colaborado com nossos tmbalhos e busqa­
do o consenso. Nossa ação aqui não é. de modo algum, ilega\ ~ 
nem está afrontando nenhum dos Srs. Senadores. 

Quero concluir dizendo ainda que, com relação a mirUl. 
questão de ordem, talvez por ser hoje o Dia Internacional da Mu­
lher, alguns queimm presenlllá-Ias dizendo que elas não pensam. 
Entretanto, para aqueles que pensam, quero dizer que nós, mul)j­
res, estamos aqui para dar humildemente nossa parcela de co~ 
ração. E é com humildade que tenho que consultar minha assew­
ria para não cometer erros de observação no que se refere ao R.­
menta Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Consulto se alJIIPI 
dos Srs. Senadores deseja conlraditar a questão de ordem lev ... 
da pela Senadora Marina Silva. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, peço a ~­
vra para contraditar. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Para contradilQr. 
concedo a palavra a V. Ex' 

O SR.JADER BARBALHO (pMDB - PA. Para con~­
lar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, essa questão foi mp­
vocada pelas observações feitas pelo ilustre Senador Antônio c;ar­
los Magalhães. E é fundamental - estamos iniciando a legislatllJl. 
- que V. Ex· defma os funcionários objeto de serviço. Quais J'f 
os funcionários do Senado em objeto de serviço? São funcionã9Jf 
que assessoram a Mesa? São funcionários que dão apoio? Ou~ 
dem ser todos os funcionários do Senado? São cinco mil funci4ai­
rios no Senado. 

Se a Mesa aceitar os argumentos apresentados pela i~ 
representante do Partido dos Trabalhadores nesta Casa, qualq.ver 
funcionário do Senado pode ter acesso a este plenário. No meUtff1-
tendimento, Sr. Presidente, à exceção que V. Ex· resolva a qu~ 
de ordem em sentido contrário, só podem aruar no plenário os fHp­
cionários vinculados à atividade do plenário. Gostaria de contJattj.~ 
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tar os L __ ,.I :-.·'~n'.OS apres~ntl\rlt:') . Senadora Marina Silva, repre-
sentar:c do lY f. porque pens 1 _._ provocação feita pelo Senador 
Anlo'l1\\.' ~arlos Magalhães ó da "laior procedência. A partir daí. 
qurl(j :eT um de nós passará a ter (I sua assessoria grudada a sua ca­
deira. Não desejamos. em absolu~o. cercear o apoiamento. o asses­
soramento, que a Bancada de qualquer partido político deva ter. 
Muito pelo contrário, estamos reclamando o assessoramento. Gos­
taria Cf! ter melhor assessoramen' o na liderança do meu Partido. 
A(Tc'_:;,~, (jll~ us outros Lideres e ( ; Senadores, de um modo geral. 
ta!] , ~ o; .• Tl. 

:','1' ,,'estão de ordem,~; Presidente. defmirá quais <;,ã(] 

efc;;· lI; íl'ncionartc~ ("J' ~dem participar da sessão. i\lo 
mw Cf,L;J.I':';il"."11O. são os I-un!'i.~-,Arios do Senado que estão em 
serviço. Senão, o legislador não Ifl1a colocado I'em serviço". Bas­
tava dizer: "os funcionários do :, 'nado". Quando fala "em servi­
ço", deixa "OOm claro que são os '.mcionários que têm vinculação 
com a atividade de plenário. . 

~ S~. S8BASTIÃO ]{OCl!lA - Peço a palavra. Sr. Presi­
dente. 

~; _ ... ~R3:§IDENT:~ (J-Hé Sarney) - V. ExQ não poderá 
usar da palavra. porque se IrnlL e questão de oniem que já foi 

-n~o apoiar a questão de 

,_;-7: __ ~frJ~N:' -4: (.'{' 8t.loey) - Não. Pelo Regimen­
to. I,r 1 ~ .:':;, iflfclizmente. 

.\ ,',' ~~ interpreta o que estroolece o Regimento no art. 182 
a resp;lfl vessa questão, que já foi levantada aqui no Senado aleu­
mas vezes. 

O Regimento refere-se aos "funcionários em serviço". Os 
funcionários em serviço são os qJ:! servem ao Plenário da Casa. A 
assessoria dos SIS. Senadores, evidentemente, deve funcionar, mas 
os Srs. Senadores, no plenário, r -10 podem, de maneira alguma, 
permanentemente, utilizar senãe o serviço dos funcionários 4ue 
estão em serviço, que participam os sclViços da Mesa, para C.:'1 
bornr com seus trabalhos. h&o tfu significa, de mamira alp'" .u, 
que um funcionário não possa tr l,:ar um documento para ajudar o 
Senador. 

j\T1 "":''!t;dade, quando o R{ l : mento fala de "iuncionários em 
se:r""çe' ". ;:- ·se aos func:cpá - ''5 em serviço no plenário da 
Cas" ,c n [. ~~L.q:,dgrr~fIa e n un-::ionários que fi ssessoram a 
iV!(;,~:, .. ,.~ .. 1111 :"pn'laçã0 ~'_" ~'" J dá ao Regbnento fitemo, 
qU<l1Jr t 

, ,'.:fC;1'C a "fu,lcioná,-: ~ .;.!tviço", sem prejuíw de que 
as asse-~s~_lrias dos 8rs. Parkmm . res exerçam o seu trabalho da 
forma como cada um achar melbv' para o exercício do seu manda-
tO. 

Essa é a decisão da Mesa.. 
{} SR. ARTUR DA TÁ VOLA - Sr. Presidente. peço a pa­

lavra para nova questão de ordem. 
O sa. ?RESIDENTE (José Sarney) - Para uma questão de 

orde-:l'., lem a palavra o nobre SeI r.dor Artur da Távola . 
.. - ,_-:"T':;i "J; ;'CLA (pSDB - RJ. Para u", .. 

q,- "I' )flldor.) - Sr. Presidente, gc>' 
,--i -, Ta isso aproveilo-me d,~ 

' .. L~inarrrismo especial, e o Se 
llL' rumento. AJátD disso, ao que 
parece, I9'Ul.l'"a:nenk.., o St. olta a ser um grande fórum de 
debates, a julgar, sobretudo, a meu juízo, pela qualidade dos dis­
cursos pronunciados no início das sessões. 

Um dos avanços que encontramos nesta Casa foi o fato de 
podermos acompanhar as sessões não apenas pelo áudio antigo. 
mas, desde logo. pela imagem de uma câmera de televisão. Ocor-

re. porém, que a qualidade dessa imagem é absolutamente inócua, 
tendo em vista que não se vê o orador nem o Presidente. A câmera 
permanece parada, não sei se por limitação do próprio material ou 
por inexistência de uma lente capaz de fazer a aproximação. Por 
isso, sugiro a V. Ex· que, para o aperfeiçoamento do acompanha­
mento das sessões, até nos momentos em que aqui não estamos, e 
para que os debates possam ser melhor apreciados pela Casa, a 
Mesa inste, junto ao departamento específico, no sentido da reali­
zação de algum esrudD visando aprimorar o tipo de transmissão 
das sessões para os gabinetes dos Srs. Senadores. Isso vem em 
abono, digamos assim, de todas as medidas de energízação do Se­
nado, que V. Ex·, em boa hora, vem tomando. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Muito obrigado. A 
Mesa recebe como colaboração a observação de V. Ex· e encami­
nhará sua sugéstão à área técnica da Casa. V. Ex·, que conhece 
bastante esse problema, poderia ajudar a Mesa a solucionã~lo. 

A SRA. MARINA SILVA - Sr. Presidente. peço a palavra 
por uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Para uma questão de 
ordem. concedo a palavra à nobre Senadora Marina Silva. 

A SRA. MARINA SILVA (PT - AC. Para uma questão de 
ordem. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, percebi o esfor­
ço de V. Ex· em nos orientar, principalmente os que estão chegan­
do. No entanto, como no próprio Regímento não está especificado 
que "em serviço" se refere apenas aos assessores da Mesa, consi­
dero também em serviço os assessores que estão servindo aos Par· 
lamentares. A expressão "em serviço" é muito genérica e cabem 
várias intetpretações. 

, Nós. Senadores que estamos chegando, não fomos, talvez, 
devidamente assessorados por aqueles que nos orientaram nesta 
Casa. Recebemos crachás destinados às nossas assessorias, e en­
tendo que os funcionários credenciados com esses crachás podem 
ter acesso aos seus Senadores no plenário. Concordo, inclusive 
com a observação de que não há. condição de termos aqui dez ou 
vinte assessores, porque somos muitos. Mas o que estou dizendo 
está devidamente justiflcado no próprio Regimento, na assessoria 
que recebi, no credenciamento que foi feito e na distribuição dos 
crachás, para que os assessores possam adentrar este plenário e as­
sessorar os seus Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Cabe ao Presidente 
da Casa. de aconio com o proprio Regimento, interpretar o Regi­
mento Interno. Nesse sentido, estou admitindo que V. Ex· volte a 
uma questão de o-rdem já decidida pela Mesa. ,.. 

Penso que, para o bom andamento dos nossos trabalhos, 
evidentemente o Regimento detennina que os "funcionários em 
seIViçolt no plenário da Casa sejam aqueles encarregados do seu 
funcionamento. Isso não significa privar, como disse, cada um dos 
Srs. Senadores de receber ajuda de seus -assessores quando tiver 
um. assunto urgente para resolver, mas também. não significa que 
tais funcionários possam ficar, permanentemente, no plenário des­
ta Casa, o que é uma atribuição dos funcionários que são lotados 
no plenário. Se V. Ex· não concordar com a decisão da Mesa, evi-

iemente. poderá interpor recursos que;:, ão decididos pelos 6r­
li competentes. 

A SRA. MARINA SILVA - Logo hoje. que é o Dia Inter­
Dé!C;onal da MuJher! 

{} SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente. peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - PII1ll uma questão de 
ordem, concedo a palavra ao Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente. quero recorrer da 
decisão para a Comissão de Constituição e Justiça. Entendo que ~ 
decisão que se está tomando aqUi é da maior importância e do 
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maior significado. 
No meu entendimento: tanto o Senador Antonio Carlos Ma­

galhães, como Líder da minha Bancada, como a nobre Senadora 
do PT. levantaram uma questão da maior importância, do maior 
significado. Não obstante todo o respeito e carinho que tenho por 
V. Ex·, recorro da sua decisão à Comissão de Constituição e Justi­
ça. Lá. com mais tranqüilidade,.dando-se aos seus membros opor­
tunidade para debater a questão, poder-se-á analisar o verdadeiro 
significado da decisão que se está tomando aqui 

Sr. Presidente, tenho inveja da assessoria do PT, porque, na 
verdade, estão atuando a toda hora. a todo momento. Tenho inve­
ja. O termo é esse. 

Devo dizer que assessor meu procura-me constantemente 
para me comunicar telefonemas ou trazer-me documento. 

Perdoe-me a sinceridade, vejo que acontece o mesmo com a 
maioria dos Parlamentares. 

Então. qual é o meio tenno? Quando se pode entrar no ple­
nário? Pela decisão de V. Ex', entendo que, daqui por diante, as­
sessor de Senador não poderá entnrr no plenário, ou melhor, pode 
entrar. mas não pode cochichar com o Senador. O que pode fazer? 
Temos de decidir o que ele pode fazer. pode entnrr, mas não pode 
cochichar; pode entrar, mas 56 pode ficar um segundo e não mais. 
Reconu da decisão de V. Ex·, Sr. Presidente. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Pedro Si­
mon, peço a compreensão de V. Ex·, que tem sido um grande rola­
borador da Casa. 

O SR, PEDRO SlMON - Recoou da decisão de V. Ex' ã 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - De acordo com o 
RegiInento, essa é uma questão já vencida, que não pode ser discu­
tida. Vou resolvê-la, 

O SR, JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR, PRESIDENTE (José Samey) - Pela ordem, conce­
do a palavra a V. Ex' 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (pMDB - RS. Pela ordem. Sem 
revisão do orador) - Sr. Presidente, não é uma repetição do que foi 
dito; é uma tentativa de buscar uma solução. Quero recuperar uma 
mem6ria.. talvez perdida, de uma experiência anterior. Se não me 
engano, sob a Presidência do Senador Nelson Carneiro, houve 
uma decisão que não teve a caracteristica de uma nonna regimen­
tal, mas sim uma decisão de Mesa de que os funcionários assim 
qualificados para esse fun, e, portaoto, pottadofes de cr..cbã, pode:­
riam vir até o plenário, mas com a caractetistica de que esse movi­
mento seria transitório; ou seja: o funcionário entra, dA a infonna­
ção e se retira. O caráter é o de trânsito e não o da permanência. 

Eu queria fazer aqui, talvez, a recuperação dessa mem6ria 
para ganmtir, primeiro, à Liderança do F'f o inquestionável direito 
de se valer de sua assessoria. Mas não creio que haja acerto total 
numa posição e nem eno total na outra. O PT tem pleno direito. 
segundo a tradição da Casa - aliás, tradição segundo a qual V. Ex' 
não estã obrigado a cumprir, evidenremente, porque não é norma 
regimentaL Era apenas uma praxe até aqui obseIVada. 

A característica é a do trânsito, a da transitoriedade deste 
ato: o funcionário entra, traz o documento, a informação e em se­
guida se retira. A inobservância dessa transitoriedade é que tem. 
de certa forma, talvez, provocado a initação e o descontentamento 
de alguns Senadores. 

Portanto, eu ressalvaria esse aspecto da SUa decisão. V. Ex" 
não está expulsando os assessores do plenário; V. Ex" está assegu­
rando que os assessores de plenário possam vir até os seus Sena­
dores, mas com o caráter transitório do ato de assessoria. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - De acordo com o 

Regimento, essa é uma questão já decidida. Eu pediria à Casa que 
não ficássemos discutindo a respeito dela. Algumas questões re­
manescentes estão presentes, e quero decidir em nome- da Mesa. 

O Senador Pedro Símon recon-eu da decisão da Mesa. De 
acordo com o Regimento, não existe esse recurso. Não se tmta de 
matéria constitucional. 

Há uma intetpretação da Mesa a respeito do que considera 
funcionários permanentemente no plenário da Casa. A Mesa en­
tende que esses são aqueles que legalmente estão lotados no plená­
rio. sem prejuízo dessa transitoriedade a que aludiu o Senador 
José Fogaça. que foi o espirito da decisão da Mesa ao dizer que 
isso não cerceava os Senadores de terem acesso às suas assesso­
rias, que, transitoriamente o~ em qualquer momento, podem tra­
zer-lhes uma informação, sém que eles permaneçam no plenário 
da Casa. Seria. !JID tumulto para os nossos trabalhos se todos os Se­
nadores resolvessem.. permanentemente, ler aà seu lado uma asses­
soria dentro do plenário da Casa. As assessorias funcionam, de 
acordo com o Regimento, nos locais devidos, e cada Senador, na­
turalmente, vem para este plenário assessorado, com pleno ronbe­
cimento das matérias que são votadas. Evidentemente, há questões 
urgentes que necessitam de infonnaçàes das Lideranças. Essas sig­
nificam justamente a lransitoriedade a que se referiu o Senador 
José Fogaça. Eu também tive a oportunidade de registrar que havia 
antecedentes a respeito desse assunto em decisões da Mesa do Se­
nado Federal. 

Essa é a decisão da Mesa. Peço á' compreensão dos Srs. Se­
nadores, bem como dos Srs, Lideres, parn que mantenhamos um 
clima de entendimento e, ao mesmo tempo, de ordem dentro desta 
Casa. Estou procurando valer-me do Regimento justamente por­
qu·e ele é a anna da ordem dos nossos trabalhos e do andamento 
dos nossos serviços. Muito obrigado. 

Sobre a mesa, redação fmal do projeto de lei oOmplementar, 
votada pela Casa, no que se refere à re~lamentação dos juros, que 
será lida pelo Sr. I ° Secretário em exercício, Senador Luiz Alberto 
de Oliveira. 

É lida a seguinte 

PARECER N° 47, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação fmal do Projeto de Lei do Senado n° 
27, de 1991-Complemenlar. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do Senado nO 27, de 1991 - Complementar, que regulamen­
ta o § 3° do att. 192 da Constituição Federal, que dispõe sobre a 
cobrança de juros reais máximos, e dA outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão. em 8 de março de 1995,­
José Sarney, Presidente - Luiz Alberto de Oliveira, Relator­
Antônio Carlos Valadares" - Levy Dias. 

ANEXO AO PARECER N° 47, DE 1995 

Regulamenta o § 3° do art. 192 da Constituição 
Federa~ que dispõe sobre a c:obrança de juros reais 
máximos, e dá outras providênaas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I ° Nos lermos do § 3° do att. 192 da Constituição Fede­

ral, a taxa de juros reais a ser cobrada em qualquer concessão de 
crédito não poderá ser superior a doze por cento ao ano. 

§ 10 Para os efeitos desta Lei. considera-se taxa de juros 
reais a taxa 'nominal de juros, inclusive taxas de contissão, acessó­
rios e outras remunerações direta" ou indiretamente vinculadas à 
concessão de crédito, que excederem a variação do IPC (Índice de 
Preços ao Consumidor), no periodo a que se referir a operação, ou 
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outro índice que vier a substituí -lo. 
§ 2" Será adotado, sempre que necessário, o critério pro 

rala di. para apumção da taxa e juros reais de que trata este arti­
go. 

§ 3' Não se considera remuneração direta '" indireta à con­
cessão de crédito, a cobrança de juros de mora de .Ié um por cento 
ao ores, em caso de inadimplência. 

§ 4' Considem-se concessão de crédito toda opemção de 
empréstimo 00 fmanciamento de qualquer natureza, realizada por 
pessoa flSica ou juódica integmnte ou não do Sistema Financeiro 
Nacional. 

Art. 2" Nas operações de crédito destinadas ao fmanciamen­
to do setor agrícola e de projetos relativos à infm-estrublm social 
a taxa de juros reais não poderá ultrapassar o percentual de seis 
por cento ao ano. 

Art. 3' A cobrança de juros acima dos limites estabelecidos 
nesta Lei constimirá crime de usura, punível com reclusão de um a 
dois anos e multa correspondente ao dobro do v.a1or do credito 
concedido. 

§ I' Incorremo nas mesmas penas os mandalários ou pre­
postos do credor pessoa fisica e, no caso de instituições fmancei­
ras, os seus diretores. 

§ 2' Também estarão sujeitos às pe!l&S deste artigo aqueles 
que exigirem do mublário, como pré-condição para a concessão de 
crédito, a manutenção de saldo médio de depósitos ou • sujeição a 
contratos de qualquer outra· nablreza. 

Art. 4' Pam a fiel execução desta Lei, o Banco Central do 
Brasil, no prazo de sessenta dias contado de sua publicação, expe­
dirá instruções normativas aos agentes financeiros e disciplinará a 
captação e a aplicação de recursos das instituições integmntes do 
Sistema Financeiro Nacional 

Art. 5° Esta lei.entrará. em vigor na data e sua plblicação. 
Art. 6GRevogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O parecer vai à pu­

blicação. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­

tário em exercício, Senador Luiz Alberto de Oliveira. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 2S9, DE 1995 

Nos termos do at1- 321 do Regimento Interno. requeiro dis­
pensa de publicação, para imediata discussão e votação, da redá­
ção fmal do Projeto de Lei do senado n° 27. de 199I-Complemen­
tar. que regulamenta o § 3' do at1- 192 da CoI)stiblição Fedeml 
que dispõe sobre li cobrança de juros reais máximos, e dá outras 
providências. 

Sala das Sessões. S de llIlUÇO de 1995. - Nabor J6olor. 
O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Em discussão. re-

dação final (pausa) 
Não havendo quem peça a palavm. enceno a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram pennanecer sen-

tados. (pausa) 
Aprovada. 
O Projeto vai à Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Sr. Senador Ney 

Suas"suna enviou à Mesa proposições cuja tramitação, de acordo 
com o disposto no art. 235. item UI, letra a, ao Regimento Interno. 
deve ter início na Hora do Expediente. As proposições smo anun-

sessão. 
peço a paIa-

O SR. (José Sarney) - iem V. Ex' a paIa-

O SR. ADEMIR ANDRADE (psB-PA. Pam uma questão 
de ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu gostaria de 
satisfazer uma curiosidade. Não consigo canpreender por que de­
pois de votados tantos projetos hoje aqu~ inclusive lei comple­
mentar. que limita a aplicação de recursos ao funcionalismo públi­
co, nós somente votamos a redação fmal de um desseS projetos. Eu 
gostaria de entender quais as razões quo levaram a Mesa a trazer 
somente uma das redações finais. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O outro projeto que 
votamos é o Projeto de Lei da Câmara, que de lá veio can a reda­
ção fmal, a qual não podemos modificar. Essa redação foi aprova­
da pelo Senado Fedem! e vai à sanção ainda hoje. nos termos que 
chegru da Câmara. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Muito obrigado a V. Ex' 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Lembro aos Srs. Se­

nadores que. amanhã, haverá sessão do Congresso Nacional, às 
9h3Omin. 

O SR_ JADER BARBALHO - Sr. Presidente, peço • pala­
vra. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Tem V. Ex' • paIa­
VIll, pela ordem. 

O SR. JADER BARBAl.HO (pMDB-PA. Pela ordem. 
Sem ",visão do Ol1ldor.) - Sr. Presidente, antes que V. Ex' enCene 
• sessão e do! continuidade a todo esse dinamismo. na Presidência 
do Senado, com a preocupação de agilizar, eu gOSUlria de solicitar 
à Mesa o avulso em relação às matérias que nós viremos apreciar 
8IDaJ1lIi, na sessão do Congresso NacionaL 

O SR_ PRESIDENTE (José Samey) - Conforme anuncia­
do pela Mesa, já eslio todas na sessão de avulsos do Senado Fede­
ml à disposição dos Srs. Senadores, além de publicadas no Diário 
do Congresso. que está circulando diariamente. 

O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA) - Muito obriga­
do. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Muito obrigado a V. 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, peço • palavra 
para uma conrunicação. . 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem a palaVIll V. 

O SR. NEY SUASSUNA (pMDB-PB. Pam uma comuni­
cação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden1e. S1's e Srs. Sena­
dores. estou enviando à Mesa Diretom do Senado Fedem! um tra­
balbo de minha autoria, concluido em 13 de fevereiro do cmrente. 
que apresenta sugestões pam a Comissão de Reforma. Nós combi­
namos na Comissão de Reforma que esta s~ a sistemãtica: enca­
minhar-se-iam os projetos. que iriam parar nessa Comissão. além 
das outras sugestões que lá chegassem, de forma que DÓS tivésse­
mos a agilidade possível. 

Hoje dei entrada em sete desses projetos. que demandam al­
terações regimentais e projetos que demandam também alterações 
do texto constitucional. 

S6 deixei de incluir, nesse documento que estou enviando à 
Mesa do Senado, dois ou tIês projetos que eoonrrinbarei nas pr6xi­
mas horas. 

_ Em o que eu tinha a dizer. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavm 

ao nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AM1N (PPR-SC. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, S1's e Srs. Senadores. divergem 
os especialistas em relação às causas que provocaram as desastro­
sas enchentes ocorridas no Sul do País. durante o ores de janeiro e 
a primeira quinuna de fevereiro deste ano. 
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Para uns, foi um fenômeno tipico dos meses de verão, que, prejudicado. . . 
odo Não desejo delongar-me, mas devo ao menos CItar os, Mu~-

desta vez, aconteceu com inusitada violência. Nesse peli , mas- cipios de Anitápolis, Apiúoa. Benedito Novo,lbirama, Inda",~, V 1-

sas de ar quente e frentes mas embalem-se nos,céus e nonna1men- dai Ramos, Florianópolis, Boruverá, Bom RetUXJ e C~u, l0-
te dissipam-se sobre o oceano Atlântico; em fevereiro, no entanto, dos atingidos severamente e que hoje, após a contabihdade dos 
a corrente de ar polar procedente da Argentina deslocru-se pela prejuízos, se empenham de forma decidida e inquebrantável no 
Região Sul em direção ao Sudeste, pennanecendo nessas áreas. trabalho da reconstrução. 

Para outros, teriam sido obra do temvel ''EL Nüio", criado Sr. Presidente. SI'S. Senadores, nem tudo deve ser atribuido 
pelo aquecimento excessivo das águas do Oceano Pacífico, que ao Governo em matéria de reconstrução. A correção dos estragos 
costuma tumultuar o clima de todo o continente americano. ''EI deve ser uma ação conjunta do Governo e da popuJ~. Aliás. 
Niíio" gemlmente atua durante os meses de abril a ~o •. mas,.no deve-se reconhecer que a população é louvavelmente criatIva nes­
corrente ano, ter-se-ía antecipado, provocando um slgrufi~vo 5a tarefa. É mais dinâmica. eficiente e mais econômica do que 
aumento de umidade na atmosfera do Sul e do Sudeste do Brasil. os órgãos públicos. Em muitos casos, necessita tão-somente de 

No meu entendimento, todas essas hipóteses são respeitá- apoio no sentido de facilitar sua ação., , 
veis,; fazem parte do esforço humano na tentativa de ente~der o Para o caso específico de Santa Catarina., sou favorãvel à h­
comportamento da nalureza. São reflexo daquela constataçao M· beração de recursoS do Fundo de Garantia por TelllP'? de SelViço:­
blica, registrada no livro do Gênesis, que manda o home~ dOIDI- FGTS; porque a situação configura-se de forma proptCUl a ess~ lll1-
nar a lerra. domínio que entendo ser na ordem do conb=mento, ciativa. A Lei nO 5.107, de 13 de setembro de 1966, - a leI que 
conhecimento da natureza, das suas leis e dos seus determinismos, instituiu O Fundo Garantia - na letra c do seu artigo oitavo, cita 
para discip1inar.lhe a força bruta e imprevisível, orientande-a para - como fator caracteristico para a liberação de recurso:: do FGTS 
o bem-estar e o conforto do pnSprio homem. ''necessidade grave e premente, pessoal ou familiar". 

Mas não é de teorias que desejo tratar Deste momentO. Que- Nada mais grave e premente, Sr. Presidente, SI'S. S~nadores. 
IOf sim, referir-me às conseqüências danosas que essas enchentes do que as circunstâncias acabrunhantes das lavouras perdidas ~ das 
provocaram a milhares de famílias brasileiras, em Mato Grosso, casas destruídas, que os atingidos devem refazer e reconstrutr: ~ 
São Paulo, Paranâ e no meu Estado de Santa Catarina. liberação de recursos do FGTS pelo Governo, portanto, é uma lDl-

Em matéria de conhecimento, aliás, talvez devesse dizer ciativa recomendável e necessária. 
que já se sabe baStante sobre o comportamento do tempo, dos ven- Em o que tinha a dizer! 
tos e das chuvas;' já se podem 'prever os resultados das águas que O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
não encontram terra para serem aOOOIvidas ou vegetação adequada ao nobre Senador José Ign4cio. 
para serem contidas; já se tem experiência relativamente às conse· O SR. JOS~ IGNÁCIO FERREIRA (pSOB - ES. Pro­
qtiências resultantes da ocupação desonlenada do solo urbano e ru- nuncia.o seguinte discurso.) _ Sr. Presidente. s~s e S1'S. Senado-
1'8.L Apesar desses conhecimentos. no entanto, muita coisa resta a res. A cúpula das Nações Unidas reúne-se, em Cope~ague pm:a 
fazer tanto da parte do Governo quanto no que ,~iz respeito à l'eS- discutir questões relacionadas ao desenvolvlmen~o SOCIal ~,pnncl­
ponsabilidade da ~p!lação que toma posse e uüliza o solo. palmente, para analisar, debater e adotar medidas destinadas a 

O problema das encbentes sempre exIStiU.' ~ as conse- combater diferentes focos de pobreza instalados em vários boJsões 
qüências prejudiciais hoje são mais ,graves, pOlS os espaços, das do planeta. para que se lenha uma pálida idéia da importAncia do 
águas foram e são ocupados por avemdas e casas, as ~s. c.il~res evento, bata dizer-se que pelo menos cem Chefes de Estado - e 
são destruídas e as florestas são denubadas de forma mdiscnmma- não necessariamente apenas dos países pobres - estiveram presen­
da. O próprio espat:o dos rios está sendo tomado.oo ~vadido ~- tes ou representados naquela conferência. 
riamente por toneladas de enmllios. Apenas no ~o. TIetê, ~m S~ Lamentavelmente, o Brasil foi apontado no encontro de Co­
Paulo, por exemplo, cerca de trinta toneladas d~s ~ lixo. sao penhague como uma das nações onde a pobreza começa a ganhar 
jogadas em suaS águas pela população e pelas mdúslli:as. Amda avanços consideráveis, principalmente ~os inchados ag~om~rados 
em São Paulo. existem cerca de 'l';latrocentas. áreas de nsco, onde urbanos. Hoje, segundo os· dados recolhIdos pela Orgaruzaçao das 
se amontoam casebres sob constante ameaça de desabamento. Nações Unidas, existem no Brasil 32 milhões de indige'?tes, ou 

No Estado de Santa Catarina, a grandeza das ~i~es é me- seja, aquelas pesSO!lS que não-têr;nrrenda alguma ou. que. v!vem de 
nOr . mas a intensidade doS problemas CriadOs pelaS chuvas. ç igual- biscates, 'arreca~do apenas ~ não motrer de maruçao. Esse 
merite profunda. Também lá, a fúria das ágúa~ do rio ~tajaí·Açu e número de indigl\Iltes, cauSOU espanto aos integrantes da Confe. 
de outros rios menos volumosós provoca estragos nnpledosos ~s rência e 'desconforio à delegação brasileira, mesmo porque 32 Oll· 
cidades e no campo;destruindo casas, estradas e lavouras, desabri- lhÕeS dé pessoas rePresentam intêgralmente a atuw população ar­
gando gente e anulando investimentos feitos com muito sacrificio gentina. ~ doloroso que se faça tal comparação, mas, no generoso 
pela população e pelo Governo. e imenso território brasileiro, o equivalente a toda a população de 

. '_ ,No dia doze. de janeiro, o Senbor Go~emador ctecn:tou ~~- uma nação vizinha vive nos limites mínimos da sobrevivência. em 
do de emergência em dez municípios catarinenses, os Dl81S atmgl- regime de·fome penna.nente. .. 
dos pejas enxurradas que levaram JX>ntes. desmontaram casas, des- É bom de se perguntar. por que um País tão grande, com 
barrancaram estradas e isolaram milhares de pessoas. ' tantas riquezas naturais, um País. que já foi apontado como celeiro 

I ' , Na gimIde FIoriaDópolis. o. Município de Biguaçu foi drasti-. do múndo esteja agom ás voltas com a indigência de considerável 
cameme castigado pelo transoordaIÍlento do riO'Biguaçu, que ~rta parcela, do seu povo? Vários fatores contribulram para a deg~ne­
a cidade e está em grande pute assoreado. Segundo infonnaçoes rescência .scx:ial do Bmsil, a começar pelos equívocos ocorndos 
divúlgadas pelas autoridades locais, as plantaÇões de milho; ~eijão em setores governamentais e que provocaram um preocupante 
e fumo, 'principais produtos' da região, foram totalmente danifica- crescimento no índice do desemprego. O segundo'é o ensino deCi­
das. . ciente, responsável ]>ela elevação do analfabetismo e pela desqua-

Alfredo Wagner, Município distante d~ Florianópolis cento lificação profissional dos cidadãos. Hoje, 60 milhões de brasileiros 
e dezessete quilômetros, banhado pelos rios Aguas Fnas, Caeté e ou são analfabetos OU não estão intelectualmente qualificados para 
Adaga: teve as pontes do interior destruidas e, conseqüentemente, tomar o seu lugar na economia fonnal do País. A natalidade des­
o escoamento da safra de ceboll; fiçou inviabilizado. Alfredo Wa!l' controlada e a oéUpoção desordenada dos centros !"'P"lacio~s 
ner é o segundo produtor de cebola do Estado, com uma produção ,Ut'banos, ... de!ritue_de melhoresoondiçiles de VIda oferecIdas 
de aproxÍD!a~nte ~ta mil l~ porano."'~ perda!;,~syc.:, pela área runtl; conp:ibuem também para 'l'!e os bulsões de pobre-
madas do MuruClplO sao de ~ ~~.e ,Oitocentos mil tea.1S. , za se multipliquem em v~s regiões do P8.1s: _ 

, ', ... ,Em Blumenau, os 'preJU~s truCUllS f~ da ~e~ ,de d~s E evidente ,@e, dIante dest~ quadro, tmpoe-se ao Governo 
milhões e quinhentos mil re8ls. Blumenau falo MUIDClplO mazs ' 
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dedicar uma atenção especial aos problemas sociais da Nação. o 
que, por sinal. já era uma das metas prioritárias no programa admi­
nistrativo do Presidente Fernando Henrique Cardoso. Esperamos 
que as crônicas dificuldades econômicas que povoam nossos hori­
zontes não façam o Presidente mudar de rota. Não apenas porque 
os brasileiros famintos anseiam por melhores dias, mas também 
porque é profundamente constrangedor ver o nosso fais, tão imen­
so e tão amado, colocado na vil condição de patrocinador da fome 
e da miséria. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Cooc~ a palavra 
ao nobre Senador Renan Calheiros. 

O SR. RENAN CALHEIROS (pMDB - AL Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Tenho a honra de 
ocupar esta Tribuna para connmicar que instalamos hoje o grupo 
de trabalho de reforma e modernização do Senado Fedem!. Faço-o 
na condição de coordenador do grupo, que conta com a participa­
ção dos Senadores Ney Suassuna e Luiz Alberto de Oliveira, com 
o sentimento de esperança e otimismo de quem entende a relevân­
cia da tarefa a que se propõe e reconhece a urgência do gesto. 

Vamos, possivelmente, tocar em questões que constiwem 
verdadeiros tabus, no âmbito do Legislativo, como o voto de lide­
rança, a fidelidade partidária, a elaboração do orçamento, a disci­
plina das Medidas Provisórias, a assiduidade parlamentar, enlTe 
outras tantas. Trata-se de assuntos que remetem diretamente ao 
emperramento da produção do Senado e denigrem sua imagem. 

Mais; inlentaremos revestir esta Casa, de fato, para além do 
papel, de sua função fIscalizadora que lhe é conferida pela Consti­
tuição, valorizando o seu carãter mandalMio, em detrimento da 
função meramente autorizativa. 

. Fundamentalmenle, enlendemos que é hora de redesenhar 
parâmetros da atividade parlamentar e legislativa, outros grupos, 
em outras circunstâncias, já o tentalam e fracassaram. Entretanto, 
permanece e amplia-se o clamor geral por mudanças, quer venha 
ele da opinião pública, das inslfulcias políticas. da midia ou de 
nossos próprios colegas. Com efeito, hã, hoje, um grande espaço 
aberto para transformações e é nele que prelendemos atuar. 

Neste sentido. contamos com o inestimável empenho do 
Presidente desta Casa, Senador José Sarney, detentor de vasta ex­
periência política, homem que ostenta o singular privilégio de já 
haver ocupado todos os cargos da República e terá muito a nos en­
sinar. 

ConfIamos, igualmenle, no apoio dos partidos, dos líderes e 
necessitaremos do alto espírito de colaboração de cada Senador 
para o êxito da tarefa. 

O que buscamos? Em linhas gerais, conferir transpaIência e 
celeridade aos traballios legislativos. Não I)á nada mais danoso ao 
exen:ício de um poder que a morosidade. E preciso agilizar o pr0-
cesso legislativo, desobstruir seus gargalos tanlo burocráticos, 
quanto políticos, em favor da boa solução: a que se faz em tempo 
oportuno. 

A acumulação de matérias em pauta. o congestionamento 
das atividades legislativas, muitas vezes decorrente dos procedi­
mentos que regem a relação com o executivo, ou do poder da bu­
rocracia, do gigantismo da máquina. ou, ainda.. de um regimento 
obsoleto eivado de dispositivos bizarros terá que ser enfrentada. 

A falta de transpaIência na tomada de decisões tem sido 
perniciosa e favorece a conservação de verdadeiros "FEUDOS" 
político burocráticos, onde se emperra o poder legítimo, o poder 
inteligente, e se encastelam interesses escusos. 

O Senado não vai, entretanto, procurar a imagem fabricada 
pela propaganda, que se crige tão rápido quanto se desfaz, com ftr­
meza, aguardaremos que as reformas efetivas, o trabalho bem 
cumprido produzam seus efeitos permanentes. 

Será necessária coragem para combater distorções, isenção 
para retificar a falsa notícia e sobretudo ponderação, maturidade e 
descortlno politico para não incorrer nos equívocos do açodamento. 

Há muito a fazer. A lei não pode ser estática e, analogamen­
te, também não o podem os métodos e procedimentos do processo 
legislativo. 

Questões como a elaboração do orçamento e tramitação de 
medidas provisórias carecem de urgente revisão. Um rito diferen­
ciado para questões políticas inadiáveis, a exemplo do que ocorre 
nos Estados Unidos, muito nos poderia ser útil. 

Gostaria de convidar os nobre colegas, portanto, a nos aju­
darem neste esforço, apresentando suas sugestões e propostas ao 
grupo, que terá vinte dias, contados a partir de hoje, para elaborar 
o relatório preliminar. DispoOldS de exatos 15 dias para o recebi­
mento de sugestões e propostas e de 5 dias para elaboração do re­
latório. 

Bem sabemos que o momento exige ação e, assim, pelo ve­
nia para encerrar aqui meu pronunciamento. certo de que os falos 
valerão mais do que palavras. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Joel de Hollanda. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA (pFL-PE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) Sr. Presidente, SÔ e Srs. Senadores, oito de mar­
ço é o Dia Internacional da Mulher. Vai longe o tempo em que a 
mullier tinha que provar o seu valor. Tinha que reivindicar direi­
tos. Tinha que queimar sutiãs em praça pública ou desfilar banigas 
grãvidas. 

As conquistas sociais, políticas, econômicas e tecnológicas 
dos últimos 30 anos mudaram a cara do mundo. Territórios tradi­
cionalmente masculinos perderam a exclusividade. Mulheres ar­
madas de metrnlhadoras, dirigindo jipes e pilotando helicópleros, 
que confundiram a paisagem do Oriente Médio na Guerra do Gol­
fo, ilustram melhor que mil palavras a aftrmação de que os tempos 
mudaram. 

Elas também invanintm a cena política deste século. Isabel 
Per6n, Violeta Chamo1l'O, Lidia Geiler e Mary Robinson presidi­
ram seus paises. Margaret Thatcher, Indint Gandhi. Golda Meir, 
Gro Harlem Brundtland, Benazir Bhuto ocuparam, como primei­
ras-ministras, a chefIa de governos em países situados no Primei­
ro, Ten:eiro 00 Quarto Mundos. 

No Brasil, a siruação também mudou. 
A mulher saiu de casa. Foi ã escola. Hoje, 60% dos que 

concluem a faculdade são do sexo feminino e 30% delas exercem 
atividades fora do lar. O Senado abriga cinco senadoras e a Câma­
ra dos Deputados várias dezenas de deputadas. 

As rédeas do poderoso Ministério da Economia já estive­
ram em mãos femininas. Em mãos femininas estiveram também 
prefeituras de cidades importantes como São Panlo, Fortaleza e 
Salvador. Mãos femininas dirigem o Maranhão. primeiro estado 
brasileiro a ser governado por muJher. 

As Forças Annadas abriram as meiras. A Marinha, primei­
ra anna a admitir mullieres, tem em seus quadros 404 oficiais e 
934 praças. A Aeronáutica, 320 oficiais e 618 praças. O Exén:ito, 
último a capitular. 120 oficiais. 

O Corpo de Bombeiros, último reduto masculino, também 
se rendeu. O CoIpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal tem 
80 soldados-bombeiros femininos em seus quadros. 

Na verdade, vão longe os anos em que o sexo significava 
barreira ao ingresso da mulher no mercado de tnt.baIho. Principal­
mente nos niveis mais elevados, em que o ingresso se dá mediante 
concurso público. 

Mas as conquistas longe estão de atingir todas as camadas 
sociais. Nas classes sociais mais baixas, persistem bolsões de p0-
breza e discriminação que atingem duramente a cidadania femini­
na. 

Documento divulgacle pela CFEMEA revela o diaguóstico 
da situação da mulher no Brasil. Por sua síntese, precisão e 
abrangência, transcrevo-o aqui: 

a) persistem desigualdades no acesso ao emprego e nas 
áreas de ocupação, bem como com relação aos salários; 

b) as mulheres constituem maioria no setor informal da 
economia e no subemprego; 

c) cresce o número de famílias pobres monoparentais sob 
responsabilidade de mulheres; 

d) as mulheres estão ausentes do poder e das instâncias de 
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decisão em todas as estnlturas hierárquicas; 
e) a violência social e doméstica, física e sexual, é um lado 

presente no cotidiano femíníno; 
f) os mecanismos de promoção da igualdade de gênero são 

frágeis e insuficientes; 
g) apesar do acesso eqüitativo à educação. esta permanece 

diferenciada em função do gênero e segrega mulheres e homens 
por área de ocupação acentuando-se o problema na área de fonna­
ção profissiOIUlI; 

h) não existe assistência satisfatória à saúde da mulher, pois 
os serviços disponíveis não a atendem em todas as fases da vida 
em função da limitação de recursos do setor plblico; 

I) a legislação brasileira ordinária ainda não foi atualizada 
de fonna a promover a igualdade entre homens e mulheres. 000-

fonoe preconizado pela Constituição Federal; 
j) a interpretação das leis pelo judiciário ainda não atende 

satisfatoriamente aos princípios da igualdade de gênero. apesar 
dos avanços da Constituição Fedem!; 

k) às desigualdades de gênero somam-se as desigualdades 
socioeconôrnicas, raciais e étnicas. 

Se. Presidente, SrS. Senadores, 
O diagnóstico da situação da mulher brasileira não difere 

muito do da situação da mulher no resto do mundo. As estratégias 
para reversão do quadro devem ter por meta a busCa da plena cida­
dania feminina. E aí destaco a importância da incorporação ativa 
da nmlher nos processos de decisão# 

Destaco também a importância de serem postas em prática 
medidas profundas. que vão além da superfície, capazes de alterar, 
defllÚtivamente, o quadro há pouco desenhado. . . 

Para tanto, impõe-se eliminar os obstáculos estrutumis que 
afastam as mulheres da tomada de decisões, que a impedem de 
participar das diferentes instâncias de poder. 

Impõe-se também promover a divisão equilibrada das res­
ponsabilidades, seja no ptíblico, seja no privado; combater o racis­
mo e qualquer outra fOIllla de discriminação; instiruir programa de 
atendimento à saúde da mulher; buscar mecanismos que punam 
com rigor os atos de violência contra o chamado sexo frágil. 

Essas são algumas entre tantas outras medidas que clamam 
prioridade e urgência. 

Talvez o significado maior deste Dia Internacional da Mu­
lher seja lelJlbrnr aos governantes e à sociedade em geral que as 
mulheres já trilharam um longo e árduo caminho. Mas estão longe 
ainda de seu destino. Ainda há muito a ser feito# 

Era o que tinha a dizer, Sr# Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Hugo Napoleão _ 
O SR. HUGO NAPOLEAO (pFL - PI. Pronuncia o se­

guinte discurSO.) - Sr. Presidente, Sr's e SI>. Senadores, estamos 
presenciando hoje, na rampa e nas dependências do Congresso 
Nacional. ruidosas e justificadas manilestações ent prol do§ direi: 
tos da mulher e do reconhecimento de soa plena cidadania. E grati­
ficante que o Congresso Nacional seja palco de manifestações des­
sa natureza, porque, implicitamente, consente-se que esta Casa de 
Leis seja o canal mais apropriado, e o que melhores respostas 
apresenta:, aO escoamento de reivindicações legítimas, que objeti­
vam acabar com as odiosas discriminações que afrontam segmen­
tos vulneráveis da nossa sociedade. 

Mulheres do mundo inteiro, na data de hoje, consagrada 
como o Dia Internacional da Mulher, unem-se nessa mesma 
luta, cujas raizes perdem-se na história. Na longínqua Copenha­
gue, milhares de mulheres dinamarquesas e de muitas outrns naM 

cionaJidades também deflagram, a partir de hoje. uma campanha 
internacional preparatória à N Conferência Mundial da ONU s0-

m a Mulher, que ocorrerá em Pequim, no mês de setembro. 
Deve-se lembrar que a luta pelos direitos da mulher, que muitas 
.-ezes foi e continua sendo tratado sem a imJXJrtância que merece, 
l' até ridicularizado em certas ocasiões, tem um caráter Ure­
... ersível: alterou profundamente as relações e o modo de vida da 

sociedade humana. em too05 os quadrantes, e. embora distante 
ainda da plenirude de seus objetivos, não se esmorecerá jamais. até 
que não haja qualquer distinção, do ponto de vista de direitos e de 
cidadania ,entre homens e mulheres. 

A Juta das mulheres pela igualdade de direitos e pela elimi­
nação de qualquer titx> de preconceito ou discriminação é não só 
meritória como também heróica. Historicamente, a mulher foi qua­
se sempre injustiçada, como se a sua contribuição nas tarefas do 
lar e na educação dos ftlhos fosse irrelevante. A revolta contra o 
preconceito machista veio demonstrar que a mulher, sobre ter um 
papel imprescindível em qualquer sociedade tradicional, tem um 
potencial de realizações muito maior do que até então se supunha. 
As provas de sua capacidade, hoje. saltam aos olhos. com sua par­
ticipação no mercado de trabalho, na formulação de leis e na apli­
cação de leis, na atividade política, nos centros de poder. 

No Brasil; a luta pelos direitos da mulher teve um grande 
momento na promulgação da Constiruição de 1988. O êxito dessa 
luta, é necessário destacar, não decorreu da boa vontade dos parla­
mentares, mas da justeza das :reivindicações, da ação combativa e 
perene de milh~s ou milhões de mulheres brasileiras que Jevan­
tarattl suas bandeiras, que foram ás ruas, que se uniram em assem­
bléias ou passeatas. e que acabaram por impor uma ttlentalidade 
mais avançada na fonnulação do nosso Código de leis. 

Foi assim que a Carta Magna reviu o conceito de família. 
estendido ás uniões estáveis independentemente do matrimônio; 
foi assim que o planejamento familiar passou a ter Uttl novo sta­
tus, como competência do casal, com assistência do Estado; e foi 
assim que direitos e deveres conjugais passaram a ser responsabili-

- dades entre. os dispositivos legais neBTsempre garante o seu cum­
primento. Portanto. a luta das nrulheres. tendo já alcançado um pa­
tamar até há alguns anos impensável, continua, agora com a ftrme 
decisão de garantir a concretude das medidas legais. 

.' A edição de hoje do jornal Correio Braziliense fraz um le­
vantamento sobre a representatividade política da mulher brasilei­
m, que representa cinqüenta e cinco por cento do eleitorado. 
Apraz-me, neste instante, falar para um Plenário que é constitUÍdo 
por cinco senadoras. Também apmz-me saber que na Casa irmã 
deste Poder Legislativo. a Câmara dos Deputados, trinta e três ca­
deiras são ocupadas por mulheres parlamentares. Nos cargos mais 
altos do Poder Executivo temos Utna ministra e duas secretárias­
executivas. e na esfera estadual a Governadora Roseana Sarney é 
a primeira mulher a ocupar tão expressivo cargo em cento e cinco 
anos de República. Tais números não expressam equanimidade, é 
evidente, mas é sintomático que essas presenças venham se am­
pliando, numa comprovação da capacidade de realiZAções da mu­
lher brasileíra. 

Sr. Presidente, Sn e SIS. Senadores, as munieres brasileiras 
e as mulheres de todo o mundo não desejam apenas se,afumarem 
perante a comunidade masculina. Na sua luta por emancipação, 
elas perseguem tenazmente a igualdade dos gêneros, mas suas rei­
vindicações não param ai. Elas querem, sobrerudo, participar de 
fOllIla ativa da construção de uma sociedade mais livre e mais de­
mocrática, num mundo mais humano, em que os valores sejam re· 
conhecidos e aproveitados de fOlIDa justa e digna, e por isso mere­
cerão sempre, e especiahnente nesta data, o nosso mais ilimitado 
aplauso. 

Muito obrigado! 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Peço a V. Ex' que 

remeta à Mesa suas sugestões, para serem encaminhadas à comis­
são já constiruída pela Mesa para examinar as mcxlificações a se­
rem feitas DO funcionamento da Casa. 

aA Presidência convoca sessão do Congresso Nacional a 
realizar-se amanbã, às 9 horas. parn apreciação de medidas provi­
sórias. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Nada mais havendo 
a tratar, a Presidência vai encetra{os trabalhos, designando para a 
sessão ocdinária de amanhã a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

1 
'" 

Março de 1995 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N° 23, DE 1994 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
nO 23, de 1994 (n° 489/91, na Casa de origem), que altera a 
redação do § 1 ° do art. 239 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, tendo 

Parecer favorável sob o n° 257, de 1994, da Comissão de 
Assuntos Sociais. 

2 
A 

PROJETO DE LEI DA CAl\1ARA N° 40; DE 1994 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n° 40. de 1994 (nO 133/91. na Casa de origem). que assegura a 
percepção do adicional de. periculosidade aos eletricistas e 
demais trabalhadores que especifica, tendo 

Parecer favorável. sob n° 317, de 1994. da Comissão 
- de Assuntos Sociais. 

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 43, DE 1994 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n° 43. de 1994 (n° 471/91. na Casa de origem). que disciplina (1 

execução trabalhista contra a massa falida, acrescentado ao art. 
880 da Consolidação das Leis do Trabalho um parágrafo, 
numerado como § 4°, tendo 

Parecer favorável. sob n° 233. de 1994. da Comissão 
- de Assuntos Sociais. 
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4 ,. 
PROJETO DE LEI DA CAMARA N° 48, DE 1994 

Discussão. em turno único. do Projeto de Lei da Çâmara 
nt' 48. de 1994 (nt' 1.292/91, na Casa de origem), que dá nova 
redação a dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho, 
tendo 

Parecer favorável. sob nO 285. de 1994. da Comissão 
- de Assuntos Sociais. 

5 ,. 
PROJETO DE LEI DA CAl\lARA N° 80, DE 1994 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
nt' 80. de 1994 (nt' 2.267/91. na Casa de origem). que acrescenta 
parágrafo ao art_ 860 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
tendo 

Parecer sob nt' 3 J 5. de 1994, da Comissão 
- de Assuntos Sociais, favorável nos termos do 

Substitutivo que apresenta. 
6 ,. 

PROJETO DE LEr DA CAMARA N° 83, DE 1994 

Discus9ê0. em turno único, do Projeto de lei da Câmara 
n° 83. de 1994 (nO 229/91. na Casa de origem). que proibe a 
exigência de atestados de gravide= e esteri/i:ação, e outras 
práticas discriminatórias, para efeitos admissionais ou de 
permanência da relação juridica _de trabalho, e dá outras 
providências_ 

Parecer favorável, sob nO 283, dt 1994. da Comissão 
- de Assuntos Sociais_ 
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7 
A 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N° 84, DE 1994 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n° 84, de 1994 (n° 1.888/91, na Casa de origem), que regulamenta 
o § 3° do art. 226 da Constituição Federal, tendo 

Parecer sob nO 225, de 1994, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável, nos 

tennos de substitutivo que oferece. 

8 .. 
PROJETO DE LEI DA CAMARA N° 85, DE 1994 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n° 85. de 1994 (nO 3.895/93. na Casa'd~ origem). que altera o art. 
73 da Consolidação das Leis do Trabalho, mudando o valor do 
odicionalnoturno. tendo 

Parecer sob n° 263. de 1994, da Comissão 
- de Assuntos Sociais, favorável, nos tennos do 

Substitutivo que apresenta. 

9 
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 328, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 91, §§ 3° a 5°, 
. -do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n° 328. de 1991. de autoria do Senador Fernando Henrique 
Cardoso. que disciplina as eleições para a Câmara dos Deputados 
e Assembléias Legislativas, tendo -

Pareceres; . sob nOs 393, de 1992, e 266, de 1993, da 
Comissão 
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de Constituição Justiça e Cidadania, 1° 
pronunciamento: favorável ao Projeto e às Emendas de nOs I e 2-
CCJ; 2° pronunciamento: contrário às Emendas de Plenário, com 
votos vencidos dos Senadores Jutahy Magalhães e Pedro Teixeira, 
em separado. 

10 
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 313, DE 1991 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n° 313, de ] 991, de autoria do Senador Nelson Wedekin, que 
concede isenção do Imposto sobre Produtos Industria1i::ados - IPI 
para os veículos destinados ao uso de representantes comerciais 
autônomos, tendo 

- Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: , 
Senador Aureo Mello, em substituição à Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

11 
MENSAGEM N° 427, DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único. do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 427, 
de 1994 (nO 1.252/94, na origem), pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado o nome da 
Senhora THEREZA MARIA MACHADO QUINTELLA, 
Ministra de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixadora do Brasil junto à Federação 
Russa. 
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12 
MENSAGEM N°9, DE 1995 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° 9, de 
1995 (nO 47/95, na origem), pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado o nome do Senhor 
JOSÉ ARTUR DENOT MEDEIROS, Ministro de Primeira Classe 
da Carreira de Diplomata. para exercer a função de Embaixador, 
Chefe da Delegação Pennanente do Brasil junto à Associação 
Latino-Americana de Integração. 

13 
MENSAGEM N° 11, DE 1995 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 
Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 

Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nO 11, 
de 1995 (n(\ 54/95, na origem),. pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado o nome do Senhor 
AFFONSO CELSO DE OURO-PRETO, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República da Áustria. 

14 
MENSAGEM N° 12, DE 1995 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 
Discussão. em turno único. do Parecer da Comissão de 

Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem n° ] 2, 
de 1995 (n° 55/95, na origem), pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senad·o nome do Senhor 
JOSÉ VIEGAS FILHO, Ministro de Primeira Classe da Carreira 
de Diplomata, para exercer a· função de Embaixador do Brasil 
junto ao Reino da Dinamarca. 
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